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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 72" SESSÃO, EM 27 DE 
OCIT(JBRO DE 1987 

I. I -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - ComuniCl>ção da Presldênda 

-Referente ao tempo destinado aos orado­
res do Expediente da presente sessão que será 
dedicado a homenagear o JomaJ do Com­
mérclo do Estado do Rio de Jane_iro, pela 
passagem dos 160 anosae sua fundação. 

Oradores: 

SENADOR JAMIL HADDAD 
SENADOR POMPEU DE SOUSA 
SENADORED50NLOBÃO 
FALA DA PRESIDbiCJA-Associativa, em 

nome da Mesa. 

SUMÁRIO 
1.2.~ -Mensagens do Senhor Presi­

dente da República 

-N~ 228/87 (n9 381/87, na origem), refe­
rente à escolha do Oeneral-de-Exérdto Jorge 
Frederico· Macha,çlo S?lnt'anoa_ para ex~cer o 
cargo de Ministro do_SuperiorTribunal MHitar, 
aberta em decorrência da aposentadoria do 
Ministro General-de-_Exército "(úlio Chag_,as 
Nogueira 
-N~ 229/87 (n~ 382187, na origem), refe­

rente: à escolha do General-d~-Exército Ha­
- roldo Hedchsen da Fonseca para exercer o car­

go de Ministro do Superior T ríbunal Militar, 
aberta em decorrência da aposentadoria._ do 

_ Ministro General-de-Exércjto Heitor Luiz Go­
mes de Almeida. 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

-Recebimento da c_oiJJuiJ.jcação do Sena­
dor CartaS De'Carli de que se auSentaria do 
País, a partir do dia26, para Missão no exterior. 

-Convocação de sessãO' conjunta a reali­
zar-se, hoje, às 20 horas e -30 minutos, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.2.4- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~ 37/87, do 
Senador Nelson Carneiro, que determina a 
instalação de equipamentos antipolulção em 
veicules automotores de uso wbano. 

1.2.5- Requerimento 

- N9 178/87, do Senado Carlos Chiarelli, 
soUc:itando informações ao_ PodecW5:Y.tiYQ, 
com vista a instruir o Projeto de Lei n~ 1/$7 -CN. 

1.2.6- Dlseurso do Expediente 

Senador Carlos Chiarelli, como Líder- Co­
mentários sobre o Requerimento n~ 178187, 
lido anteriormente, de sua autoria. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
"Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

1.2.7- Comunicação 

Da Uderança do PFL. referente a substi­
tuição de membro na Comis~o- Especial da 
Dívida Externa. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Projeto de Resqlução ~ 159, de 1987, de 
autoria da Comissão Diretora, que altera dis­
positivos da Resolução n" 73, de 1984, do 
Senado Federal, e dá outras providências. Vo­
tação adiada por faha de quorum. 

Projeto de Resolução n"' 179. de 1987, que 
altera a Resolução n~ 264, de 22 de sete!Jlbro 
de 1986. Votação adiada por falta de quo· 
rum. 

Projeto de Resoluç~o no 180, d_e 19_67, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Es­
tado de Mato G(osso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 83.740,60 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Voblção adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n" 181, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Munk:lpal de Morro do 
Chapéu, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 14.528.800,00 
(quatorze milhões, quinhentos e vinte e oito 
mil e oitocentos cruzados). Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n~ 182~ çfe_19$7, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Morro do 
Chapéu, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 35.700.000;00 
(trinta e cinco _milhões_ e s_gte_~;_entos mO_ cruza­
dos). Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n" 183, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Tefé, Estado 
do Amazonas, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
34.853,81 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

Projeto _de Resolução n"' 184, de 1987, que 
autoriza a Prefeltyra Mu_niçipal de Birigüi, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 466.000,00CObrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. Votação adiada por falta de quo· 
rum. 
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Projeto de Resolução n9 185, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel 
do Oeste, Estado de Santa Catarina, a con­
tratar operação de crédito no valor de .Çz.$ 

- 97.745.900,00 (riOven~ e. sete llJilhões, _sete- _ 
centos e quarenta e cinco mil e novecento& 
cruzados). Votação adiada por falta de quo-
rum. 

Projeto de Resolução n9186, de 1987, que 
autoriza a P~~feitura ..Muniçipal de Itabuna, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de crédito 
-~o v~orde Cz$ 43.586.400,00 (quarenta e 
três nliihões~ quinhentos e oitenta e sei?. mil 
e quatrocentos cruzados). Votação adiada 
por falta de quorum. 
Projeto de Resolução nç 187, de 1987,_ que 

autoriza a Prefeitura Municipal de [tabuna, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
250.000,00 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de R~olu_ção, n9 18~, c!_e 1 ~7, que 
autoriza. a Prefeitura Municip-al-de ftabuna, ES­
tado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
3ÕO.OOO,OO ObrigaçõeS do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo-

- rum. 
Requerimento no 104, de 198_7, de_au_totia 

do Senador Francisco Rollem_b~rg, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto_de _ _Le_i do 

- Senado n1 .182, de 1985,_ de autoria do Sena-
-dor VirgiliOTávora,·qtie altera o caput do art. 
3~ da Lei n9 7.025, de 8 de set_embro de 1982. 

- Votação adiada por falta de quorum. 
Requerimento n" 122, de 1987, de autoria 

- do:Senador Mauro Benevides, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Jnterryo, o 
desarquivamento dO Projeto de Lei do Se_na_do 
n~ 147, de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que atribui às Secretarias. de Agricul­
tura, dos Estados, Territórios e Di5:trito Fede-

- ral, a competência exclusiva para fJXar as quo­
. tas de farelo de trigo, soja e arroz .que devam 
caber a cada produtor rural. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Requerimento n9 150, de 1987, de autoria 
do Senador Affonso CaJllargo; So1idtando, nos 

termos do art. 367 do Regimento Interno, .o-­
desarquivamento do Projeto de Lei, do Senado 
n914, de 1986, de sua autoria~ ~lt~_randodispo­
sitjv_os da lei n9 5.108, de 21 de setembro 
de 1986, que instituiu o CódigO Nacional de 
Ttânsito. Votação adi_ada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n_9 216, de 1985 
(n9 2.929/83, na Casa de origem), que altera 
a redação da Lei_ n9 6.251, de 8 de outubro 
de 1975, que "institui normas gerals sobre 
desportos". Discussão sobrestada por falta 
de quorum para votação do Requerimento 
n' 179/87. 

Projeto de Lei da Câmara I)_9 "25, de 1987 
(n9 22./87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente" da RepúbliCa, que altera 
o Decreto-Lei n9 1.370, de_ 9 de de~embro 
de 1974, que dispõe sob.r_e_ a·tfibutaÇão dos 
rendimentos auferidos por garimpeiros matri­
culados, e dá outras providências. Discussão 
encerTada, após parecer proferido pelo Sena-

. _dor Wilson Martins, devendo a votação ser feita 
-na sessão seguinte. 

Projeto de Lei da Câmara n9 39, de 1987 
(no 1ô1/87, na c-asa de origéfu), que altera 
o art. 4o da Lei n9 7 .562, de 19 de dezembro 
de 1986, que -inclui a categOria funcional de 
Inspetor de Segurança Judiciária no Grupo-A­
tividades de Apoio Judiciário do Quadro Per­
manente da Secretaria do Trjpu_riãi Federal 
de Recursos, e dá outras providências. DJs­
cussão enc::erTada, por Parecer proferidO pelo 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, devendo a 
votação ser feita na sessão seguinte. 
__ Projeto _fie Decreto Legislativo n9 ~ 1, de 
1985 (n9 111/85, na Câmara dos Deputados), 
que aprova com reservas, os textos_ da Con-

- _venç~o Internacional de 1973, para preve-nção 
_(;!_a poluição causada por navios, concluída em 
. Londres, a 2 de novembro de 1973, e do Prato­

- -cOlo de"_ 1978 relãt1v6 à Convenção Intema-
doriai pari ã Prevenção da Polu_ição Causada 
Por Navios, concluído a 17 de fevereiro de 
1978, em Londres. Discussão encerrada, 
após parecer proferido pelo Senador Gerson 
Camata, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Projeto de Decreto Legislativo n_9 32, de 
1985-(n9JQ7/85, na Câmara dos DePutados), 
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que aprova o texto da C:onVenção das Nações 
sobre o Direito do Mar, concluído em Monte_go 
Bay, Jamaica, em 10 de dezembro de 1982. 
Discussão encerrada, após parecer profe­
rido pelo Senador Nelson carneiro, devendo 
a votação ser fei_ta na --~es.S.~Q seguinte. 

Projeto de Lei dq Câmara n'~- 34, de 1987 
(n9 126/87, na Casa de origem)J que dispõe 
sobre a reestruturação da Justiça Federal de 
Primeira Instância, e dá outras providências. 
Discussão encerrada, após parecer profe­
rido pelo Senador Iram_ Saraiva, devendo a 
votação ser feita na se~ãº §_eguinte. 

Projeto de Lei do Senado n9 73, de 1986, 
de au:tolia_do Senador José _Fragelli e outros 
Senhores SenadQres, que altera a redação dos 
arts. 18, 27, 33 e 3A da_Lei_.oo 5.197, de 3 
de janeiro de _1967, _çl~_ proteção à fauna, e 
dá outras providências. Discussão encerra· 
da, após parecer proferido pelo Senador Alfre­
do Campos, devendo a votação ser feita na 
sessão seguinte. 

Oficio n' 5}43, de 1987 (n' 33/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja autori-
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zado o Governo do Estado de São Paulo a 
contratar empréstimO externo no v~lor deUS$ 
174,000;ooo.oo (cento e seten~ e quatro mi­
lhões de dólares norte-americanos). Retirado 
dã paUta pela Presidência. 

],.3.1 - DlsCUJ'SOS_ ap~s a ()rde~ do Dia 

SENADOR IRAM S4RA/VA - Homenagem 
póstuma às ~ti mas çlo Cé~io-137, em_ Goiânia. 

SEf'IADOR EDISON LOBÁO - Eleição de 
Paulo Nogueira BatiSta, representante do Bra· 
sil, para o ConSeU'io de _segurança da ONU. 

SENADOR MARCO MACIEL -lclornena­
~_!!l_p6stuma ao Senador João Qeqfas de 
Oliveira. 

SENADOR ODACIR SOARES- Situação 
da econOmia dO- EStado de Ron,dônia. 

SENADOR MAGRO BENEVIDES-Preser­
vação do FlNOR pela Constituinte como patri­
mônio do Nord~st~. _ 

SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO -
--A Justiç_a do T ra_balh.Õ no EStado de ~agoas. 
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SENADOR J(JTAHY MAGALHÃES- Des­
~soda política econômica do Governo Fede- ~ 
ra1 em relação aos pequenos subSetdreS-pro­
dutivos do Estéldo da Bahia. 

1.3.2- Comunicação da Presldênda 

COnVocação-de sessãO espeCial, a realizar­
se quinta-feira, dia 29, destinada a homena­
gear a memória do Ministro José Américo de 
Almeida, pelo centenário de seu nascimento_. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

N~s 211 e 214, de 1987 (republicação) 

3-ATADE!COMISSAO 

. 4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES .E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOslçAO DE COMISSÕES 
PERMANEI'ITES 

Ata da 72~ Sessão, em 27 de outubro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs_ Odacir Soares e Dirceu Carneiro. 

ÀS 10HORAS.ACHAM-SEPRESENTESOSSRS. 
SENADORES: 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Nabor Júnior 
-Leopoldo Peres- Áureo Mello- Odadr Soa­
res -Ronaldo Aragão- João Menezes- Almir 
Gabriel -Jarbas Passarinho -João Castelo -
Alexandre Costa- Edison Lobão_-:-João Lobo 
- Chagas ROdrigues- Hugo NapOleão- Virgí­
lio Távora - Cíd Sabóia de Carvalho -Mauro 
Benevides -José Agripino - Lavoisier Maia ~ 
Marcondes Gadelha - Marco Maciel -Antonio 
Farias- Mansu.eto de Lavor_~_Teotônló Vilela_ 
Filho - Francisco Rollemberg -Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - Gerson Camata -:João 
Calmon -Jamil Haddad - Nelson Carneiro -
Itamar Franco -Alfredo _Campos - Ronan Tito 
-Severo Gomes- Fernando Henrii:JúifcafdóSb 
-Mauro Borges -lram Saraiva-Irapuan Costa 
Júnior - Pompeu de SOUia - Maurício Corrêa 
- Meira Filho - Roberto Campos - LoUrem­
berg Nwnes Rocha- Márcio Lacerda -Mendes 
Canale -Rachid Saldanha Derzi - Wilson M<~r­
tins -AffonSo Camargo -José Richa -Jorge 
Bornhausen- Dirceu Carneiro- Nelson Wede­
kin- Carlos Chiãreur:....:..:...Jõsé Paulo Bisol-José 
Fogaça. 

O SR.. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 

-58 Srs. Senadores, Havendo número regimental. 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traR 
balhos. 

O tempo destinado aos oradores do expediente 
da presente sessão _será dedic.,do a homenagear 

--o _J~mal do Commén::lo, do Estado do Rio de 
Janeiro, pela passagem dos cento e sessenta ao os 
de sua_ fundação, nos_teonos do Requerimento 
n1 144, _de 19871 _ ele autoria do_ Senador Jamil 
Haddad e outros Srs, Senadores. - -
__ ~-c9ntram-se na Casa Os Srs. representantes 
da entidade homenageada. 

A PreSidência_designa o Senador Jamil Haddad 
para introduzir S. S" em plenário. (Pausa.) 

(Acompanhados do Senador Jamil Had­
-dad, têm ingresso no recinto os Srs. homena­
geados, que ocupam as cadeiras a S. 5"' re­
SE!'rvadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Con­
ce-~? a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O sli JAMiL. HADDAD (PSB- RJ. Pronun­
_cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, eminente Dr. Paulo Cabral, Presidente 

_dos Diários Associados; Jlm9 Sr. lbanor Cartarotti, 
Vi<:e..Presidente do_Jomal do Commerdo; IIm~ 
Sr. Edilson Varela, Diretor-5upe"rintendente do 
Correio Bradll_ense; IJm9 Sr. Ari Cunha, Diretor­
Gera] d_o Correio Brazlllense; Dm9 Sr. Humberto 

Garguilo, Superintendente do Jornal do Com­
merda; llm1 Sr. Assis Hahmed, Diretoi'=Editot do 
Jornal do Commerclo; ITm9 Sr. Sidney Valéria, 
Diretor do Jornal do Commercio; Sr. Mauricio 
Dinep, Diretor Comercial do Correio BrazUien­
se; Sr. Dr. Ronaldo Junqueira, Editor-Geral do 
Correio Brazlllense; Sr. Genilson Gonzaga. Su­
perintendente do Jornal do Commercio; Srl' 
Nelba Chd.teaubriand; minhas S~; meus Srs.: 

O dia 1 ~ de outubro, de 1987, revestiu-se de 
significado especial no meio da imprensa brasi­
leira. Naquela datai o Jornal do Commerdo, 
do Rio de Janeiro, chegou aos cento e s~enta 
anos-de existência. 

Fundado por Pierre Plancher, esse jornal per­
correu o tempo, até hoje, dentro de um padrão 
de impressionante equilibrio, correto no noticiário 
e na informação. Re!:!pel~ndo o leitpr, fez-se_por 
ele respeitado. Preferiu sempre a serenidade, a 
sol_?riedade, o não-partidari~mo. 

N. está, por certo, o segredo da sua longevidade. 
É, presentemeo_tf:~ O mais antigo jornal em circula­
ção ininterrupta da América Latina. Mas a sua 
antigüidade não tem qua1quer eiva de declínio 
- ao coritrárfO, é- Viçõsã e invejável. Essa sua 
velhice, em anos, nenhuma fraqueza lhe acentuou 
=::-muito ao inv_és, só ac:r:escentou-lhe experiência, 
só aumentou-lhe a crediPilidade,-s6 ressaltou-lhe 
a solidez. 
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Na sua presidência está um personagem, por 
todos _os títulos, dos mais eminentes do cenário 
intelectual pátrio. Refiro~me a Austregêsilo de 
Athayde, presidente da_Academia Brasileira de Le­
tras. E onde pôde ele revelar todo o seu talento, 
começando a construir a gloriosa carreira? _Preci­
samente no jornalismo. Aos 90 anos de idade, 
o jomaHsta Austregésilo de Athayde mantém a 
sua coluna diária no jornal. 

Evoco, aqui, outro acadêmico que tev:e, em vi­
da, a ventura de comandar o Jornal do Com­
merda: chamava-se Elmano Cardin. E recuando 
poderia lembrar, na mesma situação, e da mesma 
estirpe intelectual, Felix Pacheco, San Thiago 
Dantas e Assis ChatéaUbriarid. São ~ntos os bra­
sileiros ilustres que dignificaram este órgão. 

Sr. Presidente, aqui, no Senado, para honra nos­
sa, temos intimamente ligado a este jo11JC11, como 
um dos seus diretores, jungido a tudo que lhe 
diz respeito, o nosso coleg?l, o nobre Senador 
João Calmon, valoroso nas lutas da imprensa, 
quanto nas lides políticas. 

Em verdade, ao observador cuidadoso e atento 
da vida dos povos e das _st.J,as transformações, 
não hâ de escapar a importância do binômio liber­
dade e imprensa. Uma é essencial a outra. Toda 
vez que, numa nação, as liberdades públicas se 
vêm ameaçadas, providencia-se logo calar a im­
prensa, através da censura 

Assim, ao arremedo de liberdade corresponde 
o arremedo de imprensa. Todavia, se a imprensa 
se exerce plenamente, crittcando, vigiando e infor­
mando, o cidadão desfruta do;s seus direitos livre­
mente e se sente amparado. 

Sr. Presidente, numa hora em que o Brasil se 
prepara para retornar ao sistema democrático, 
edificando um novo estatuto constitucional e eli­
minando todo o ranço de autoritarismo e arbítrio, 
é sumamente grato ver transcorrer evento auspi­
cioso da natureza deste que a Casa está a _reve:­
nmciar. 

Testemurth.a quotidiana da nossa .História, d_e,s.. 
de 1827, no Jornal do Commerdo estão regis­
tradas a abdicação de Pedro I, _q:~mo· o funciona­
mento da atual Assembléia ÇQns1if:uinte. Nos seus 
arquivos, que representam preciosidades, os fatos 
anotados ficaram depositados, algumas vezes 
dentro de uma notícia singela, outras vezes reVes­
tidos das interpretações e dos comentários de 
articulistas e redatores. 

de jornal, porque ele pertence hoje à tradiçã-o da 
vida brasileira. Existem certos fatos de nossa vida, 
ria nossa Jl!stória, erri- que se encama a nossa 
própria Vida, e o Jornal do Commercio faz parte 
desse acervo. Vmos·que ele em I827,jápublicava 
a_ notícia sobre a abdicação de D, PeQro I, a eleição 
d~ gegê~cia Trina e Perman~nte, a Cabariagem 
e a Guerra dos FarraPoS, e em 1978 ilOtlciava 
a Lei da Anistia, como em 1985, fala sobre Tan­
CredO-NeVes, quando eleito Presidente da Repú­
blica e morre sem tomar posse, no mesmo ano, 
instalada a ~sernbléia Nacional Constituinte. O 
Jornal do Commerdo perCorre toda a vida bra­
sileira, acompanha" todo o desenvolvimento de 
nossa: Viãa. E 6 ·que é intereSsante, como man­
ter-se umjomâl desses durante todo esse_te.mpo, 
atravessando todas dificuldades. Sabemos que f a~ 
zer imprensa é dificil, eminente Senador, porque 
é teVar o fato ao cqnhecimento público e_este 
fato às vezes não pqde _agradar a todas _as facções, 
a todos_ os pensanien-tOs. E muitas veies um fato 
que pode_ parecer verdadeiro, exato para quem 
~ ~escreveJ não o é para aquele que lê: ou escuta. 
Quando _se vê _urna trajetória brilhante como o 
deste jornal, -teffioS que cumprimentar· todos 
aqueles que, desde o seu primórdio até hoje, vêm 
mantendo na rua o Jornal do Commercio e 
sobretudo agora, de uma fonna moderna.. quando 
procura, dentro de uma nova fase, transformar 
o joma1 de apenas noticioso para impulsionador 
dos negócios das melhoriifs econômicas e fman~ 
ceiros do Pa:ís. Ele transformou os fatos ec:onômi­
çc;>-fi~anceiros e'!l_n~c_i~_s ~~aflavés del~s f~z e 
faz com que o povo brasileiro conheça muitos 
fatos necessários e indispensáveis para o nosso 
desenvolvimento, ·quer na parte econômica, quer 
na parte financeira e 8tê -na parte social. Portanto, 
Qüero me congratular com V. EX e, com essas 
modestas_ palavras, manifestar o meu apreço e 
a minh~ ~dmiração a este jornal que tem na nossa 
Casa esta figura marcante que é o nossO -compa­
riheiro Se~~dor J~_Q~Lf!l__fl~_ql!~· -~_(?_lp ~-~~-~_ria 
e intellgência, vem, aqui, prestando o seu trabalhO, 
e a sua cooperação e, naturalmente, trazendo para 
cá um pouco do Jornal do Commerclo. Muito 
obrigado a V. ~ 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
João Menezes, agradeço o aparte de V. Br que 
faz, na realidad~, com que o meu_ djsçurso seja 
mais profundo em termos de análise pol(tlca. 

As publicações da_ imprensa, sobretudo as de Senador pelo Rio de Janeiro, e nascido no bair-
cunho diário, constituem fonte límpida onde os rodaTijuca,·prófundamentecarioca,pareceu-me 
historiadores e os s_ociólogos vão, sedentos, beber que esta homenagem precisava ter dela partid­
a informação. E, neste particular, o vetusto Jornal pado, em linha de frente, a representàção do nos­
do Commerclo é um manancial inesgotável. so Estado. É que a çidade d~ São Se_b---ªstiâ9~ do 

Não vou aqui destacar fatos que foram ali regis- Rio de Janeiro seiViu de berço a esse filho tão 
trados. Tão nwneroSos e tão_significativos foram ilustre e que sempre soube extremá-la e dignifi­
eles que, por certo, incorreria em omissões ii:repa~ cá-la. O Jornal do Commerclo do Rio de Janeiro 
ráveis. Já passaram de cinqüenta mil as edições tem-se caracteri~ado pela defesa da economia 
desse jornal. Não está aí um acervo d~ ~edoria? _ do nosso Estado, 
O número que enunciei, deveras impressionante, Efusivos cumprimentos_ à direção exeÇl,ltiva 
encerra uma caríssima tradição, ___ desse órgão, na pessoa do Vice-Presidente lbanor 

O Sr. João Menezes- Permite--me V. EX 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - É com grande 
satisfação que ouço V. Ex" 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador 
Jamil Haddad, fez. bem V, EX' e outros campa~ 
nhelros, ao pedir esta homenagem para este gran-

Tartarotti, e particularmente o jornalista Aziz Ah­
med, que me emprestou o brilho de sua colabo­
~ração, como· Assessor de Imprensa, quando exer­
cia a Prefeitura carioca. Cumpririlento à direção 
dos Diários Associados, na pessoa do seu Presi­
dente, jornalista Paulo Cabral. 

·o Sr. Gerson Camata- Permite-me V. Ex­
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD-Com grande satis­
fação concedo um aparte ao nobre Senado[ Ger:. 
son Camata. 

O Sr. Gerson Camata -Ilustre Senador Ja­
mil Haddad, não poderia ver V. ~- _t,_eiminando 
esta sua fala em homenagem ao J<;»rnal do Com­
merc:fo e aos Diários Assodados, sem que tam­
bém deixasse como um apêndice humilde na fala 
de V. EX a homenagem do Estado do Espírito 
Santo. O Jornal do Commerclo e os DiárioS 
Associados fiZeram, sem dúvida, uma $pa im­
portante da História do Brasil. Estas cOmemo­
rações servem muito bem para que se exalte e 
se· ponha no lugar de destaque que merece na 
História do Brasil, o grande jornalista dos DiáriO{> 
Assodados que foi Assis Chateaubctand. A gera­
ção dos brasileiros de hoje talv~z não conheça 
ou se acentue pouco na. memória de nós, brasi~ 
feiras, o müagre que esse homem realizou. Na­
queles anos, entre cinqüenta e sessenta, sem as 
facilidades tecnológicas dos tempos de hoje, sem 
os satélites, serrl a Em-bratel. e seus lances de 
mfcrooii.das, ele conseguiu construir uma rede 
de televisão que é a maior que o Brasil já teve 
na Sua história. Umã rede de imprensa que se 
espalhava pelo Brasil inteiro e penetrava pela 
América Latina também. Estão aqui hoje, partici­
pando conosco desta sessão, alguns dos grandes 
lideres dessas empresas que foram seus compa­
nheiros e seus contemporâneos, como Ari Cunha, 
Humberto Garguilo, Edilson Varela e, principal­
mente, o Senador João Calmon. _o_ que essa em­
presa, Diários Associados, pôde realizar pelo Bra~ 
sil, não só no campo da imprensa, mas nas gran­
des campanhas que promoveu na agricultura e 
na indústria, fez com que se tomasse nã<Ji s6 uma 
escola de jornalismo, mas uma grande escola 
de cívísmo. Muitos dos grandes passos que o 
Brasil deu, ao longo destes últimos anos, devemos 
a esse olhar muito fixo no futuro do Pais, que 
essa equipe, então comandada por Assis Cha­
reaubriand, pôE!e er.xergar e a esses pas...c:os que 
pôde dar bem à frente. Esta hoinçnagem não 
pode ser somente ao Jomid do -~ommerclo 
corno empresa, ou ao Jornal do Çomme_rcio que 
fez tanto a História do Brasü, mas tem que atra­
vessar essa porta e ser uma homenagem aos 
homens que fiZeram essas grandes empresas e 
que, hoje, dirigem e trabaJham naquela casa cha~ 
mada Jornal do Commerclo, Tive a honra de 
haver começado a minha vida jomalistlca pelas 
mãos do Senador João Calmon, nos Diários Asso­
ciados, honra que tiveram muitos dos nossos 
companheiros que aqui estão, inclusive o Presi­
dente desta Casa, Senador Humberto Lucena. Na 
verdade, vimos que ali havia uma escola de traba­
lho, de Jofnalisrno e também uma grande escola 
de civismo e de amor a este País. Ao comungar 
com V. Ex!' nestas homenagens, gostaria de regis-

__ trar o fatQ de_quenãq_homenageamos apenas 
o histórico jomal e a grande~[flpresa, mas, princi­
palmente, as pessoas que o fizeram grande e que 
conseguiram dar a essa empresa o descortino 
-de colocá-la sempre a serviço das grandes causas 
do Brasil. Cumprimento V. Ex" por suas palavras 
e pela homenagem que presta. 

O SR- JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
G~rson·eamata, agradeço o brilhante_aparte de 
V. _Exl' Agradeço~ também a presença de brilhantes 
figuras do jornalismo brasileiro aqui presentes, 
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neste momento em que se hGmenageiam os 160 
anos do Jornal do Commerdo. Meus sinceros 
agradecimentos ... 

OSr.João Calmon-Permite-meum aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JAMIL HADDAD-C:om-grande satis­
fação. O aparte de V. Ext é aparte da homenagem 
ao Jornal do Commercio. 

O Sr. João Calmon - Eminente Senadpr, 
em primeiro lugar, desejo agracJec_er, em no­
me da famma cívica de As_sls. Cli.4l.eaubnãhd, esta 
homenagem ao Jornal do Commercio, que 
completa 160 anos de vida. O Jolnal do COm­
merda é mais do que um órgão de imprensa, 
ele é uma verdadeira instituição nac_ion.,). Hoje, 
o Senado Federal decide homenageá-lo, por ini­
ciativa de um membro do Partido Socialista Brasi­
leiro, que é Y. Ex", eminente Senador Jamil Had­
dad. Esta é uma "homehagem suprapartidária: 
reúnem-se todas as correnteS políticas para pres­
tar uma homenagem a esse Jornal que bate um 
recorde de lon_gevidade na Imprensa brasileira, 
só superado por um outro órgão dos Diários 
Associados, que é o Diário de Pernambuco, 
o mais antigo jomaJ da América Latina. Neste 
momento, estão aqui no _plenário do Se.naQQ F:_e­
deral os que garantem que a chama_a_cesa por 
Assis Chateaubriand <:ontinya ªcrepitar. Está. aqui 
o nosso companheiro, o nosso irmão Paulo Ca~ 
bral de Araújo, atual Presidente do CondOmínio 
Acionários dos Diários e RádiQ$ Associados. Aqui 
estão também lbanor Tartarotti, que e o magnífico 
executivo do _JomaJ dQ <::ommerclo; Azis Aha~ 
med, o seu Editor--Geral, além de todos os demais, 
entre os qua1s eu destaç_aria a equipe de primei~ 
rissima qUalidade do Coo:ei() Brasillense, tendo 
à sua frente os nossos companheiros Edilson Va~ 
reJa, Ari C:unha, Ronaldo Junqueira. Neste mo­
mento, tenho a profunda convicção de que a obra 
de Assis ChateaiJbrianJi é realmente imperecível, 
pürque tem_ a"üavessado com. gaJha;dia todas a_s 
crises e todas as tempestades. Hoje, o Senado 
Federal presta homenagem ao JOI'IJQ) elo Com­
merclo e também à memória daquele que foi· 
um dos maiores Senadores da República, Assis 
Chãteaubriand. Em nome- dos Diários Ag~la­
dos, aqui representados por uma bancada de 
seis Senadores que trabaJharam em nossa organi­
zação, transm(to o nosso agradecimento a V. EJcl', 
ao nosso irmão dos Diários Associados, Sena­
dor Humberto Lucena, que hoje preside esta Casa 
e aa_eminente Senador Odac;ir-.So~s,_também 
companheir_o dos Diárlo_s Associados no Terri­
tório de Rondônia e no Es.tado d,Q _Pará, como 
redator da Província do Pará. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
João Calmom, V. Ex- conhece em profundidade 
a história dos Diários ~oçf.ados e do Jornal 
do Commerclo e, nesse aparte, fez, na realidade, 
uma análise profunda do que representam o Jor~ 
nal do Commerclo e os Diários Associados 
ppara a coletividade brasileira. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Antes de dar o 
aparte ao eminente Se_na_do_r _Nelson Carneiro, 
gostaria ele agradecer a presença de elementos 
da Imprensa brasileira que dignificam e honram 
o nosso jornalismo, não ,só através do Jornal 

do Commerc::::lo, mas através de órgãos dos Olá­
rios Associados, aqui repreSentados por lbanor 
Tartasoft.i, Az!$ Ahrned, qenilson_Gonzaga, Valdir 
Guido, Humberto Gargu!O, SidneYVitlérío, Edilson 
Varela, Ari Cunha, Maurício Dinepi, Ronaldo J.un~ 
queira e Nelbe Chateaubriand. Deixo aqui os cum­
primentos à direção executiv.a, desse órgão, na 
-Pessoa do seu Vice~Presidente Ibanor Tartarotti; 
particularmente, por um sentimento de ~izac!.e 
fraterna, ao Jornalista Aiis Ahmed, que me em-

--pi'esTciu_o brilho de sua çol_aboração como Asses­
sor de Imprensa, quando eu exercia a prefeitura 
carioca. 

Ouça, neste mo-men~Q, com grande satisfação, 
o nobre Senador Nelson Carntiro. 

O Sr. Nelson Carneiro -Sr. Senador, recar~ 
damos, há pouco, na palavra de nosso mestre, 
Senador João Calmon, Qs dias próximos do Jor­
nal do Commercio. Quero recordar um fato d.is~ 
tante na· hi~!Qria glOriosa desse órgão. Quando. 
ele era a grande expressão política, as Notas Diver­
sas derrubavam líderes e substituíam dirigentes. 
Todos lembramos, os que estudamos a História 
Republicana, o prestígio de Francisco Glicério, 
o--General das 21 Brigadas. Na Câmara, surgiu 
uma moção, contra a qual se opôs o Uder Fran~ 
·dsco GJícéria. Clm jovem Deputado da Bahia, Jo­
sé Joaquim Seabra, defendeu a moção, que foi 
aprovada. Ambos faziam parte do mesmo Partido. 
No dia seguinte, nas Notas Dive~sas do Jornal 
do Commerdo, foi publicado um comentário, 
apoiando a posição de Jos_é Joaquim Seabra. 
Nesse_dia, o poderoso Francisco Glicério, o Gene­
ral das vinte e uma Brigadas, renunciou à üde­
rança da Câmara. Vê V. Ex" a expressão política 
que tinha o Jornal do Commerdo no começo 
da vida republicana. E hoje que V. EX' retrata o 
novo JomaJ do Commerdo, diário que se remo­
ça e se perpetua, quero juntar aos nomes que 
V. Ex' traz o de seu mais iJustre colaborador, que 
integra a equipe dos Diários Associados desde 
mwtõequee-õ-Pn!Sident~-i;iàN:ãde:mra:-sr~fieira 
de- Letras, AUstregésiJo de Athayde. Eram_ essas 
as minhas palavras, com os aplausos pela inicia­
tiva de V . .f.x1' 

O SR~ JAMIL HADDAD - Cumprimento a 
dtfeção dos Dlárl_os Assocladosna pes~aa do 
seu ilustre Presidente, Jorrlalistã Paulo Cabr~: An­
tes de encerrar terei a_ hohr~l de OUVÍf os apartes 
dos Senadores Itamar _F'ranéo' é lrain Salatva, a 
quem concedo a paiãvra.- - -

- O Sr. lram Saraiva - A bem da verdade, 
V, Ex" é um homem feliz, porque p-ode participar 

--e, -sobretudo, se o autor de homenagem à uma 
página da História é uma coisa de muito signifi­
cativo. Eu me lembrava agora, quando falavam 
os ilustres Senadores desta Casa, inclusive o Dr. 
João Calmon, q:.~e os Diários Associados se 
constituem na memória nacional. Fazer Imprensa 
no Erasil e no mundo não é fáciJ. Sabemos que 
as ditadutras fazem suc:umbir as letras, sabemos 
que até mesmo a democracia a ni.ordaça as pala­
vras, mas, aí, sempre estiveram firmes os Diários 

-Associados. Lembrava~me, também, da Folha 
de Goiás, jornal que ê a verdadeira História do 
meu Estado. Por ali passei como foca e onde, 
como repóTter, aprendi as primeiras letras. Não 
poderia nunca deixar de saudar, aqui esses ilustres 
jornalistas, essas figuras proeminentes da Impren­
sa brasileira, esses heróis das nossas páginas da 
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História~ porque nos 160 ano~ do Jornal dC) 
Commerclo, nada é mais significativo do que 
ter, inclusive, à frente um Assis Chateaubriand~ 
que abrilhantou a política nacional nesta Casa. 
Associo~me a V. EX', levandouma saudação espe­
cialíssima a ess,e~ representantes da ImpreSa bra­
sileira que_aqui eStão e aQradecer a eles Por ajuda~ 
rem a atravessar mais de sé:culo e meio numa 
Juta tão importante que a História já marcoU, e 
quem está marcado na História vive ria memória 
da gente brasileira. Parabenizo V. EX' e associo~ me 
a essa homen_.,gem, na esperança de jiodermos 
estarmos vivos aqui, para cada ano saudar e lou­
var trÇ3f;>a!ho _tão írriportante,quanto o de Assis 
Chate~l,lbriand. Muito obrigada. 

OSR.JAMILHADDAD-Agradeçooaparte 
de V. Ex" Ouço o nobre Senador ltan)ar Franco. 

O Sr.ltamar Franco- Senador Jamil Had~ 
dad, queria, como representante de Minas Gerais 
nesta Casa, juntar Ç1 minha voz_ à <;le V. Ex" nessa 
homenagem que presta aos 160 anos do Jornal 
do Commerdo. V. Ex• destacou, no seu pronun­
ciamento, uma relação que tem-se dada ao longo 
dos tempos, a relação da liberdade e a Imprensa. 
Creio que esta é a sfntese que o próprio Jornal 
do Commercio mostra, e tem mostrado ao longo 
dos anos, a mobilização coletiva para a caUSQ 

da liberdade. Acho que esse é o fundamento prin~ 
cipal e que tem sido o apanágio da Imprensa 
brasileira. Quero saudar aqueles que dirigiram o 
Jornal do Conuncrclo, saudar, partic:u1armente, 
o noPr~ Senador João_CalmQn~ e _saudar os _emi­
nentes jornalistas aqui presentes na pesSoa- do 
Jornalista Paulo Cabral, com que tive a honra, 
quando Prefeito de Juiz de fora, de manter um 
relacionamento pessoal e buscar em Paulo Cabral 
algUJ'!l.aS lições para a administração que puCJ.e 
imprimir à Prefeitura da minha querida cidade 
de Juiz de Fora. Portanto, Seria.dor Jamil H_Çlddad, 
receba aqui, do modesto representante de Minas 
Gerais, a~ n_9_ssashomenagens também, juntando 
a minha voz à de v.--~ ----- ------------------

0 SR. JAMIL HADDAD-Muito grato, nobre 
Senador Itamar FfariCO. Recordo tamPém _que V. 
Ex', Presidente Odacir Soares, que nos preside 
neste momento, comer o Presidente: titu1ar desta 
Casa, Senador HumPerto Lucena, enobreceram 
essa organização. Cumj)tiinento a todos as jorna­
listas. redatores, repórteres, gráficos, enfim, a to­
dos quantos trabalham nQ Jornal do Commer~ 
cio e são responsáveis por essa saudável existên­
cia de 160 anos. 

Por fim, cumprimentos à Imprensa brasileira. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Pompeu de 
Sousa~ 

O SR. POMPEU DE SOOSA (PMDB- DF. 
Pronuncia o sefiuiilte diS-curso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ilustres convidados que represen­
tam a famíJia associada, Diários e EmiSsoras As­
sociados, tendo à frente o seu Presidente, meu 
caríssimo ariiígo,l'aulo Cabrál de Araújo, que ali 
vejo com os _cabelos quas_e tão .brancos quanto 
os meus, mas a querii-Conheci magrO; lépido 
- lépido ele é até hoje - e de cabelos pretíssl­
mos, tão pretos como a asa da graúna, na nossa 
Fortaleza, em 1945, ele então à frente da Ceará 
Rádio Clube; eu saído do Rio de Janeiro, na cam-
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panha que desencade_ava no Diário Carioca, 
quando lutávamos juntos para derrubar a ditadura 
do Estado Novo. 

Caríssimos companheiros, Caríssiinos colegas 
da família associada aqui presente, cujos nomes 
vou-me dispensar de declinar, vez que já foram 
nominados e porque o tempo não deve ser multo 
longo, mas que quero homenagear na figura de 
Nelbe Chateaubriand, que traz o nome do funda­
dor da imortal Casa dos Diários Associados: 
o meu inesquecível amigo Assis Chateaubriand. 
Realmente, inesquecível amigo! Nós mantivemos, 
ao longo de um period.o muito extenso da nossa 
via, um namoro que nunca chegou em casamen­
to, porque eu me tomara, de "foca"-primeiro em 
Chefe de Redação, depois Diretor do Diário Ca­
rioca; mas Chateaubriandjamais me perdoou por 
não ter idO para os Diários Assodados. Cada 
vez que nós nos encontrávamos ele me expro­
brava com aquela sua vo~ tão característlci!: "s~u 
Pompeu, você é um comandante_ de longo curso, 
não pode comandar o Diário Carioca, tem que 
comandar um transatlântico, porque o Diário Ca­
rioca é uma falua, o Diário Carlõca é uma fa­
lua!". E repetia várias vezes isso. E quase pertencia 
depois a essa família, quando o meu querido ami­
go João Calmon, o nosso Senador João Calmon, 
nosso companheiro aqui presente, convidou-me, 
após e_u ser demitido da Universidade de Brasília 
como subversivo (porque, então, tentar fazer-se 
uma universidade neste Pafs-erã COflSídera_Qo sub­
versão), convídou-me, repito, para fazer, nos Asso­
ciados, uma nova reforma na técnica jornalística; 
convite ao qual sou multo grato, porque me per­
mitiu formular um projeto para reformular a técni­
ca do jornal impresso, do jornal gráfico; reforma 
que, ainda hoje, (sobretudo hoje), con~iderováJida 
e necessária. O jornalismo gráfico precisa passar 
por uma reforma esfru_tyréJ.l, pois é feito, até hoje, 
quase como se não hQuvesse nascido ainda o 
jornalismo eletrônico. 

Lembro-me âo entusiasmo com que o Senador 
Jõao Calmon convidou-me para proceder a esta 
reforma- eu que fizera, anos antes- através 
doDiário Carioca- a reforma que resultou na 
substituição da técnica do "nariz de cera"pela téc­
nica do lead e a criação do _c:opy-deak. Lem­
bro-me, também do estusiasmo ~om que recebeu 
a idéia o próprio Chateãubriand, nesta altura já 
inválido, comunicando-se precária, dramática e 
angustiosamente, na sua impotência de se comu­
nicar- pois ainda não aprendera a escrever a 
máquina, o que acabou aprendendo para se co­
municar e escrever seus artigos, que antes ma­
nuscrevia, com uma letra ininteligível, que só um 
linotipista decifrava. Havia um úníco línotipista nos 
Diários Associados que deciffava a letra de Cha­
teaubriand, para publicar seus artigos magnfficos. 

Lembro mesmo que ChateaubrianP, chegou a 
se dispor a vender bens patrimoniais para fazer 
esta reforma; mas acontece que estávamos em 
plena ditadura. João Calm_on-ai_nda quis, heroica­
mente, resistir, ainda me lembro. Tive(am uma 
c:::onversa com S. EX'-hão sei S_é devo fazer uma 
inconfidência aqui mas vou fazê-la; estou numa 
idade em que se permite fazer inconfidências, 

O Ge-neral de Plantão no Gov_emo, à _época, 
meu conterrâneo e meu ex-redator, -quando 
rae Tenente-coronel- Humberto de Alencar 
CasteDo Branco_chamou o então Deputado João 
Calmon ao Palác:Jo do Planalto e disse: "Deputado, 
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quero alertá-lo para uma coisa muito grave". Não 
assisti, não sei se foi nestes termos: mas me narra­
__raro_nestes term~".e vou_d~9is c?_iZer ~té cju~m 
me narrou; porque, entre parênteses, devo dizer 
que, J;>ara toinar factíVel a reforrnã técnJc_a que 
pretendíamos iriiplantar, João Calmon tinha re­
çprrido a uma firma de assessoria econômica, 
composta de Hélio Beltrão e Raphael de Almeida 
Magalhães, que e~o se torrtaram planificcidores 
na ár~a econômica. E-quem me confidenciou 
este _episódio foi o !lle~.:~ a_migo Raphael de Almeida 
M;malhães: Humberto d~ Alel}car Cas_~llo Bré!nco 
Ghamara o Deputado João ·catmon e lhe dissera: 
"Deputado, quero adverti-lo para uma coisa muito 
graVe: os comunistas estão pi'éparando_um golpe­
de-mão contra seus jornais." Ao que Calmon se­
gundo a narrativa de Raphael, respondeu: "Presi­
dente, deve haver algum engano, porque quem 
está planejando a reforma e à frente da equipe 
é o Pompeu de 8_9usa, a quem conheço há muitos 
anos e sei que não é c:omunista". Então Humberto 
de Alencar Castello_ Branco, que tinha sido meu 
red_ator, comentarista militar quando Tene!lte~Co­
ronel, respondeu: "Também eu o conheço há 
muitos anos, sei que não era comunista, mas 
desde o episódio da Universidade está estranha­
mente a Serviço dos comunistas". 

Lembro-me de que João Calmon confidenciou 
iSsg-a Raphael que, por sua vez, me confidenciou. 
E ele pretendia fazer de conta que isso não tivesse 
existido e que continuássemos como já havíamos 
combinado. Procurei João Calmon e lhe disse: 
·~Não te faças ilusões. estamos num regime de 
arbítrio e tu pões em ris-co não um jornal, mas 
toda a cadeia Associada. Vamos desistir, vamos 
em frente, cOntinuemos a viver e tenhamos espe­
rança neste País, 

Mas, amigos, meu discurso não_ deveria ser e_ste. 
Fui falar de Paulo Cabral de Araújo, depois de 

_JÇ)á_o Calm9n e acabo por cair em reminiscências. 
. Çonstump dizer que velho, quando c:omeça a falar 
do pa_ssado, não pára_mais._ Eu deveria ap_enas 
refefir-me ao-S preSe~tes dizendo:''Exmo:-Sr. Se­
nador João Calmon etc'", e acabei dizendo tudo 
isso. Mas, de c:erta forma, ac:hei que não deveria 
fazer um discurso escrito, apenas tomei algumas 
notas para servirem de roteiro à_quilo que deveria 
ser um testemunho sobre o _Jornal _do Com­
merclo; um testemunho não sobre os seus_ 160 
anos, porque a nossa idade não chega propria­
mente_ a coiodqi_r, pois tenho apenas 71 ~nos, 
mas sobre a minha experiência, desde menino 
que, em 1931, aos quinze anoS, chegou-ao ~i o 
de Janeiro para fazer seu curso universitáriO, até 
hoje, com oJomal do Commerclo. São 50anõ:S 
de Jornal do Commerclo 

Não vou, pois, falar de Pierre Plancher, mas 
aperiaS assinalar uma coincidência curiosa. Ele 

-foi, de certa follTla, a contra partida de um episó­
dio muito nosso conhecido. Na França, havía se 
restaurado o anden réglme. DepoLs da Revolu­
ção FrancesZI, o regalismo voltara: ao Governo, 
sob Luiz X\IIII, Pierre Plancher, um homem livre, 
muito doso da sua liberdade e da sua crença, 

-_era da ár.ga da comunicação. Veio para o Brasil, 
-trouxe a sua oficina e, aqui, lançou, a princípio, 

publicações esparsas e avulsas sobre comérdo, 
que acabaram se transformando numjoma1 diário 
chamado Jornal do Commerdo. 

ISso~,meus amigos, é wna ooisa mü_ito curiosa, 
porque ele faz, em 1827, aqui, o que um brasileiro 

tinha id9fazer na Europa em J 809, se não me 
engano: Hipólito José ela Costa~ precisamente na 
!pgl~terra, criaVa O primeirO jomai _brasileiro, o 
Correio Braziliense,_que o gênio de Assis Cha­
teaubriand fez_ renascer no BraSil, na cidade do 
futuro, na cidade em que este País dava um salto 
para a sua futura grandeza _e a sua futura sobera­
nia, Brasília. Quero, neste momento, portanto, ho­
mEmagear Edilson C:id Varela, que hoje, aO lado 
de Ari Cunha, de Ronaldo Junqueira e de tantos 
outros companheiros, aqui dirige hoje es_se Cor­
rela._Brazi_U_ense, que é realmente a revivescência 

· do heróicO Correio 8razlliense nascido em Lon­
dres. É muito curiosa essa coinc:idência -do dis­
tino do Jornal do Commércio com o destino 
do Correio BraziHerise • 

Portanto, não vou falar dele, de Pierre Planche-r, 
já falei muito, e atê demais, depois de ter dito 
que não falaria tainbém de Picot, nem dos dois 
Vtlleneuve, que sucederam a Pier(e P!ancher; por­
que, a certa altura, o próprio Plam:her verificou 
que a FranÇa tínha se restaurado na sua liberdade, 
enquanto que no Brasil as Coisas ·coml'!çavam 
a complicar; porque, na verdade, a liberdade no 
Brasil _nã_Q tem chegado nem a ser aquela planti­
nha tenra de que falava Octávio Mangal?efra, é 
uma_ s_emente ,que de vez em quando_ começa 
a brotar e depóis matam. Então, Pierre Plancher 
voltou, veio Picot e depois os dois Villeneuve, pai 
e fliho. Também não falarei de Jo.sê Carlç.s_Rodri­
gues_ porque não o alcanc-ei. 

Qwndo c_qoh!!ci Q JQm~ do Commérdo, 
ao c:hegar ao_ RiQ_de .Ja.nejro em 1931, era_ já 
ditigido Por Félix Pacheco, àquela nat.ávef fíQura 
de intelectual, membro da Academia Brasileira 
·de .Letras, ~- ãr_tstocrata do 'espírito, qué fazia 
. umjoJlla_li.Sino coin O in esmo requinte_ e o__mesrno 
sabor a mesma preciosidade estilístiCa, Com que 
traduzia os sonetos de .Baudelaire, e foí Q melhor 

_ ~adutor de Baudeiaiie na HnQua Portuguesa. 
Lembro-me, _ _rneninO de 15 anos, _ao chegar ao 
Ri9deJa_neir'o, ~m 1 931;-acompanhei, ao mesmo 
tempo; OS artigos_ e as--=-tráClUÇõES de]3aUdeiaife 
esçritos por Félix Pa.cbeco. Na verdade, acompa­
nhei mais de perto o Jornal do Commérclo 
já a partir de 1935: Não era mais o jovem) o 
adolescente, que erúigtava para fazer o seu cufso 
unlv~ersitário, m<Js, Jt essª aitll}:_a,, já era jom.Pis~. 
e 6 Jornal do Commérdo era dirigido por Elma­
no Cardim, também meu queridíssimo amigo, 
e também membro da Academia Brasileira de 
Letras. E a tradição da Academia no JorQal ~o 
Commérdo hoje se prolonga na figura imortal 
-imortal mesmo- de Austregési!o de Athayde, 
porque não creio que Austregésilo de Athayde 
venha a morrer jamais - ele nãO morrerá. ele 
é daquelas pessoas que estão fadadas: assim co­
mo da Academia tomou-se um Presidente vitalí­
cio, ele se tomará um vitalício na vida. 

Elmano Cardim é também urri ?lCadêmico mais 
pragmático do que Félix Pacheco; um !1-omem 
muito voltado para o Jornal, tendo eu, nessa éiltu­
ra, convivido muito com ele, pois já_ conquistava 
uma posição de c_omando no Diário Carioca, 
e, assim convivemos muito no Sindicato das Em­
presas Jom-ª'ístiC?lS do_Rio de.Jãneiro. 

Elmano Cardim _assumiu a direção em 1935 
até 195_7, quando o Jornal do Commérclo oi 
comprado por outro queridíssimo amigo, real­
m~nte, queridí$sims> e in~squedvel amigo, cha­
mado Francisco Oementiho Santhiago Dantas, 
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o grande Santhiago Dailtas, -ãqi:Jela fíQlira que 
era toda inteligência. SanthiªQ'O Dantas, tenho a 
impressão, era só inteligência; era inteligência, in­
teligência e inteligência. 

Mas vejam, meus caros amigOs,-rnesni.o a inteli­
gência mais inteligente, co_mo _a de S_anthiago 
Dantas, comete equívocoS, Comprou ele o Jornal 
do Commércio e quis fazer uma refàfinãfadical, 
uma reforma de "cabo a rabo". Acont~ce que 
Santhiago Dantas se_ enipolgaraerrrdemasia pelo 
Diário Carioca que eu fazia. Ora, o Diário Cario­
ca tinha, vamos dizer, herdado deJ._E. de Macedo 
Sàares o seu espfrito, a sua verve, o seu ·espírito 
rnalfdoso, diria até que brejeiro, picante mesmo 
e às vezes picaresco,- do admirável escritos de 
jornal que (oi J. E. de M J.cedo S9ares. Ele criou 
um misto, eu diria, de malicía, às vezes ácida 
e veles jocosa, com imnia cáustica e caU$.tlcantE:, _ 
com ironia candente e com b!.lrnor d~ ITl~hor 
qualidade, aquele humor que temos de pronun~ 
dar em inglês: humour- porque foram os ingle~ 
ses que criaram o humour- aqUete-hurilour, 
eu dirta, a Swiftou a Stente. Então, esse espírito 
de J. E. Macedo Soares se tran~feriu dos seus 
artigos para o jornal· que eu passara, então, a 
fazer, e os textos do Diário Carioca tinham real~ 
mente esse caráter malicioso, picaresco às vezes; 
e isso encantou de tal maneira o no~ Santhiago 
que ele quiz fazer um pouco o Jorn;d do Com .. 
mérclo à la manlere do Diário Carioca, com 
o espfrito do Diário Carioca. Foi inclusive buscar 
o meu chefe de reportagem Luiz Paulist~o, o 
maior chefe de r_eportagem que já houve na im~ 
prensa deste País, que morreu tragicamente num 
desastre de_ helic_óptero, com Roberto Silveira , 
quando este era GovenvJàor do Estado do Rio. 

Luiz Paulistano era um_chefe_ de reportagem 
com criações imonais, Ele ç;rip:u,_na história folç.Jó­
rica do jornalismo brasileiro, algumas coisas real­
mente extraordinárias. Criou, por exemplo, uma 
verdadeira _entidade pública que foi o GaViãO-da 
Candelária. -Quem, naquela época, vivia no Rio 
de Janeiro, não se lembra do_ O~vião da Ql_lid1!!­
lária? O GaViáó da Candelária er@ uma ave de 
rapina que se instalara numa das tÕrres_ da 19reja 
da Candelária e que atacava, matava e comia os 
pobres pombos que viviam na Cªn_Q,~I~a. que 
se abrigavam nas torres da Candefária e ali J10S 
terrenos adjacentes da Cá_rideiáriã:-f'luricávi o-ga­
vião da Candelária. Tenho a impressão de que 
muito pouca gente dev_e ter visto o gaviãO da 
Candeláría, inas acredito na honestidade do Pau­
listano. Não era um homem d~ criar do nada. 
O gavião deve ter existido mesmo, e ganhou, en­
tão, uma ta] notori_edade, que haVia sempre multi­
dões ·de pessoas olhando para o céu à espera 
do gavião. O gavião foi uma espécie de monstro 
do Lago Ness. Que-ro dlu:r. de§_apareceu sem 
nunca ter sido visto por outras pessoas. 

Como dizia antes, o meiJ -qUerido amigo San 
Thiago DantaS pretendeú fazer o-Jornal do Com­
mercio à maneira do Diário Carioca. Eu dizia: 
"San Thiago, você cometeU um erro fundamental 
de técnica jornalística, de técnica d_e qualquer enti­
dade, de qualquer instituição. Você cometeu uma 
violência contra a individualidade, contra a perso­
nalidade do seu jornal". O .,Jornal do Commer­
do tinha mais de 100 anos a essa altura. Então, 
o JornaJ do Corrunerclo, querendo parecer com 
o Diário Carioca, que _era um jornal malicioso, 
picante, picaresco, cheio de iioniaS, cheio de malí-

clãS, eü _lhe_ disse: ''Você está fazendo do JomaJ 
do ·comme~;cl0 ~ffi velho gaiteír0". 

Foi qUando surgiu a figura tutelar, a figuraprovi­
'dencial de Assis Chateaubriand, para salvar O Jor­
nal -do- Commerdo. E foi ASsis Chateaubriand, 

-com aquele talento, com aquela garra, com aque­
la vitalidade que Deus lhe deu~ não só aquele 
articulista espantoso, mas tambérri aquele criador 
de jornais, criador de el1}presas jornalisticas, 
quem reformulou, ·empreSari_al e tecnican1Emte, 
-o jornalismo, conl o e_spíiitO daquele cangaCeiro 
do jornalismo, aquele Virgufino Ferreira-da Silva, 
da-inteligência brasileira; que vefo Como um reno­
YadQ_r, como um homem que despreconceltua 
a imprensa - e costumo dizer ·que ele se tomou 
uma espéci_e de moralista do imoralisrho brasi­
leirO, fõi tii'na 'espécie de· MacUnaíma-nOrdeStino 
-, quertli'enoVOlfO jornalismo atr_c~yés do ~!)m~ 
do Commerclo. -~ -

E neSta figUra ImOrtal de Ãssis Chci_feaubriand 
qUe quero- en:cerrar _ éste m_eu descosido p_ronun­
ciamento. Quero encerrar com est~ figura ine~ 
quecível esta figura que criou_a Ordem do Jagun­
ço, ó.ú. do C:.:hapéu de CoUto; que êra ·a COndeco­
ração máxima que ele dava a alguém_ pelo fato 
de te-r feito alguma C()iSa grande. E ele próprio 
foi quem fez realmente algâma ·coisa grande: ele 
se transformou também num Me cenas deste País, 
um Mecenas até com- o dinheirO dos outroS. Ele 
tinha aquela capacidade eSpantosa de razer com 
que os Mecenas que não tinham coragem -de 
ser Mecenas, se_toro~ero M~c;:en<is de _verdade, 

_ e assim criou coisas e.omo o Muse_lJ de .Arte t:je 
São Pau_lo, que é recllmente uma das instituições 
que honram a cultura_ deste País. 

Portanto, na pessoa, na figura, na memória de 
Assis Chatealibriand, quero deixar a palavra final 
deste meu pronunciamento, porque _é nessa figu~ 

- ra que devemos nOS inSpirar para que este Brasil 
- ganhe_a grandeza que merece, para que este Bra-

sil renasça destes dias atormentados_ em que vive­
mos, com novas forças, se r~l)<?Ve, se engrandeça, 
e _se_ tc:irne_urn ~ªís_ que todos_ nós merecemos, 
que- este povo acima de tudo merece, mas que 
infelizmente não tem sido possível chegar a ele, 
tantos são os descaminhos pelos quais temos 
andado. Vamos, meus amigos, inspirados por As­

- sis Chateaubriand, lutar para fazer deste País, 
aquele pais que ele sonhou, com que todos nós 
sonhamos, aquele país soberano, livre, aquele 
país onde haja, ao mesmo tempo, "liberdade, 

_ igualdade e fraternidade", o lema que Pierre Plan­
cher trouxe para o Brasil, Muito _obrigado. (Muito 
bem! Palmas.) 

OSR-PRESIDENTE(OdadrSoares)-Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. 

OSR- EDISONL08ÃO (PFL'-MA Pronun­
cia o seguinte discurso. -..:....=-sr.-Presidente, Srs. 
senadores: . . 

CoStlimo dizer que, agora político, o- que de 
fatO sou, ~jornalista. E multo me ·orgulho de mi­
nha profiSsão de origem. Durãnte boa parte desta 
rtiihha carreira de jornaliSta; eu a exerci hos Diá­

-ri-os Associados. Comecei pelo Diário de S. 
Paulo, há tantos e tailtos anos·; passei depois 
para o Con-e;v ..... razlltense de onde fazia uma 
·colUriá J)ofítica -que, pela generosidade dos direto­
res das Organizações de Que fazja parte o Correio 
BrazUiense, era- publicada; -convivi, durante esse 
tempo, com os companheiros Edilson VareJa. k' 

Cunha,_wn pouco mais distante com_o meu cole­
ga João Calmon. Corri Paulo Cabra_!, Rpnaldg._Jun-
queira e com Maurício Dinep. --- _ 

Menciono essas coisas porque parece QUe o 
meu companheiro Jamil Haddad, não teve noticia 
de que eu fui também dos Diários Associados, 
É apenas um registro para a fiiSt6da contem­
porânea e porque hoje se comemora o· aniversário 
do Jornal do Commerclo, que tem em lbWtor 
Tartarotti, também companheiro meu daquela 
época, um de seus mais ilUstres dirigentes. 

Acho q_ue também foi por esta Jazão quê -o 
_ meU lláer CarloS- Chii;trelli, me_escolheu_para falar 

em noffie do Partido rlestã hOmeilagerh tãõ- me­
- r:e_çid.,_, muito mais do que ao Jornal do-Com· 
merda; aOs Diários Associados, que"for~ln-por· 
-assini dizer, O iníc:io do grande jornalismO que 
acompanhou a vida política e social deste_ nosso 

-País: --
Assis Chateaubriand- já se disse tantas vezes 

foi um· gigante do jornalismo; a sua-visão era 
muitO maior do que isto, era a visão-de um ho­
rriem de Estado, a. visãO de um político que ilus~ 
p-au esta CaSa .e: f~_ com _quê- os-bfasileirOÇse 
orgulhass-em do Pãís -que :Possuíam.- - -

Gostaria de obter a atenção dos nobres colegas 
para alguns breves comentários, públicados pelo 
Jornal do Commerdo do Rio de Janeiro. Eis 
o primerro: 

"Se vingarem as medidas p-ropostas pela 
comissão de orçamento da Câmara dos De­
putados, combinadas com o_ governo de_sa­
parecerão·as últimas esperanças de uma res­
tauração financeira e, __ g~ qu_eda em ((Ueda, 
chegaremos inevitavelmente. à .Sl,!Spensão 
dos pagamentos." 

Fica claro, aqui, a preocupação do referido Diá­
rio, - e dos empresários, brasileiros - corri a 
ameaça de moratória pelo Governo, ao sair da 
velha para a Nova República. A este respeito, o 
jornal apresenta sua sugestão, que nos leva ao 
seguinte textó~ 

"Duas coisa são indispensáveis no pensa­
mento do Ministro da Fazenda para reerguer 
o Crédito do País: limitar as despesas aos 
serviços impresdncliveis, suprimindo-se to~ 
das as outras que poss_am ser adiadas, e çriar 
um plano para o resgate do papel-moeda_" 

A_ sugestão é_ clara: corte_nos gasto públicos. 
Mas, na mesma matéria o JOrnal do Comme_rclo 
:apresenta uma nota de desalento, ao ~omentar 
as seQuintes palavras do Ministro_ da Fazenda: 

"O que cumpre não é desanimar, é agir 
com resoluçã<;> e fi~eza.': 

De fato, a çrítica não _se __ _f~ esperar, e vem 
nos seguintes termos: 

C"' - -- "~Precisam-ente isso que Suã Excelência 
não tem feito. É sempre infeliz que, no mo­
mento do perigo, qt.iartdo se faz mister uma 
ação pronta e firme, o Ministro evita e cruza 
os braços." 

Alguns dos Senadores que r:r)e ouvem neste 
momento poderão estar se perguntando: a que 

- título abala-se o orador a levantar o tema de nossa 
mor-atória, de nosso déficit público e, como: se 
não bastasse, a citar comentários até certo ponto 
desairosos a respeito do Ministro da Fazenda? 
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Na realidade, Srs. Senadores, o meu propósito 
hoje não é tratar dos temas aqui ventilados, mes­
mo porque estes assuntos já têm, pelo menos, 
91 anos de idade. A matéria que lhe foi publicada 
no Jornal do Commerclo carioca, em novem­
bro de 1896, conforme pesCit.iisa do Sr. Feres 
Nader, em pleno governo Prudente de Morais, 
primeiro presidente civil da estão "Nova Repú­
blica". 

Muito pelo contrário, este não é um momento 
de critica, mas de louvor. Louvor ao Diário mais 
antigo do Rio de Janeiro e o ~gundo mais antigo 
do Brasil e da Améric_a Latina, que circula ininter­
ruptamente há exatamente 160 anos, aníversa­
riando em I~de outubro, segundosegurasepreci­
sas pesquisas de_ um de_s_eu_s redatores mais ilus­
tres, o inesquecível FéJix. Pacheco. 

De fato, até o início do século, havia grande 
controvérsia a respeito da data de fundação e 
dos primeiros proprietarios deste jornal. Coube, 
então, a este homem notável a tarefa de tudo 
esclarecer. Em 1ç de outubro de 1917, em ttaba­
lho intitulado "Um francês brasileiro", Félix Pache­
co afirma haver o Jornal do Commerdo sido 
fundado por Pierre Plancher, livreiro e editor fran­
cês, como uma continuação do Spectador Bra­
sflelro, ambos da mesma oficina e do mesmo 
dono. 

Se é verdade o que mostram as estatísticas 
sobre o tempo de vida das empresas privadas 
brasileiras - que seu prazo médio de vida é de 
vinte e cinco anos- então, mais sobejos motivos 
de louvor e de contentamento havemos de ter 

' em associar o Partido da Frente Liberal àqueles 
que festejam tão significativa marca. 

Em 2 de abril de 1959, ocorre outro fato signifi­
cativo na gloriosa trajetória deste Diário, que já 
houvera tido a honra de publicar as famosas "Car­
tas da Inglaterra", de Rui Barbosa: o Jornal do 
Commerdo é integrado à rede dos Diários Asso­
dados, ao ser adqukido por Assis Chateaubriand, 
sendo sua díreção conferida ao extraordinário jor­
na1ista Carlos Rfzzini. Sabe-se que à solenidade 
de posse estavam presentes figuras exponenciais 
do cenário nacional, tais como: Herbert Meses, 
Austregésilo de Athayde - o nosso Austregésilo 
- Théofdo de Andrade, JoãO Calmon~ Gomes 
Maranhão, Sabóia Uma, Danton Jobim, dentre 
outros. Agora que este órgão da Imprensa brasi­
leira comemora seus 160 anos -1827-1987 
-,queremos. da Tribuna do Senado, preStar nos­
sas homenagens a figura ínesquecívels que pas­
saram por sua redação, figuras essas que serão 
reverenciadas nas pess_oas de José Verissimo, VIs­
conde Taünay, Eunãpio Deir6, Alcindo Guana­
bara, Araripe Júnior, Alberto Ramos, Afonso Cel­
so, Urbano Duarte, Oliveira Lima, Félix Pacheco 
e San Thiago Dantas. 

Ao externar nossos parabéns aos dirigentes do 
Jornal do Commerdo pelo transcurso dos seus 
160 anos, ·congratulamo-nos com todO-o ]oma­
ltsmo brasileiro, que se tem apresentado corno 
uma das melhores imprensas do mundo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
Bem! (Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Odacir Soares)- Sr" 
e Srs. convidados para esta sessão EsPecial de 
Homenagem pelo TranscUrso dos 160 anos do 
Jornal do Commerdo, oconido no dia 1 ~ de 
outubro próximo passado. 

O Jornal do Cornmerdo não é o mais antigo 
Cioticioso do País, pois o COrreio BrasUiense, de 
Hip61ito da Costa, um jornal exdusivamente de 
brasileiros, já circulava em junho de 1808, impres­
so em Londres. Mas, tem o Jornal do Com­
mei'd_o a po_sição e o mérito de ser o único jornal 
do País que vem funcionando, ininterruptamente, 
por 160anos, o que o coloca entre os mais antigos 
jornais do mundo. 

Nas páginas do Jornal do Commerdo está 
a História do Brasil; a vida da sociedade braslleíra, 
contada dia a dia, desde 1827. Em suas páginas 
estão a literatura, as artes e a crônica dos mais 
relevantes acontecimentos da_ vida nacional, 
transcritos da pena de grandes vultos do nosso 
jornalismo e de nossa íntelectualidade. 

Pas_s_aram pelas colunas desse jornal, como 
· seus colaboradores: O Visconde e o Barão do 
Rio Branco, Machado de Assis, José de Alencar, 
Honório Hermeto Carneiro Leão, Gonçalves Dias, 

-J.oáciuim Nabuco, Rui Barbosa, GuerraJunqueiro, 
Raul Pompéia, José Verissimo, Araripe Júnior, o 
Visconde de Taunay, Alcindo Guanabara, Félix 
Pacheco e muitos outros que ilustraram a nossa 
literatura e o nosso jornalismo. 

As coleções do Jomal do Commercio sãq 
um tesouro de nossa cultura _e de nossas raizes 
históricas, O pr6pio Senado teve, durante algum 
tempo, os anais de sua atividade parlamentar pu­
blicados neste noticioso, como se fora o nosso 
Diário Oficial. 

Os oradores que se manifestaram neste plená­
rio realçiláun, com muita propriedade, a valiosa 
participação do Jornal do Commerdo na for­
mação, preservação e d~senvolvim~nto de nossas 
letras, da atividade econômica, comercial e indus­
trial de nosso Pais, e da, consciência nacional em 
toffio dos grandes temas e das grandes causas 
que marcaram as diVersas fases da história de 
nossa nacionalidade, a partir de sua fundação até 
os nossoS dias. 

Não se poderia encerrar esta sessão sem falar 
mais uma vez em Piem: Plancher, seu fundador, 
que ao despedir-se do Brasil, em 1834, declarava: 

"Tenho duas pátrias, a que me viu nascer 
nunca me fará esquecer da outra que me 
acolheu. E sempre há de meus olhos volt_ar­
Se para este belo torrão brasiliense, em que 
estão reunidas as minhas mais vivas afei­
ções". 

Erri se falando do Jornal do Commerdo, e 
da imprensa brasileira em geral, não se poderia 
deixar de falar, muitas vezes, também, em Assis 
Chateaubriand, que o integrou na rede dos Diários 
Associados. Não poderemos deixar de falar em 
João Calmon e Paulo Cabral. E ao falar nestas 
Pe5soas, nesteS hÕmens de grandes ideias, pode­

- ríamos ter começado por Austregésilo de Athay­
de, atual Presidente do Jornal do Commerclo 

-=--e um -dos mais destacados representantes da cul­
tura nacional. 

Ó Senado Fede_ral, ao rememorar a atuação 
deste importante órgão_ da Imprensa brasileira, 
homenageando, também, seus fundadores e 
atuais dirigentes e colaboradores, reconhece os 
s_eus- méritos de grandes e rele_vantes serviços 
prestados ao Brasil e aos brasileiros, dur;mte este~ 
160--anos em que esteve no foco dos acontecJw 
mentes, a serviço da infonnação e, principalmen­
te, na verdade. 

O S_R. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A 
PresJdência vai suspender a sessão por cinco mi­
mttos para os cumprimentos aos homenageados. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 11 horas e 38 minutos, a 
-Sessão é reaberta às 11 horas e 42 minutos.) 

O SR- PRESIDENTE (Odacir Soares)- Está 
reaherta a sessão. 

A Mesa registra o recebimento da edição come­
morativa dos 160 anos do Jornal do Commer­

- do e também de uma publicação referente à notí­
cia "Dia-a-Dia" do referido jornal. Esses docu­
mentos hist6çicos passarão para o Arquivo do 
Sehado FederaL 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -So­
bre a mesa, mensagens que vão ser lidas pelo 
Sr. 1 ~-secretário. 

São lidas as seguintes 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da Repú­
bHca. submetendo à deHberação do Se­
nado a escolha de nomes Indicados para 
cargos cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

MENSAGEM 
n• 228, de 1987 

(N• 381/87, na origem) 

Ex.celentíssimo~ Se_nhores Membros do Sena­
do F ecferai: 

Nos termos do art. 128. da Constituição Fedew 
ial, tenhp~a )lonra de submeter à elevada conside­
ração do Egrégio Senado Fede~al o nome do 
Generalwde-Exército Jorge Fredenco Machado de 
SantAhna para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tnbunal Militar, em vaga reservada aos 
oficiais-generais da ativa do Exército, aberta em 
decorrência da aposentadoria do Ministro Gene­
ral-de-Exército Túliq Cha~as Nogueira. 

Os méritos do General-de-Exército Jorge Fre­
derico Machado de SantAnna, que me induziram 
a -escolhê-lo para o desempenho desse elevado 
cargo, constam do anexo Curric:ulum Vltae. 

Brasília, 22 de outubro de 1987. - José Sar­
ney. 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 
Secretaria-Geral do Exército 

I • SEÇÃO/AL T QEN 

DADOS BIOGRÁFICOS DE 
OFlCIAL-CiENERAL 

Nome: Jorg~ Frederico Machado de S_ant:Anna, 
Cieneralwde-Exército. 
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DADOS BÁSICOS 
1. Nome: Jorge Frederico Machad9 de Sant'Anna 
2. Identidade: 011992300-1 
3. Data nataJicla: 20 de janeiro de 1923 
4. Cidade natal: Recife- PE 
5. FDiação 
a. Pai: Cyrillo Joaquim de Sant'Anna- ProfiSSão- comerciante 
b. Mãe: Ootilde Dias Machado de Sant'Anna- (prendas domésticas) 
6. Estado dvU: Casado 
7. CIC: 0115433117-91 

DADOS MIUTARES 

1. Datas de praça e promoções 
a. Praça: 17 mar 1941 
b. Asp: 8 jan 1944 
c. 29 Ten: 28 de abr 1944 
d. 1 'Ten: 25 jun I 945 
e. Cap: 25 mar 1950 
f. Maj: 25 ago 1956 
g. Ten Cel: 25 dez I 963 
h. Cel: 25 ago 1967 
i. Gen Bda: 31 mar 76 
j. Gen Div: 31 mar 81 
k. Gen Ex: 25 nov 85 
2. Origem (CivU, CM, EPC, Tropa) ClvU 
3. Anna: Cava1aria 
4. Cursos militares (mendonar os anos de realização) 
a. No Brasil 

Escola Militar do Rea1engo (CAV-REG 40) 
········---·~,.....·--··--:-··-.. ----··· 

Ano 

1941-1942-1943 

Escola de Motornecanização ·-· ---··~··-·....-..,.,._---~- ··----··-·-·.··---·-·--· 1946 

Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais ............ - .. ·----·--· .. --... ·-.---.----.. ·----1953 

Escola Superior de Guerra (CUrso Superior de Guerra) ........................ - ............. ,__,,, __ , __ .,.,_"' 197!3 

Estágio de Introdução à Pesquisa Operac;fOnal e AJ_l_~lise 5ie S!ste~~ (IME) ........... ___ .......... __ 1970 

b. No exterior 

Informações (Estado~ Unidos) ........... , __ .. ,, __ , ____ .---. ,. __ , .. ,_ .. 17'--.. .,... ....... ;_-

Síntese da vida Militar (Desempenho de funções) 
a. Até o posto de Coronel (se possível mencionar os periodos) 
(1) Em campanha 
(2) Em comando (ou chefia) 

I• BCC-RIO- R.J-CMT-25 mai ~8 a 21 ju[70 
(3) Na tropa (exceto comando) 
2• RCM-Rosârio do Sul~ RS -17 fev44 a 25 jun 45 -Subalterno Esqd 
2' BCC-Rio '-&I- 9 jul45 a 12 jan 46; 20 fev 16 a 30 abr 46- Subalterno Esq 

·21 jul45 a 27 ju145: 13 jan 46 a 19 fev 46- Cmt Esqd 
19 RC Mec::-St? Ângelo - RS - 17 jun 50 a 21 set 51 - Cmt Esqd 

122 set 51 a 7 jan 54- Fiscal Administrativo 
I• RCM- S~ Rosa - RS - 17 nov 53 a 9 fev 54 - Cmt Esqd e Ch SV Especial 
10 fev a 14 mar 55 -Sub-Cmt e S{3 . 
15 mar 55 a 27 mar 55- Cmt RC 
28 mar 55 a 18 dez 56 - Sub-Cmt e S/3 

Ano 

1966 
·- -=~c· 
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(4) No Quadro de Estado-Maior, ou como Engenheiro MUltar (somente no Exército) 
QG 2• RM-SP-10 mar 61 a 4dez 61- Estagiário de EM 

5 dez 61 ã 12jun 62- Ch 4• Seção 
13 jun 62 a 30 jun 62 - Ch 3' S~ção 
]9 jul 62 a 7 mar 63 - Ass Sec_ .Gen Ciii.t 2" RM 
EME-Rio- RJ- 20 mar 63_ ~-;3 fev 64- Adj. Sub-Chefia 
oMB-Rio- RJ -12 fev 73 a 26 fev 73- Ch Assessoria 
DMB-BSB - DF - 26 (ev 73 a 23 ago 73 ....,.__ Cb Assessoria 
DGP-BSS -DF - 23 ago-73 a 3! mar 76 - Ass Sec Gen Ch DGP 
(5) No Quadro Suplementar (inclusive em estabelecimentos de ensino, sem ser instrutor) 

Es MM-Rio-RJ -30 abr 46 a 23 dez 46_:-:-_Aiuqo 

11 fev 47 a 29 dez 47- Subalterno Cia-Cmdo-Sv 

29 dez 47 a 28 jan 48- Adjudante do Pessoal e Cll1_t Cmdo Sv _ 
29 jan 48 a 19 dez 48 -Subalterno Cia CI'!'Jdo Sv 
20 dez 48 a 23 jan 49 --Ajudante do pessoal e Cmt Cia Cmdo Sv 
24 jan 49 a 14 dez 49 - Sul?alterno Esqd 
15 dez 49 a 25 jan 50 - cmrE.sqd 
27 fev 50 a-04 abr 50- Subalterno Esqd 
EsAO-Rio-RJ - 8 53 a 3 out 53 -Aluno 
Diretoria de Remonta-Rfo-RJ - 18 jan 57 a 21 fev 58 - Chefe Seção 
ECEME-P. Vermelha- RJ --22 fev 58 a31 jan 61-Aluno 
(6) Em estabelecimento de ensino (como Instrutor) 
ECEME-P. ~ermelha-RJ -4 fev 64 a 18 set67 -Instrutor 
27 Jui 70 a 9 fev 73- Ch Sec Ensino e Ch GPC 
(7) Em funções mllltares fora do Ministério do Exército 
PR~SNI-Rio - RJ - 18 set 67 a 24 mai 68 - Ch Seção 
(8) Em funções dvls de Interesses miJitar 
(9) No exterior 
OS lntelligence Schooi-Fort- Holabird- Maryland- USA 7_~t 66 a 16 dez 66_Aluno (lnforma~es) 

durante o período ·em que era instrutor da: ECEME 

(lO) Conússões especiais (Como Represen­
tante, Delegado, etc.,) 

AniversáriodeASSUNÇÃO-PARAGUAY -13 
a 20 mai 77, como Gem Bda, convidado pelo 
Cmt em Chefe das Forças Armadas Paraguaias 
(Presidente da Repúblka). 

b. Como Ofidal-General (Mencionar os pe­
nedos) 
51' Bda C Bld - RIO-RJ - 7 mai 76 a 3"1 Jah 
78-Cmt 
ESG- RJO-RJ- 6 mar 78 a !9 dez 78-
Aluno (CSG) 
DPB-8SB-DF- 22 fev 79_a 4 abr 79- Diretor 
DMM-BSB-DF- 5 abr 79 a 30 mar 81 -Di­
retor 
DMM-BSB-DF- 31 mar 81 a 4 rriai 83 -­
Diretor 
Gnt da 2•RM- De 12 mai 83 a3jan"86 
Sect SEF - De 8 jan 86 à 

6- CONDECORAÇÕES 
a. Nacionais (constantes do Almanaque do Exér­
cito) 
- Ordem do Mérito Naval - Grande-Oficial 
- MedaJha de 40 anos de bons seiViços- (ouro 
dpassador de platina) 
-Ordem do Mérito MUltar - Crã-Cruz 
-Medalha do Mérito Tamandark 
-Medalha do Pacificador 
-Medalha Mérito Santos Dumont 
-Ordem do Mérito Aeronáutico- Grande-O---
ficial · 
- Ordem de Rio Branco (Grã-Cruz) 

-Ordem do Mérito Forças Armadas- Grande. 
Oficiá!- -
b. Estrangeiras (constant~ do Almanaque do 
EXérCito) 

c. Honorificas (estaduais, miniSteriais e oUtras, 
não~constantes do Almanaque do Exército) 

1. FamOia 
a. Esposa: Lélía Maria dos Santos Machado de 
Sant'Anna Profissão: Funcionária autárquiCa. 
(Prendas domésticas) Bacharel Direito 
b. Filhos: (se casados, mencionar genros e no~ 
ras) Ana Lúcia Sant'Anna Zobaran- Profissão 
(prendas domésticas) 
Genro: Rui Zobaran Neto - Bacharel - em Di~ 
reito 

c. -NetOs 
Pedro Sant'Anna Zobaran 
Otávio Sánt'Anna Zobaran 

2. ~,Cursos clvls 
a. Cursos secundários 
b. Cursos superiores 

- c._ Cursos de Idiomas 
3~ Domínio de Idiomas estrangeiros 
-Inglês · · 
4. Funç6es civiS 
5- Exercício de magistério clvll 
6.. Atividades culturais 
a: Uvios PUbUc::ados--(niencioOar a editora) 
b. Conferências, ensaios e artigos publica~ 
dos (mencionar o órgão e, se possível, a data 
da pUblicaÇão) 

c. Organizações de que foi conferendsta 
convidado (mendgnar o ano) 
7. Títulos honoriflcos 
8. Associações (Culturais, mantrópicas,- etc., 

- que integra) 
9- Atividades desportivas 
.._ Atuais 
b. No passado 
(1) Militares 
(2) Civis 
10. Atividades artistlcas (Música, pintura, es­
cultuia, canto, etc.) 
11. Atividades especiais (Atividades manuais, 
radioamador, colecionador, criador, etc.) 

MENSAGEM 
N• 229, de 1987 

_ (N• 382/87, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

Nos termos do art. 128, da C_Qnstituiç:ão Fede­
ral, tenho a honra de submeter à elevac;la conside-­
raÇão do Egrégio Senado Federal o nome do 
General-de-Exército Haroldo Erichsen da Fonse­
ca para exercer o cargo de Ministro do Superior 
Td):>_J,mal Militar, em vaga reservada aos ofidais­
generais da ativa do Exército, aberta em decor­
rência da aposentadoria do Ministro General~de­
Exército HeitOr Luiz Gomes de Almeida. 
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Os méritos do Generéli-_Qe-_Exército ,Haroldo 
Erichsen da Fonseca, que me induziram a esco- _ 
lhê-lo para o desempenho desse elev_ado cargo, 
constam do anexo Cuniculum Vit.ae. 

Brasília, 22 de outubro de l 98(. - jOsé Sar­
ney. 

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 

Secretaria Geral do Exército 

1' SEÇÃO/ALT GEN 

DADOS BIOGRÁFICOS D~ _ 

OFICIAL-GENERAL 

Nome: Haroldo EriChSen da Fonse.ca 

General-de-Exérdto 

DADOS BÁSICOS 

1. Nome: Haroldo ErichSeri da FOnseca 

b. Mãe: Lucia Erichsen da Fonseca 
6. Estado ClvU:-CãSado--
7. CIC: 002231073-87 

, DADOS MIUT ARES 

1. Data$ de praça e promoções 
a. Praça: 170341 
b. Asp, 080)44 

c. . 2']'.,n' 280444 
d. 1 "fen: 250645 
e. Cap: 100149 
f. Maj: 251053 
g. Ten·Cet: 250863 
h. Cel: 250867 
i. Gen Bda: 310376 
j. Gen DIV.-310381 
k. Gen Ex: 310385 

2. Identidade: 100083560-1 
3~ Data natalícia:! 04 Fev 

2. ORIO:EM (C:IVil, CM. EPC, Tropa) Colégio Mili-
tar do Cea_rá.. - -

4. Cidade natal: Fortaleza 3.----ARMA: Artilharia 
5. Filiação: 

a. Pai: Eduardo Studart da ForiseCa 
4. CURSOS MIUTARES (Me_nciol}~r os anos de 
realização) 

a. NoBrasil 
-Colégio Militar do Ceará 

-EScola Militar do Realengo 

-Escola de Motomec.anjza_ção do Exército 

-Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais 

-Escola de Comando e Estado-Maior .do Exército 

-Escola Superior de Gu_erra 

b. No Exterior 

Não tem 

S. Síntese da Vida_~tar (QesefJlpenho de Funções) 
a. Até o posto de Coronel (Se possível inencionar os perídâos) 
(1) Em Campanha 
Não tem 

(2) Em Comando (ou Chefia) 

Comandante do Colégio Militar de Forta1eza (1969-1970j 
(3) Na Tropa (exceto Comando) 
7~ GAD - Olinda-Pernambuco (Jan _1944 - Dez 1944}_ 
REsA- Deodoro-= RiQ __ de Janeiro (Jan 1945- Dez:-1947) 

Ano 
1934-1938 

1941-1943 

1945 

1951 

1955-1957 

-1974 

Ano 

(4) No Quadro de Estado-Maior, ou como Engenheiro MUltar (somente no Exército) 
-Chefe-Seção do E.M/2~ DC- Uruguaiana (Fev 58- Fev 60) 
-Adjunto do Estado-Maior do Exército --1965 ___ -·· _____ _ 
-Oficial de Gabinete do Ministro do Exército ( 1965 - 19.67) 
-Chefe da Seção de Planejamento AdministratJvo, Programação e Orçamento do EME (M_ar 
75-Abr 76) ·· 

(5) No Quadro Suplementar (inclusive em estabelecimentos de ensino, Jiem ser instrutor) 
Ch Seção do Fundo do Exército~ 1968 
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(6) -Ein- es~elecimento de ensino (como 
lnsbutor) · 
-lnstrutordaAMAN .(1948,1950) 
-Instrutor da EsAO (1951-1954) 
-Instrutor da ECEME (1960-1964) 

(7) Em funções mllitares fora do Mlnlstérlo 

doExérdto 
Não teve 

(8) Em fun_ções civis de interesse m,illtar 
Não teve 

(9) l'lo exterior 
Adido das Forças Armadas na Venezuela 
(1971-1973) 

(10) Comissões espedals (Como Represen-
tante, Delegado etc,) _ 
b. COino Oficial-General (Mencionar os 

periodos) 
-CmtdaAD/1 -De20Mai76à13Fev 
78 
-CmtdoCMRJ -De20Fev78à30Abr 
81 
-SubchefedoEME -De19Mai81à14 
Mar83 
-Cmtda 10aRM -De 18Mar83à24 
Abr84 
....;:Vice-Chefe do DGS -De 30 Abr 84- à 
06 Fev 85 
-SubSecSCT ~De14Fev85à31Mar 
85 
-Sec SCT -De 31 Mar 85 à 

6. Condecorações 
a. Nacionais (Constantes do Almanaque do 

Exército)_ _ 
-Medalha de 40 anos de bons serviços -
(Ouro -c/l'a$Sãctoi de Platina) -
~Medalha de-Güerra --
""""-Medalha do Pacificador 
~ Or"derrc do Mérito Militar - Grau de Gr~­
crut 
-Ordem do Mérito Naval- Grande Oficia] 
- MedaJha Marechal Trompowski 
- Medalha_Mérito Santos Dumont 
-Medalha Mérito Tamançiaré. 
--:-Ordem. do Mérito Aeronáutiço - Grande 
Oficial 
-Ordem do Rio Branco _:_ Grã-Cruz 
- Oi"dem do Mérito Força_s Armadas-Qran-
de~Oficial 

b. Estrangelras (Constantes do-Almanaque do 
Exército) 
-Ciui das-Forças Terrestres VenezUelanas 
~ 2' -Classe-venezuela 
"""""'Diploma da Legião do Mérito - Grau Ofi­
cial- Governo- dos EUA · 

c. Honoríficas {Estaduais, _M_inisteriais __ e outras, 
não constantes do Almanarque do Exército} 
~De Caxias 

1. Família 
a. Esposa Sra Corina Cidade Eiichsen da Fon­
seca 
Profissão - Do lar 
b. Filhos (Se casados, rrienCTonaf geilrOs·e-noras) 
-Eduardo Cidade Erichsen da Fonseca 
ProfiSsão - Técnfco de Equipamento 
c..l'letos 
2. Çursos civis 
a. Cursos secundários - Nenhwn 
b~'ciirsoS superiOI'es- EcOnomia- F.acul~ 
dade de CiênCias Pohlicas e Econômicas dq Río 
Jarieiro (1963~ 1968) 
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Centro çle Desenvolvimento Econôm_ico (Endec), 
do IPEA :..__Curso de -Plaltejamento E_conômicó 
de 1967 a 1968 
c. Cursos de Idiomas - Nenhum 
3. Domínio de Idiomas estrangeiros - Espa­
nhol 
4. Funções civis - Nenhuma 
5- Exercido de Magistério ClvD - Não 
6- Atividades culturais 
a. Uvros públlcos (mencionar a editora) - Ne­
nhum 
b. Conferências, ensaios e artigos publicados 
(mencionar o órgão e, se possível, a data da publi­
cação) 
c. Organizações de que foi confe_rencista convi­
dado (mencionar o ano)_ 
7. Titulas honorificas - Não tem 
8. Associações (Culturais, fiiantrópicas, etc., que 
integra) - Não 
9_ Atividades desportivas 
a. Atuais - tênis, natação e equitação 
b. No passado -Os mesmos 
(1) Militares 
(2) Civis 
10- Atividades artlstlcas (música, pintura, es-
cultura, canto, etc.) - Nenhuma ~ 
11. Atividades especiais Atividades manuais, 
radioamador, colecionador, criador, etc.)_- Ne­
nhuma 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares) - As 
mensagens lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares) - A 
Presidência comunica ao Plenário que recebeu, 
em 23 do corrente, comunicação do Senador Car~ 
los De'Carli de que se ausentaria do País, a partir 
do dia 26, para, em n1issão-autOrizada pelo Sena~ 
do, comparec:_er à 42' Sessão da Assembléia Geral 
da ONU. 

~a seguinte a comunicação recebida pela 
Presidência. 

Em 20· de OutUbro de 1987. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do País a partir de 26 
de outubro, para, 4__c:~viQ___8J!!eOt~ autorizado pelo 
Senado, na forma do art. 36, § 29 da ConstitUição, 
e art. 44 do Regímento fntemo, participar, cõmo 
observador Pa_rlamentar1 da quadragésima segun­
da Sessão da Organização das Naços Unidas. 
Atenci_os~ saudações -Carlos De'Carli. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares) - A 
Presidência convoca sesSãO Conjunta a realizar-se 
hoje, às 20 horas e 35 minutos, no Plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada à;_ -~ • 

1 '~' -Leitura das Mensagens Presidencla~ de 
n?" 212 a 214, de 1987-CN, referentes a vetos, 
e de n1"' 215 a 226, de 1987-CN, refey~ot~s a 
decretos-leis. 

2P -apreciação, em regime de urgência, das 
Mensagens de n<)S 26 a 30; 36 a 42; 48 a 67; 
e 73 a 97, de 1987-CN, referentes a decretos-leis. 

O SR. PRESIDENTE (Odadr Soares) - So­
bre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 
19-Sec:retãrio.- -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1987 

~ lldo_
0
? seguin~~: _ 

PROJETO DE LEI 
N• 37, de 1987 

Detenntna a instalação de equipamen­
tos antlpoluição em veículos automoto­
res de uso urbano. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ~ As montadoras de veículos automo­
tores de uso Urbano, deverão _instalar, a partir de 
1<? de janeiro de 1989, nos carros de sua produção, 
equipamento _capaz de reduzir a poluição dos mcr 
teres de explosão. 

Art. 2<? Esta lei entra em vigor a partir de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con~ 
tráiio. · 

JustificaÇão 

Os vef~ulos brasileiros, movidos a mqtQr de 
explosão, vem se"ndo exportados, há muíto tempo, 
para a Eurâpa ·os Estádos Unidos, munidos de 
dispositivos antipoluição, sem o que não teriam 
ingresso no mercado dos países europeus e nor­
te-americanos. 

Conseqüentemente, não será necessária qual~ 
quer adaptac;ão industrial pelas montadoras que 
exportam automóveis, no sentido de dotar os car­
ros a serem vendidos no mercado interno de equi~ 
pamentos antipoluição. 

Sabe-se que a péssima qualidade da atmosfera 
nos grandes centros urbanos decorre, principal­
mente, _do alcatrão e outros produtos resultantes 
da combustão, notadamente dos derivados de 
petróleo, como a gasolina e o óleo. 

A medida que preconizamos, c:ontribuirá para 
a melhoria da qualidade de vida nas cidades. 

Sala de Sessões, 27 de outubro de 1987.­
NelsoÕ Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O 
Projeto lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares)- So­
bre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 
19-S~retário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 178, de 1987 

Exrn? Sr. Presidente do Senado Federal 
I"ios termos do art. 239, alin_ea "a", do Regi­

mento Interno do Senado Federal e, tendo em 
vista a_tramitação do Projeto de Lei n9 1, de 1987 
-=--'.'que estima a receita e_ fiM a despesa da União 
para o exercício financeiro de 1988:', Mensagem 
n<? 151, CN, de 1987 (n~ 286, Oa orfgeiri), vimos 
apresentar a V. Ex' _Requerimento de Informações, 
a ser encaminhado ao Sr. Ministro da Previdência 
e Assistência Social,_ a -fim de que S. Ex' responda 
as indagações a seguir formuladas, em face de 
alentada publicação estampada em, no mínimo; 
duas páginas inteiras dos principais jornais do 
País, contendo matéria paga, inclusive com foto 
em destaque, do ex~Ministro Raphael de Almeida 
Magalhães, sob o título "O BRASIL COMEÇOO 
A MUDAR PE(A PREVIDENCIA". 

1 -Quem autorizou a enorme publicação que, 
inusitadainente, traz a foto, ·em destaque, do ex­
Ministro Raphael de Almeida M~alhães? 
-2-Qual a data da autorização? 
3-Em quais· veículos de divulgação O o mais, 

revistas, etc.) foi publicada referida matéria? 
4-Em-quanto importou a despesa global da 

mencionada publicação, bem como quanto em 
relação a cada jornal objeto da matéria? _ 

.?_:--- Q,lal a origem dos recursos que custearam 
as despesas com as publicações? 

6- Por que matéria de ta1 destaque e fôlego 
publicada em tantos jornais? Quais seus obje­
tivos? 
7-Se o Minlstro da Prevjdênci~ e Assi~tên_çia 

Social tem conhecimento de que a firma Aref 
Imóveis Administração e RepreSentaçao- Ltda., 
de propriedade do Sr. Aref As,sreuy, Pre~i.P.ente 
do Conselho Federal dos Corretores de Imóveis, 
foi contratada, a nível nacional, pelo MPAS, Para 
efetuar avaliação de imÓVeis destinados à alie­
nação. 
8-Se o Ministro da Previdência e Assistência 

Social tem conhe<::imento de que o Sr. Aref A.ss­
reuy é genitor do Sr. Cesar Siqueira, que fOrneceu 
declaração do Sindicato dos Corretores de llnó­
veis de Brasília, sobre a impossibilidade de aquisi­
ção de apartamentos, pelo MPAS, a curto prazo, 
quando não m_ais _era_ presidente da entidade. 

Estas as informações que pretendemos sejam 
prestadas pelo Sr. Ministro, em face dos elevados 
objetivos da Previdência Social, de modo especial, 
tendo em conta a situação de carência e desalento 
em que vive a imensa maioria de seus segurado!}, 
aposentados e pensionistas. Para tanto, fazemos 
juntar a documentação ilustrativa. 

Tetnios em._ que pedi Deferimento. 
Brasffia, 27 de outubro de 1987.- Cartos 

CblareiU, Líder do PFL 

O SR- PRESIDEI'ITE (Odacir Soares)- Este 
Requerimento será publicado e incluído em Or­
dem do Dia, de_ acordo com o <Pt. 2:}9, VI, do 
Regimento Interno. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Odacir Soares) -Con­
cedo a palavra ao nobre Se:nador Carlos_ Çhiarem, 
cgmo Líder. 

DI~C~~S~,igf ~EffrJ/1~'fw~ 
DO ORADOR, SERÁ PUBiJCAJXJ POSTE­

- RIORMENTE:. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- So­
bre a mesa, cOmunicação que será lida pelo Sr. 
1 ç-Secretário. 

É lida a seguinte 

OF. GL PFL-1138/87. _ 
Brasflia, 20 de outubro de 1987 

Senhor Presidente, -
Temos a grata satisfação de cumprimentar V. 

EX" muito cordialmente, ao tempo em que solicita~ 
mos seus bons ofícios no sentido ele. c1eterminar 
as devidas providêncías, visando alterar a compo­
siç_ão do PFL na Comissão Espec:ial da Dívida 
Externa, passandO o _Senador Odacir Soares à 
condição de titular, no lugar o Senador Ivãn Bona­
to, ficando o Senador _Jorge Bornhausen como 
suplente. 

Sendo só o que se nos of~rece para o mo­
mento, valemo~nos da oportunidade pira reiterar 
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a V. Ex' nossos protestos de __ etevada estima e 
distinta c:onstderação; 

Atenciosas Saudaçõe~. Carlos ChlareJU, Uder 
doPFL. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Se­
rão feitas as substituições solic_!tadas. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares)- Está 
esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

OSR.PRESIDENTE(OdacirSoare_s)-Con­
cedo a palavra ao nobre Se_rutclor 14J;mar Franco, 
,para uma questão de orde_rn. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO (PMDB- MG. Pa· 
ra uma questão de ordem. Seru n~vi_~ão do ora-
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senad()res: -

Já que V. Ext anunciou a Ordem do DiÇI., queria 
chamar a atenção, respeitosamente, da Mesa Di­
retora, para um pedido ele empréstimo do Gover­
no do Estado de São Paulo, pedido externo, da 
ordem de apenas 174 milhões de dólares. 

A!é ai tudo bem, mas o que é estranho, Sr. 
Presidente, é que na verificação do processo esta .. 
belecido para esse empréstimo, enviado para o 
Senado da República, nos deparamos com uma 
singu]aridade que, evidentemente, poderá ser cor~ 
rigida, e deve ser corrigida por quem de direito. 
É que o ofício de Sua· Excelência o Governador 
do Estado de São Paulo data de 13 de outubro 
de 1987, e é interessante que no "de acordo" 
-que se deveria dar com rapide:z, evidentemente, 
dentro do procedimento do Governador do Esta~ 
do de São Paulo com Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República - o Senhor Presidente 
da República comete um erro na cronologia dos 
meses, quando põe "de acordo" em 5 de dezem~ 
bro de 1987, seguindo~se a assinatura. 

Evidentemente, não podetíamos apreciar ma~ 
téria do dia 5 de dezembro de 1987 com o "de 
acordo" de Sua Excelência.. o Senhor Presidente 
da República. Razão pela qual estou solicitando 
a: V. Ex4' a devida retificação pela Presidência da 
República e a retirada do projeto da Ordem do 
[);a 

Era -o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares) - V. 
Ex' será atendido. A Mesa tQmará as providências 
necessárias para o atendimento ao seu reque~ 
rimento. 

OSR.PRESJDENTE(OdacirSóares)-ltem 
1: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 159, de 1987, de_ autoria da 
Comissão Diretora, que altera dispositivos da 
Resolução no:> 73, de 19_84, do Senado Fede­
ral, e dá outras providências,_tendo 

-Parecer proferido em Plenário, favorá:­
vel, com emenda que apresenta. 

A discussão da matéria foi enc.:errada na sessão 
extraordinária. 

Passa-se à votação do Projeto, sem prejuízo 
da emenda, em turno único. 
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Qs__Srs_, _S_enaçlores que o aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

Es:l;á aprovado. 

OSr.Alfredo Campos-Sr. Presidente, peço 
verificação de quorum. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares) - O 
nobre Senador Alfredo Campos solicita verifica­
ção de quorum. Sendo evidente a falta de núme­
ro para votação, nos termos do inciso VI _do art. 
327_ do Re.gimento lnt~~o, a Presidência suspen­
derá a sessão durante 1 O minutos, faz.eJido soar 
as ca~painhas, a fim de convoCar o$ Srs. Sena­
dores ao Plenário. 

Está susp<msa a sessão. 

_{A sessão é suspensa às 12 horas e 2 minu­
tos e reaberta ás 12 horas e 14 minutos.) 
__ O Sr. odadr SotJres deixa a cadeira da 
Presidência que é ocupada pelo Sr. Dirceu 
carnerro~~ 

O SR. PRESIDEI'ITE (Dirceu Came~o)-Es­
tá reaberta a -ses$â.Q, 

COrifitu.ia êviderite-a falta do quorum. As maié~­
rias constantes dos iteris 1 a 14, em fase de vota­
ção, ficam adiadas. 

São os seguintes os itens Cl,lja votação é 
adiada 

2 

Votação, em turno único, do Projete de Resolu­
ção n~ 179, de 19_87, que altera a Resolução no 
264, de 22 de seterribro de 1986, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, profeddo em Ple­
nário. 

3 

-_VotàÇãõ, em tunlO ·único, do ProjetO de Resolu­
ção 'no 180, de 1987, que automa a .Prefeitura 
Municipal de Cuiabã,Estado_ de_ Mato Grosso, a 
contratar opera_ção_ de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 83.740,60 Obrigações do 
T escuro Nacionªl- OTN, tendo 

-PAREcER FAVORAVÉL, proferido em Ple-
nário. · 

4 

Votação, em turnO úniCO, dO-ProJeto de Resolu­
ção n9 181, de 1987; que aUtoriza a Prefeitura 
Municipal de Morro do Chapéu, Estado da Bahia~ 
a contratcn" operação de crédito no valor de Cz$ 
14.~28.800,00 (quatorze_ miJ_hões, quinhentos e 
vinte e oito roi!_ e oitocentos cruzados), tendo 

-PARECER FAVORÁVEL. proferido em Pie· 
nário. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 182, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Morro do Chapéu, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor de Q$ 
35.700.000,00 (trinta e cinco milhões e setecen­
tos mil cruzados), tendo 
~PARECER FAVORAVEL. proferido em Ple-

nário. -- ----

6 

Votação, em turno único, -do Projeto, de Resolu· 
ção n~ 183, de 19_67, que autoriza a Prefeitura 
Muniçipal de T efé, Estado do Amazonas a con­
tratar operação de crédito no valor correspon-
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dente, em cruzados, a 34.853,81 Obrigações d_o 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
riário. · 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n~ 184, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Birig?i, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 466.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 
~PARECER FAVORÁVEL, prolertdo em Ple­

nário. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 185, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Miguel do Oeste, Estado de 
Santa Catarina, a contratar operação de <!rédito 
no valor de Cz$ 97.745.90Q,Oo- (noventa e-sete 
milhões, setecentos e quarenta e cin_co_mil e npve-
centos cruzados), tendo - - - -

"-PARECER FAVORÁVEL, proferido em· Ple­
nário. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 186, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltabuna, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no va_lor de Cz$_ 
43.586.400,00 (quarenta e três milhões,_ quinhen­
tos e oitenta e_s_eis mil e quatrocentos cruzados), 
tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 187, de 1g87, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jtabuna, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados a 250.000,00 Obrigações d,o Tesourõ 
Nacional- OTN, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pie· 
nário. 

11 

Votação, em turno únco do Projeto de Resolu­
ção· rio 188, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltabuna, Estado da Bahia, a contratar 
operação de crédito no valor C:Orll!_spoQdente, em 
cruzados, a_3QO_.OOO,OO Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, terido 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido- em Ple­
nário. 

12 
-VÕtaçãO;-em turno único, do ReqUerimento n~ 

!"04, de 1987, de autoria do Senador Francisco 
Rollemberg, soliciando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o c).esarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado_n9182, de 1985, de auto.ria 
do Senador VrrQJ.1io Távora, que altera o_ caput 
do art. 39 da Lei n? 7 .025, de 8 de _s~tembro. de 
1982. 

13 
Votação, em turno único, do Requerimento no 

122, de 1987, de autoria do.Senª-dor Mauro Be~e­
vides, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
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Lei do Senado n9 147, de 1984, de autoria do 
Senador Nelson Caffieiro,_ gue __ atribui às ~ecre~ 
tarias de Agricultura, dos Estados, Territórios e 
Distrito Federal, a competênd<l exClusiva para fi­
xar as quotas de farelo de trigo, soja e arroz -que 
devam caber a cada produtor rural. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' . 
150, de 1987, de au.toria do Senador Affonso Ca­
margo, solicitando, nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n? 14, de 1986, de sua autoria, 
alterando dispositivos da Lei ri' 5.1 08, de 21 de­
setembro de 1986, que instituiu o Código Nacio­
nal de Trânsito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se ao Item 15: 

Discussão, em turno ónico_,_do Projeto de 
Lei da Câmara n' 216, de 1985 (N'2.929/83, 
na casa de origem), que altera a _redação 
da Lei n? 6.251, de 8 de outubro de 1975, 
que ''institui normas gerais sobre desportos". 
(Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N•179, de 1987 

Nos termos do art. 31 O, alínea "c .. , do Requeri­
mento Interno, requeiro adiamento da discussão 
do Projeto de Lei da Câma_ra n9.216, de 1985, 
constante do item 15 da pauta, pGr 30 dias. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1987. -
João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Não havendo quorum para votação, a discussão 
da matéria ficará sobrestada até a votação do 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Canieiro) -
Item 16: 

Discussão, em turno úni_c;o, do Projeto de 
lei da Câmara n'~ 25, de 1987 (N9 22/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera o Decre­
to-lei n9 1.370, de 9 de dezembro--de 1974, 
que dispõe sobre a tributação dos rendimen­
tos auferidos por garimpeiros matriculados 
e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer.) 

De acordo com o art. 69 da ResolJ.Js;ão no, 1, 
de 1987, designo o Senhor Wilson Martins para 
proferir parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n9 25. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O presente projeto de lei, já apreciado pela Câ­
mara dos Deputados nos tennos do art. 51 da 
Constituição Federal, e por ela aprovado, objetiva 
modificar os §§ }9 e 2° do Decr~tg-lei n9 1.370, 
de 9 de dezembro de 1974. 

O ªrtigo 19 desse decreto--lei estabelece regime 
especial de_ tributação para os garimpeiros matri­
êulados, preCeituando que "até o exercido fman­
ceiro de 1984, inclusive, é pennitida a dedução, 
sem comprovação, até 90% (noventa por cento) 
do rendimento bruto auferido pelas pessoas físi­
cas na venda, a empresas legalmente habilitadas, 
de metais preciosos, pedras preciosas e semipre­
ciosas pOr elas extraídos. "Atravé-S do art. 29 do 
Decreto-lefri9 2.009, de 27 de dezembro de 1983, 
o prazo acima referido (oi prorrogado até o exer-
cício finao_ceiro de 1989. -
-A ~te ração objeto do Parojeto de Lei sob exame 

consiste em estender o bene-fidó--fiséàl previsto 
no art. 1 o do Decreto-lei n9 1370n 4, nas regiões 
de -goompo,-a-quaisquer pessoas naturais muni­
das de Carteira de Identidade e Cartão de Identifi­
cação de Contribuinte, eliminando-se, assim a ex­
clusividade conc~dida a garimpeiros portadores 
de Certificado de Matrícula para a venda de metais 
preciosos e, especialmente, de ouro. 

Na Exposição de Motivos que acompanhou a 
Mensagem presidencial e o projeto de lei, foram 
indicadas as razões pelas quais o Poder ~cutivo 
tomou a iniciativa de elaborar ~ encaminhar à 
apreciação do Poder legislativo. __ _ 

A mendonada Exposição de Motivos informa 
que no período de T975 a 1985, a produção oficial 
de ouro no Brasíl alcançou 207 toneladas, verifi­
cando-se que 154 toneladas provieram dos ga­
rimpos, tendo, portanto, a garimpagem represen­
tado 7 4,4% da produção de ouro do País. 

Diz, ainda, a Exposição de Motivos que "a co­
mercialização _do ouro como hoje s_e processa 
no BraSil, Visa basicamente, contornar a incidên­
cia de encargos fiscais nas operações de compra 
e venda, de modo a não reduzir a margem de 
lucrq_ das empresas que_ operé]m no setor e a 
tomar o seu preÇO riláis competitivo. Essa pi"ática, 
nO entanto,- fe5Uita em ConSiderável sonegação 
doJffipõsto Único sobre Minerais, evasão e desca­
miDllo do metal, aCarretando sérios prejuízos ao 
Pãís". --- -

Em face desses- fatoS, apontam-se como cau­
sas principais do deSV[o de ouro: 
.. 1) as restrições para que qualquer pessoa pos­

sa vendê-lo, em razão da exigência do Certificado 
de Matrícula quando da primeira aquisição do 
metal produzido no garimpo; 

.. .aL.!l incidência cumulativa do PIS e do_ FINSO­
CíAL por ocasião da emissão do documento fiscal 
de venda, o que compromete o lUcrO das empre­
sas e dificulta a colocação do ouro no_ merc:::ado; 
e 

3) _a indefirlição de noimas básicas que disci­
plinem as operações ·no mercado de inVestimen­
to~ atra.Yés das in~tih!.ições ligadas ao s_istema fi­
nanceiro. 

_ Esclar~e a Exposição de Motivos que o ouro, 
por ser utilizado como. moeda nas_áreasde garim­
po, transfere-se facilmente de propriedade, pas­
sando muitas vezes para as mãos de não garim­
peiros e. wr conSeqüência, é Vendido Irregular­
mente, em face das regras de comerdalilação 
·em vigor que exigem a apresentação do Certifi­
cado de Matrícula. 
:-Em razão dessas- e- de outras drcuristâncias 

<ilie- envolvem a Comercialização do ouro e de 
outros metais no mercado primário, toma-se mui­
to difidl 6 cotitrole eficaz da sua produção real, 

Outubro de 1987 

impedindo-se, assim, o melhor aproveitamento 
de tão importante fonte de divi.Sas-cambfaiS.- ·-· 

A vista desse quadro de deficiências e irregula_:­
ridades que atualmente caracteriza a comercia­
lizaÇão do ou_ro, f~~-se neç~ssári_as diyer_sas 
medidas corretivas, das quais a de que trata o 
presente projeto de lei que as_sume _e_special rele­
vância. 

ComO S~ observa; os mqtivos que fundamen~ 
tam a apresentação da proposição- sob exame 
indicam clara e objetivamente a necessidade de 
se alterar o Dec:reto-lei n? 137!)174, afunde gue 
o tratamento tributário hoje dispe.nSadç _aos ga­
rimpeiros matriculãdOs seja estendido a todas as 
pessoas, desde que se identifiquem através da 
Carteira de ld~ntidade e do Cartão de Identificação 
do Contribuinte. _ 

Trata-se de providênciaC)~~~-cOffiO-ãsSinala a 
Exposição de Motivos, deverá aperfeiçoar os me­
canismos de controle da comercialização do ouro 
junto aos garimpos, representando um_a etapa im~ 
portante para o aprimoramento das nonnas vi­
gentes relativas aos mercados primário e secun-
dário. --- -

À vista do exposto, pronunciamo-nos favoravel~ 
nyente à aprovação do presente Projeto de Lei. 

É o parecer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CaiTteirO) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
s_eguinte nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ltem17: · 

Discussão, ern i!Jmo ú_nfco, dQ Projeto de 
Lei da Câmara n' 39, de 1987 (n' 161187, 
na Ca,::;._a de origem), que altera o art. 49 di!~ 
Lei n9 7 .562, de 19 de dezemb:r_q Qe 1986, 
que inclui a categoria funcional de Inspetor 
de Se'gurançaJudiciária no Grupo-Atividades 
de Apoio Judiciá_rio do Q1,1adro_ Permanente 
da Secretaria do Tribunal Federal de Recur­
sos e_ dá outras providências. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos -termoS dO art. 69 da _Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Cid Sabóia -dê 
Carvalho para proferir parecer. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE: Para emitir parecer.) 
--- Originário do Poder Judiciário yem a esta Casa 
para exame, após ter sido aprovado na <:amara 
dos Deputados, o presente projeto de lei que visa 
a possibilitar aos servidores do Quadro de Pessoal 
do Tnbunal Federal de Recursos_ o direitQ de con­
correr ao primeiro provimento dos CargÓs de Ins­
petor de Segurança Judiciária, na forma proposta, 
a exemplo do que foi assegurado _aos s~dores 
de órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo 
colifo'rme COnSta da justificativa do'_ Presidente do 
Tnbunal Fedei"al de Recursos. · 

Explicita, ainda, no § 19 do art. 4? que "após 
o primeiro provimento, destinar-se-á 113 das va­
gas registradas na Categoria 'Funciotial de 1nspe­
tor de Segurança Judiciária" ao ingresSo da clien­
tela interna por progressão funcional. 
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O dispositivo constante no § 29 dp art. 4'~ aSse-· 
gura também aos aposentados, no _que couber, 
a extensão dos efeitos da proposição. 

Examinando a matéria, consJderamos a mes­
ma oportuna e justificável quanto ao mérito. 

Por essa razão, ·opinamos pela aprovação do 
presente Projeto de Lei no 39, de 1987, da Câmara 
dos Deputados (n\> 161, de 1987, na Casa de 
origem). 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se_ à discussão_do projeto, em tumo único. 
(Pausa.) 

Não havendo que peça a palavra, encerro a 
discussão. 

A votação da matéria proceder~se-á na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDEriTE (Dirceu Carneiro) -
Item 18: 

Discussão, em turno único,--do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 31, de 1985 (N9 

111/85, na Câmara dos Deputados), que 
aprova, com reservas, os textos da Conven­
ção Internacional de 1973, para ·prevenção 
da poluição causada por navios, concluída 
em Londres, a 2 de novembro de 1973, e 
do Protocolo de _1978, relativo à Convenção 
Internacional para a Prevenção da Poluição 
Causada por Navios, concluído a 17 de feve­
reiro de 1978, em Londres. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos tennos do art. 69 _da _Resolução ~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Gerson Camata 
para proferir o parecer. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Nos termos do art. 44, inciso 1, da Constituição, 
enviou o ExCelentíssimo Senhor Preslden~e daRe­
pública à apreciação do Congresso Nacional os 
textos da Convenção Internacional de 1973 para 
Prevençào da Poluição causada por Navios, con- _ 
duida em Londres, a 2 de novembro de 1973, 
e do Protocolo de 1978, relativo à Convenção 
Internac:fonaJ para prevenção da Poluis;ão causada 
por Navios, concluído a 17 de fevereiro de_ 1978, 
em Londres. 

Aprovada a matéria na forma de projeto de 
decreto legislaüvo, na Câmara dos Deputados, 
resultou ele remetido à revisão desta Casa. 

Acompanha os referidos textos a Exposição de 
motivos do Sr. Ministro das Relas;ões EXteriores, 
no qual faz constar a motivação de suas firmas, 
destacandQ, entre ol,!trQs_ aspectos, que:_ 

"Ambos os diplomas internacionais supra­
citados, que constituem um só documento, 
o qual passou a ser conhecido pela sigla Mar­
pai 73nB, consistem na ampliação atuali­
zada da Convenção lntemaclonaf para a Pre­
venção da Poluição do Mar por Óleo de 1954 
e suas emendas de 1962 e 1969." 

"A Convén:ção Marpol de 1973 tem por 
objetivo a minimização da descarga acidental 
de poluentes no mar e a c-ompleta eliminação 
da poluição intencional por óleo e outras 
substâncias nocivas, O referido diploma pre­
vê sanções contra as violações de suas nor­
mas, disciplina a emissão de certificados pe-

las autoridades nacionais, institui cooperação 
enlre os Estàdos-Partes nos casos de viola­

-ções por parte de navios e concede aos Esta­
dos-Partes o direito de autorizarem ou não 
a entrada de navios em áreas sob sua jurisdi· 
ção, Seus anexos Contêm disposições relati­
~s aos ·requisitos para controle da poluição 
"Opef'i3ôonal e para a minimização da polui­
ção Par -oteo Proveniente dé petroleiros, rela-

. ç:i9nam oS tipos de óleo, uniformizam os mo­
delos de ~ert:iflcados e livros de Registro de 
Óleo, regem o controle da poluição por sUbs­

''"' tâli:c::iaS líquidas nocivas a granel e por subs­
tâncias transportadas em contêineres, e o 
controle_ da poluição por esgotos." 

"O Protocolo Marp9l de 1978 dispõe sobre 
· o emprêgo de tanques de lastro segregado, 
--tanques de lastro limpo e sistemas de Lava­
. -gem com óleo cru, e estabelece exigências 
-para as inspeções, vistorias e certifk_ados, 
particularmente para navios com rn.ais de dez 
anos.:· 

"Tendo em vista, portanto, a natureza do 
ato internacional em apreço, toma-se neces­

-. sáriO sua aprovação formal pelo Congresso 
Nacional, de acordo com o disposto no Art 
44, inciso I, da Constituição FederaJ." 

"ImpOrta salientar que, dado o teor emi­
nentemente técnico das disposições dos tex­
tos da Convenção Marpol e de seu Protocolo, 

--a tradução dos mesmas foi elaborada me-
-diante o concurso da Marinha e da Petrobrás, 
havendo o ltamaraty coordenado a revisão 
dos textos finais, em português," 

'·Por -não h-aver-'Sido alCançado consenso 
sobre a adesão do Brasil ao Protocolo de 

_ 1978, um~ Vez que o cumprimento das dis­
-~ posiÇôeSda Marpol 73n8" implicava em gas­

tos que _Iriam onerar a_ armação_ brasileira, 
o ato_ de adesão ao instrumento supiacitado 
foi diferido. Todavia, como o citado Protocolo 

···entrou intenlacionalmente em vigor em 
1983, para -evitar sejam aplicados aos navios 
mercantes brasífeiros penalidades previstas 

~- nos mencionados instrumentosjurfdic::os, en­
tre "QS quais fiQura a proibição de freqüentar 
pOrtos de países que apliquem os citados 
dispositivos _da MarpoJ 73178, órgãos do Go­
verno interessados (Marinha, Ministério dos 
TranSportes e a Seffia) ·e ~i"P,_etrobrás, julgam 
ser Q,e toda a conveniência,_ agor~ a ratifica­
ção da ConVenção de- i 973. e a a de: são ~o 
Protocolo de 1978." 

"CUmPre, aâerriciis, observar que o artigo 
-1 O da Convenção e s_eu Protocolo 11 serão 
oDjeto de reserva, por serem suas ctisp-osi­
-ç:ões ·eonflitantE:s_çom as do Art. 15 da Lei 
de Jntrôdução ao Código Ovil BrasileirO." 

"No que se r~fere aO$ Mexas m, IV e V, 
os quais são opdonais, nos termos do Arl 
14 da Convenção, os mesmos serão objeto 
de declaração, na quaJ se afirmará seu caráter 
não mandatório para o Brasil." 

ObserVadas as objeções constantes na aludida 
Exposição de Motivos, a partidpação do Brasil 
em tal Convençã.o é das mais desejáveis, como 
de resto se manifestam os órgãos diretamente 
afetos às questões que ali se buscam regulamen­
tar, quais sejam, os Ministérios da Marinha e dos 
Transportes e á Petrobrás. 
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Isto posto, somos pela aprovaçã_o_,_çom reser­
vas. dos presentes textos da Convenção Interna­
cional de 1973 para Prevenção da Poluição causa­
·da por navios, concluída em Londres, a 2 de no­
vembro de 1973, e do Protocolo d.e 1978 relativo 
à Convenção Internacional parâ a prevenÇão da 
Poluição causada por Navios, concluído a 17_ de 
fevereiro de 1978, em Londre~. reseiV8s estas que 
se referem ao seu art. _10 e seu Protocolo_», por 
serem suas disposições conflitantes com o art. 
15 da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, 
aprOvadO pelo Decreto-Lei n? 4.657, de_ 4 de se­
tembro .. de 1944, seil_do que, CJ:inda nos termos 
do Proj~to de Dec_r~o Legislativo ora apr~ciado, 
os Anexos In, IV e V da Convenção, por serem 
opcionais- art. 14 -, seião objeto de declara­
ção, na qual se afirmará o seu caráter não manda­
tórió para o Brasil. 

-o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-­
Pãssa-se à discüssão do projetO, em -rumo único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
á discrisSãO:-

A votàção da matéria proceder-se~á na sessão 
seguinte, nos teinlo_s regim-entais, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 19: 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n? 32, de 1985 (ri9 107/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
teJCto da Convenção das Nações Unidas so­
bre o Direito do Mar, concluído em Montego 
Bay, Jamaica, em 1 O de dezembro de 1982. 
(Dependendo de parecer.) 

Nos termos-regimentais, designo o nobre Sena­
dor Nelson Ccuneiro para proferir -o parecer. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDS- RJ. 
Para emitir-parece-r:) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

1-Em 8 de março de 1985, o Senhor Presi­
dente da República enviou ao Congresso_ Nacio­
naJ, com a Mensagem n? 147, para o devido exa­
me, o texto da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, concluída em Montego 
Bay, Jamaica, em 1 O de dezembro de 1982, e 
acompanhada de Exposição de Motivos f_ntermi­
nisterial, além de detaJhada exposição de todos 
os entendimentQs internacionais qUe precederam 
a redação final do acordo. 

Na Câmara do$ Deputados 

n-A relevância da matéria justificou que, an­
tes de opinar sobre a aprovação da referida Men­
sagem, sobre ela se debruçassem, com elogiável 
afinco, os ilustres membros da Comissão de Rela­
ções Exteriores da Câmara dos Deputados, sob 
a presidência do Sr. Deputado Francisco Benja­
mim, sendo designado Relator o Sr. Deputado 
Pedro Colin. Ninguém mais a1,1torizado do que 
o ilusb"e Embaixador Carlos Callero Rodrigues pa­
ra depor, perante aquele órgão técnico, sobre "as 
questões extremamente polêmicas" que a Con­
venção suscita e pretende resolver. Apesar da des­
valia de quem ora o afuma, ninguém, nos quadros 
do Ministério das Relações Exteriores, estaria mais 
credenciado para justificar a posição da delega­
ção brasileira, que chefiara em encontrc..s_anterio­
res e no da assinatura da Convenção. Ê que sinto 
de meu dever deixar consignado, em nome pes-
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soai, a admiração pelo esforço, competência e 
dedicação do eminente diplomata, cuja preocu~ 
pação como tão magno assunto constatei nas 
Assembléias da ONU e s6 por motivo de recente 
enfermidade, não pude acompanhá-lo na reunião 
de Genebra, em 1981: Do valioso depoimento 
do Embaixador Callero Rodrigues é o trecho a 
seguir reproduzido, porque expUdta, embora em 
síntese, os dois aspectos principais que devem 
mercer, a meu juízo; a especial atenção desta 
douta Comissão. Depois de historiar os diversos 
encontros internacionais, iniciados em 1985 e o 
paciente trabaJho para ir superando as múltiplas 
dificuldades, afirmou o depoente: 

"O Direito do Mar tradlcion~ment~ _tinha 
aspectos econômicos e sobretudo de segu­
rança. A própria definição clássica de Direito 
Internacional é a distância até a qual abrange 
o canhão de terra. Por -~í se vê_ como os 
aspectos militares e de segurança eram im­
portantes. Cotn a evolução ga_ tec-nologia, da 
exploração marinha, verificou-se_ que os _as­
pectos econômicos tinham importâh:cia cada 
vez maior. Então, a ConvençãO foi Centrada 
principalmente na consideração dos assun­
tos econômicos. A grande novidade da Cóh­
venção, neste particu1ar, é o estabelecimento 
de uma zona econômic;;~. exclusiva. Desde 
praticamente os fins da Segunda Guerra 
Mundial, os países foram percebendo, cada 
vez mais, a importância econômica do mar 
adjacente às suas costas. Do mar e do fundo 
do mar. Apareceu o con.ceito_d_e plataforma 
continental, lançado, inicialmente pelas Esta­
dos Unidos, na famosa Proclama_ção Tru­
man, e foi seguido por vários países. Os Esta­
dos costeiros reivindicavam direitos de explo­
ração econômica, do mar frente às suas cos­
tas, até uma distânçia mu.ito maior do que 
a que era admitida no Qireito Internacional 
aássico, com o ma:r territorial que basica­
mente era de três milhas. E _foi _es~e _conceito 
de defesa dos inte.resses do- ~tado costeiro 
que prevaleceu na Convenção, ao se fJXar 
a zona econômica exclusiva." 

Continuando sua clara exposição, afirmou Ca­
llero Rodrigues, ao lembrar a posição anterior do 
nosso País: 

"O Brasil, como sab~ V. Ex"', não evoluiu 
muito rapidamente em matéria de Mar Terri­
torial, em matéria de soberania marftima. Q 
Brasil manteve, até 1966, o Mar Tenitorial 
de três milhas. Em 1966 passamos para seis 
milhas, em 1969 passamos-para 12 milhas 
e em 1970, finalmente passamos para 200 
milhas. Se a evolução custou a começar, daí 
em diante foi rápida. Para chegar a 200 mi­
lhas, houve várias considerações. Uma delas 
foi de que o conceito de duzentas milhas, 
que havia sido criado pelos Países do Pací­
fico, Chile, Peru e Equador, se estava esten­
dendo na América do Sui._Tambi:r:n a Argen­
tina e o Uruguai adotaram 200_ milhas de 
Mar Territorial. O Brasil era a única exceção. 
De modo que, em 1970, a idéia de que o 
nosso Mar Territorial çieveria s_ertambém es­
tendido era corrente no Brasil. Havia inclusive 
projetos no Legislativo sobre o assunto, inclu­
sive um, do Sénador Nelson C~eiro. O Exe­
cutivo, em face disso, e tendo em vista a 
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existência de projetos, mais de um projeto, 
resolveu estudar o assunto; Uma comissão 
foi formada, constituída basicamente pelos 
Ministérios das Relações_ Exteriores e da Mari­
nha, e, em pouco tempo, chegou-se à con­
clusão de que era preciso que o Brasil se 
pusesSe _em dia com a eVolução dos demais 

- Países sul-americanos, e nós estendêssemos 
o Mar Territorial para 200 milhas. Isso foi 
feito pelo Decreto-lei _n~ 1.098, de março de 
1970, e foi, já no mês de maio_ seguinte, apro­
vado pelo Legislativo. Temos aí, portanto, es­
tabelecidas as 200 milh~s do Mar Territorial 
brasi.leira. 

O MinistrO-Olavo Setúba1 deu ontem expli­
caç-ões sobre por que estendemos o Mar Ter­
ritorial até 200 rililhas. O que nos preocu­
pava, sobretudo, eram os aspectos econô­
micoS, era a---exploração que potências es­
tranQerras vinhaffi fazendo da pesca ao longo 
de nossas costas, em detrimento de nossos 
pescadores. Havia também considerações de 

-segurança, mas e-ssas eram, na verdade, se­
cundárias, relativamente secundárias, pois, 
em princípio, nenhuina questão de seguran-

-- -ça;-a rigor, pode ser secundária. Mas o essen­
Cial era a preocupação com-a pesca exces­
siva nas noss2ts ágUas e na nossa Plataforma 
Continental, porque já havia dado rnotjvo a 
incidentes graves com a França. Ora, a As­
sembléia Geral das Nações Unidas tinha de­
cretado que os fundos_ marinhos para além 
das- jurisdições nacionais eram patrimônio 
comum da humanidade. E tinha estabele­
cido uma moratória, dizendo que nenhum 
Pais podia âpropriar-se desses fundos mari­
nhos, _que eram patrimônio comum da hu­
manidade. No entanto, o Direito Internacional 

- da épOcci Ii.ãO fiKava qual era o limite do mar 
territorial, de mOdo que através da extensão, 
da_ largura do Mar Territorial, era possível che­
gar ao mesmo_ r~ultado. Paradoxalmente, 

--Isso conCedia aO-Estado costeiro mais direi­
ibs que_ se ele estendesse, -por exemplo, uma 
zona de pesca_ou uma zona de ~!oração 
niiiieii'a,. que nâo estaria de acordo com a 
resolução das Nações Unidas. Além do mais, 
não havia sido elaborado até ~ntão, no Djreito 

-- -Intirfiadona1, o conceito que depois veio a 
se firmar como zona econômica exclusiva, 

-o qual, quandO foi CriadO, na América Latina, 
pelo chileno Vargas Carrenho, s_e chamava 
conceito de Mar Patrimonial, que era não pro­
priamente o Mar Territorial, mas um mar no 
qual os países costeiros teriam direitos_ am­
plos, até uma distância muito maior que a 
-do tradicional Mar T:erritoriãl. A meu ver, o 
p~blem.:i Central da relaçãO entre o interesse 
brasileiro e a Convenção ê precisã.mente es­
se: em -qUe ·medida ã.ceitar o conceito de 
uma zona econôri'lica de 200 milhas diminui 
os direitos que o Brasil tem mum ~r _Terri­

-tOrial de" 200 milhas. ~se, ~ meu ver, é o 
ponto básico, e imagino que V. ~ estão 
·muito interessados nele. Veremos, procurarei 

- inostrar tão objetivamente quanto possível, 
qual a diferença entre os dais regimes. Mas, 
claro, nós, que particij>amos da Conferência 
durante todos e:sses ano_s, sabemos que o 
qw!rse fez foi negociação, ajustamento, com­
promissos. A delegação do Brasil, desde o 

Outubro de 1987 

começo, buscou obter que_ a_ Conf~rência 
aceitasse o Mar territorial de 200 milhas. Mas 
essa era_ uma ta~fa que, desde o começo, 
sabiamos ser praticamente impossíVel. O nú­
mero de países territorialist.as era muito pe­
queno, e_os nossos problemas foram agrava­
dos pela existência mesmo do _c;onceito de 
z.ona econômica exclusiva, porque, se a esco­
lha fosse simplesmente entre 12 milhas para 
certos direitos e 200 milhas para certos cUrei­
tos, teríamos uma possibilidade talvez de que 
todos os países aceitaSsem 200 milhas. Mas 
não apareceu o contrato intermediário. Entre 
as 12 e as 200, nas 188 seguíntes, apareceu 
o conceito de dar aos países costeiros direitos 
muito amplos, sobretudo em matéria econô­
mica. A maioria dos outros países preferia 
inclinar-se por essa hipótese, sem manter do­
ze milhas unicamente_ de direito do. Estado 
costeiro, nem estender esses direitos todos 
até duzentas milhas, mas estabelecer um re­
gime combinado. Até doze_ milhas,._ o mar 
territodal clássico. De doze a_ duzentas, nas 
cento e oitenta e oito seguintes, a soma de 
direitos, principalmente de natureza econô­
mica. Tivemos que admitir, durante a Confe­
rência, uma evolução do nosso objetivo. Co­
mo fazemos isso e por quê? F'IZemos gradual­
mente, sempre dizendo que aceitávamos co­
lno hipótese de trabalho, mas s_em abrir mão 

- -da idéia básica de duzentas milhas de mar 
territorial. Taticamente, o que procurávamos 
era injetar, no conceito de zona e_conômica 
exclusiva, o maior número possível de ele­
mentos que caracterizam o mar territorial. 
No começo, os que propugnavam por zona 
econômica queriam que ela fosse uma parte 
do alto-mar, na qual o Estado Cósteiro tinha 
alguns direitos. Nós_sust.entávamos que ela 
era uma zona de jurisdição nacion.ID, não o_ 
mar territorial, mas uma zona de jurisdição 
nacional O compromisso que se fez foi que 
a zona econômica exclusiva é uma zona sul 
generls; não é lUTia_ zona de juriscüÇ.ão, de 
soberania absoluta do Estado c;;o$1:eiro, como 
é a mar territorial, mas té!rnh!!m não é uma 
zona de alto-mar, É o sistema especial, em 
que se defme, tão claramente quanto possí­
vel, os direitos do Estado _costeiro, que são 
pr~ponderantes, e os direitos dos demais Es­
tados, que são, principalmente, relativos à 
navegação. 

S6 para recoi'dar, na Convenção, o mar 
territorial, que vai até duzentas milhas de ba­
se, está sujeito à sobe_ranja- do Estad9 cos­
teiro. Mas há uma restrição importante: é que 
ele deve admitir, corno em DireitO clássico, 

- a passagem inocente, que deve ser contínua 
e rápida, não deve ser prejudicial à paz, à 
boa ordem e à segurança do Estado costeiro, 

. _não deve envolver ameaça ou uso da força, 
exercício com armas, c_oleb:l de _informações, 

. -propaganda, moviinento de aeronaves, em­
barque ou desembarque de armas OJ.!. imple­
mentas militares, movimento de mercado­
rias ou pessoas, poluição, pesca,- pesquisa 
e nem interfer_ência em comunicações. Os 
Estados podem fazer os seus navios passa­
tém pelo mar territorial, mas nã.._o podem, 
nessa passagem, praticar nenhum destes 
atos. Os navios de guerra podem também 
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passar- áinda não foi resolvido o problema 
se eh~s devem fazer uma "'notificação ou pedi­
do para passar- rrlas os submarinos devem 
sempre viajar à superffcie. O Estado costeiro 
não tem, mesmo no mar territorial, qua1quer 
que seja a sua largura, jurisdição penal ou 
dvil sobre os navios mercantes, O que se 
passa a bordo de um navio mercante, mes­
mo no mar territorial, está sujeito ao Estado 
do pavilhão. Os navios de guerra têm imuni­
dade, não podem ser abordados no mar terri­
torial, mas podem ser convidados a retirar-se 
dele. 

Quanto à zona econômica exclusiva, como 
aparece na Convenção, ela se estende até 
duzentas milhas da linha de base que serve 
ao mar territorial. Portanto, ~la se estende 
praticamente de doze at~ dt,!Zentas milhas. 
O Estado costeiro tem, nessa zona, não sobe­
rania, mas direitos de soberania para a explo­
ração, aproveitamento, conservação e admi­
nistração dos recursos naturais, vivos ou mi­
nerais. das águas, do solo e do s_ub_solo, para 
outras atividades econômicas, tais como pro­
dução de energia usando ventos, correntes 
e marés. O Estado costeiro tem jurisdição 
exclusiva para o estabeledmento e uso de 
ilhas artificiais, instalações e estruturas. Na 
zona econômica exclusiva, só o Estado cos­
teiro pode colocar insta1ações desse tipo. O 
Estado costeiro tem o direito total de controle 
sobre a pesquisa científica e tem o direito 
total de_ _controle para proteção do meio ma­
rinho. 

A questão da pesquisa científica é extrema­
mente interessante porque é provalvemente, 
o segundo assunto em importância para o 
Estado costeiro, na exploração das águas ad­
jacentes às suas costas. O primeiro, evidente­
mente, é o aproveitamento econômk:o, mas 
a pesquisa científica está multas vezes ligada 
ao aproveitamento econômico. 

Sucedeu-o, na tribuna da Comissão de Rela­
ções Exterior!$ da Câmara dO$ Peputadqs, o ilus­
trado Professor Vicente Marotta Rangel, da Univer­
sidade de São Paulo, e Assessor [ntemacional na 
elaboras:ão da referida Convenção. 

Assinalou S. ~que o almejado, numa Conven­
ção Internacional-

- ''vale dizer, numa Organização que 
agremia mais de uma centena e meia de 
paises se não o re_sultad_o_que, de certo modo, 
visando alcançar uma certa conciliaça:o entre 
as diversas perspectivas sltuacionais dos pai­
ses envolvidos, pudesse significar, em rela­
ção a um bem comum ou uma ordenação 
jurtdlca da sociedade intemadona1, um resul­
tado positivo. Nessa perspectiva. nenhwna 
país do mundo se sente satisfeito com a Con­
venção sobre o Direito do Mar e não poderia 
estar satisfeito. Lembro-me das declarações 
que, numa sessão final da Cãrifefêliclã, fez 
o Delegado da Polônia, dizendo:--''o meu país 
vai assinar a Convenção, porém o fará com 
extrema tristeza". "Realmente, todos os paí­
ses que compuseram a Conferência -não po­
dem dizer, no momento atua], que se encon­
tram plenamente satisfeitps com a Conven­
ção. Não é possível, porque cada país tem 
sua inserção geográfica espeéúlca: uns são 
costeiros, outros são mediterrâneos; uns têm 
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plataforma continental extensa, outros nem 
sequer têm plataforma continental ou a têm 
r:arefel~~k .. Alguns países, têm, diante do seu 

_ pequeno território maritimo, uma zona müito 
pobre para pescar. Outros, ao contrário, têm 
largos oc:e.anos, o que poderão efetivamente 
explorar com resultados extremamente fe­
cun.dos e_ promissores. Variando ~ situação, 
temos também o nível do desenvolVimento 
dos países de tecnologia avançada, países 
em subdesenvolvimento. E. ainda, em razão 

_ ®._lnversão geográfica do país, se está locali­
zado no Mediterrâneo ou se está locaftzado 
em face de oceanos vastos, como o Pacifico 
-e-o Atlântico. Países qui; já sâõ pi'ovidos de 
tecnologia que os permitam explorar os re­
cursos, não apenas da plataforma continen­
tal, mas do relevo submarino colocado nas 
regiões pelágicas e abíssais, que compõem 
atua1mente_ o chamado patrimônio comum 
da Humanidade. 

Em razão dessa círc:ustância, a conclusão_ 
preliminar que se impõe _é _que a Convenção 
sobre o Direito do Mar _ _não satisfaz plena­
mente _a nenhum país _do mundo. E não vai 
satisfazer completamente as aspirações ple­

- nas e máximas do Brasil. Mas o que quero 
dizer é que o resultado logrado CQmpensa, 
a meu ver, eventuais desvantagens que pos­
sam defluir do texto da _Convenção. Se cote­
jarmos as desvantangens com as vantagens 
--e é este o testemunho que quero dar, 
como homem da socieçlade dvil, como Pro­
fessor Universitário - as vantagens prevale­
cem.- A desvantagem básica da Convenção 
foi bem focalizada pelo Embaixador Carlos 
Callero Rodrlguez." 

Ao se~ in~erpelado pelo Deputado Jacques 
D'Omellas sobre o direito à exploração de mine­
rais na zona econômica, o Embaixador Callero 
Rod~guez assim informou àquele Comissão: 

- "Quanto a mineraiS, n.ão há nenhuma 
possibilidade de exploração nesta zona, so­
bretud~ na p_lataforma continental, que, no 
c:aso, se confunde_ com o fundo das duzentas 
milhas_ de zona econômica. Não há nenhuma 
posSibilidade de eXPloraçãO -poi- terceiros paí­
ses, a não ser que o paíS !:Osteiro qUeira dar 

· essa autorização. Só no caso da pesca, ha­
vendo excedente, e baseado no principio de 
que não vale a pena "deixar o peixe morrer 
ele velho", s6 ne:st.e caso o País tem Que per­
mitir a pesca. Mesmo aí, poderá haver pesca 
predatória. Concordo com V. Ex" em que os 
reqm~gs técniCos dé ,alguns p_afses, as frotas 
pesqueiras são verdadeiramente predatórias. 
Elas liquidaram, por exemplo, nas costas do 
Marrocos, com todo o camarão e lagosta. 
Poderiam fazer isso no nosso território, mas 
o Brasil tem a _po_ssibilida:de de determinar 

::_quais são os volumes de pesca permitidos. 
Nenhuma pesca é permitida a(ém do volume 

_ __:9Ue o Brasil detenninar. De modo que, quan­
to aos recursos naturais, não há problema. 

_Qu_attto_A pesca deve hav~r esse ajuste, que 
___ poderá contribuir, ele próprio, para o desen­

volvimento da. nossa capacidade de pesca, 
, em alguns casas talve~." 

Sobre o problema da pesca, que interessa aos 
paíse-s de costas extensas como o Brasil, coube 

Quarta-feira 28 2?47 

ao Professor Vicente M?l_rotta_ Rang~l. em resposta 
a uma indagação do ex-parlamentar fluminense, 
destacar o art. 65 da Convenção, que,. por sua 
constante atualidade, vale reproduzir: -

"Art 65 
Maníferos marinhOs 
Nenhuma das disposições da presente 

Parte restringe quer ci direito de um Estado 
costeiro quer eventualmente a competência 
de uma organização internacional, conforme 
o caso, para proibir, limitar ou regulamentar 
o aproveitamento dos mamíferos marinhos 
-de maneira mais estrita que a prevista na 
presente Parte. Os Estados devem cooperar 
com vista a assegurar a cons_eiVação dos ma­
míferos marinhos e, no caso dos catáceos, 
devem trabalhar em particular, por-intermé­
dio de _organizações internacionais apropria­
das, para a sua conservação, gestão e estu­
do." 

Por fim, o Professor Vicente Marotta ~angel pe­
diu atenção para um dos pontos importantes da 
negociação. "É o fato de: a Convenção não _com-: 
portar reservas." · -

Atendendo ao requerimento do Sr. Deputado 
Flávio Bierrenbach, a Comissão de Relaçõ_e:s Exte­
riores aprovou a convocação de "_um represen~ 
tante do Ministério da Marinh_a" para prestar escla­
recimentos, já que um representanté daquele Mi­
nistério participara dos entendimentos, "como 
consta do documento reseiVado, que chegou ao 
conhecimento da Casa'',_ e declarou, ao assentir, 
o relator, Deputado Pedro Collin. 

Integra este relatório a exposição feita pelo Sr. 
Ministro da Marinha, Almirante de Esquadra Hen­
rique Saboia, na reunião da Comtssão de Rela­
ções Exteriores da Câmara Q.o~ Deputados, aos 
7 de agosto de 1985, e de que me permito desta­
car alguns tópicos, ·por enfocarem pontos nodais 
do debate que o e_xame da Convenção sobre os 
Direitos do Mar poderia suscitar: 

"Convém- ressaltar que a delimitação de 
200 milhaS! dO inãr territorjal constituiu-se 
num ato unilatera1 do governo DtãSileirci que 
não tem o respaldo da comunidade interna­
dona!, principalmente porque c::ontrari8 os 
interesses das grandes potências. Este fato, 
agrava sobremaneira a complexidade da si­
tuação, pois além de não termos meios sufi­
cientes para flSCalizar com eficácia todo o 
nosso mar territorial, ainda há~ poSSJbilidade 
de surgirem problemas diplomáticos ou 
mesmo situações de pré-conflito com _outras 
nações. 

A verdade é que, desde 1970, vários bar­
cos, em atividades de pesca, vêm invadindo 
o mar trerritorial brasileiro. Embora talvez 
muitos o tenham feito impunemente, alguns 
deles foram apresados. Felizmente, até hoje, 
os Governos dos países a que pertenciam 
as embarcações apresadas não nos impu­
seram ações de represália, não obstante al­
guns deles disporem de Poder Naval bastante 
superior ao nosso. Toclavia, alguns protestos 
diplomáticos chegaram a ser apres_enta.dos 
por essas nações ao nosso Governo, com 
a a1egação de não ser o mar teJTitorial br~~i­
leiro de 200 milhas reconhecido mundial­
mente. 
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Tendo em vista todos estes aspectos, o 
Brasil resolveu participar ativamente das ne­
gociações da UI Conferência do Oíreito do 
Mar, e a Marinha teve representantes seus 
integrando as delegações brasileiras que 
atuaram em todas as sessões que foram cele­
bradas ao longo de, aproximadamente, dez 
anos. Como resultado da referida Conferên­
cia, foi assinada, pela maioria esmagadora 
dos países participantes, a 1 O de dezembro 
de 1982, na Jamak:a,_ a Convanção das Na­
ção Unidas sobre o Direiro do Mar. ~ de­
zembro de 1984, época em que exp1rou o 
periodo em que a referida Convenção estava 
aberta_a assinatura, esta já con~a com _I 5_9 
signatários, núlnero este igual ao obtido pela 
Carta das Nações (Inidas e não superado, 
até hoje por qualquer outro ato tntemacio-. 
nal." 

Abordando as providências que decorrem da 
aprovação da referida Convenção, o ilustre _titular 
da Pasta de Marinha aduz maís adiante: 

"A nova Convenção sobre o Direito do Mar 
se por um lado atendeu aos principats inte­
resses nacionais, por outro lado acrescentou 
a1gumas obrigações ~ r~sponsabilidades 
bastante significativas. 

A primeira delas refere-se aos recursos vi­
vos da Zona Ecóriómica Exclusiva. O Estado 
costeiro fixar~ as capturas p~nnissívels deis 
recursos vivos na ~ua Zona: Econômk;a Ex­
clusiva. O Estad9 __ ÇP$tei.ro ;;Jssegurará, por 
meio de medidas apropriadas de consetVã­
ção e gestão, que a preservação dos recursos 
vivos da sua ZEE nã_o. seja ameaçada por 
um exesso de captura. Além disso~ o Estado 
costeiro deve detenninÇU" a sua capacidade 
de capturar os recursos vivOs da ZEE. Quan­
do não tiver capacidade para efetuar a totali­
dade de captura permissível d~e dar a outros 
Estados acesso ao excedente dessa captura, 
mediante ac.ordos ou ~-usteS. · 

Estabelecer todos esses parâmetros é res­
ponsabilidade grande que caberá aos órgãos 
responsáveis pela pesca_ no Brasil. 

A segunda grande re_sponsabmdade doEs­
tado costeiro refere-se à delimitação _da sua 
Plataforma Cotitin~ntal.. 

A Plataforma Continental compreende o 
leito e o subsolo das ~as submarinas que 
se estendem a1ém do mar territorial do Esta­
do Cosfe.lro, em toda a extensão do prolonga­
mento natural do seu território terrestre, até 
o bordo exterior da margem continental, ou 
até uma distância de 200· milhas das linhas 
de base, nos casos em que o bordo exterior 
da margem continental não atiJ1ja essa dis­
tância. 

Para determinar a largura da Plataforma 
Continental o Estado costeiro deve estabe· 
Jecer o bordo exterior da margem continen­
tal, quando essa margem se estender além 
das 200 milhas das linhas de base. 

A Convenção estabetaÇe os critérios técni­
cos para determinar o bordo exterior da mar­
gem continental. A Convenção também esta­
belece que a Plataforma Coritinental não po­
de exceder de 350 milhas da linha de base 
ou 100 milhas da is6bata de 2.500 metros. 

Esta área adicional, da ordem de 150 mi­
lhas, onde o País exercerá direitos de sobe-
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rania sobre os w.:;:ursq~ não vivos e as espé· 
cies sedentárias, tem 'que ser comprovada 
em função de critérios geológicos. A ·com· 
provação desse direito demandará trabalhos 
oceanográficos de grande envergadura para 
sua c~cterização .. Esta comprovação terá 
que ser feita e apresentada dentro--dps 10 
anos seguintes à entrada em vigor da con­
venção para o referido Estado." 

Ao acentuar que a complexidade do assunto 
reclamava um programa de governo e não uma 

_ ~fa especifica da Marinha, o Ministro Henrique 
Sabóia informa: -

-"Tudo .indica que haverá necessidade 
-de realizar.trabalhos de levantamentos sísmi-
cos em, pelo- metias, três grandes áreas, a 
_saber: o cone do Amazonas, parte do Banco 
dos Abrolhos e a coSta sul. No restante do 
litoral, aparentemente, a linha de 200 milhas 
a partir da linha base, será a maior largura 
da Plataforma Continental 
- Os levantamentos sísmícos necessários 

, poderiam ser realizados de três modos dis­
tintos: 

-por -contratação de serviços de empre­
sas estrangeiras, por não existir a capacitação 

----técnica nas empresas públicas ou privadas 
~ -_ -.naç:ionaís, com a presença de fiscais brasi· 

· , !eiras; 
-por Jeasfng de navios especializados 

em trabalhos sísmico, com a operação dos 
mesmos por brasileiros; 

-com navios de sísmica adquiridos espe­
cialmente para esse Programa, operados pe­
la Marinha, ficando· a operação dos equipa­
mentos técnico-científicos a cargo de brasi­
leiros. 

Realizados os trabalhos técnicos _hijVeria 
necessidade de lmprímír as cartas que se­
riam os documentos finais para comprova­
ção da Plataforma ContinentaL 

Como se Vê, ~ Qelineação da Plataforma 
ContJnentaJ é um programa de 91:ande mag­
nitude, que irá envolver substanciais recur­
sos, tanto de material como de pessoal e 

-que usará teci1ologia altamente sofisticada, 
atualmente só utilizada na indústria petro­
lífera. 

Atualmente, a Marinha vem patrocinando 
reuniões para conhecimento das várias face­
tas do problema. A idéia básica que vem sen~ 

_ _ do estudada é entregar a condução -do Pro­
- grama à COmissão InterministeriaJ para os 

Recursos do Mar, que criaf!a_uma Subco­
_missão espedal com a participação de diver~ 
sos Ministérios, entre os quais se incluiriam 
o MRE, ME, MM e outros. 

É oportuno lembrar que a Delimitação da 
Plataforma Continental do Brasil é projeto 

__ seleclon~dQ _e aprovado do I Plano Setorial 
para os Recuisos do Mar. · -

- Um pOnto fundamentas s9bre ~ questão 
da Delimitação da Plataforma Continental é 

-~--o qUe se refere aos recursos fin~pceiros e 
humanos necessários à sua execução.~ fora 
de questão a necessidade de ~loCaç~o de 

·-- reéursos adequados extra~orçamento do Mi­
nistériO-da Marinha. É inaceitável desviam-se 
os pousàs recursós de que a -Mã.rinha dispõe 
par a sua atividade fim, a outras atividades 
que, embora de grande importância e signifi-
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cada, não se enquadram na destinação precí­
pua da Marinha de Guerra." 

Sobre outros pontos de marcado relevo na 
Convençãà em estudos, o dos recursos minerais 
e outros recursos não-vivos do leito do mar e 
subsolo bem como os organismos vivos perten­
centes a espécies sedentárias, assim esclareceu 
o depoente: 

-"A execução dessas medidas, acrescida 
da garantia dos direitos de soberania sobre 
o mar territorial de 12 milhas e dos "direitos 
de fiscalização na Zona Contigua também 
de 12 milhas, são de responsabilidade de 
nossa Marinha de Guerra. · 

Se levarmos em conta que o Brasil tem uma 
costa de aproxirriiJdamente 4.000 milhas e 
que a Plataforma Coiltinental pode, em a1gu­
mas regiõeS, estender-se até c~n::-a de. 350 
milhas, verifica-se que a Marinha tem que 
zelar por uma área de mais de 800.000 mi­
lhas quadradas ou mais de 3.000.000 km2 • 

Isto representa uma área de -cerca de 40% 
da área do território nacional." 

O Mifustro Henrique Sabóia, iévanço_erri"C~nsi­
d~açá,o as defi<::iêndas da Marinha Qe G~,!erra., 
antevê, aprovada a Convenção, dOis tipos básicos 
de ameaças: _ _ ~ 

"S.em emp'rego de violência 
tentativas de exploração dos recursos vivos 

ou não vivos das águas e do leito e subsolo 
da plataforma continental; 

descumprimento das leis e regu1amentos 
relativos ao Mar Territoria1, Zona Coiltfgua 
e Zona Econômica. 

Córrt possibilictJde de emprego de violên­
cia 

contrabando, tráfico de drogás, contraban­
do de armas, terrorismo, sabotagem, etc." 

Por fim, depois de referir o meio de exercer 
a vigilância num país de tão larga extensão cos­
teira, concluiu o Ministro: 

"Encerrando esta exposição, posso lhes 
transmitir o entendimento de que a nova 
Convenção sobre o_ Direlto do mar atende 
de forma bastante razoável às razões_que le­
vam o Brasil a adotar o Mar Territoria1 de 
200 milhas. 

Não há dúvida de que os direitos. assegu~ 
rados pelo novo conceito de Zona E~onô­

-mica Exclusiva não têm-_abrangência do con· 
ceito de_ soberania total_ contido no conceito 
de_Mar Territorial. Todavia, em troca, g~nha­
remos a vantagem de assegurar o essencial 
com o respaldo, a cobertura e o apoio da 
comunidade internacional. A .;,titude unila­
te_ra_I anterior do Brasil, jueytifica-se numa épo­
ca em que não se encontrava qualquer tipo 
de entendimento ou aco~_ !:;Obre a largura 
do Mar Ten:itoria}._Agora, após a aprovação 
da nova Convenção aquela posjção anterior 
-Será_ de difíal sustentação, perante a comu­
_nldade internacional. 

Assim, entendo ser vantajoso Para o Brasil 
_ rªtificar a nova_C:çnvenção, o que dependerá 
@ aprovação pelo Congresso_ .N<;"~dona1. 

As novas obrigações e responsabilidades 
de correntes da _Convenç~ podem Sei: aten­
diàas pelo Brasil, desde que haja d.ecisão e 
vontade de en_frentá-las." _ 

Aprovado o TeXto da Convenç_ão_das Nações 
Qnidas sobre o Direito do Mar pela Comissão 
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de Relações EXteriores_, no m~_p~el)l;ido se ma­
nifestaram, unanimemente, aS- doutas Comissões 
de Constituição e Justiça (re~ator, Sr. Deputado 
Matheus Schmidt) e de Transportes (relator, Sr. 
Deputado Raul Bernardo.) E.em 8 d~ nov~mbço 
de 1985 é aprovada a redação fina] do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 107 -b daquele ano (rela­
tor, Sr. Deputado Celso_ ~eçMJ.ha), lá aprovado 
pelo Plenário, em sessão de cinco,_çio mesmo 
mês e ano. 

Nesta Casa, o Projeto foi distnbuidO às Comis­
sões de Relações Exteriores, Coristituição e Justi­
ça, Ciêncía- e Tecnologia e SeQUTãh:ça N~fional. 

A Convenção de 1982 
m-Após Wntos e tão agitados anos de debat~s 

e controvérsias, o Texto_~ª- 9?~ep.são,_ além do 
Preâmbulo, em que os Estados_p~s se deda­
ram convencidos dos resultados benéficos para 
"o fortalecim_e_nto da paz, d~ segurança, da coope­
ração e das relações -de amiiadeentre- todas as 
nações ", divide em 12 partes, _coro_ :320 artigOs, 
além de 9 anexos todos divididos em várias subse­
ções. Ajunta-se -ctinda a Ata final da Terceira Cori-
ferência_e várias Resoluções. . -

A campanha eleitoral de 1986 e qs trab~lhos 
da Assembléia Nacional Constituinte justificam, 
inclusive por sua singular importância e notória 
complexidade, que somente agora me tenha sido 
possivel atender à honro5Z! deter[_Tl.ip~~~ ~a presi­
dência desta Comissão, o_ferecendo à conside­
ração dos ilusrn:s pares este d!'!spretensioso pa­
recer. 

Antecedentes 

IV -ODecretoLegislativon<r45,de 15deoutu­
bro de 1968, autorizou o Sr.Pre~l.dente da Repú­
blica a dar a adesão do_ Gov.emo br~silei~ às 
quatro Convenções sobre o Di_re~to 9-_~ Mar, con­
duída em Genebra, a 29 de abril deJ 95~ Durante 
o recesso imposto ao Poder LegislatiVo, baixou 
o Executivo, em 8 de abril de 1969, o Decreto-Lei 
n" 523, que "acrescenta parágrafo ao art. 27 da 
Lei no_ 2~004, de 3 de outubro de 1953. com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n9 3.257, de 
2 de setembro de 1957, e dá outras providências; 
o Decreto-Lei n" 553,_de 25 de __ aJ:?r-il de 1969, 
que faxou em 12 milhas marítima-s de largura o 
mar territorial; e o Decreto no 66~682, de 10 de 
junho de 1969, que "c;ria a Comis_SãQ Interna­
cional de Estudos dos Assuntos relacionados à 
Política Brasileira para Recursos do Mar." Já na 
vigência do Decreto-Lei n91.098, qüe-ãlter?u para 
uma faixa de duzentas milhas o Mar Territorial 
(25 de março de 1970), e acolhido com aplausos 
nesta Casa pela minoria (que eu liderava) e pela 
maioria (através da interveryção-do.saudoso_Senª­
dor Vasconcelos Torres),_o Poder Executivo expe­
diu o Decreto no 68A59, de 19 de abril de-1971, 
que regulamenta a pesca, "tendo em viSta O apro­
veitamento racional e a conservaçáo dos recursos 
vivos do mar territorial brasileiro". 

As 4 Convenções de Genebra 
V- Na seção de_1 o de fevereiro de 196_8, ocu­

pamos a tribun.a_da Câmar~ dos Deputados para 
criticar o Poder Executivo pOr"fer, somente então, 
conva<:.ado o _Congresso Naç:ional para examinar 
as quatro_ Convenções de Genebra (Convenção 
sobre Mar Territorial e Zona COntígua; Convenção 
sobre AltoMMar; Convenção sobre Pesca e Con­
venção dos Recursos Vivos de Alto-M_a_c e Conven~ 
ção sobre Plataforma Continental. À data, o Mar 

Territorial âo Brasil era faxad.o em_ sels milhas, 
~Çi:_~ç;idos de_ uma Zoria _CcintigUa de outras seis 
(Dec"réto-~r n9 44, de 18 -aerloVemoro c;Je 1966) 
e,-na coSta~- sul-americana do Pacífico festejavam 
1~ anos da Declaração de _Santiago, d~ 1S, _çle 
afrosto de _ _1952_.. ás pafses -que haviam procla­
madO sUa jurisdição e_sobera:ilia ~bre a extensão 
de 200 milhas de su.;.s costas, .''bUscando no mar 
~na frase d_e Alberto Ülloa.---:: compensação para 
a_ deSõladofâ extensão árida- tJe -Seu litoral." As 

--iUÇ~IvaS c;isSembléias do_ ~a·rlam_ento Latlno-a-
ffi_~;:ricanÇ> apoiavam a poS[çáo do Chile, Peru e 
Equador, seguidas pela Argentina e Uruguai, e 
o Brasil reconhecia, "ao mel-tos d~ modo implí­
cito, o direito da Argentina adotar o limite de duM 
zentas_milhas para suas·ágUas-ierritoriais, ao cele­
brar acordo sobre a pesca" por barcos bras~eiros 
no sul do continente", 

Depois de nove anos,- chegavam afinal ao exã­
me do Congresso Nacional as 4 Convenções de 
.~riebra. A Comissãç _de .Retaçõ.es Exte_riores, 
acOlhendo parecer do ilustre Sr. Deputado Aávio 
MafCTii6, se-manifestara pela aprovação das Con­
venções, mas assim redigi.~ o art. 29 do Projeto 
de D_e_creto. Legislativo: _<'A adesão à Convenção 
sobre Õ Mar Territorial e Zona Cori.tígua s6 poderá 
ser formulada aPós de-ci:etação de lei que estenda 
o limite_ do rnar territorii:d do 6rasil para doze mi-
1fias, suprimida a zoria contigua". Relator da maté-o 
ria na Comissão de Constituição e Justiça, coube­
nos ofei-ecer IÓngo pã.re<::er, ali ãprovado em 8 
de agosto de 1968, inclusive corn duas emendas. 
A primeira excluía a Convenção sobre ~r Terri­
torial e Zona Contígua, e a segunda condicion;;~.va 
sua aprovação a uma possível "decretação de 
lei", -que resultaria, ou não, de futura deliberação 
do Cohgresso Nacional". (Cfr. Palavras, leva-as 
o vento ... , voi.IV,-páQs. 53/1 06). O Decreto Legis­
lativo rt' 45, de 15 de outubro de 1968, acolheu 
o_ parecer Rávio Mardlio: Ruía_ o limite adotado 
pelo Decreto-Lei_ n9 44, de 15 de novembro de 
1966, que delimitara o Mar Territorial a "uma faixa 
de seis milhas ma!jtimas de largura medidas a 
partir da linha do baixo mar,- adotada como refe­
rência nas cartas náuticas brasileiras" (art. 19) e 
a Zona Contígua a "seis milhas marítimas de lar­
gura medidas a partir do limite externo das águas 

_ te_rritoriais'; sujeita à jurisdição nacional, não só 
"no que conceme à prevenção e à -~epressão das 
iriformaçôes da Lei brasileira em matéria de poll­
cia_ aduaneira, fLScal, sanitária Ou de imigração" 
-(art. -29), mãs igualinerite "em matéria de pesca 
e de recur!>CS vivos do mar, _que lh_e cabem em 
seu Mar Territorial~' (art. 39)~ E passava defmltiva­
mente para o rol das deliberações ultrapassadas 
o conceito, até então vigente, das três milhas náu-
ticãs. -- -- -- ---- -- -

O Mar Territorial de 200-inilhas tinha já então 
contra si a oposição das grandes potênciéis e não 
-conseguira a adesão senão de alguns países sub-

--desenvolvidos. 
Nenhuma questão de DireitO Internacional, 

aliás, terá sido mais controvertida do que a largura 
do Mar Territorial. Nem outro assunto contará, 
por certo, com bibliografia tão rica e numerosa 
(Cfr. gula Blbliográllco sobre ei Derecho del 
~. preparado pela Secretaria, das Nações Uni­
das para a 1' Confer~ilcia sobre o Direito do Mar.) 

Na Idade Média, todas_ as _regiões da Europa, 
m~-qnerrâneas como as do Mar do Norte, busca­

. vam proteger as águas ribeirinhas, ainda que não 

se houvesse fon:nulado, nos termos em que mais 
tarde se, colocou o protJ:lem~. o conc:ei~~ ~e mar 
teiritorial. Foram os juristas italianos dos s{::_c_u)os 
){IV e )01 os Priineiros a tentai:-[JXar a_~~á do 
mar sobre a Qual o Estado ribeirinho deveria exer­
cer sua juii::;;diÇão. 

Os estUdiosos destacam, como o mais influente 
"daqueles jurista.s,. BarteJe de sexã.feitato 
(1319-1357), que pretendia fosse dita zona ª~é 
a uma distância de_ cem milhas, que tanto corres­
pondi;:3m, Eintão, dois dias de viagem. Na Europa 
septentrion.,J, atendendo à diversidade de oondi­
ções metereológicas, a medida aceita, a_ do alca!l­
ce da vista, subia a 21 milhàs na França e na 
Inglaterra, paia descer a 14 na Escóda e_ a 15 
na Holanda. 

Comelius Van Bynkerhoek tentou, no século 
XVIn, dirimir as divergências, propugnando (De 
Domlnio Marls, 1703, e Questiones Jurls Pu· 
bJicl, 1737) o alcance do tiro de canhão, como­
o limite do Mar Territorial. Sua conhedda fórmula 
Imperlum teriae finrlubi annoium potestas 
justificaria -que, em 1782, Galiani sugerisse a dis­
cutida "regra das três m~has", que a tanto chega­
va, a_o tempo, uma bala de canhão. · 

Antes que o século :;;e encerraSse, dirigindo-Se 
aos Ministros da Grã-Bretanha e da França, os 
Estados Unidos, através de nota do Secretário 
de Estado Jefferson, aceitavam como limite míni­
mo as três milhas geográficas, emb_ora advertis-­
sem que se reservavam para fJXar a eXtensão defi­
nitiva dessa zona ef11_ posteriores deliber~ções (Gi­
del, Le Drolt Intematlonal Public de la Mer, 
tomo 111, págs. 46/47; Moore Dlgest, 1. págs. 
702/3). O Século XIX iniciouMse _com a OrãMBre­
tanha e Estados Uni_dos aSsihando, em 1818, um 
acordo sobre pesca, adotando o limite de três 
milhas, e desencadeàndo _uma séiie -de t!à.tadàS 
bilaterais, que acabclriam pOr tomar essa diStãncia 
aceita de fato pelo reduzido número de Estados 
independentes sufidentemente eVoluídos que en­
tão existiam, er:tquanto a ela se opunham a Rússia, 
os estados escandinavos, os do_ Mediterrâneo e 
de várias .Repúblicãs-latino-americanaS. (Dicta­
men sobre Ia anchura del mar tenitorlal, OEA, 
Doc~entos Oftciales, 1965, pág. 6). Gidel cita, 
entre os divel-9entes, ã Argentina, Bolívia, Paraguai 
e Uruguãi, fixando em 5 milhas, õ -mar territorial, 
(op. cit. págs. 69n-6). Garcia_Robles aditaria 1_3_ 
tratados bilaterais eli.tre Estados UriidOs e México, 
cinco Repúblicas latino-americanas, dnco p.3íses 
europeus e um asiático" (La Conferênc;l~ de 
Genebra y la Anchura. deJ Mar Territorial, 
f959, págs. 411/437). E mais um século termi­
naria, sem que se houVE:_ss,_e limitado a _]a_rgura 
do Mar Territorial, frustrada a tentativa d<:~ Holanda 
dê reuriir uma coriferênciélpara_flX8r o mar territo­
rial em seis níilfias. A ísso se opôs a Grã-Bretanha, 
entãO fhlnhã dOá-mareS. Apenas uma conclusão, 
anotada por John Westlake e Gidel. Nenhum esta­
do admitira_y_ma extensão menor de três milhas. 

Do importante Dtctamen do Comité Jurldico 
Americano. editado pela OEA, e a que vimos 
recorrendo no longo desta exposição, va1e desta­
car que, na Conferência para a CodifiCaçãó do 
Direito lnterri.adonal, realizada em Haia em 1930, 
a Grã-Bretanh"' e seus domínios, os _Esta,dos Uni­
-dos, o Japão, a Grécia, a Holanda e a Chirutfqram 
os anicos que pugnavam pelo mar territorial_de 
três milhas. O Brasil, numa consulta_ colhida, a 
titulo provisório, na 2• Comissão; opinou peJas 
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6 milhas. Certo é que nãó se chegou a qualquer 
conclusão. O que levou_o presidente da delegação 
italiana:, Professor Giannifii, a assim resumJr os 
resultados do encontro: - "O q~e se depreende 
de todas as nossas _dts.çuss_Ç>es é que devemos 
comprovar que não há nenhum prtncípto de Direi­
to Internacional na m~éria; há simplesmente uma 
zona sobre a qual o Estado tem os mesm.os direi­
tos sobre seu território. Çlual é a la~ra desta 
zona? Varia segundo o tempo, e segurido, ô Jt.i~ 
gar ... Não hâ senão _um princípio intemac:lonal 
existente na matéria: o direito que tem o Estado 
de possuir águas territoriais". 

Após referir a observação de Gidel, no sentido 
de que "wn fator primordial de divergência é a 
desigualdade do poderio marítimo", pois "quanto 
maior é o poderio marftímo de um Estado, mais 
tenderá este a limitar a I?Jrgura do Mar Territorial", 
eis que "uma grande potência marítima não tem 
necessidade de pedir ao Direito-lntemadonaJ os 
meios ·de exercer faculdades especiais sobre uma 
ampla zona do mar acijacente e suas costas", tan­
tos "seus próprios meios de ação bastam para 
assegurar~lhe esse exer_çício", o Comitê Jurídico 
Americano, no documento já ref~rido, declara que 
"o exato juíZo de Gidel condensa admiravelmepte 
as verdadeiras r~ões dª __ atitude assumida pelas 
grandes potências marltimas na ConferênC:ia de 
Haia, razões que são aos demais as me~ma~ que 
determinaram a posição análoga que 28 anos 
mais tarde deviam assumir na Primeira Confe~ 
rência de Genebra". 

A Posição do Bmsll 

VI- Coube ao Embªixador Antonio Car:nilo c;le 
Oliveira integrar a delegação brasileira, não s6 
à ConferênCia de 1951;1, mas a _de 1960. E dele 
é o seguinte depoimento: - "A posição do BraSil 
acerca da extensão do mar ter.ritorial foi definida 
em Qenebra pelo Embaixador Gilberto Amado, 
eminente Chefe da go~ Delegação à Confe­
rência sobre o Dire_ito do Mar. No discurso que 
pronunciou na Sessão Plen_áçia da segunda reu­
nião da Conferência, _ _e:m março-abril de 1960, 
começou e(e por fiXar o sentido do art. 39 do 
anteprojeto elaborado pélà Coinissão de DireitO 
Internacional sobre o particular. Aúni~a regra e:id~~ 
tente em matéria de extensão do mar territorial, 
disse ele, é que não há regra uniforrTie~-Tai, ac.re.S_~ 
centou, era a opinião d_a_Comls~ã9 de Direito Inter~ 
nacional, de que _era memb_ro. Se bem a Comissão __ 
houvesse manífestado que o Direíto Internacional 
''não reconhece qualquer extensão do Mar Teni~ 
torial além de l~ milh~s_", ela própria nunca diSse 
que tal extensão poderia ir àe 3 a 12 milhas. Natu­
ralmente, qualquer estado poderá escolher o limi~ 
te que lhe aprouver. Mas nãQ porque a Comlssão 
haja formulado regra sobre o _assunto. Ele, _Del~~ 
gado do Brasil, tinha autoridade para faJar porque 
a fónnula do_ anteprojeto do artigo da ComisSão 
era sabidamente de s_ua autoria". E, na informa~ 
ção, de Antonio Carnilo de OliveJra, o Embaixador 
Gilberto Freire continuou: - "Nada impede que 
um Estado fixe em 12 milhas o limite do seu 
Mar Territorial. Entretanto, excluíd~ a~ razões ~e 
ordem histórica, será acaso necesSário fazê~lo? 
Será necessário, nos 9ias de hoje, que, par<3 s_e 
atribuir maior margem de defesa, um Estado co_:s­
teiro aumente a medida da faixa marítima de suas 
águas jurisdicionais? _ê:sse a_uii}eDto_não lhe acar~ 
retará, ao contrário, inconvenientes de ordenl es-

tratéglca, financeira e política, em virtude da multi~ 
pli<:ação de encargos qUe _traz implídtos? E, mais 
adiante, ajuntou que "seria muito embaraçoso pa­
ra o (nosso) país", com a sua extensa ~nha de 
costas, se o levassem a adotar o limite de 12 
milhas para suas águas territorias. "Seria dema~ 
$iada água para o B_rasil que se veria ~m na 
contingência de estender sua soberania sobre tão 
grande extensão de mar". Ao t~mpo, o Regula­
mento de nossas Capitanias de Portos (Decreto 
n<1 5.796, de 1940) se referia ao limite de 3 m~has. 
E outras não haviam sido as__instruções do ltama~ 
ratr aos delegados de 1930: - -0 Brasil _admitiu 
uma zona de seis_ milhas:Para todos os feitos". 

Se assim ocorr~ nq cenário internacional, ou~ 
trris eram os debates no âmbito continental, onde 
diversos entendimentos se _sucederam. Vale deS­
tacar, entretanto, por sua inspiração marcada­
mente ocasional, a reunião das Repúblicas ameri­
canas no Panamá em 1939, antes da segunda 
grande guerra chegar ao continente, e que flxou 
em 300 milhas a _zona de segurança, e que ·o 
Brasil preferiu chamar de "Mar Territorial da Amé­
ric.a_,__pu de "Mar COntinental". 

Essa exposição, monótona, mas necesSária, vi~ 
sa a carrear elementos históricos às dificuldades 
da delegação brasileira que, após del-noradas ne­
gociações, subscreveu a .ConvenÇ:ão que ora se 
aprecia, no que tange ao Mar Territorial e- sua 
Zona Contigua, quando não havia como obter 
consenso intern~c:ional para as 200 milhas. 

A Convenção e o Mar TenitorfaJ 

VIl-O art. 2~ determina "o regime jurídico do 
Mar Territorial, seu espaço aéreo sobrejacente, 
leito e subsolo":-

1 -"A soberania do Estado costeiro es­
tende-se além do s_eu território e das suas 
águas interiores e, no caso de Estado arqui­
pélago, das suas águas arquepélagas, a uma 
zona de mar adjacente designada pelo nome 

- de Mar Tenitorial. 
2-Esta soberania estende-se ao espaço 

sobre jacente ao Mar Territorial, bem como 
·-=· ao leito e ao subsolo deste mar. 

3-A soberania Sobre o Mar Territorial é 
--- exerdda de conformidade <:em a presente 

Convenção e as demais normas de direito 
internacional." 

·'-jã ·~: aít 3~ __ r~- ~-la~g~ra d<:). Mar Territorial: 

- ''Todõ-·Estã:do tem o direito de fixar a 
largura de se:U ~r Territorial até um limite 
que não ultrapasse 12 milhas maritimas, me~ 
di das a partir de linhas de base determinadas 
de conformidade CO!!! a presente COnven~ 
ção." --

-0 limite exterior do Mar Territorial está assim 
definida pelo art. 49: 

- "O limite exterior do Mar Territorial é 
definido por wna línha em que cada wn 
dos pontos está próximo da linha de base 
ígual ~ Jargu,ra_ ~~Mar T:o~ritorial". 

-COmo bem expôs l~ Comissão de Relações Ex­
teriOres da e&:nara dos Deputados o Sr. Mini$tro 
da Marinha, "COnvenção estabelece os crité_rios 

_ fécnioos para determinar o bOrdo exteõor da mar~ 
gem-Cohtiifént:âl. A cõhvenção também estabe-
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Ieee que a plataforma contiriental não pode exce­
der de 350 milhas da linha de base ou 100 milhas 
da isóbita de 2.500:~ _ .. 

Ao Mar Teiiítorial de 12 milhas da Cotwenção 
adita a zona contínu.;1, erri seu art. 33. 

-"Numa zona contígua ao seuMarTerrl­
torial, denominada zona contígua, o Estado 
costeifo pode tomar as medidas de fiscali­
zaÇão ·nec:essárlas a: -

a) evitar as infrações às leis e regulamentos 
aduaneiros, fiscais, de imig~ção ou sanitá­
rios no seu território ou seu Mar Territorial; 

b) reprimir as infraÇões às leis e regula­
mentos no seu território ou no seu Mar Terri-
torial. _ _ 

2-- A zona contígua pode estender~se 
além de 24 milhas marítimas, contadãs a 
partir das linhas da base que servem para 
medir a largura do Mar T enitoriaJ." 

,Antes de foCalizar outras disposições da Con­
venção submetida à apreciaçãO aesta: douta Co­
missão, e do <:onheêimento de seus ilustres mem­
bros, seria oportuno destacar o art. 99; assim redi­
gido:- "Se um rio deságua diretamentE: no mar, 
.,_ linha de base é uma reta traçada através da 
foz do rio entre os pontoS limites da linha de 
baixa-01ar das suas marg_ens." 

O tràrisito pelas áQuas do MarTerritoiial exigem 
várias diSposlÇóes ·c~a Convenção, sejam as nor­
mas específk:as ao direito de passagem inocente 
(art. 17), sejam as aplicáveis a navios de Estado 
utilizados para fms comerciais (art. 27), oU ainda 
as que disciplinam o curso de navios de guerra 
e outros navios de Estado utilizados para fins co­
me!'dáiS (art. 29). Já os arts. 46 e seguintes defi­
nem, delimitam e regulam os Estados arquipé­
lagos, os direitos e deveres dos navios e aeronaves 
durante a passagem. 

A Zona Econômica Exclusiva 

VIII- Da máxima importânda para a e~onomia 
nacional é_. sem dúvida, tudo que diz respeito à 
-zona econômica_ exclusiva, •·uma zona situada 
além do Mar Te"rritorial e a este adjaceÕte, sujeita 
ao regime jurídico específico estabelecido na pre­
sente Parte (a v), segundo o qual "os_direitos e 
a jurisdição do Estado costeiro e os direitos e 
liberdades dos demais Estados sãº regidos pelas 
disposições pertinentes da presente Convenção". 

Esses direitos, jurisdJs"áo e deveres do Estado 
coSteiro estão assim relacionados no art. 56, in 
véib1s:-

1 -Na Zona Ec::onômi~a Exclusiva, o Es­
tado costeiro tem: 
a} direitos de soberania para fins de explo­
ração e aproveitamento, conse~ç~o e ges­
tão dos recursos naturais, vivos ou não vivos 
das águas sobrejacentes ao leitQ do mar, do 
leito do mar e seu subsolo, e no que refere 
a outras atividades com vistas à exploração 
e aproveitamento da zona para fins econô­
micos, como a produção de energia a partir 
da água, das correntes e dos ventos; 

b) jurisdição de conformidade c:om a dis­
posições pertinentes da presente Convenção; 
no que se refere a: 

I) colocaçãO ~·utilização de ilhas artifi­
cia:ls, inStalaçàes e estruras; 

J[} investigação científica marinha; 
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ffi) proteção e preservaçãQ do meio ma­
rinho; 

c) outros direitos e deveres previstos na 
presente Convenção. 

2. No exercido dos se}JS direitos_ e no cumpri­
mento dos seus deveres n~ z_pna econômica ex~ 
clusiva nos termos da presente COnvenÇão, O 
Estado costeiro terá em devida conta os_ direitos 
e deveres dos outros Estados e agirá de form~ 
compatível com as disposições da presente COn­
venção. 

3. Os direitos enunciados no presente artigo 
referentes ao leito do ma_r ao s~.Y subsolo devem 
ser exercido.s de conformidade coq:. a Parte VI 
da presente Convenção. 

Já o art. 58 dispõe sobre o_s d~itos e cleveres 
de outros Estados na zona econôinica exclusiva: 

"1. Na zona econômica exclusiva, todos 
os Estados, quer costeiros_ quer sem litoral, 
gozam, nos termos das disposições da pre­
sente Corivenção, das libei'dades de navega­
ção e sobrevôo e de colocação de cabos 
e dutos submarinos, a que se refere o artigo 
87, bem ·como de outros usos do mar inter­
nacionalmente lícitos, relacionados com as 
referidas liberdades, tais como.- os ligados à 
operação de navios, aeronaves~ cabos e du­
tos submarinos e compatíveis com as demais 
disposições da presente Corivenção. 

2. Os artigos 88 a 115 e demais normas 
pertinentes de Direito Intemacionâl aplicam­
se à zona econômica exclusiva na medida 
em que não sejam incompatíveis com a pré­
sente Parte. 

3. No exercício dos seÚs dir"eitos e- rio 
cumprimento de seus .deveres na zona eco­
nômica exclusiva, noS termos da presente 
Convehç:ão, os Estados terão em devid<:l, con­
ta os direitos e deveres do Estado costeiro 
e cumprirão as leis e regulamentos por ele 
adotados de conformiclad.e _ ~rn _as dispo­
sições da presente Convenção e" demais nor­
mas de Direito Internacional, na_ m.edlda, em 
que não sejam incompatíveis com: a presente 
Parte". 

Os ctri:S. ~~ (base para a_ solução de conflito$ 
relativos à ~tribuição de d.freitOs e jurisdição _!}a 
zona econômica exclusiva}, 60 (i_lhas ªri:Jfidais, 
instalações e estruturas na refeçi.da ;ona), 61 (~'Õ­
servação_ de recUI:so~ \/\vos), 62 (uti~ização dos 
recursos vivos), 63 (popUlações-eXistentes dentro 
das zonas econômicas exclusivas de dois ou_mais 
Estados costeiros ou dentro-da zona ecoriômica 
exclusiva e ~uma zona exterior e adjacente à m~S­
ma), 64 (espécies altamente migratórias)_, 65 (ma­
míferos marinhos), 66 (população de peixes aná­
dromos), 67 (espécies caUldn:>Jn_as), 68 (espécies 
sedentárias) merecem especial atenção, para evi­
tar que se repitam ·as conflitos causados com 
o "affaire" Onassis no Peru e com ª pesca da 
lagosta no Brasil. -· -

A Platafonna Continental 
IX- Preocupa-se a ConvenÇãõ, -em seus arts, 

76 a 85, com definir a plataforma continental, 
regular os direitos que sobre ela possui_ o Estado 
costeiro, o regime jurídico das águas e do espaço 
aêreo sobrejace_nte e direitos e liberd~des de _ou­
tros Estados, a colocação de cabos e dut<?_S sub­
marinos, as ilh~ artificiais, as perfurações. paga­
mentos e contribuições quanto ao aproveitamen-
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to de recursos não-vivos além das 200 milhas, 
delimítação da platafOrma continental entre ESta­
dos adjacentes ou situados frente a frente, cartas 
e listas _de cogrdenadas geogiàficas-e es-ca_vação 
d'e túneis. A plataforma continental Compreende 
o leito e o subsolo das áreas submarinas do Esta­
do coSteiro,-~ que Sé e~derri alêm de seu Mar 
Territorial, "em toda extensão de seu territõrio 
terrestre, atê ao bordo exterior da margem conti­
nental, ou aié uma distância de 200 milhas iTiariti­
mas das linhas de base a partir das quais se mede 
a_ Iaigura do mar continental, nos ca~ em que 
o bordo exterior da mar9.en:'J 1:9n_tinen~ ná'Oãtmja 
essa-distância" (af1,_76) e sobre díta plataforma 
"o Estado costeiro exerce direitos de soberania 
Pãi-a efeitOSde exploração e aproveitameõto de 
seus recursos natur~is" (Art. 77,1 ), 

Celso de Albuquerque Melo recorda que "a no­
ção de platafonna continental penetrou no campo 
do Direito Internacional Público devido a fatores 
exclusivamenfe ·eoonOffiic;os. É o Direito Interna­
cional_ Público do Mar aquele- que mais direta­
mente tem sentido a influência do dado econô­
mico". E, _linhas adiante:-:-- "É que se teJTI consi· 
derado o mar como a grande reserva de alimen· 
tação e recursos minerais para a humanidade. 
Lembram alguQs intem~cionalistas _que ___ quatro 
quintos da população mundial recebem a1imen· 

-fação- insuficiente em_ vi_taminas, Rroteínas, etc.., 
e que o peixe, quanto às proteínas, substitui a 
-Carne.-Outros assinalam que os botânicos consi­
®ram os mares como meio mais propicio para 
á- reprodUÇãO do que a terra e afirmam que éls 
mais "linúsculas plantas marinhas em cinco milí­
metroS c.úbicos de água se reproduzem em qua­
_renta mil exemplares. Se as águas marinhas são 
tão propícias à vida e repletas de riquezas mine­

. ra!s, são as águas 9a plataforma, o seu solo e 
subsolo, as mais ricas" (Piatafonna Continen­
tal, pags. 19!20). 

Alto Mar 
X- Os arts. 86 a 115 disciplinam a navegação 

em aJto mar.Já a 2• Seção visa a regular a conser­
vação e gestão dos r~ursos vivos do alto mar. 
De relevo indiscutível, por isso que dizem respeito 
aos-recursos minerais, sólidos, liquidas ou gaso­
sos - situados aJém da plataforma continental, 
e que-são ''patrimônio comum da humanidade", 
como reza o art, 136. O pãrecer do eminente 
Deputado Flávio Marcílio, anteS referido, inC:or~ 
pora a conclamação do Delegado de Ma1ta, Sr. 
Pardo, na sessão da Assembléia GeraJ da ONU, 
de 1967, ao afirmar o interesse "sobre o exame 
da questão da reserva exclusiva para fins pacíficos 
dos fundos marinhos e oceânicos e do se_u sub­
solo em alto mar, forai dos limites da jwisdição 
nacional atuaJl e dos empregos de seus recursos 
em beneficio da humanidade", Falando ao Jornal 
do Brasil, o Senador M..e_m__d_~_Sá_,_observador par­
lamentar à referida ~mbléia, depo!s de lembrar 
que convenção anterior já defe~ às nações ribei­
rinhas os recuraos existentes em sua plataforma 
continental, ir:td~gava; ~"Mas, e o resto, o fundo 
_dg mar mesmo, com seus abismos e montanha~,_ 
com seu solo correspondente a dois terços dá 
superfície da terra, ~quem pertence? Que nação 

_tem direito de apropriar:.Se dele ou us~do.o_u ex-
plorá-lo?": Tel~grama de Moscou, transmitido pe­
la Agência Ansa, e pubiicâdo por B Comercio, 
de Uma, em }9 de janeiro de 1968, sob o título 
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"S9Vféti~os ~per"an sacar uranlo dei mar", 
divulgava que o acadêmiCo Alejandro Vmarad~v, 
~m artigo puDlicado en lzvestia, de Moscou, afir-­
mou que além do bromo e magnésio _já en~on~_ 
trados, também do fundo dos oceanos se_deveria 
recolher, em futuro não remoto, cobalto, urânio 
e telúrio, sem faJar nos imensos recursos bioló­
gicos, irrlpOrtantes para a -alimentação: Ma_s tal 
exploraÇãO exigiria acordos intemactonais_-que 
examinassem o problema político, e especialmen­
te no que concemia "à exploração científica dos 
oceanos com ol?j~tivQ~ _militares". E Lindon Jo­
nhon, em mensagem ao Congresso Norte-amé~ 
rlcano, amindavá q"ue naquele ano iria propor 
que "faç~unos com outros paises explorações no" 
fundo dos oceanos, para extra-Ir suas riqueZas, 
energia em abundância", Se ainda não se instituí­
ram royaltles a serem pagos aos paises subde­
senvolvidos pelos que explorassem as referidas 
riquezas, como sonh_aya .o_ Sr. Pardo, a área ''está 
aberta à utilização exclusivamente para fins pad!i": 
cps por todos os Estados, costeiros o_y sem litora1, 
sem discriminação e sem _prejúlZo das outras êl.is- . 
posições da presente Parte'; (art 141).._ _ 

O texto da Resolução sobre Direito do_Mar apro­
va_® pelo Comitê Juiidico AmerkanO: êm 9. de 
fevereiro de 1973, para ser submetida ao Conse­
lho Permanen~e __ da Organfzação dos Estados 
Americanos, OEA, já dfspunha: 

"13 -Los fondos marinos y O"ceánicos, 
ubicados más aliá de la zona de las 200 millas 
náuticas y de la plataforma continental, así 
como los recursos que de ellos se extra·igaf!, 
son patrimonio común de la humanidad. 

14- Debe organizarse el régimen futuro 
dei alta mar y de la explotáclon de sus rique­
zas, sobre bases_r~gionales y no mundiales. 

15 - E1 uso racional y pacificO del m_ar 
reclama el compromisso de todos los Esta­
dos para evitar toda forma de Contaminaci6n 
y de depredácion de los recursos vivos; -y 
exige poner fril a todo ensayo de armas nu~ 
c1eares en el mar:, en su lecho y subsuelo, 
o en la atmósfera" (Jorge A Aia Espil, E1 
Derecho dei Mar, pag. I 05). 

O apelo do diplomata maltense se converterá 
afinal em realidade, sem a regionalização suge­
rida, quinze anos ante~, pelo Comitê Juridico 
Americano. O art. 156 da Conyençãb---cria a Autori­
dade Imemacional dos Fundos Marinhos, com 
sede ero Jamaica, e de que são membros lpso­
facto todos os Estaclos Partes. São órgã_Os princi­
pais da Autoridade uma Assembléia, wn Conse­
lho e um Secretariado. É criada a_E_mpresa, por 
-intermédio da qual a Autoridade &ercerá as fun­
ções que lhe são conferidas pela Convenção, Ca~ 
berá à Câmara de Controvérsias dos Fundos f-1\arl­
nhos determinar quando um Estado parte violou 
grave e persistentemente as disposições da Con~ 
venção (arts. 185 e seguintes}~ __ 

A proteção e preservação do meio maritimo 
se desdobra em vária_s seções e artigos, relacio­
nando medidas para_ prevenir, reduzir ou contr_olar 
a poluição, a cooperação mundial e regional, a 
assistência téCnica, o controle sistemático e ava­
liação ecológica, as regras internacionais e legisla­
ção nadonal para prevenir, reduzir e controlar a 
j:ioluição no meio marinho, execução, gai'antias, 
áreas cobertas de gelo, responsabilidade e imuni~ 
dade soberana (arts. 192 a 237), Já a investigação 
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dentífica marinha, sub~divid.ida em seis seções, 
eStende~se dos arts. 23_8 a 26,5., E !'S artS. 266_ 
a 278 QCUpam-se do desenvolvimento e transfe­
rência da tecnologia marinha, enquanto a Parte 
XV (Solução de Con_troVétsTãS) ~ regu.laf!1entada 
pelos arts. 279 a 292,_ O art 301, daParte.)(\1), 
Disposições Gerais, pretende que "no exercjclo 
dos seus direitos e_ no ·cu_mprimento _das suas 
obrigações nos termos desta Convenção_._os Esta­
dos Partes devem abster-se de qualquer ameaça 
ou uso de força contra a_ integridade territ<?_ri~!_ 
ou a independência política de qualquer Estado, 
ou de_ qualquer outra forma inc;::ompatível com 
os princípios de direito internacional incorporados 
na Carta das Nações Unidas". 

A Convenção e a Marinha do BrasU 

XI-A Convenção entrará em vigor 12 meses 
após a data do depósito do sexagésimo instru­
mento de ratificação ou de adesão. A data_ da 
Mensagem Presidencial a Convenção havia rece­
bido 14 ratificações e entre os seus 140 signa­
tários figuravam, além da esmagadora maioria 
dos países em desenvoMmento, todo o grupo 
socialista, e países industrializados como França, 
Japão, Su[ça, Espanha, Bélgica, Luxe~~-~r.§J<?• 
Austrália, Canadá, Países Balxos e os esçand1~ 
naves. 

A Convenção nãó açl.mRe quaisquer reservas 
ou exceções, além das por ela expressamente 
autorizadas (art. 309}. E~_somente depois de de­
corridos dez anos a contar da entrada em vigor, 
qualquer Estado Parte poderá propor emendas 
concretas à Convenção, "exceto as que se refiram 
a atividades na Área, e pode solicitar a convocação 
de uma conferência para examinar as emendas 
propostas" (art. 3 J 2). 

Vale destacar, ainda, um trecho da ExPosição 
de Motivos Interministerial: - "Eriqtianto a Con­
venção não entrar em vigor e até o Brasil ratificá-la 
permanecerá vigente a legislação interna, em es­
pecial o Decreto-Lei n" 1.098, de 25 de março 
de 1970, (rue fiXou em 200 milhas a largUra do 
mar territorial. Por ouba parte, a submissão 
daquele ato Internacional ao CongresSo Na­
donal e sua eventual aprovação não obriga­
rão o Poder Executivo a depositar o Instru­
mento de ratificação. Posterior análise per­
mitirá decisão quanto a fazê-lo e em que mo­
mento." (grifas do relator). 

No Brasil, responsável por tão extensas costas, 
a Marinha reclama que se lhe destinem os recur­
sos indispensáveis a tomar efetiva a soberania 
nacional sobre o Mar Territorial de 12 milhas, 
às medidas _de fiscalização aduaneira, imígratóriél 
e sanitária, além de reprimir infrações às suas 
leis e regulamentos cometidos no seu território 
ou Mar Territorial; à exploração e explotação na 
Zona Econômica Exclusiva, de 188 milhas maríti­
mas, onde tem "direitos de soberania", de todos 
os recursos vivos ou não-vivos, existentes nas 
águas subjacentes ao leito _çl.o mar e.no_seu subso­
lo, bem como sobre quaisquer atividades que vi­
sem à pesquisa; e na Plataforma Continental, que 
em alguns casos se estende até à distância de 
350 milhas marítimas, compreendendo o leito e 
o subsolo das áreas maritimas que se estendem 
aJém do seu Mar Territorial, em toda extensão 
do prologamento naturaLdo _seu_~rrítório terrestre 
até o bordo exterior "da Margem Continental, ou 
até uma distância de 200 milhas marftimas, nos 
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casos _em que o bordo exteri_or da Margem Conti­
nen~-·nâo atinja a essa-âistância. o art. 121 da 
COnvenção reconhece os direitos brasileiros n~s 
duzent:Is milhas em tomo das ilhas de Fernando 
de Noronha e de Trindade, e ao mar territorial 
de_d~~ milhas e uma zÓna contígua de até ·vinte 
e-quatro milhas no_ c.;,so _d9S penedos 'd_e _São 
Pedro e São Paulo. O Bras_il não pod,e ficar aU:teiÇI 
aos estudos, pesquisas, resultados e beneficios 
encontrados por igual na região maritima fora 
da jurisdição dos Estados costeiros e declarada 
Património Comum da Humanidade. Urge, pai~, 
que a Nação, toda elél, Governo e povo, se cons­
cientiz_e da importância fuodamental de restaurar 
o_ Poder Naval, até há poucos anos_ declinante, 
afim de que se possa_ desobrigar dos encargos 
e responsabilidades que a Convençáo de 198:2, 
a partir de sua vigência, lhe jmpõe, como um 
desafio. Não serão modestos royaltles de petró­
leo ou participações modestas no Fundo de_Mari­
nha Mercante que permitirão à Marinha recuperar 
o poderio perdido. Sua importância cresce na ra­
zão dos compromissos assumidos pelo Brasil, ao 
depositar, no momento oportuno, o instrumen­
to da ratificação da_ importante Convenção, agora 
submetida a_o exarrie desta Comissão. J:ffi Com­
plemento, vale referir ~e o Centro lnterminJiterial 
para Recursos do Mar, em data de 3 de outubro 
de 1986, antecipando~se à ratificação da Conven­
ção ora apreciada, f:_nviou ao Sr. Presidente da 
República o texto do 11 Plano Setorial para os_ Re· 
cursos- do Mar, com valiosos elem~ntos sobre as 
Implicações, as perspectivas e outros condicio-­

.nantes e ne_cessidades para o bom desempenho 
da missão-que será deferida, em especial, à Mari­
~ Brasileira, . 

O depoimento do E:mbaixadOI'. Callero ROdri· 
guez 

XII- Como consta da informação, que acom· 
panha a Exposição de Motivos lnterministerial, em 
1974, somente "um pequeno grupo de países, 
notadamente El Salvador, Uruguai, Peru e Equa­
dor, preconizava soberania até 200 milhas, mas 
aceitava implícita ou explicitamente que, além de 
12 milhas, o regime de navegação fosse- mais 
livre do que a simples passagem inocente", en· 
quanto o Brasil "taticamente mantinha a posição 
de soberaniél na faixa_das 200 milhas, com a exce­
ção do dâssico regirÕe de passagem inocente". 
Depondo na Comissão de Relações Exteriores 
dél Câmara dOs DepUtados, o Embaixador Callero 
Rodrlgu-ez relata as dificuldades, que se acumu­
lâVam, para fazer prevalecer o mar territorial de 

- -200-milhas, antes de afmnar: -"Evoluímos, sem 
Clú.Vi.da, ern_nosS.ii poSição. Acabamos abando­
nando a tarefa iinpoSsível de querer que a Con­
vençao-aprovassezao-mnnas de mar territorial. 
Quando vimos que era impossível conseguir isso, 
gradualmente tivemos -que abandonar esse obje­
tivo. Mas nunca àbaiid6iiã.mos- e consegUimos, 
em boa parte, realizar o objetivo de incluir ~a 
ióna eCOnômica_ o -maior número possível de ele­
mentos vitais para nós, que constituem o conceito 
do mar territorial. Geio que este é o ponto mais 
importante -em--relaÇãO a esta Convenção. E o 
dilema, de· fato~ que· se nos apresenta ~ creio 
que -estará no espírito de muitos de V. EX", tem 
-estado nO-rrieU, nõ do professor Marotta e de 
Outros colegas que se têm oCupado do assunto 
~ é o s~ui~te: o qUe é mais vantajoso_ para 
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o Brasil? Manter intc;tcta a su~ _legislação, o seu 
conceito de 200 niilhas de plena soberania sobre 
o___JTI_af te;rrltorial,: 6u aceitar uma zona econômica 
de 20Ó milhas? Digo a v. ~.sem hesitáÇaC? qUe, 
se fosse possível ter um mar territOrial de 200 
milhas, eu seria inteiramente favOrável a ele. Mas 
um mar t_erritorial de 200 milhas é objeto de con· _ 
testação in~emacional, e será mais ainda quando 
esta Convenção entrar em vigor. A pergunta é, 
pois, de que_ _estaremos abdicando, em troca de 
deixar esse conceito que temos agora, se aceitar­
mos uma zona econômica de 200 milhas, com 
tudo que ela nos dá de direito? E aceitá-lo tendo 
a certeza de que este é o sistema internacional· 
mente aceito por todos os países. Quando tiver­
mos alguma controvérsia, disputa corn algum 
pais, baseados nos dispositivos da zona econô­
mica exclusiva poderemos negociar, poderemos 
ir a qualqu_er Trib_unal internacional, poderemos 
aceitar uma arbitragem, certos de_que_vamos ga­
nhar. Em compensação, se tivermos um mar terri­
torial de 200 milhas e tivermos _é)]guma contro­
vérsia, hoje em dia já seria difícil que obtivéssemos 
uma solução favorável num Tribunal internacio­
nal. Depois de a Convenção entrar em vigor, creio 
que praticamente nunca o cohseguíremos". 

O Uustre depoente esclareceu, na oportunidade, 
_que fazia essas declara_ções a título pessoal, inclu­
sive porque lhe coubera redigir boa parte do De~ 
ereto~ Lei _n? 1.Q98, d~ 25 de março de 1970:­
"Acredito que esta era, naquela ocasião, a solu­
ção, e se~:i_a aind~ hoje a solução, se não fosse 
o .. contexto internacional ern __ que nos encontra­
mos". 

O voto 
XIII- O mar territorial de 200 milhas, advo­

gado ao tempo e c_om entusiasmo por vários pai­
ses latino-americanos, e aplaudido em diversas 
reuniões do Parlamento que os re~ne_, seria possi­
velmente a solução melhor, se possível. Mas a 
comunidade internacional a ela se_ opôs desde 
o Primeiro momento e, para fugir ao isolamento 
e à proscrição, foi necessário admitir as 12 milhas 
do Mar Territorial, a Zona Econômica Exclusiva 
de 188 milhas e a Plataforma Continental. 

O Voto é pela aprovação da Convenção, em 
face_ao acima exposto. Confiamos, entretanto, 
que embora_ autOrizado~ o Pod_er Executivo so­
mente depositará o instrumento de ratificação 
quando convencido da possível vigência da Con­
venção, nos termos-do já citado _art. 308, I, e ap6s 
entendimento com as_ demais nações latino-ame­

-ri canas, a que, hoje mais do que no pass~do, 
nos seritiri"los ligados. E afinal. pelo mesmo pro­
p6sito de integraÇão política, econômica e soei~. 

É este o parecer, -SL Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -:­
Passa-se à discussã.o do projeto, em turno único. 

Se nenhum dos SRs. Senadores desej~r fazer 
uso da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
A votação será feita na sessão seguinte, confor­

me dispositivo regimental. 

o·sR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­

ltem20: 
Di~cussão, ein primeiro turno, do Projeto 

de Lei da Câmãra i1?34, de 1987 (n9 126/87, 
na Casa de o-rigem), que dispõe sobre a rees-



Outubro de 1987 

truturação da justiça Federal de Prirneira Ins­
tância e dá outras pr.ovldências. (Dependen­
do de parecer.) 

Nos termos regimentais, di signo _-o nobr~_Sena­
dor (ram Saraiva para proferir o parecer. 

O SR. IRAI'! SARAIVA (PMDB- QO. Para 
emitir parecer.)- Sr.Presidente, Srs. Senadores: 

O egrégio Trtbuna1 Feder:al de Recursos, por 
intermédio da Mensagem n9 2/87, solicitou a cria­
ção de oito Varas de Justf.ça Federal, com os 
respectivos cargos de JUiz Federal, e de oito car­
gos de Diretor de Secretaria; do Grupo- Direção 
e Assess_oramento Superior-e-s, códigó--JF­
DAS-101.5. 

De a-co(d__o çom a MensaQeffi~ aS Varas deverão 
ser insta]adas em Marabá, no_ Estado do Pará, 
e Imperatriz, no Estado· do Maràrih~o. em zonas 
de coo_fl_ltos.._a_grários, em Uberlândia, Campos, 
Joinville e PâSSõ Fundo, re~ectivainente nos Es-­
tados de Minas Gerais, Rio de-Janeiro, Santa Cata­
rina e Rio Grande do Sul, cidades de grande im­
portância geo-econômica, el'!l Foz do Iguaçu, Mu .. 
nicípio-paranaense situado o.a fronteira de Brasil, 
Paraguai e Argentina, e em Goiânia, Estado de 
Goiás~ 

A Vara deste último _Estado, que foi criada pela 
Lei n~ 7.5834 de ] 987 e que se destinava à capital, 
foi instalada em Araglialnã, para atendimento 
imediato de conflitos agrários. . 

Além de notório o acúmulo de processo exis­
tentes na Justiça Federc:~l. que impõe a criação 
de novas Varas, é conyeniente que elas sejam 
descentralizadas, situando-se rriais perto das re­
giões ern que deve conc.:retizar-se, com prioridade, 
a reforma agrária. 

O ProjetO~ii.ã Câmara -dos Deputados, foi apro­
vado, com a redação original da Mensagem. 

Estando perfeitamente justificado, opinamos 
por sua _aprovação integral. 

É o parecer, Sr. Presidente. _ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carn~iro) -
Passa-se. à disc::ussão do projeto, ~m primeiro tur­
no. 

Em discussão. . _ __ _ ~ _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a dis<::usSâo._ (F~ a~.) ~ _
7 
__ _ 

A matéria será votada_na sessão seguinte, nos 
termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 21: 

Discussão, em primeiro turno, dó Projeto 
de Lei do Senaâo n~ 73, de 1986, de autoria 
do Senador José Fragelli e outros Senhores 
Senadores, que altera a redação dos arts. 
18. 27, 33~• 34 da Lei no 5.197, de 3 de 
janeiro de 1967, de proteção à fauna, e dá 
outras providências. (Dependendo de pare-
c:er.) ~ ~ 

A matérta foi indtúda em Ordem do Dia por 
solicitação das l,.ideranças. 

Nos termos tegimentais, designo o nobre Se_na­
dor Alfredo Campos para prciferir parec:er. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MQ. 
Para proferir parecer) -_S_r,_Pr_esidente, Srs .. Sena-
dores: --

O ex-Senador José Fr.agein preocupado com 
a caça indiscriminada de jacarés e de_ outras espé­
cimes de animais em ~nção no Pantanal Mato­
Grossense apresentou à consideração do Senado, 
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projeto no qual moâifi<::a a lei de proteção à fauna, 
com vis~s a c::onf~gurar como c::rime punível cOm 
pena de reclusão a infração_ a diversos de seus 
articulados. 

Ao justifiCar a- prcij)õSfÇâO" Seu ilustre Autor trou­
xe à colação diversos artigos 4e revi~ e_jomais 
preocupados com_ a preservação da fauna no Bra­
sil e_ em especial no Pantanal Mato-Grossens!?:. 

_ P.or problemas ocasionados pelo acúmulo de 
matérias na pauta de votação, aJém do fato de 
tr<rt._ar_-se de um_ ano em que 'se rciãlizaram eleições, 
Q projeto não foi votado, tendo, coitsêqüeritémen~ 
te, sido arquivado. _ .. 
- A meu requerimentO, foi o proJ~to- desarqui­

vado, voltando ao nosso exame. 
~- Ef:P_sua_ tramitação inicial foi a proposição sub­

_!Tietida ~õ -crivo da dç_u~ Cóm~o- de Cónsti­
tuição e Justiça onde O ex-Senadqr_Ma_rtins Filho 
em seu brilhante e lúcido párecer exauriu o as.:. 
sUnto .. ·----- -· . ... ... . . 
.~ntre os principais argumentos expendidos 

em ~u _pronunci~mento, permitimo-nós t{ans­
crever o seguinte trecho: -

"O assunto em tela é realmente apaixonante 
e tem sido objeto_ de intermináveis controvérs~s. 
Não há como obscurecer que em todos os países 
clvüizados do mundo corno a_Aiemanha, Estados 
Unidos, Inglaterra, França, etc. se pratica a caça 
há mais de 1000 anos sem· <ju~ isto implique 
_em dizimaçã.o das_ ~spectivas fal!-n~s. Tanto é 
JlSS_i_~;n; que países diminutos cOrria Portugal e 
TÇhe-Eslováquia, dentre outros, _se dão ao luxo 
de exportar c::aça. Ql..!em quiser cOmprovar pode 
encQrpendar perdizes portuguesas no LIDADOR, 
em pleno centro do Rio de Janeifo. 

Sendo o Bra,sil, um país de dimensões conti­
nentais, ba$taria que _se zoneasse seu territPrio, 
er:n 4 9U 5 regiões e que se permitisse a caça 
em 1 região por ario, o que importaria num des­
canso das outras cóm a ~i::leil.te multiplicação 
dos animais. -- · 
~ --Existem ainda outros fatores a serem· cQi)side­
rados, cOmo por exemplo o ininterrupto desma­
tamento e o crescimento-demográfico, gran­
des e talvez principaiS resporisâveis pelo pereci­
mento de nossa fauna." 

A proposição contém .a_speCtos positivos que 
não podem ser obscurecidos, dentre eles o agra­
vamento das penas atnbuídas àqueles _gue prati­
cam a caça predatória de jacarés, capivaras e 
Oütras espécies do Pantanal, com o vil objetivo 
de vender_ as peles ou até permutá-las por tóxicos 
o que é, talvez, ainda. mais grave. 

-Há, no entanto, excesso ele vigor na parte refe­
rente a caçadores amadores. cuja~ infrações __ ~o 
equiparadas e até punidas, cOm penas superiores 
àquelas cominadas para determinados crimes de 
morte, como por exemplo os -de trânsito, incor­
rendo em verdadeiro excesso. 

Ante o exposto, opinamos favoravelmente ao 
projeto, na parte em que atua no sentido de c;:onter 
eis -crimes ecológicos praticados por caçadores 
profisSionais e contrariamente às mencionadas 
demasias. nos termos daJ>~int~_emenda: 

EMENDA No 1 
__ Dê-_se ao arl 27 a seguinte redação: _ _ . 

'M 27 ·constitui crime punível Com petiâ de 
reclUSãO de 4Qis. a cinco anos .i! _vi~lação do djs_­
pof!to nos arts. 29, 3~. 17 e 18 desta lei." 

É o parecer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
PãsSa-se à discussão do projeto e da emenda 
em primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo quem- peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encérrada a discussão, proc~er-se-á à vota­
ção nas sessões ~eguintes. 

O SR. PRESIDErfrE (Dirceu Carneiro) -
ltem22: 

Ofício n9 S/43, de 1987 _(n9-33/87, na ori­
gem), relativo à proposta pãra qUe seja autori­
zado o GO"'lemo- do Estado de São Paulo a 
contratar empréstimo externo no valor de 
OS$ 174,000,000,00 (cento e setenta e qua­
tro milhões de dólares norte-americanos). 
(Dependendo de parecer.) 

A Presidência, nos tei"mOs regirilentais, em 
atendimento à solici~ção fefu! pelo Senador Ita­
mar _Frahco, determina a re"tirada da pauta da 
matéria constante do item 22, para <:orreção de 
Impropriedade processual, _ 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro)-Es­
tá esgotada a matéria conStante da Ordem do 
Dia. 

Hâ oradores inscritos-. 
Concedo a palavra ao nobre S_en_ad9J' Iram Sa­

raiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - ClO. Pro­
nuncia o _seguinte_ Q4;çurso. Sem revi:são do ora-
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: . 

A Nação toma conhecimento, hoje, de mais 
uma lamen~vel morte de uma-das vítimas do 
Césio 137 em Goiânia. 

Sabemos, Sr. Presidente, que houve, inegavel­
mente, Uma publicidade enorme em relação ao 
acidente radioativo em -Goiânia. Até aí, entende­
riamos como normal. É a primeirã- vez em qu~ 
acontece, no Brasil, um acidente dessa natureza 
e, logicarn~nte, ·as derilais estados da Federação 
sentiram o reflexo. · 

O i:j1Je- -me traz hoje à tribuna, Sr. Presidente, 
seria quase um pranto, embora eu o faça em 
tom_ de denúncia e: chamando a atenção dos Srs. 
Senadores que representam todas as unidades 
da Federação. 

Passamos por um acidente radioativo, e não 
houve, Sr. Presidente e Srs. SenadoreJi,_a solidarie­
dade dos demais governadores dos estados da 
Federação para com o meu.Es.~Qo Qe Goiás: 
E é wn assunto da maior importância, porque 
como aconteceu em. Goiânia o ac;:idente cqm o 
Césio 137 poderia ter acontecido em qua1quer 
EstadO da Federação. · 

O princípio de solidariedade que nos __ move, 
o princípio de unidade naci_Qnal que nos mantém, 
deveria no minímo ter_ sido demonstrado neste 
episódio, mas não acontece. O que estamos_assis­
tindo agora eni Goiânia e no Estado de Goiás 
é de causar tristeza aos brasileiros e nã<? apenas 
aos goianienses e goianos. Começa agora wna 
antipropaganda contra Goiâs. 

No final de semana encerramos uma exposição 
de gado leiteiro; a çomercializaçãp foi quase ne­
nhuma, numa alegação absurda depois que os 
técnicoS já declararjlnJ que, na reaJidade, o aci­
dente com O Césio 137 é Jcx;alizado, não transmite 
~ foram_gue querem propagar através dos nos­
sos produtos. O que houve foi uma retaliação, 
uma chantagem inominável, e nós- sabem~ que 
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ali há uma dosagem enorme não s6 de m?!U gos~ panha nacional de divulgação dos fatos, sem 
to, mas, sobretudo, na tentativa sensacionalista maiores_ comentários e adjetivações. procurando 
de colocar Goiás como_ sendo __ boje o pária na apenas explicar a realidade de que a contami­
Federação. nação está restrita a uma pequena área e a um 

O que aconteceu conosco, Srs. senadon:s, é p~oeno número d~ pessoas que entraram em 
como aquela velha estória de que um ddadão contato ,direto com o cés_io 137. O re~eio hoje 
encontrando-se com outro, _e send_o inimigo de por falta de informações, por falta de conheci-
uma determinada pessoa, espalhasse que aque1e m.erito, é muito grande. Estava dizendo aqui, ao 
seu inimigo é portador de lepra para Que ningUém nobre _Senador Ruy ~ç:elar, um fato muito peque-
se aproximasse dele, lembrando bem aqui, Semi- no qUe derTionstra prOOcupação. Uma senhora, 
dor Gerson Camata, de AIDS, o mal do século; conhecida nossa, mandou fazer um cinto em 
e Goiás vem sofrendo na carne esta questão. Goiânia. Hoje ela não quer esse cinto nem a dois 

Quando pedi desta tribuna que os governa- quilômetros de distância da sua casa. Não _tem 
dores dos Estados, innãos de Goiás se pronun- nada a ver com o problema. Por isso acho que 
ciassem é porque todos eles têm amplo conheci- deveóamos dar uma explicação nacional, em _ca-
mento de que não foi 0 acidente aos moldes do deia de televisão e rádio, sem a preocupação de 
que sofreu. Chemobyi. o que vivemos foi devido alguém aparecer, porque também há falta de cre-
a uma cápsula, que quando se m!'lnipula, quando dibilidade daqueles que estão dando as explicaM 
com ela se tem contato, há que se trabalhar ·c_om ções_. Então,__é necessária uma propaga!! da profis-
0 cuidado necessário, e que IogfcameJ!~~ as pesM sional, sem ser por intermédio de qualquer pesM 
soas que manipularam aquela peça, roubando-a, soa, mas uma propaganda feita por profissioOais, 
não 0 fiZeram, por isso requeri uma Comissão para fazer uma espécie de ensino da situação, 
Parlamentar de Inquérito desta Casa, que foi aco- uma explicação dos fatos, para que não haja o 
Jhida, que será instalada imediatamente, para apu- receio inusitado que está havendo. Es_sa, a opinião 
rar a responsabilidade, a mais aguçada, exata- - --que queria transmitir, solidarizando-me com V. 
mente na falta de legislação sobre o assunto da Ex' 
pequena comunidade que controla os assuntos O Sr. VIrgílio Távora- Permite um aparte, 
atômicos no Brasil - embora nós já nos ufaua- nobre SenadQr? 
mos de ter um amplo controle do urânio -não 
sabemos sequer cuidar dos rejeitas. O SR. IRAM SARAIVA- Agradeço e digo 

Quando peço aos governadores dos Estados apenas qué o aparte de-v. Ex' s6 enriquece o 
para que prestem solidariedac;l.e, nã9 ao Gover- _ meu pronunciamento, que preferiria nem estar 

f: d fazendo, Senador. 
::'~!~~;::~g~~~~~~~~'=!ii: ~e:c~~~d~ Se V. EX' puder ir a Goiânia e sentir a dor do 
brasileira que 0 mal que nós softernos ali não goianiense e do goiano, verá que é alguma coisa 
é transmissível na forma que se prega, mas a de inexplicável, primeiro, porque se trata de um 
solidariedade de cada governador para tranqúi· assunto cujo domínio nacional é quase que ne-
lizar 05 seus coestaduanos para que não haja a nhum. A comunidade que tem informações sobi'e 
retaliação e a chantagem que n6s estamos sofren~ as questões radiativas e questões atômicas é mui-
do. Otántagem eu já a denunciei n~sta Casa com to -pequena no Brasil e essa desinformação, V. 
comerciantes do setor de a_rroz, que em determi- Ex' colocou muito bem, é que gera esse pavor. 

~d~: c=~~~: :~~T.:o~:~::.~~~~ ~i:f~!.!~:frii~;1:;-:EiE~~= 
os futuros compradores, eles alegaram que se -e acontece-ria com os nobres Senadores. Ela foi 
houvesse um barateamento no preço, se se ajei-
tasse a diminuição no_ valor, eles comprariam 05 ãO Supermercado da COBAL. próximo a nossa 

S p residência, e uma Srt'!' que trabalha conosco, con-
produtos. M, já não se preocupam mais, r. resi- versandO sobre um determinado produto na pra-
dente, com a saúde dos seu,s_ c;;oesta__duavos, não 
se preocupam mais se vai haver uma radiação teleira do supermercado, perguntou a minha es-
em todo 0 País, numa prova inequívoca de que posa por que ela não tr~a de Goiânia aquele 
usaram 0 césio 137 apenas para chantagear 0 prOdUto se- o preço_-era mais barato. Ao seu lado 

estava uma Sr também fazendo compras. Ela Estado de Goiás. Por esta razão, hoje estou ape--
lando para que os governadores de todos 0~ Esta- SimPlesmente s_e dirigiu à minha esposa e pergun-
dos, se não falarem em cadeia nacional, que pelo tou: ·~ Sr' é de Goiânia?"_ Ela res_pondeu: Sou. 

menos falem em cadeias estaduais, esclarecendo ;:a-~~~~~!o=~ç~~~~~~on~= g~~xr~;f~d! 
que o acidente radiativo em Qoi~s está sob con-
trole e que a manifestação ocOrrida no dia de mente- triste~ 
ontem, quando as vftimas foram sepultadas em Isso_aí, nobre Senador Jutahy Magalhães, é gra-
um cemitério no centro da capital, foi IQglca pelo ve. Quando V. Ex' pede esclarecimento em cadeia 
próprio desconhecimento que as pessoas do po- nacional, e quando pediu aos Governadores que 
vo têm com rel<tção _ao ~unt9. fizessem isto, é porque também vai causar um 

0 Sr. Jutahy Magalhães _ v. Ex'- permite transtorno muito grande aos outros Estados--ir~ 
mãos porque, a partir ·oo morriento em que um 

um aparte? -EStadOeminentemente agropastori1, de alta pro-
O SR.IRAM. SARAIVA- Com muito prazer, dutividade, não conseguir colocar seus produtos 

nobre Senador Jutahy Magalhães. no mercado, a economia brasileira vai ser acha­
tada. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Gostaria de soli- Então, peço a todos os Governadores, e V. Ex'-s 
darizar-me com V. Ex• nesta hora em que fala que representam muito bem os seus Estados, 
a respeito desse acidente com o césio-137 no em cadeia estadu&I - não quero nem cadeia 
seu Estado._ Re_almente, deveria haver um_a Cél!fl· nadonal - expliquem que realmente-o alca.ilce 

da_ r<;~:diQa,tividade do Césfo-137 está Jocalizado,. 
e~ _sob _contrai~ e nós não serfa_mos irrespon­
sáveis a poiltO ·ae aceitar que, num cemitério no 
centro de Goiânia, colocassem as __ vítimas. Esta 
é a- maior ptova:. O j:)fóprfõ Presidente da Repú­
blica foi lá. E o que é mais grave, nobre Senador, _ 
nenhum Miriistro até agofa-- nem ós da área 
-se pronunciou a respeito. Onde está o espírito 
de brasilidade? 

Ouço o aparte-do nóbre Senador Virgílio Tá~ 
vara. 

O Sr. VIrgílio Távora- Eminente Senador, 
o nosso aparte vai ser, inicialmente,. para associar 
à justa revolta de que V. Ex' se sénte possuído. 
Está claro. Esse assunto foi apresentadõ, inicial· 
mente, com sensacion""-isrno exageroÇtçio, depois 
o que é mais imp-ortanle, as providências tomadas 
pelo Poder Público Federal deviam ser principal­
mente para alertar_ ao povo, de um lado, sobre 
os perigos, e de outro, sobre a realidade do que 
é a contaminação radioativa. Nós temos órgãos 
dos m<Us diversos cuidando do assunto. Mas, a 
pertinência do seu discurso e do aparte do emi­
nente representante__da_ Bahia, nobre SenadO_r Ju· 
tahy Magalhães, é maior porque não há hoje uma 
capital de médio porte para cima que não possua 
uma bomba de cobalto, um a_cele_rador Jineé\r, que 
são artefatos absolutamente necessárlqs hoje em 
dia à moderna Medicüm e: muitíssimas vezes mais 
perigosos, mais radioativos do que a bomba de 
Césio, se medidas de proteção não são tomadas. 
lma.gine V. Ex' se_ o Governo não encara isto com 
seriedade, não dá explicação justa e necessária 
a respeito das emissões radioativas que houve 
em Goiás. Isto é o que nós olhamos, talvez .....:. 
estamos há tantos anos ligados a esta parte nu­
clear-, digamos assim, com estupefação porque 
não é critica de oposição, entenda V. Ex' Como 
é que não se faz, desde já, um esclaredmento 
nacional? O problema não é este que estão apre­
sentando,_ as medidas necessárias, con:etivas, já 
estão sendo tomadas, e o sensacton~lism9 que 
muifàs ·vezes. infelizmente; aqui, os meios de co-­
municação, principalmente a televisão, estão im­
primindo aos fatos, além de prejudicar como V. 
Ex' muito bem acentuou, o seu Esmdo, estão 
dando uma visão completamente deformada do 
problema Devemos dizer, .neste momento, que 
a atividade parlamentar, que V. ~ exerc;_e tão 
proficuamente, ao dar o seu grito de alerta e ao 
mesmo tempo mostrar a sua revolta contra uma 
situação, convenhamos, em grande parte, é cau­
sada pela omissão das autoridades federais. 

O SR.IRAM SARAIVA-Agradeço a partici­
pação do Senador Virgílio Távora. 

Dizia que nenhum Ministro, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, se manifestou sobre a questão. 
E há, por incrivel que possa parecer, Ministérios 
na área. E vou mais adiante: temos Angra e, se­
gundo informações que recebi, Angra não está 
construída nos parâmetros das nações mais evo­
luídas que desenvolvem urânio, a começar pela 
segurança, a espessura das paredes daquela usi­
na deveriam ter 1 metro e mei_o e, segundo infor­
maç_ões_que obtive, elas têm 80 em. Então, ava­
liem se ocorrer um acidente _nuclear em Angra, 
as megalópolis é que irão sofrer. Goiânia hoje, 
meu ~!'O Senador_ Vimi]io Távora, é uma cidade 
de porte médio. E São Paulo sofrendo um pro­
cesso daquele? E Rio de: Janeiro? 
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Esta é a- solidariedade que peço_ exatamenje _ 
porque estamos cuidando det um assunto que 
pouco conhecemos, até m~rno no que diz res­
peito ao trato com as vítimas e. no entanto, o 
Brasil já se ufana, repito, em estar dominando 

OSR. EDISON LOBÃO- (PFL~ MA. Pro­
nuncia_ _o seguinte cfis<;urso, Sem revisão do ora~ 
dor.)- Sr. PreSident~ Srs. _SenadOres: 

Desejo apenas faZer um rápido registro do que 
acaba de aCQ!Jtecer_na ONU. .- . . 

o cido do ur.ãnio. 
Ora, aqui a minha cotocação é muito fria por­

que estou v_endo o sofrimento de .uma gente bem 
próxima. Quando peço que cada Mini~o e. que 
o Governo preste a sua solidaried-ª4e; não estou 
aqui, Srs. Senadores, pedindo esmolas, não! É 
um grito de a1erta porque aqui bem colocou o 
Senador Virgmo Távora, tOdos_ QS Estado_s da Fe­
deração trabalham com elementos radioativos. 

Sofremos um acidente em razão de uma fiscali­
zação que não existe na _rrt<;mipulaçãO _do Césio, 
na manipulação das bombas de cobalto. Temos 
inúmeras outras em Goiânia; nós temos cemtté~ 
rios no fundo de hospitais, mas as cápsulas são 
tiradas no tempo certo, colocadas nos padrões 
certos, e isso há em seus ~sta~~·-

Tivemos a infelicidade de ter uma casa abando­
nada com esse aparelho, que, inadvertldamente, 
alguém apanhou, e as vítimas estão aí a fa1ecer. 
Hpje, inclusive, fa1ecew mais l..Ul1a. Vai ser mais 
uma semana de sensacion_ali_smo, mais uma se~ 
mana a emocionar a uma população que jâ estao 
atemorizada, traumatizada, e a traumatizar o Bra~ 
sil. 

E hoje fui informado por agropecuarlstas do 
nosso Estado que já dizem que o nossO --leíte já 
está contaminaclo, que a nossa c ame já está con~ 
taminada e não é verdade! _Ê preciso então, que 
a Nação brasileira. toda ela, se levante contra isso. 
Que cada minlstro, muitos deles que vão às televi~ 
sões para propaganda e promoções pessoais, que 
gastem em cadeia nacional, dois ou tr~s minutos 
e façam relatos da sua pasta, díZendO que- real~ 
mente é um ac:idente localizado, e que todo o 
alarde que se fez é-põr"de5éohhecimimt6: Quero 
que seja colocado dessa forma. Que não haja 
uma chantagem montada contra Goiás e nérri 
haveria regiãõ- de ser. Agora que aconteceu de 
nossos produtos serem retai_i_a~ lá n~_ frente e 
nossos proUutores depois serem convocados a 
baixarem os preços, trinta, quarenta e vinte por 
cento, e eles ~manfpularia!TI, colocando seus ró­
tulos diferentes, isso aconteceu! E se isso aconte­
ceu, Srs. Senadores, pode acontecer O Pior.' 

Fica aqui o meu proteStõ contra a falta de soJi. 
~~edade de todos os governadores que não par~ 
tic1param desse luto nacional; de todos os minjs.. 
tros que não entraram para esclarecer. 

O Serihor Presidente dà República foi Já e, se 
Sua Excelência. já foi, deu -provãs; como disse 
de que não havia o risco da contaminação. Qu~ 
os outros ministros o _façam da mesma ferina 
e responderei, em nome de GOiáS, acjui, que se 
por acaso- e não queremos hunca que aconteça 
- oeorrer o mesmo em qualquer Estado, pelo 
menos pela amarga experiência que temos, esta­
remos solidários a todos os Estados da Fede­
ração. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Pai~ 
mas.J · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Ser'@Qor Edison Lo. 
bão. 

Foi recentemente_ aprovãdo, neste p\enárlo, o 
__ nome do ilustre EmbaixaQoi Paulo Nogueira Ba~ 

tista para representante do Brasil nas Nas;:ões Uni~ 
das. 

_Sabemos das dificuldades qu_e marcaram a 
aprovação deste nome nc;> Senado Federal; 9íficul~ 
dades que começaram j~ pa .Comissão de ReJa· 
ções Exteriores e que se projetar~ até este ple~ 

- nário. Mas, afinal, foi o embaixador aprové!do pelo 
Senado e nomeâdo pelo Senhor Presidente da 
República. 

-· Agora, Sr. Presidente, o_Embaixador Paulo No~ 
gueira Batista foi eleito representante junto ao 
Conselho de Segurança das N.ações Unidas e, 
mais do que isso, foi eleito por 151 países votando 
a favor de seu nome e _do Brasü. Isso cons.ütul 
um recorde absoluto nos registro da ONÜ O que 
atesta o acerto da escolha da nome do Embaí~ 
xador pelo Governo brãsüeiro, assim corno da 
{iec:isão do Senado ~ Ç:rová~lo. O que quero 
dizer é que se trata, realmente, dé um Embaixador 

-da melhor categoria, um dos maiores e melhores 
-exemplos da Diplomada brasileira e que lá,_ hoje, 
portanto, projeta o nome do Brasil no Conselho 
de Segurança da ONO. 
· Quero me congratular com- o ltamarati e com 

__ a Senhor Pcesidente da República, que o escolhe­
ram, e com o Sen~.do Federal que deu sua aprova· 
ção a esse nom~. . -~ __ 

Multo obrigado a V. Ex' ... 

O SR._.PRESIDEÍ'fi'E (Dirceu carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador ~rco Ma· 
del. - - - - · 

O SR-MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronun­
cía o segUinte disCursO.) -Sr. Presidente, Srs. 

-Senadores. _ - --
- Diz Ortega YG'asSétqlle "6-PEmsámento político 
é apenas l..Ul1a das dimensões da poh1ica. A outra 
ê a atuação". Essa afirmação, tão rica em sua 
simplicidade, vem~nos à mente quando revenm­
cialnos amem6ria deJ_oão Oeofas,9rande exem~ 
pio de administrador e empresário mas, sobre· 
tudo_, expressão de político, em toda a plenitude 
que essa condição <::onfere ao ser humanç ... 

João Cleofas de Oliveira percorreu uma das 
mais marcantes trajetórias a qUe um homem Pú­
blico poderia aspirar. Prefeito de sua Vit6ria de 
Santo Antão, aos 21 _anos de idade, eleger-se-ia, 
depois, Deputado Estãaual, federal, Senador.Foi, 
além disso, séc:::Cetárlõ-de Estado, .Ministro daRe~ 
pública e Presidente- desta Casa do Congresso 
Nacional. Erri tOdaS as funçõeS (lue exerceu- del­
xou rica contribuição a estas duas vertentes da 
atividade Polític:a: ao pensamentõ e à ação. 

Ministro da Agricultura do Governo Vargas 
(1951/54), foi dos primeiros homens públicos 
brasileiros a pensar seriamente a reforma agrária. 
Já em julho de 195_1 propôs- ao Presidente da 
Repliblíca decreto de criação da Comissão Nacio-­
_nal de Política Agrária, a Lei Gera] de lmigração 
e a C~i do Parcelamento Rural. (Vale lembrar, aqui, 

liri1 paiadoxo: o empresário, proprietário nJral e 
·-usineiro foi o responsável pela implantação de 

legislaÇão vanguai'deira""Sobre a questão agrária, 
e s6 nãO. tonsegwu;-errnoa~tadministração V ar.-

gas, fazê~Ia frutificar por causa da oposição sem 
treguas ao governo d~ então. _ _ 

Vendo suas modernas teses agrárias obstacu~ 
l~adas, seja pela atuação retrógrados dos que 
insensivelmente se opunhamn a qualquer corre­
ção na injusta estrutura fundiária, seja pelo emo­
donalismo dos que a pretendiam modificar de 
forma irresponsável - situação, aliás, ainda não 
superada quando Geofas nos deixou - prosse­
guiu ele em seu esforço renov~_dor da economia 
rural. Impulsionou o cooperativismo, sendo de 
sua iniciativa a criação do Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo; incentivou e apoiou .a agri­
cultura desenvolvida por pequenos e médios pro­
dutores; instituiu o Fundo de Mecanização da La­
voura, consVuindo urn dos alic:erces da evolução 
e modernização da agropecuária bras~eira; criou 
novos sistemas de créditos bancários para a pro­
dução rural, med.íante convênio de seu Ministério 
com o Banco do Brasil, através do qual também 
orientou a implantação da Carteira de eç>lonização 
e ampliou eilõrmemente as operações de crédito 
agrícola e agroindustrial. Tambérn foram sua ini­
dativa a criação do IBC, do lnstituto Nacional de 
Imigração e Colonização, a intensificação do culti~ 
vo do trigo-e a implantação do ensino agrico\a. 

Antes. já em 1931, ao àssumir a Secretariá de 
Agricultura, Indústria, Comércio e Viação e Obras 
Públicas de Pernambuco - responsável, como 
indica a denominação, por praticamente todo o 

-apoio às atividades produtivas e pela infra-estru­
tura do Estado- Geofas demonstrara sua enor­
me capacidade empreendedora, fundameritada 
em sólidos conhecimentos da realidade sobre a 
qual atuava e em igualmente firmes princípios 
éticos, dos quais jamais se afastaria. Defendendo 
intransigentemente os intere"sses peman:tbuca­
nos, o ainda jovem Secret&rio (tinha então 32. 
anos) oUsou desafiar um dos mais poderOsos Mi­
nistros -ao governo revolucionârio de Vargas, e'e 
próprio outra legenda da política nordestina e bra­
sileira, que foi José Américo de Almeida. E o fez 
com_ tal segurança e habilidade _que, ao incluir 

- D:o OO.o unilateraJ de Pernambuco o território esta­
dual dentro do Poligono das Secas, a áspera e 
inevitável reação do Mir.i.stro foi. superada em pou~ 
co tempo, oficializando-se a decisão pelo Governo 
Federal. 

Com a mesma ousadia, atirou~se a grande pro-
grama de obras., tmplantando o tronco rodoviário 

--.que liga Recife ao interior do Estado; transferiu 
·-para o governo Estadual a Administração do Porto 
do Recife; deu partida às ações de apoio aos Muni­
cipios. criando a Comissão de Melhoramentos 
Míunicipais; incrementou as atividades 4e perfu­
ração de poços e cons_truç_ãQde_açudes; fundou 
a Diretoria de Agric:ultura, o Serviço de F ruticul~ 
tu!'a e apelou intensamente os agricultores de al­
godão - devemos a ele a instalação das três 

- primeiras esta.Çães experimentais para cultivo de 
variedade de fibra longa- de mamona e de cana~ 
de~aç:úcar. 

É longa, como se vê, a lista das iniciativas de 
João deofas em sua faceta de executivo governa­
mentaL Não pretendo esgotâ~la aqui. Desejo, ape­
nas, frisar o cmStei' inovador, modemizador que 
caracterizou sua atuação. Caráter que ainda se 
reforçaria a partir de 1937, época em que a im­
plantação do Estado Novo interrompeu~lhe a tra~ 
jet6ria po\ítica, quando na Câmara Federal inte­
grava, com brilho, a minoria parlamentar liderada 
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por João Neves da Fontoura e Otávio Mangabeira. 
Retomou a Pernambuco, confirmando, na inicia­
tiv~ privada, as qualidadesa de adrUinlstradór já 
aprovadas nas funções_ publicas. 

Ser essencialmente político - eis uma expres­
são que se ajusta pedeitamente a João Oeofas. 
Pertenceu ele àquela categoria de homens dos 
quais dizia Ortega Y Gasset- perrn.itam que volte 
aos ensinamentos desse grande mestre- imbuí­
rem-se de "missão criadora: viver e ser, para eles, 
é fazer grandes coisas, produzir obras de grande 
calibre". Para esses homens "o prazer supremo 
é o esforço frenético de cria.r coisa: para o pintor, 
pintar, para o escritor, escrever; para o político, 
organizar o Estado". 

Ouso acrescentar que tais homens, ao marca­
rem sua passagem em seu tempo, projetam-se 
além dele; suas obras os imortalizam. É esse seu 
modo de uhrapassar o próprio tempo, penetrar 
o futuro, atingir a perenidade. 

Não menos-profícua-foi-a-atividade-parlamentar 
de Oeofas. ElegendoMse em 1926 - com 27 
anos, portanto- à Assembléia Legislativa de PefM 
nambuco, foi autor do projeto de_ lei que regulaM 
mentou a profissão de engenheiro no Estado, _a 
primeira desse gênero em todo _o País. ConstiM 
tuinte em 1946, notabilizou-se pela lúcida atuação 
na feitura da Carta que contribuiu decisivamente 
para a evolução da deroocrac;ia brasil~ifa,_ Em 
1948, no exercício do mandato de Deputado FeM 
deraJ, que se s_eguiu ao de Constituinte, foi Relator 
do projeto que propiciou a modernização da 
agroindústria canavieira; integrou as Comissões 
de Investigação Econômica e Financeira, Flllan-

Foi essa mesma coragem que o levou, já aos 
- 7~anos, a novâ pu @f~~-quando tocfos dele espera­
Vãffi se recolhesse à vida_p_ri~a ou a merecido 
repouso, ele que por mais de meio séc:ulci-se 
dedic.ara incessantemente _à pplítica. 

Seobor_~r~side:nte, ~nhores Senadores, 
"0 tioni.êi'n 'deve ter a sua atitude, assumir o 

seú riSco,: deVe-reveJâr~se. ( ... )O homem tem na 
vida a-SiUa substância ·natural e na atitude a sua 
condição de ser moral". Essas palavras do ines­
queCível Djalma Marinho explicam a bravura de 
-JOãO Oeofas, o homeni_ que sempre so~ ter 
atitudes, assl,lmir Jjscos, revelar-se. 

Entre as_ muitas lições que nos deixou, talvez 
--a triã-Jor eritre toâas, JeQou-nos o Senador Cleofas 

a coragem de persistir, de não esmorecer ante 
-·a derrota. Certamente porque, como Mirabeau 
- .:..... esse admiráver construtor da política moderna 
-sabia que, para constituir a Nação, é à Nação 

-que devemos recorrer. E recorrer à Nação signi-
fica, sObretudo, crer na democracia, aCreditar mis 
eleições, submeter-se renovadas vezes ao julga­
mento popular. 

Eram e$5 as palavras que gostaria de, expres­
--~ndo o sentimento d~ çomunidade do meu__Esta­
do, proferir em homenagem ao saudoso eX-Presi­
dente desta Çasa - Se)Jãdor João Cleofas de 
Oliveira.-

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palvra ao nobre Senador Odacir Soa­
res. 

ças, Relações Exteriore_s__e Agricultura. O SR. ODACIR-SOARES (PFL - Ró: Pro-
Aqui, nesta Casa, eleito pelo povo pemambu- nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 

cano, em 1966, integrou aS mais importantes Co- srs. Sériadores: · · 
missões, como as de Finanças, Agricliltufa, Eco- - Venho a esta -tribuna, mas uma vez, lançar à 
nomia, Energia Atômica, Coriiunlcações, Obras Nação o meu brado de alerta a respeito da situaM 
Públicas, Concessão de T eriãs P{tblic:as, Ajustes ção _de desmando a que se encontra entregue 
Internacionais. Em 1970, elegeu-se Presidente, e O povo e a economia do Estado de Rondônia. 
mais uma vez sua passagem ficou indelevelmente Não falarei hoje da cegueira administrativa res-
sublinhada pela realização de grandes obras que ponsável pela não-existência de uma polític:a fiscal 
aprimoraram as instalações do senado. c:onseqüente e cõnsen~nea com os potenciais 

e sOnhoS de crescimento daquele Estado - e 
No parlamentar Oeofas, vamos encontar, a par razões, Senbores, não me faltariam para isso, con-

da universalidade __ do político moderno, preocu-
pado constantemente com todo 0 seu Pa,ís e aten- forme_ devo e pretendo demonstrar nos próximos 
to às coisas do mWJ.dO. 1ntWQ,_a5: CaJ?cten;sticas dias, em seqüência a um programa de denúncias 

que venho adotando desde _que <:heguei a esta 
de pemambuc:anldade que sempre o acampa- Casa, em 1983. 
nharam. Talvez porque houvesse atingido aquela Não fal""-i, igualmente, da surdez ofi....;a! ao ela-
síntese, a que se referiu,Oilberto Fre_yre,_d.Q..çQn- "'"'"' ..... mor de um povo que, em todos os níveis, em 
junto de componentes que tomam _umª persona-
lidade, "além de espedfica, to_tal": os fatores hu- todos os segmentos sociais, sente na própria car-

b 16 
. ne a situação calamitosa a que o atirou um gover-

manos- io gtcos e _as rela_ç_ões. ~om o aml;>iente no anestesiado, insens_ivel às carências de educa-
ecológíco, com sua região, com "o passado ma-
ternalmente histórico": OU, taly_~z. houvesse çã.o~d_e sa(!de, de saneamento básico, de habita-
aprendido com Tolstoi:_ "Se aspiras a ·universa- ção, de _trabalho, de trabalho regular e estável, 
Udacle, volta-te para tua aJdeia." _ enfun, necessidades primárias. essenciais a um 

rrúnimo de qualidade de vida sem o qual não 
Em toda essa trajetória, vê-se, bem nítida, a se pode_rá aspirar a realizaçôes maiores. Como 

marca da coragem, da bravura cívica. Se de ai- já coloquei, Senhores, não é também disso que 
guém se pode dizer que jamais fugiu à luta, diga- -- falarei hoje, nâo porque a mim 'me faltem razões, 
mo-lo de João Oeofas de Oliveira. Teve a cora- antes pelo contrário. 
gem de tentar, perder e vencer. Coragem de _en- Tampouco falarei hoje do descaso da adminis-
frentar a Juta e, mais do _que a luta, coragem de tração pública em relação à falta de meios de 
enfrentar o estigma da derrota, que, em nosso produção, armazenagem, escoàmento e distribui-
País, tantas vezes carente de desprendimento pes- çã.o dos produtos agropecuários, justo no EStado 
soal em favor do interesse público, parece, injusti- que é tido como a Jl).ats nova fronteira agrícola 
ficavelmente, expor ao menosprezo aqueles _que _nacional. E motivos eu, teda, sim, razões haveria 
têm a ousadia de persistir na busc~ de seus ideais de sobejo para tratar de todos esses temaS,-Coino 
e de não fraquejar antes o revés. ___ V,. Ex"s poderão ver em futU[O pr6xfrno. 

Estou aqui. senhores, _para falar de algo que 
é, a um s6 tern_po e ao loOQó dos tempos, a nossa 
bênção e a perdição nossa - a prOd.iQalidade. 

- ~sta~elece p Código Civil Brãsnelro ·a direito 
que todos nÓS temOs a gerli nOsSqs.próprioS bens, 
a administrar nosso patrlmônio,~c_om exceção de 
algun_s poucos casos. Dentre aquelas exceções 

_ figu~am os pródigos. · 
Quem_são eles? O_que signifícá -~palavra? 

Por que não pode a pessoa assini reconhedda 
dispor de seus próprios bens ou administrá-los 
livremente? Busquemos, em. nossas raízes histó­
ricas e em nossas tradições jud~ico-crlstás, res­
posta a tais perguntas. 

Pródigo, adjetivo, nos refnete a prodigalizar, ver­
bo, nos remete à prodigalidade, substantivo, for­
mados os dois pelo processo de derivas;ão. Pode 
significar, dependendo do contexto ero.que seJa 
empregado, generosidade ou dissipação. 

Cantada desde o ano de 1500;-temsido aprodiM 
galidad~ da nossa_terra.!Jha deVera_ Cruz, Terra 
de Santa Cruz Ou Brasil - não importa sob que 
nome, a nova terra jamais cessou de prodigalizar 
riquezas que, daqui oriundas, alimentaram à sa­
ciedade o Barroco português e __ o fausto dos reinos 
de Espanha e Inglaterra, durante séculos. Pródigo 
é ainda o nosso chão, que continua, nos dias 
de hoje e sabe-se lá até quando, a jorr~r riquezas 
sém conta - riquezas que vão beneficiar povos 
de além-fronteiras, põrque o povo brilsileiro,- ex­
cessivamente pródigo, tem sid_o incapaz de conter 
a evasão dos bens que a natureza pátria lhe prodi­
galiza. 

PrÓdigoS que somos, Parece-nãO termos cons­
-ciência de que aquilo que se esvai é nosso futuro 
como nação, é nosso sangue, é nossa própria 
Vida, 

O que Vivemo_s_,..s_e_ohores, não se limita, desgra­
çadamente, ao cpntra-senso_ de um termo ambi­
valente, que sigriifica coisas tão barrocame~te 
opostas. O que viver:nos, o que sofremos é a dan­
tesca_r_eal,idade do significado. É grotesco o con­
traste, é inaceitável, sob todos os aspectos, a in­
congruência de donos de fabulosas riquezas, per­
manecermos em pcibreza extrema. 

Prodigalidade é_a bênção maior da terra, como 
na Canaã do Livro do b.oclo; Prodigalidade é, 
paradoxo dos paradoxos, a maldição do homem 
que, a eXemplo da parábola do Novo Testamento, 
após ter sido condenado Çl comer com os ·porcos, 
se autôcondenou ~ viver Sob tutela, terrível e de­
gradante, ainda que paterna. 

A natureza, pela infinita maghclli.iniidade do 
Criador, tem-nos cumulado a nós brasileiros de 
incontáveis Cat\aã.S. Uma delas é Rondônia, fron­
teira da Amazônia Legal em plena Amaz6nia física. 
O jorrar de- leite e mel não ocupam, de minha 
região, mats que algumas espécies vegetais, co­
mo a seringueira, como a copaíba. Fica assim 
a natureza ·amazônica liberada para dar ao ho-­
meín outro!> bens, e elª o. J~ sem reserv~s e 
sem medidas. 

Cantar a diversidade e a abundância das rique­
zas do_ meu Estado, entretanto, não_ é meu propó­
sito, pelo menos neste-momento. O que me traz 
aqui, senhores, é __ <?_ inadiável compromfsso de de­
nunciar a evasão, quando não a ociosidade de 
uma de nossas maiores riquezas, talvez a maior 
d~las, pelo que significa em poder de troca, pelo 
que poderia significar como es~ilizador econô­
mico para õS140 milhões que somos hoje e pelos 



Outubro de 1987 

muito mais que seremos em breve. Estou _aqui 
para denunciar a ociosidade ç:le nossas reservas 
auriferas e a evasão do pouco que delas se ex­
plora. 

O ouro dos aluviões do rio Madeiia, há pouco 
descoberto em termos de __ exploração efetiva, a 
cada dia nos surpreende por ocorrer em lugares 
e em quantidades in~speradas. Garimpeiros des­
preparados pa~a enfrentar o caudal do rio aJrls.. 
cam e perdem a vida nas balsas e "fofocª-5", neo­
logismo que é um claro exemplo da_improvisação 
que lá impera. São jovens, s~Q pais _de família 
que mergulham, sem treinamento e sem e~quipa­
mento adequado, encontrando ll)l).itas vezes a 
morte em lugar da riqueza que se deposita no 
fundo das águas. .. . . __ _ 

Quanto ouro o rio Madeir.EJ guarda? Qual o po­
tencial aurífero de sua bacia? Até i:}ue ponto o 
regime de chuvas da região inflUiria na exploração 
racional do minério? Qual, seria a relaçffip _ç;ustf?/ 
benefício do desenvolvimento de tecnologia na­
cional com vistas à exploração? /'dê onde seria 
viável a implantação de <::09perativas, possibili­
tanto uma exploração mais efetiva e, ao mesmo 
tempo, assegurando ben~fícios maiores e mais 
duradouros ao garimpeiro e à sua familia? O em­
presariado regional e nacional, incentivado, pode­
ria interessar-se e investir na exploração? Que me­
canismos de incetivo_s e çle J!;poio poderiam ser 
adotados? Entrepostos, armazêns de segurança 
para o produto que exceda a c::apaci~de ofical 
de compra, credenciamento de compradores na­
cionais, empréstimos, fmanciamentos garantidos 
pelo próprio ouro estocado -:-- enfun, de que for­
ma o Estado e a Nação_ poderiam_consorciar-se 
para tomar em beneficio imediatÇ> aquilo _que hoje 
é apenas pasto da cobiça,JJª--.O apenas nacional, 
e que pode vir a ser, com criatividade e medidas 
práticas, o inicio de nos&a red.~n~ão - um passo 
rumo à nossa independência? __ 

A ação do Estado tem os_ido apenas episódica, 
como no caso do garimpo do Belmont, .clenun­
dado pelo jornal Alto Madeira em sua edição 
de 14 de outubro, Fuzileiros Navais, por ordem 
da Cãpitania dos Portos, interditaram o g<;!rimpo 
que dista cerca de 15 quilômetros do centro de 
Porto Velho, rebocando balsas e eqUipamentos 
recém-adquiridos pelos garimpeiros, os quais se 
acham agora à beira da insolvência, pois que a 
garimpagem, nos moldes __ em que é (e:ita hoje, 
se encontra em fun de est<1Ção e_ -~{l_ poderá ser 
reiniciada em 1 98_8, A o51J~gação da Capitania dos 
Portos, refutada pelos garimpeiros, ê de qUe as 
balsas estariam obstruindo o canal de_ nayegaç:ão 
do rio. Há informações de que o Belmont vinha 
rendendo até um quilograma de ouro por balsa/ 
dia, o que nos conduz ~ fantásticas _estif!:lativas 
quanto ao resultado da exploração racional. 

Não estamos falando, senhores, de_afgo hípoté­
tico, de iniciativa de resultado incerto, O ouro está. 
lá, solto e em pó, bastando decantá-lo das areias 
do Madeira e sabe se lá cfe_ quantos rios mais 
da bacia Amazônica. Se não o ftzermos já, alguêm 
o fará em beneficío próprio, não rio riosso._ Agra­
decemos ao Cri_a,dor a prodigalidade de nosso 
chão, mas colhamos já seus frutos, aprovêftemo­
lo em beneficio de todos os brasileiros. 

Quanto a mim, não me limitei, sobre o caso, 
a este pronunciamento. Mantive contatos já C9m 
os Srs. Ministros Aureliano .chaves, das Minas e 
Energia, e Henrique Sabóia, c;la Marinha, no seit-
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tido de que se busque soluçõess_onciliatórias para 
os interesse.$ garimpeiros e os da navegação flu­
vial do Madeira :trá, de: parte de_ ambos os Ministé­
rios, a diSPosição de colaborarem amplamente 
~ente s~ Q que representa já y_m passo positivo. 

-Mas, Senhores, o assunto não ~ra, não_ pode 
parai aqui. Trata-se- âe interess_ê_nacional çl.a mais 
alta significação,- a um só tempo imediato e per­
manente, a exigir constante ãc;ão e vi_g.ilânda de 
todós e de~Càda um dos_brasjleiros. 

G.irimpar 6 Mac,ieira, extfáír dele raCional e_eq!-ll­
libradamet1te o que ele ~m a oferecer em bene­
fício de toda a Nação- brasileira, com têc:nicas 
que garantam a preservação do ffieio ambiente, 
é não apenas direito nosso, mas, sobretudo, o 
dever _de todos. Não _sejamos, .n~q __ cgnt!!luemos 
sendo -pr6dlgos! . 

Eia-O]Iue tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Diroeu Carneiro) -
C'onc:édo & ·palavra ao nobre Senador Mauro Be­
nevides. 

O SR.l'IAORO BENEVIDI!lÇ(PMDB- CE. 
pronuncia o seguinte discurso.) -S~. Presidente, 
$~. Se_iiador~: ·,, ._.. . ._ , 

__/Ldefesa dos iryteresses do Nordeste, no cjtie 
conceme ao texto_ da No~ Cã:rtã em elaboração, 
vem concentrando as atenções das lideranças po­
líticas, empresariais e comunitárias daquela ár_ea 
geográfica,_ numa estimulante conscientização, 
que haverá de resultar frutifera em favor de nossas 
T~Qitimas- pOstUlações. - -

Recentemente, o Centro Industrial do Ceará, 
exeffiplarmente-Presidido pelo Dr. Cândido da Sil­
veira -Quind~rê, entendl!!u de rec:::Jamar um exame 
~special, por parte da "rePresentaÇão cearense, 
do arigo 52 do Capftulo Das Disposições Transi­
tó~aS:, gUe prescreve "iil verbis": 

"Nos doze_ meses seguíntes_ ao da promul­
gação desta Constituição, o Poder Legislativo 
da União, dos Estados e dos Munj.~ipios, rea­

- vaJiará todos os incentivos fiscais de natureza 
setorial, ora em vigor, para confirmá-los ex­
pressamente por leL" 

Apreendendo o alcance da medida preconizada 
nã a:Judid"ã-nórmã·c:onSfante do Substitutivo Ber­

. riardó~Cabral, vários pedidos de -destaque forain 
sub_me!idos à apreciação da-Coinissão de Siste-­
matização, visando suprimi-lo totalmente ou am­
-pliar pó rã dn<:o anos-o prazo da pretendida delibe-
·rnção. --
~-Eu Próprio, Sr. Presidente, fui autor de um des­
ses destaques, adv~_rtido pela assessoria do 
BNB, que tem acompanhado, muito de perto, 
todas a§õ etapas- do processo constituinte, com 

· a finali_dade de resguardar aquela- COnquista, re­
presentado pelo chamado Fundo de Investimento 
do Nordeste.' 

Sobre_o assurlto_._aliás, acabo _de reéeb~r·cori'es­
pondénda do ClC. -tazada nOs seguintes termos: 

- _.'Prezado Constituinte Senador Mauro Se­
. • -rlê\iides: 

Nos últimos 26 anos. o GoVernO Federal 
· aJ)JiCõu no Nordeste apenas US$ 7,3 bilhões 
ãtravés do_-f(NOR. 

Esses recursos, entfeiailto, foram altamenR 
te frub1eros. Criiiram 1.379 projetos indus­
triais e agropecuários; 461 empregos diretos 
e cerca de 1,5 milhão de empregos indiretos; 

modernizou a indústria têxtil; introduziü tec­
nologia avançada através das indú~trias do 
rama dinâmico; pennitiu wn çresclmento es­
tratégicÓ e 8 ocupaçãO de áreas de vazia-de­
mogrâflcO, resultando nwn incremento mé-
dio de 7% ao ano em séU, P1B. _ _ . 

Menos de 5% dos recursos aplicados re­
sultaram em insucessO effij:m~sarlãl ou pré­
juído para o AN.OR, segundo informações 
da SUDENE e Banco do Nordeste do Brasi_l. 
-CriouRse.:-porénl, uma mlStica de desperdício, 
corrupçãp e malversas:-ão eny_olverido o e~­
presariado nordestino e- o ANOR. 

Não põdEimoS perinitir que esta des.infor­
mação-continue sendo veiculada, pois resul­
tou dO' art. 52 d~ dispOsições transitórias 

- do Relator Beina~rd9 Cabral, que coloca no 
banco dos rêus todos os if1centiY95 fiscais. 

O ANOR não precisa de reaVa:liação ou 
julgamento. Os resultados de __ seu .trabalho 
são -visíveis. 

A nova Constituição deve preservar o AH 
NOR como um patrimôrUo fmanceiro qa re­
giãO. Estamos anexando um "balanço" para 
sua apreciaÇão. _ __ __ . _-

Na certeza de estarmos recompondo a ver­
dade contamos com sua comEi"~enSão- e lu-
ta. . ~ - -

Subscrevemo-nos 
AteriCías8ffienfe, 
Centro lndustriai do Ceará- OC 
Cândido da Silv~ifa_Quiride~ 
Presidente" 

Srs, Senadores, v~se,·assim, que a o;::.ontribui­
ção do FTNOR tem sido- inquestionavelmente va­
liosa para impulsionar o desenvolvimento regio­
nal: 

Qualquer tentativa que significasse a redução 
dos recursos a ele cqnsignados ou até mesmo 
a sua supressao defmitiva ericontr<;tria o mais enér­
gico repúdio de 40 milhões de nordestinos, favo­
recidos com a correta aplicação dos incentivos 
fiscais. 

É este, Sr. Presidente, o nosso posicionamento 
firme e decidido, na expectativa ele que não preva­
lecerá, por francamente dispensável, o preceitua­

. do no artigo 52 das Disposições Transitórias da 
Substitutivo Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTI! (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador TeQtônio 
V!.lelaFilho. 

O SR. TI!OTÓNIO VILELA Fli.Ho (PMDB 
-AL Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs .. S~adores_: 

A Justiça do Trabalho em méu Estado vive 
penúria talvez ainda maior que a dos trabalha­
dores que, todos os dias, busc:am ~ interme­
diação. A justiça trabala em regime quase forçado, 
com Sobrecarga de tarefas e funciona sem qual­
quer a~stência._São qnze mil processos penden­
tes em duas Varas. Cada um dos juízes, que deve-­
riam receber ~uma média de 1.500 processos, re­
cebe mais de cinco rt:1U ~s;ões a cada ano-. As 

__ duas Juntas de Ma~eió funcionam em instalações 
_precárias, com os arquivos instalados n_os banh~i~ 
ros. Não há funcionários-e existem, por isso, cen­
tenas de notificações prontas para expedição, mas 
_à_ espera de pessoaL E o retrato da Justiça maltra­
pilha, pauperizada, que funciona muito mais por 

I 
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con~ dQzelo e do sacrificlo pessoal de seus juiZes 
e servidores que pela estrutura deficiente de apoio 
e de serviços. _ _ _ _ _ 

Essa deficiência provOca prejUízos sociais e po· -
lfticos inestimáveis. Cria-se. no âinbito da Justiça 
do Trabalho, o hábito-dos acordos, freqüente­
mente desfavoráveis aos trabalhadores, que 
abrem mão de direitos inquestionáveis em troca 
de 50 a 60% das indeniz.,.ções ql,le deveriam rece­
ber. o acúmulo de trabalho da Justiça provoca 
a distorção gritante de recompensar a violação 
do din::!:ito e do_ d~respetto à lei. O mau patrão 
é premiado, a injustiça· trabalhista dá dinheiro, 
por conta de acordos aceitos ant~s pela premên­
da do tempo. Que trabalhador, sem emprego 
e sem dinheiro, sem reservas e_ sem garantias, 
pode esperar quatro ou cinco_anos até que se 
julgue em última instância um pleito trabalhista? 
Qual trab~hador pode esperar um ano, dois que 
sejam, pelo pagamento de um aviso prévio ou 
de férias, se não tem dinheiro para a feira da 
semana ou para o aluguel do mês? Mesmo em 
primeira instànda,os julgamentos não levªr::n me-

~s políticas. Sofre o trabalhador ç:om o atraso 
do j1,1lgamento 9e_ suas reclamações. Mas com 
i$so~não_f: __ s6 ele que perde. ·Perde toda a socie­
-dãire, com o descrédito inevitável na Justiça, 

nos tempo. __ 
Essa pauperização absurdQ, com as distorções 

que ela cria, não faz justiça à atuaçã_o do Judiciário 
Trabalhista brasileiro. Nos últimos anos, foi a Jus­
tiça do Trabalho que ajudou na mobilização dos 
trabalhadores para a derrubada, na prática, dos 
decretos-leis da política de compressão salarial. 
Foi a Justiça do TraQal.hQ __ que alargou direitos 
e conquistas trabalhistas. O pagamento da hora­
extra em dobro, que provocou disputas e polêmi­
cas na Comissão de Sistematização da Assem­
bléia Nacional Constituinte, e desencadeou tor­
rentes de protestos de empresários e de suas enti­
dades de classe, já é pacificamente consagrado 
há anos nos fóruns trabalhistas do Brasil. No O)O­
mento em que, hoje, a política econômica teima 
em insistir na compreensão e no confisco de salá­
rios, é de novo o Judiciário Trabalhista que se _ 
põe _ao lado dos traba1hadores para repor os resí­
duõs inflaeionárlos-que o Governo pretende 8limi: 
nar por decreto, e para recompor os salários pelos 
índices verdadeiros de awnento do custo de_ Yid_a. 
Quando o Governo deseja corrfgir salários por 
índices inferiores até à inflação oficial, é a Justiça 
do Trabalho que se põe ao lado dos sindicatos, 
expondo a ilegalidade da pretensão. Mais ainda, 
a Justiça está garantindo aumentos reais, a partir 
de uma produtividade que se tem fiXado em 4%, 
nos julgamentos dos últimos dissídios. Desta for~ _ 
ma, a Justiça tem-se constituído em arma contra 
o achatamento e o confisco, e em espe_rança de 
recomposição salarial. 

Diante destes fatos, a absurda precariedade de 
estrutura, que praticamente imobiliza a Justiça 
do Trabalho, é wna afronta à imagem desse fó­
rum trabalhista. 

Apelamos, por isso, à sensibilidade de S. Ex' 
o Sr. Presidente do Tnbunal Superior do Trabalho, 
para que proporcione a Alagoas as cond[ções de 
pleno funcionamento do_Judi_ciário Tr~balhista. 
Com isto, o TST nãO atende apenas ao clamor 
dos trabalhadores alagoanos, mas também resga­
ta a imagem da própria Justiça do Trabalho, ·que 
historicamente tem sido instrumento de conquis­
tas sociais e não de_ acot;dos que abrem mão 
de direitos em razão çlo tempo. 

Só assim se _corrigirá_ e~ distorção qu~. a1ém 
do prejuízo econômico, gera graves conseqüên-

_ A precariedade de alguns serviços públicos, 
cOm a dimensão do-éScâhdalo que-assume hoje 
nÕ--Bi-asil, nãO ãtirlge apenas o governo, -que é 
trai)Si(ó_riõ. D.esacredlta os políticos, desacredita 
o voto, desacre-d~ta as instituiÇões. E qtiãndo se 
fere r de desCrédito as- instituições, não é um go­
ve_mo que perde, é o processo democrático que 
sai abalado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Conc_edo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR.JOTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) ~Sr. Presidente, 
Sr. Senadores: ____ -_. 

Ocupo- a tribuna nesta tarde para denunciar 
O- descaso da política econômica do Governo 
Federal em relação aos pequenos subsetores pro­
dutivos, a exemplo da cultura do mamoeiro na 
região surda Bahia. O desenvolvimento d_esta cul­
tura agrícola está ameªS=ado de paralisação, de­
pois de longos e eficientes esforços , em trabalho 
e investimentos financeiros, por parte de peque­
nos produtores, que conseguiram criar wn setor 
dinâmico, cuja produção, hoje se afirma na pauta 
de produtos agrícolas baianos destinados ao con­
sumo interno e à,_ e_xportação. 

Uma das funções governamentais mais aceitá­
veis nos sistemas capitalistas modernos, dentro 
da ação indutora do crescimen~ econômico, é 
exatamente a eliminação dos obstáculos~ criação 
de condições para o nascimento, crescimento t=: 
sobrevivência dos empreendimentos produtivos 
criados_ pelas inic::iativas privadas nacionais. 

É de se esperar que o "apoio e o estímulo" 
estabelecidos no art. 170 da Constituição Federal 
e fortalecidos no atual projeto constituc::ional, se­
jam dados prioritariamente na fase nascente das 
empresru;-nadonaís;soDrerudo-as- que nascem 
pequenas e que, nesse estágio, lamentavelmente, 
têm um elevadissimo índice de mortalidade em 
nosso País. As que sobrevivem se constituem em 
pequenos pólos de desenvolvimento, que se mul­
tiplicam, unem culturas, dão emprego, democra­
tizam o capital e fortalecem o mercado_interno 
em todo_s os recantos do Território brasileiro. 

Na Bahia, produtores rurais de 12 municípios, 
em momento crucial para a economisa do Estado 
e do País, descobriram, na cultura do ma_moeiro, 
uma vocação agrícola natural da região sul do 
território estadual. O_ ~to da iniciativa local atraiu 
produtores paulistas, o que fez a área cultivada 
expandir-se para os atuais 15.000 ha., coin uma 
produção _anual de 500 mil.toneladas. A cuhura 
do mamoeiro oferece amplas perspectivas de ex­
pansão, em face de as condições edafo-climáticas 
serem francamente favoráveis. Além disso .. a fruta 

-encontra satisfatoria demanda interna e externa. 
A paraUsação da atividade, a esta altura, repre­
sentaria um forte impacto para a economia local 
e para milhares de _trabalhadores com suas famí­
lias. 

- Na safra de 1986, foi registrado um decréscimo 
de 18.000 toneladas em relaÇão à de 1985. E 
a situaÇão de deCadência tende a se agravar, em 
virtude não apenas .de incidência da enfermidade 
"mosaico _do mamoeiro" e ocorrência de nova 
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estiag~rn. mas. sqbretudo, pelas distorçõ~ verifi­
cadas no sistema de comercialjz?!ção _e: nas politi-
cas de crédito e de preços. -

Com brawra -e-inteligência, esses produtores 
copseguirarii. dominar os perversos efeitos das 
irregularidades climáticas que se abateram sobre 
a re9ii:io nos últimos anos. A produção do mamãO 
passou_ a participar de forma expreSsiva no cOn­
t~ econôJTlico do Estado_ CJ partir de 1"982 e 
teve ir1tens-õ Cfescimento-até -1985, período dos 
mais críticos para a agricultura de todo o Nor­
desteL Quanto'""ao extermínio do "mosaico do ma­
moeiro", as armas são de todos conhecidas e 
vêlri s_e:ndO ub1izadas, embora timidamente, devi­
do à escassez de recursos para adquirir a munição 
é equipamentos necessários à vitória de_finitiva da 
batalha contra a doença. 

A comercia1ização-é executada com o envolvi­
ri-tento de coOpeiativas, firmas compradoras e/ou 
il1terniediário5 eStabelecidOs ri_a-ieQlãO. Eventual­
mente, são processadas trasações com caminho­
neiros- e outros comerc;iantes_ern trânsjto. 

As cooperativas - a de Cotia e_ a Sul Brasil 
=-possuem 150 assOciados e comercializam ape­
nas 9% da pfcid.Uçãõ. bos reStantes 91% a_ maior 
parte é negociada através de filiais de tradicionais 
estabelecimentos sediados em São Paulo, que 
dispÕerri-dE: satisfatória infra-estrutura, como frota 
de cariiinhões e boxes nas Ceasas. 

Entre os inúmeros problemas que- afetam os 
J:)é"qilenos piodutOres, destaca-se o fato de que 
o preço que lhes é pago sofre drásticas oscilações, 
não se constatando o mesmo em rel;;1ção aos 
Preços pagos pelos consumidores. A tituJo de ilus­
tração, vale mencionara ocorrido re:cent_emente 
cOrri o mamãO Formosa, quando o preço pago 
·ao_-piodUtor baiXOu de Cz$ 8,00/quilo para 
Cz$0,50, enquanto o preçO pago pelo consumidor 
no varejo manteve-se praticamente inalterado._Es­
sa situação ao-lado dos demais problemas, inclu­
sive a falta de recursos para o combate ao vírus 
do "mosaico", vem desestimulando os produto­
res, que- -ja_ ma.11ifestam a intenção-de não dar 
Continuidade às plantações. 
- Diante de tal s_olic:ltação, est1,1d_o técnico da Ce­

Plac/Depex conclui que as distorções decorrem, 
principalmente, da pequena particípação dos sis­
tema cooperativista e-do acentuado rúV~I de espe­
culação por parte -de fi-fmas compradoras e interM 
mediárias. - - -

O setor carece "ãiÕda de um~ poiitica agrícola 
eficiente que contemple a fixação de preÇos míni­
mos realistas, assistência técn[ca e creditícia, . e 
a criaÇão de uma infra-estrutura gue fortaleça a 
produção e comerda)liação através do s~ten:ta 
de cooperativas. 

Diante o exposto, Sr. Presidente e Sr. Senad~ 
res, quero fazer um ap_elo, desta tribuna, ao Se­
nhor Ministro da Agricultura e ao Senhor Presi­
dente da República, no sentido de de~rminar o 
estudo das causas dos problen?as que eStão_are­
tando o setor da produção de mamões no sul 
da Bahia, assim como tomar as r:oec!._iPas cabíveis, 
a fl.m de aSsegurar a continuidade dessa promis­

-so-ra fonte de_re~ursos para a economia e o povo 
baiano. 

Era o que eu_- tinha a dizer, Sr. Presidente. 

OSR. PI!ESIDEÍ'tTE(Dirceu Cameiro)-Na­
da mais havendo a tratar. CJ Presidência varencer­
_r~r_ a_ presente sessão, convocando u-ma extraor-
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d.inária a realizar-se 5•-feira;- dia 29, às' 1_0_ horas 
destinada a homenagear a memória do Ministro 
José América de Almeida, pelo centenário de s~u 
nascimento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessiio às 13 horas e 10 minu­
tos.) 

(*) ATO DO PRESIDEI'ITE 

N• 211, de 1987 

O Presidente do Senac;lo Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem -os artigos 52. item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com a delegação -de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973'---e tendo em vista 
o que consta do Processo ne 016138/87-2, __ 

Resolve aposentar, voluntariamente, Arolde La­
cerda Gulmarães, Adjunto l.,(':gislativo, Casse "Es­
pecial", Referência NS-19, do Quadro Pennanen­
te do Senado Federal, nos termos dos artigos 
101, inciso UI, e 102, inciso 1, alínea "a", da Consti­
tuição da República FederatiVa" do Brasil, combi­
nados com os artigos 428, inciso 11, 429, inciso 
1,430, incisos lV e V, 414, § 49, e438 da Resolução 
SF no 58, de 1972, e artigo 2?, parágrafo único, 
da Resolução SF n? 358, de 1_983, e artigo 39 
da Resolução SF n" 13, de 1985, com provento~ 
integrais, observado o disposto no artigo 1 02; § 
~.da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 13 de outubro de 1987. 
- Humberto Lucena, Presidente. 

(•). (Republlct~do por ht~ver Sll1do com Incorreção no DCN, Sesã_o 
11. de 14-10·87.) 

ATO DO PRESIDEI'ITE 

N• 214, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições __ que lhe conferem os artigos 52, itern 
38, e 97, indso IV, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo rJ9 014258/87-0, 

Resolve retificar o Ato N? 79, de 1980, desta 
Presidência, para manter aposentado, por invali­
dez, Uracy de Oliveira, Adjunto Legislativo, Oasse 
"Especial", Referência N5-19, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos dos artigos 
101, inciso I, e 102, inciso I, a1ínea "b", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combi­
nados com os artigos 428, inciso ru. 429, inciso 
In, 430 incisos IV e V, 414, § 49, e 434, inciso 
O, da Resolução SF no 58, de 1972, e artigos 29, 
parágrafo único, e 39, da Resolur;_ão SF n'? 358, 
de 1983, e artigo 3?, da Resolução SF n? 13, de 
1985, e artigo ]9 da Lei N?, 1.050, -de 1950, a 
partir de 9 de setembro de 1987, com proventos 
integrais, observado o limite previsto no artigo 
102, § 2?, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 15 de outubro 'de 1987. 

-Humberto Lucena, Presidente. 

Republ!clldo por luwer 51!ido com lnco!TeçOes no DCN, Seçilo 
11, de 16-10-87. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

ATA DE COMISSÃO 
· COMISSÃO PARLAMEI'ITAR 

DE JNQ(JÉRITO 

Criada através da Resolui;ãO n9 41, de 
1987, destinada a apurar irregularidades 
divulgadas no jornal .. A Folha de S. Pau­
lo", na conconênda para Implantação da 
Ferrovia Norte-Sul e analisar todos os 
aspectos da vlabUidade sócio-econômi­
ca daquela feJTOvla. 

8• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 11 de SETEMilRO DE 1987 

Aos onze ·dias do mês de setembro do ano 
de inil novecentos e oitenta e sete, _àS_ dez hQras 
e vinte minutos, na Sala da Comissão de Finanças, 
presentes os Senhores Senador~.João Menezes 
(Presidente), Mansueto de Lavor (Relator), Iram 
Saraiva;~ Affonso Camargo, Edson Lobão, Leo­
poldo Peres, Ruy Bacelar, Alexandre Costa, Pom­
peu de Souza e. Dirceu Carneiro, ~eúne-se a Co­
misSão Parlamentar de Inquérito, destinada a apu­
rar as irregularidadeS dtvuJgadas no jornal "A Fo­
lha de S. Paulo", na concorrência para implan­
tação da Ferrovia Norte-Sul e analisar todos os 
aspectos da viabilidade sócio-econômica daquela 
rerrOvlà: Presentes ainda, os Senhores Senadores 
Roriãri-TitOe·:roão-caJmon. - -

DéixacTe comparecer pOr motivo justificado, 
o-Senhor Senador Olavo Pires. . . 

Havendo número regirilenlid, o Senhor Presi­
derite declara abertos os trabalhos da Comlss40 
e· convida o Dr. Anibal Teixeira de Souza, Ministro­
Chefe da Secretaria de Plane}amenio e Coorde­
nação da_ PJ:esi9êpcia da República para tomar 
assento à Mesa.:_ A seguir, o Senhor Presidente 
passa a palavra ao Senhor Ministro-que inicia seu 
depoimento agradecendo a honra com que foi 
distinguido para ser ouvido na Comissão e, em 
sua explanação, tece algumas considerações so­
bre o problema gera1 do planejamento no Brasil 
e os investimentos feitos na região Centro-Sul 
do País. 

Prosseguindo, passa-se à fase_interpelatória 
quando usam·da palavra, pela ordem de inscrição, 
os Senhores AffonsO -Camargo,_ Leopoldo_ Peres, 
Pompeu de Souza, Ruy Bacelar, Ronan Tito, lram 
Saraiva e o Senhor Relator, Senador Mansueto 
de Lavor, para as considerações finais. 

Após o término dos debates, o Senhor Presi­
dente agradece ao Senhor Ministro Anibal Tej­
xeira, o pronto atendimento à solicitação da CO­
missão e convida_ os Senhóre~ Senadores Affonso 
CamargO EfPOmpeU de Souza para acompanha­
rem _o S~or Ministro até a porta. A seguir, sus­
pende -os trabalhos até as quinze horas. 

Reabertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
convida o Dr. José Reina1do Tavares, Ministro de 
Estado dos Transportes para tomar assento à Me­
sa. Em--se-guida, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Ministro que discorre sua 
explanação nos seguintes termos: A Ferrovia Nor­
te-.:sUJ como um i~trumento básico, fundamental 
para uma estratáQia de reorganização territorial 
da economia nacional; os modelos de estudos 
de viabilidade e.conôm_ica IJ.Q. País; a contestação 
da prioridade da ferrovia comparando-se de alo­
cação de rec;ursos para sua implantação e, fina1i­
zando, faz ul}la análise retrospectiva da econom_i.;l 
nos últimos trinta anos. 
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Prosseguindo, passa-s_e à fase interp-e!atória 
quando usam da palavra, pela ordem de inscrição, 
os Senhores Senadores Leopoldo Peres, Affonso 
Camargo, Iram Saraiva, Ruy Bacelar, Edson Lo­
bão, Alexandre Cósta, Dirceu Carneiro -e o Se"tthor 
Relator, Senador Mansueto de Lavor; para as con­
siderações fmats. 

Após o término dos debates, o Senhor Presi­
dente agradece ao Senhor Ministro Reina1do Ta­
vares, o pronto atendimento à solicitação da Co­
missão e convida os Senhores Senadores Al_exan­
dre Costa e AffCinso Camargo para conduzirem 
o Senhor Ministro até a saída. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente, deu por encerrados os trabalhos da Comis­
são às dezenove horas e, para constar eu, José 
Augusto Panisset Santana, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada 
será assinada pelo Sentror Presidente e irá à publi­
cação. 

ANEXO À ATA DA 8• RJ;UNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQ(JÉRfTO, 
CRIADA ATRAYÉS DA RESOWçAO N' 4/, 
DE 1987. DESTINADA A APURAR IRREGU· 
UlRIDADES DfV(JLCiADAS NO JORNAL ';>! 
FOUiA DE S. PA(JLO'; NA CONCORRÊY· 
CM PAIM IMPLANTAçAO DA FERROVIA 
NORTE-SaL E ANAlJSAR TODOS 0$ AS­
PEITOS DA VIABiliDADE SÓC/0-ECONó­
MIO\ DAQ(JEJ.A FERROVfA DES77NADA A 
OUVIR OS SEGUINTES DEPOIMENTOS: 
DR. ANIBAL TEIXEIRA DE SOUZA, MINIS· 
TRO-CHEFE DA SECRETARIA DE PlANE· 
JAMENTO E COORDENAçAO DA PRESI· 
DÊNCM DA REPÚBUO\ E DO DR. JOSÉ 
FIJ;INALOO TAVARES; MINISTRO DE ESTA· 
00 DOS TRANSPORTES, QilE SE. PUBIJ-
0\ COM A DEVIDA AUTOR!ZAçAO 00 SE.· 
NHOR PReSIDENTE DA COMIS.St!O. 

Presidente: Senador João Menezes 
Relator: Senador Mansueto de Lavor 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da reu-

nião.) 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) ---:- De 
acordo com a convocação que efetuamos, vam?S 
realizar mais uma reunião da CP! da Ferrovia Nor­
te-Sul, e teremos_ o depoimen~ _do Ministro Aní­
ba1 Teixeira, que cedeu ao nosso convite e .vem 
aqui prestar-nos esclarecimentos. 

Convido-o Ministro Aníbal Teixeira a fazer parte 
da Mesa. 

-Se V. Ex' desejar que a1gum assessor lhe acom­
panhe poderá fazê-lo. (Pal;Jsa.) 

O SR.MJNISTRO ANÍBAL TEIXEIRA- Convido 
o Dr. Wando Borges. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- Sr. Mi­
nistro, quero comunicar a V. Ex!' que esta Coinis­
são fói ihsta1ada de acordo com a seguinte res-o­
lução: 

"Constitui ComiSsão de Inquérito, nos ter­
mos do art. 170, alínea "a", do Regimento 
Interno. I::_ constituída no Senado Federal 
uma Comissão de InquéritO composta de nó­
ve membros para o fim de, no prazo de ses­
senta dias, apurar as irregularidades divuJga­
da$ no joma1 Folha de S. Paulo, na concor~ 
rência para a implantação da Ferrovia Norte-
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Sul, e anaUsar todos os aspectos da viabiliR 
dade sódo-econômica daquela ferrovia." 

São estes os tel"rno_s em que foi insta1ada e 
convo~da ~sta Comissão. Então, de a,_çQ~d_o com 
o- que aqui estabelecemos, pergunto a V. Ex" SI'! 
deseja fazer, a princípio, uma exposLção, que po­
derá ser interrompida com apartes, ou, se V. EX' 
preferir, poderá deixar os apartes para o final da 
sua exposição. 

O SR. MINISTRO AN)BAL ~IRA...,-Sr. Pre­
sidente, farei uma pequena exposição e tanto faz 
ser interrompido ou_ ser interpelado ao final. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Então 
V. EX' tem a palavra pelo espaço de trinta minutos, 
para fazer a exposição que achar conveniente. 

O SR .. MINISTRO ANÍBAL TEIXEIRA - Antes 
de mais nada, eu queria agradecer a oportunidade 
desta convocação, e dizer da nossa satisfação Sr. 
Presidente, de estar aqui nesta Casa, que tem 
tantas tradições e que aprendemos a respeitar 
em toda a nossa vida política. O tema proposto 
para a Comissão se divide em dois aspectos: o 
da concorrência e o o_Y.tro~ o aspecto relativo à 
importância econômico-social da ferrovia. Díria 
que vou me ater mais ao problema da importância 
do empreendimento, porque é realmente a maté- · 
ria que toca mais diretamente à nossa área, que 
é o planejam-anta. Quero antecipar que não sou 
um especialista em transporte, não conheço real­
mente em detaJhe os problemas técnicos que en­
volvem a construção, o desempenho, o rendi­
mento de uma ferrovia desse porte. 

Antes de entrar no mérito do projeto gostaria 
de tecer algumas considerações sobre o proble­
ma geral do planejamento no Brasil. Na verdade, 
essa questão levantada nesta Comissão vai ao 
cerne do problema do planejamento. O planeja­
mento, ao contrário do que se pensa, exatamente 
o ordenamento, a tentativa de uma sociedade es­
tabelecer objetivos a médio e longo prazos, princi­
palmente numa era de .escassez. Na verdad.e, se 
não existissem limitações o planejamento não se­
ria necessário; tivesse o Estado recursos abl,.ln­
dantes, tivesse a sociedade possibilidade de inves­
tir o que quisesse no que quisesse, não _existiria 
realmente necessidade de um planejamento. Nu­
ma sociedade democrátiça_, o planeiamento entra 
em conflito fundamental, talv_ez_ ççm a própria 
essência da democracia. Aliás, quando planeja­
mos a nossa vida particular, quando chegamos 
ao nosso gabinete e encontramos um roteiro de 
horário, que temos que ir a ta] ho_r_a_, pegar o avião 
a tal hora, tudo isso representa uma limitação 
à nossa liberdade. No Es~ào Moderno, o planeja­
mento representaria isso. Tanto que nós procura~ 
mos, ao fazer o planejamento para o próximo 
qüinqüênio, ouvir ao máximo a soc!edade brasi­
leira; ouvimos 75 segmentos produtivos da sode-_ 
dade na área industrial; ouvimos 19 segmentos 
da área agrícola, tanto do setor pecuário como 
do setor agricola propriamente dito, ouvimos to­
dos os segmentos, que chamamos _segmentos 
frágeis da sociedade, bóias-frias, ós sem-terra, fa­
velados, para conseguirmos captar essa vontade 
de fazer um planejamento que representasse o 
ni.áximo possível a vontade col_etiva Fizemos wn_a 
pesquisa aqui no Congresso,- talVez uma pesquisa 
até muito exaustiva, porque foram mais de 400 
itens respondidos por 274 Deputados e Senado-

res, onde também procuramos c_aptar _o que seria 
assim-a vontade da Constituinte. E nesse esforço, 
obviamente, Chegamos a um- vOlume de dema_n­
das muito maior do que aquilo que é necessáno. 
E ocorre isso normalmente; quando se quer com­
patibiliz_ar planejamento com a escasse:_z de re~r­
sos;--rnutta. coisa fica deJora e sempre sao questio­
nadas aquelas coisas que entram, que o Estado 
resolve dar prioridade. 

- No caso particular do Brasil, nós vivemos uma 
fase de limitações de recursos, limitações decor­
rentes de uma djvi_d~-~ema muito_ grande, 114 
bilhões de dólares, feita em função de emprés­
timos ao invés de capital de risco, uma limitação 
grande interna, já que temos uma dívida interna 
muito grande, que leva c_erca de 23% do orça­
mento, s6 de pagamento dos juros dessa dívida 
interna, e sobra pouco para o invesl;imento. Reme­
temos re_centemente ao Congresso Cf orçamento 
de _-1_988, onde se configura f!1ais ou ~e nos o 
mesitio quadro; 20% apenas dos re:cursos serão 
investidos nas funções básicas do Estado; 17% 
ÇQlTrQ pessoal; 20% para o pagamento dos juros 
~ dívida ihtemã.; 20% para reforço às empresas 
e5ta~ls, e os restantes para remessa aos Estados 
e municípios. 

- &tão, ãs limitações existem, os Srs. Senadores 
sabem melhor do que ? administração central, 
que existem limitações de recursos. Então, como 
justificar, por exemplo, essa opção de fazer essa 
estrada de ferro? Em_ primeiro lugar, a decisão 
de fazer alguma obra, de empreender algum pro­
grama, é uma decisão política O Governo decide 
qU.e detenninado investimento é prioritário sobre 
outros. QuaSe que seria impossível assim, em ter­
mos científicos, dizer o que é importante e o que 
não é importante. Nós, por exemplo, estamos in­
vestirido _em bolsas de estudo para estudantes 
que vão ao exterior, uma quantia_maior do _que 
vamos investir na Norte--Sul. Alguém poderia 
question_ar;_bem, nós já temos aqui universidade, 
já temos aqui cursos de extensão universitária, 
já temos aqui PHD, por que então fazer esse inves­
timento? E o futwo tem sempre um preço. A 
Nação brasileira se caracteriza realmente por ter 
uni povo, uma cultura, uma sociedade muito di­
nâmica, os processos internos são muito dinâmi­
cos, então, ao fazer essa opção, o Governo real­
mente tem_que ser questionado. Em primeiro lu­
gar, nós iríamos verificar o tamanho dessa_opção, 
já que, na verdade, a única grande obra do Presi­
dente José:~Sªr:ney -~eria essa ferrovia. 

Fez-se uma opçáo, tendo em vista a es_casse.z 
de recursos, por otimizarem investimentos já fel­
tos. Eatamos na área rodoviária fazendo um volu­
me de obras pouca· expressivo. Ma~, na ~erdade, 
estamos planejando consertar 25 "''' quilo~etros 
de estradas, isto é, consertá-l~s. o que nao dá 
mUito JBOPE. Embora tenhamos perdido 43 mil 
Vidas no ano passado, em acidentes de veículos. 
É uma coisa que passou a ser importante e um:a 
decisã_o em função da escassez. Vamos construir 
1.700 quilÔmetros de estradas por ano, lembran­
do que alg"uns Governos, os da Revolução, fiZeram 
5 mil quilômetros por ano. 

Na área ferroviária, vamos reaparelhar estradas 
de -feiTo~-eliminar alguns nós que ocorre-em ã:l­
-gunS'S1Stein-ã fer_~OViárlos, que limitam os sistemas 
feiToV:iárioS, todos feitos para transporte de 20 
milhões de toneladas, por exemplo, e que, ficam , 

I 

limitados a 6 ·milhOes, -por falta de um investi­
- meil.tó de 75 milhões de dólares. 

Foi uma opção pela economia. _ _ _ __ 
No setor siderúrgico, var:nos fazer a f!i_~5:ma coi­

sa.-Teffios, hoje, condições de fazer expansão de 
sid_er1.1rgias com apenas 800 dólares por tonelada 
ali implantada. Ali~s. é um momento feliz da vida 
brasileira, porque podemos aumentar 1 O milhões 
de tonel@d~s no parque siderúrgico com investi­
mentos muito modestos. 

A mesma coisa ocorre em quase todos os seto­
res. No setor hidrelétrico temos que chegar a 91, 
com aumento de quase 40% da capacidade insta­
lada. Temos recursos _e até investimentos feitos 
pOr antecipaçáo 'rue, paradoxalmente, neste mo­
mento de escassel, nos sobrecarregam. Nos Go­
verhOs passados foram comprados 1 O bilhões de 
dólares de e_quipamentõs _que não [arma utiliza,~ 
dos, e sobr'e os quais já pagamos 1 O bilhões de 
dólares de juros. _ 

Vejam os Srs. o que é o problema da decisão 
polítiCa de um _Governo. Nós cmt.ecipamOs com­
pras que representam um impacto de 20 bilhões 
de dólares. CompramOs 1 O bilhões de equipa­
mentos. Não os_ usamos. Eles foram comprados 
com 1 O anos de antecipação. Es_se problema da 
decísão_ da ferrovia Norte-Sul é um programa que 
realmente tem que preocupar; por que o GoVerno 
fez essa opção? Do ponto de vista numérico, essa 
oPÇâo não representa muito peso no orçamento. 
No orçamento do ano que vem, por exemplo, 
isso representa 0,25% do orçamento. -

Do ponto de vista do orçamento específico do 
transporte representa 3,7~% do orçamento. En­
tão, é re_almente um investimento relativamer.te 
pequeno. A única grande obra do Governo Sar­
ney. 

Por que essa obra? Em primeiro lugar, vamos 
tentar justificá-la do ponto de vi~ regional. Sur­
preendentemente eu confesso, até para a minha 
pessoa, verificamos no Brasil que as empresas 
estatais precisavam fazer investimentos lógicos 
que tivessem retomo. Elas acabaram caindo na 
fiJosofia normal de uma empresa, investir em fun­
ção do mercado. Fazia-se, então, uma hidrelétrica 
quando existia uma capacidade de absorçáo da­
queles quilowatts. fazia-se uma estrada quando 
ela tinha uma demanda de fretes necessários. E$­
ta opção acabou sendo a normal das empresas 
estatais. E o que encontramos hoje? Encontra­
mos uma dado surpreendente. Fazemos um dis­
curso sobre o Norte e o Nordeste, que são Regiões 
pobres, que precisam de investimentos, ~te. Mas, 
na série histórica dos últimos 1 O anos, o Governo 
investiu 3 vezes mais" recursos per C:apita na po­
pulação do Centro-Sul. Cada nordestino recebeu 
apenas 1/3 do que o Governo investiu. Fazemos 
um discurs-o em prol do Nordeste, mas o Governo 
e_~ investindo 3 v~e~. mãis, per caplta no Sul: 

Â ·função do _Estado~ que seria eliminar os desequi­
líbrios regionais, passou a ser_ um instrumento 
de aumentar e agravar isso. Eu, então, procurei 
aprofundar a razão disso. As empre~s. por uma 
questão normal, empresarial, passara_m a optar 
pela decisão do investimento em funçao do mer­
cado. Existe um mercado no Sul que atrai normal­
ffiente os investimentos, tenho o~ números exatos 
aqui, posso passá~los depois ao Presidente. É uma 
coisa realmente muito chocante. Fazemos muitos 
discursos e mandamos para o Nordeste 2, bilhões_ 
de cruzados, e, de repente, precisa fazer um linhão 
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no CentroMSul, e precisamos aí de vinte e cinco 
bilhões e ninguém toma conhecimento disso, Daí 
se preenche, talvez, milhares de metros quadra­
dos de jornais por causa de um Pilhão e sete­
c~ntos milhQes que mandamos para a seca verde. 

A primeira decisão do Governo, se ele va_i fazer 
um novo investimento apenas, seria onde investir, 
e acabamos investindo nessa ferrovia Norte-Sul, 
que tem, aí, o seu significado regional de 'com­
pensar um pouco os investimentos que têm sido 
feitos no Centro-Sul. Poder-se-ia d~~r _mais; que 
a dinâmica do processo de desenvolvimento re­
gional brasileiro estâ também a reclamar esse 
investimento do ponto de vista do próprio eqtiilí.: 
brio regionaL ~embro aqui um caso interessante, 
fui Diretor de Imigrações lntemas do Governo Jus­
celino e, nas secas de 1957 e 1958, nO Nordeste, 
fizemos opção de levar cerça d~ _oitocentos mil 
nordestinos para regiões pioneiras, uma delas foi 
o Maranhão e outra foi o Paraná. Pois bem, recen­
temente estávamos comentando com o Gover­
nador do Paraná, esse Estad_o perdeu uni milhão 
e duzentos mil habitantes nos últimos -dez. anos. 
Orna região que foi de pioneirismo, como o Para­
ná, che-gou em seu ponto, em termos popula­
donaís, de perder população. E onde está essa 
população? Paradoxalmente parte dessa popu­
lação está nessa região que vai ser servida ppr 
essa Norte-Sul. Quer dizer, º- Brasil está tendo 
realmente uma fronteira interna. Tivemos uma 
migração do campo para a cidade muito expres­
siva, de dez milhões de pessoas nos últimos dez 
anos. Mas no mesmo período talvez tenhamos 
uma migração de quatorze milhões de pessoas, 
que salram do campo para o campo. E essa popu­
lação foi exatamente para essa região, que tem 
cidades que dobraram de população em um ano. 
Então, é o novo Oeste braSileiro, essa região tem 
uma dinâmica muito grande. Como podemos 
analisar essa ferrovia do ponto de vista econô­
mico? 

Em PrirneU"o lugar~ sabemos que a ferrovia "as­
susta", porque depois que fizemos a Ferrovia do 
Aço, ficamos assustados, a ferrovia que teve mais 
de 20%, ela poderia ter sido feita COm menos 
de 40% dO- dinheiro, porqUe ela foi feita com um 
perfil muito exigente, para alta velocidade. É uma 
ferrovia para transporte de carga pesada, não se 
justifiCã:, cOnheço ferrovias da-Libéria que, mesmo 
enfrentando situações de adversidade topográ­
fica, não têm esse perfil; além do erro de planeja­
mento, erros de compra. Para tenninar a f"errovia 
do Aço, precisamos de 150 milhões de dólares. 
Pois bem, temos nos almoxarifados equipamen­
tos da ferrovia no valor de 300 milhões de dólares 
que não vão ser usados. Vejam o absurdo disso. 

Acho que é muito justa a preocupação do Sena~ 
do. Comparativamente, qUe se faça eSsas dUas 
ferrovias, ambas para carga pesada e para o miné­
rio. Diríamos que o perfil dessa ferrovia é excep­
cionalmente bom; terá apenaS 1% de obra de 
arte, que é uma ponte de 1.100 metros sobre 
o Tocantins. Ela tem um perfll. semelhante ao 
da Ubéria, um perfil descendente, que pennite 
um conswno muito baixo de combustivel por qui­
lômetro. Então ela, sobre esse aspecto, é muito 
boa. É uma ferrovia que pode ser construída a 
preço muito baixo, por suas características. E ela 
atende a uma série de demandé\s; quais são essas 
demandas? Em primeiro lugar, incorpora uma 
área de extrema potencialidade. Olhando o-mapa 

do Brasil, sonhamos em usar a Amazônia como 
uma reserva nacional de terras. A opçãO de cresci­
mento da agricultura braSileira é séria. Temas 
_\.1ffia opçãO Por produtividade e por aumento de 
área. Quando elaboramos o programa de Gover­
no tivemos que chegar a um quantitativo de au­
mento de ár~a em relação à produtividade. Acaba 
:;e dividindo_ isso; uma parte _é_aumento de produti­
vidade e outra parte terá que ser aumento de 
área. mesmO pOrque, (fuando você aumenta, a 
enor de alguns insumos que são importados, en­
tão, ~ estratégia de cexpéinsão da agricultura brasi­
leira esbarra automaticamente no aumento de 
área. E _esbarra, tãiTibérO, no aumento de área 
em função exatamente do problema fundiário 

.bxasileiro. T emo.Saitna pressão muito séria e essa 
perda de população do Paraná se deve muito 
ao fracionamento da propriedade pelo direito de 
sucessão. Nós estamos lutando para fazer a refor­
ma agrária, e morrem no Paraná, por exemplo, 
40 mil pequenas propriedades em alguns anos. 

Quer dizer, __ as propriedades maiores tragam as 
pequenas: Então, PrecisamOs;também, de áreas 
maiores para localizar as familias. Nesta região 
estamos encontr~do exatamente o espaço ne­
cessário para isso. Aliás, as populações estão indo 
naturãlmente para essa região. EntãO; tínhamos 
a esperança de que a Amazônia fosse o grande 
depósito dt:: terras onde pudéssemos realmente 
alocar recu_rsos para a expansão _de áreas planta­
da_s no Brasil e-verificamos, ~mente, que isso 
foi um equívoco. Há limiiações ecológicas no uso 
das terras çb Amazônia, há líinitações agricolas; 
as terras, depois de tirada a cobertura vegetal, 
sofre~ um desgaste_ imec!iato. Há terras agricul­
táveis na_Arnazônia, rilaS são poUco significativas 
em_ relação ao tamanho da região. Então, fJZef!lOS 
a grande opçao da agricultura do cerrado: pela 
topografia, pela precipitação pluviométrica, pela 
facilidade que se tem, nessa topografia, de se 
Utilizar a mecaniZação, enfim, por uma série_ de 
razões. Essa estrada incorpora 36 milhões de hec­
tares na economia agrícola brasileira. Já está in­
corporando_.na_w_ralrnente .. Já temos beneficiadas 
por essa área de influência da ferrovia, cerca de 
quase 6 milhões de toneladas de grãos. Mas essa 
equação estaria falha por um fato importante. 
Realmente, sempre descuidamos do aspecto 
transporte, e hoje estamos pagando preço mini­
mo igual em todo o Brasil, mas na verdade, em 
algumas áreas, o .Governo paga o preço mínimo 
ao agriCUltor e gasta, depois, 40% do preço do 
produto para transportar esse produto, porque 
usa o transporte rodoviário. A solução rodoviária 
é muito maJs fácil, o investimento é muito menor 
por qwlômetro, mas, adma de 500 quilômetros, 
a solução barata é a ferrovia, que representa uma 
ecônomia de 70% de. cgmQJJStível. Dependendo 
do perfil da ferrovia;· fica até mais barato. Então, 
esse investimento _abriria uma perspectiva muito 

_ interessante porque estamos perdendo alguns 
mercados intemac!OI"!-ais d~ soja:, em função, exa~ 
tamente, da grande quilometragem de transporte 
rodovíário que a nossa soja p_r9duzida !lq cerrado 
tem que faz~. Ela_ tem que andar por rodoyia 
mais de mil quilômetros para atingir o porto, ou 
o de Vitória, onde existia o estrang~lamento -
que está .sendo eliminado agora - que é o da 
Costa L.a~n:lª-· E~se estrangulamento faz com 
que o sistema de ferrovia, que vai até o litoral 
do Espírito Santo, que podia transportar 20 mi-
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lhões de tonelada_s, baixar para 6 milhões detone­
ladas. O estrangt:lamento ocorre em J3elo Hori­
zonte. Isto está sendo eliminado. Mas1 mesmo 
eliminando esse estrangulamento, temos !Jm per~ 
curso de muitos qu~ôrnetros de estradas de roda­
gem; ou, se fiZermos opção pelo Porto de Santos, 
a coisa toma-se ainda mais grave. Então, jogaría­
mos uma parte dos cereais produzidos nessa área, 
via Carajás, ho Maranhão. Com isso ganharíamos 
cerca de 1.500 quilômetros qe eliminação de 
transporte rodoviário e_ 2 _mil rnilha_s marítimas 
em relação ao mercado internacional, vale dizer, 
os produtos neSS<J região chegariam ao mercado 
internacional 30% mais barato, sem _nenhuma 
discussão. Teriamos um fator competitivo muito 
forte. -

Além da produção de grãos, que já é uma tradi­
ção já configurada nessa região, temos um outro 
fator importante: o Brasil está, hoje, exportando 
350 milhões de dólares de celulose d_e fibra curta. 
V. Ex" sabem que a celulose de fibra curta teve 
pouco espaço no mundo porque ela realmente 
tem uma demanda limitada. Com a introd_uçao 
das técnicas de impressão moderna- o Senador 
Pompeu de Sousa está aí, conhece muito bem 
isso - em que se eliminou a necessidade da 
resistência mecânica do papel, que demandava 
o papel de fibra longa, e passamos para a neces­
sidade do papel com superficie mais homogênea, 
a celulose de fibra curta, que não há necessidade 
de resistência mecânica, já que a impressão é 
off set. O mercado mundial de fibra curta explo­
diu e o Brasil tem condições de ocupar esse mer­
cado. De_ importador de papel, o Brasil passou 
a exportador, já com um faturamento de 350 mi­
lhões de dólares. Pois bem, podemoS dar um 
pulo nisso e pegar uma fatia de 3 bilhões de 
dólares anuais com a fibra curta. Mas - e a{ 
vem o estrangulamento- nós temos o problema 
das áreas .contíguas, planas, de precipitação plu­
Viométrica entre 900 e 1.200 ml., que não-existem 
mais disponíveis, porque elas foram abocanhadas 
por culturas que dão maior r~ndimento, como 
a do eucalipto. _ 

En@.o, podíamos, no eixo dessa ferrovia, e esse 
é o plano que está aposto, ter três complexos 
de produção de celulose, dando um salto signifi~ 
cativo e tendo o Brasil definitivamente dono do 
mercado mundial de papel de fibra curta. E para 
isso há investimentos e motivações intemacio­
naJs. Este é um outro aspecto muito interessante. 

Teríamos condições também, nesse f!:ixo~ de 
escolher aqueles produtos que dão condições 
competitivas ao Brasll, especialmente, por exem­
plo, o ferro gusa. Podemos produzir, para exporta­
ção, mais 4 milhões e 700 mil tonela,Çlas_deferro 
gusa/ano nesse eixo. E o que é maiS importante, 
já estão se transferindo e montando a it)ç:iúsbi.a 
de ferro gusa porque temos lá as matérias.~ primas 
necessárias para isso. Teinos Um minério .de_éllto 
teor, temos o carvão_vegetal disponível, temos 
áre(i para reflorestar, para fazer a reposição flores~ 
tal. Esta é um~ outra equação. 

Ferroliga netn se fala. O Brasil pode produzir 
nesse eixo um ferro_liga com preço de _3_5% do 
ferroliga produzido, por exeinplo, no Japão, por­
que os insumos do ferroliga são todos totalmente 
dominados pelo Brasil. Quer dizer, é o carvão 
vegetal, que tem alto teor de carbono ~o, é- a 
eletricidade, que vamos ter em grande quantidade 
nessa região, e é, finalmente,-·o minério. Temos 
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quartzo à vontade, podemos, então, ocupar defini­
tivamente o mercado também de ferroliga no 
mundo. 

Acho esta uma oportunidade muito boa para 
o Brasil. É possível mobilizar os recursos interna­
danais, se for o caso, para ajudar na construção 
dessa ferrovia, porque ela tem uma justificativa 
econômtca muito boa, ela responde à alocação 
de recursos numa área que tem sido sacri_ficada 
pelo Estado. Como- disse aqui, é um dado sur­
preendente, realmente, que o Governo está gas­
tando no Nordeste, ou seja, cada nordestino está 
recebendo um investimento público de 1/3 do 
que recebem os do Centro-sul. O Estado, em 
vez de eliminar o -desnível regional, o está agra­
vando. É uma área que vai ajudar na reforma 
agrária porque tem motivação, está ,atra~ndo. nor­
malmente a população. 

Estamos fazendo. um esforço, programamos 
colocar 150 mil famílias no ano passado e 300 
mil famílias na reforma agrária este.ano. Pois bem, 
conseguimos colocar apenas 11 mil famílias. Mas, 
enquanto não se conseguiu fazer isso, natural­
mente estamos faz~_ndo com que, nessas regiões 
apareçam 120 mil novas propriedades por ano. 
Na verdade, está-se dando uma reforma agrária. 
Se o Estado entra(-:---:: e a morte do Ministro.Mar­
cos Freire foi muito ruim, porque ele encampou 
essa idéia- teremos. três ângulos de ataque da 
reforma agrária: a reforma agrária propriamente 
dita, nas áreas de tensão. SQdal. Teremos que 
desapropriar os latifúndi_ps, dividi-los e distribui­
los aos bóia.s.frias, aos posseiros, aos meeiros, 
por um lado, e também teremos que humanizar 
o processo de ocupação dessas novas áreas, di­
minuindo as tensões que existem, as mortes, os 
crimes que existem. Essa ferrovia seria um instru­
mento importante disso, porque não podemos 
fazer com que essas populações tenham essa 
adversidade de não terem sequer meios de comu­
nicação. 

Efetivamente, essa ferrovia tem uma significa­
ção muito grande. E podemos dizer mais, que 
não fomos nós que inventamos isSo. Desde o 
Império que se fala nessa ferrovia. Todos os pla­
nos ferroviários do Brasil traçaram essã"lêttoVia, 
exatamente com pequenas diferenças em quilô­
metros. Elas foram lembradas por André Rebou­
ças, em 1870, pelo Plano Bu1hões e por Paulo 
de Frontim. As maiores autoridades brasileiras 
na história das ferrOvias traçaram esse perfil. Ele 
é impositivo porque a nossa economia era . de 
exportação. Então, o que acontecia? Construímos 
as ferrovias comunicando o litoral com o interior, 
sempre no sentido horizontal ao mapa do Brasil. 

Mesmo em Minas Gerais a nossa economia ficou 
estrangulada. Enquanto produzíamos minérios 
nobres- ouro e prata- eles transportavam isto 
em lombo de burro, Ou.ando começamos a des­
cobrir minério de .JJJiliQr_ valçr~ mas tambéfn de 
maior peso específico, tínhamos de fazer a opção 
que Teófi1o Otoni fez: 9 traç:açio da f~ovia da 
Vale do Rio D~e. que acompanha ã serra do 
Mar até conseguir uma brecha para escapar para 
o Oceano Atlàntico. 

Então, todas as nossas estradas de ferro foram 
construídas nesse sentido. Esta estrada agora iria 
Wlir essas pontas. Teria um sentido de integração 
do sistrema ferroviário brasileiro. Esse .é o argu-
mento. -
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Outro dado interessante que acho muito impor­
tante: .. ~s potencialidades que eJ<p!oramos em hi­
drqelétrlcas praticamente se acabaram rro Centro­
Sul. Entendo que agora é a vez do Norte e do 
Nordeste. Ass[m sendo, teremos de jogar, real­
mente agora, investimentos exatamente nas hi­
droelétrlcas, no rio Tocantins, Cana Brava, Serra 
da Mesa. Peixe, Porto Nacional e Carolina. Essas 
hidrelêticas terão de ser construídas, elas serão 

. C9(1Struídas. Pois bem, essa ferrovia possibilita a 
economia de transporte dos materiais pesados 
necessários a essas contruções, .especialmente 
o aço e o cimento. Teremos lima economia de 
tra_ilSporte· de 1 bilhão de dólares em relaçãO ao 
transporte rodoviário clássico. Quase metade do 
preço desta ferrovia economizaríamos na constru­
.ção dessas hidroelêtricas. Isto é um fator muito 
importante porque só .de consertos e reforço de 
pontes para levar materiais para Tucuruí gasta­
mos 35 milhões de dólares, e talvez 300 milhões 
de frete a maior se fosse: o sistema rodoviário. 
Então,. há uma série de implicações. acho que 
isso dev.e. ser c:;onside.rado porque .ela tem um 
signifiCado mUito grande. A partir daí vemos que 
é __ n!almerite uma obra de grande significação. 
Ela está cercada de. rnyita. polêmica, em Um mo­
mento de escassez. Acho que ela tem de ser d.iscu­
.tld8, perisada, mas acredito que possa também 
dar um exemplo da qual a Vale do Rio Doce já 
é doutora: FizemoS ·a Ferrovia Carajás com uma 
economia, em relação ao projeto original, de 1 
bilhão e 200 inilhões de dólares. O Projeto feito 
pelos americanos. e pela própria Vale, na hora 
da implantéÇão econoniizamos esSa quantia dta-­
da E já estamos vendo que _estamos conseguindo 
economlzarjá antes de começar a ferrovia, melho­
rãi:Jdo, assíffi, algumas características do seu pro-
jeto; . . . ,.. . . 

Era o que_· tinha a dizer. Muito .obrigado, Sr. 
- Presidente. -

:--osR. PRESIDENTE (João Menezes)- Comu­
n~co aos srs:·senadores que temos ê!qui, como 
norma, fazer aquele juramento antes do depoi­
mento. Mas os ministros não vieram convocados 
aqui ·e Sim cotwidados. Dai a razão de não terem 
feito juramento-costumeiro 

Agora passaremos ao perlodo de inquirição, 
de perguntas, e peço apenas aos Srs. Senadores 
que não façam uma interpelação cruzacta. Façam 
a pergunta, vamos deixar para dar a resposta de­
pois: Se qWserem um esclarecimento; voltaremos 
a palavra à pessoa que fez a pergunta a fim de 
que _não fique uma conversa sem se ·chegar a 
lugar algum. 

Concedo a palavra ao primeiro orados inscrito, 
. s~~nador Affó_ns<?Sam~go. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, 
Sr. Ministro: 

Realmente é multo importante a PresenÇa do 
Sr:- Ministro na nQssa Comissão porque S. Ext 

..,~m aqui como homem .de planejamento, o que 
-já; üiclusivé, demonStrou claramente na sua expo­
sição, e é um mineiro. os·mineiros, entre outras 

_ qi..ia1idades políticas, são horneris que, sei, cuidcim 
muito do dinheiro. Essa é uma fama dos mineiros: 
"Homens que procuram cuidar bem dos recursos 
financeiros". 

A minha preocupação sempre foi essa, ou seja, 
a sua preocupação extemada, de que realmente 

administrar um país com. poucos recursos é e;!{a­
me de alternativas. 

Quando me coloquei contra a Ferrovia Norte­
Sul, evidentemente, não foi contra a obra em si, 
mas pela forma pela qual a obra estava senclo 
inidada. Na minha opinião, completamente fora 
dos trilhos. E, com mais razão ainda, senti-me 
na obrigação, porque estava recém-saído do Mi­
nistério dos Transportes e essa obra jamais havia 
sido cogitada durante a minha gestão . 

Aqui, procuramos fazer isto sem qualquer emo­
cionalidade porque houve momentos em que se 
colocou essa questão como se fosse quase não 

U.1'tlã Ferrovia Norte-Sul, mas um conflito entre 
o Sul e o Norte,· o que não existe, tanto que o 
comportamento que tivemos com relação a esta 
Ferrovia foi exatamente o mesmo çjúe tivemos 
com a Ferrovfa da Produção, no Estãdo do Para­
ná, para a qual mandamos uma Comissão de 
seis elementos para estudar exaustivamente a via­
bilidade econômica, porque trata-Se "de prõblema 
de recursos públicos, e temos que cuidar muito 
bem desses recursos. 

Gostaria de fazer apenas algumas observações 
porque, no momento, exerço esta·função de um 
promotor que, às vezes, é desagradáveL Mas é 
minha obrigação ressaltar que, quando V. Ext fa­
lou que é a única obra do Presidente José Sarney, 
entendo que esse problema de grande obra às 
vezes se confunde cQm a de obra grande. Entendo 
que as grandes obras às vezes não são. maioreS 
obras. Estamos em vias - ~ sei que o Govemo 
tem interesse nisso -· de aprovar o vaJe~trans­
porte obrigatório. o que, na minha opinião, ê obra 
muito maior do que qualquer ferrovia, pelas reper­
cussões sodais que terá. Inclusive, aquele proble­
ma de conservação de estradas, citado por V. 
Ex', é um projeto da mais fundamental impor­
tância, corno anunciamos naquela ocasião e que 
o Presidente anunciou no Congresso da CNTC. 
E folgo saber que isto está continuando, porque 
em nada adianta criar coisas novas se não se 
conserva aquilo que já existe. 

O problema dos percentuais de custos da Fer­
rovia Norte--Sul com relação aos orçamentos, 
não me parece ser o problema fundamental. Creio 
que o. fundamental é, exatamente., ~minar os 
critérios dentro dos quais ela será construída e 
a outra parte que V. EX' expôs, que seriam as 
vantagens da sua construção. 

Eu ·diria mesmo, com relação àquelas afU'IT'la­
ções de V. E:l<' em relação a:o Nordeste que tam­

. bém tenho esta opinião. Entendo que falta o pla­
nejamento integrado porque citam-se. E quando, 
1$ vezes, se colocam em dírna um pouco impac­
tante, que o desenvolvimento da Região Centro­
Oeste depende da Ferrovia Norte-Su1, não é ver­
dade. O desenvolvimento de uma região depende 
·de uma série de providêndas, inclusive da infra­
estrutura de transportes, que pode ser por ferroVia, 
por rodovia ou hidrovia, tanto que, no Nordeste, 
deve V. EX ter conhecimento disso, temos um 
problema grave porque, há muito tempo, o Banco 
Mundial, para fazer os seus financiamentos para 
a Rede Ferroviária Federal, insiste que sejam de­
satívados vários trechos de ferrovias do Nordeste, 
sinal de que o fato de fazer a ferrovia não significa 
que desenvolveu a região. Até hoje não desati­
vamos nenhum trecho e entendo que não se deva 
desativar. Desde que já exista a ferrovia, vamos 
procurar exatamente desenvolver a região para 
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que haja produção para se transportar por aquelas 
ferrovias que já existem. É difícil estar desativando 
ferrovias que já existem no Nordeste e ~r con~­
truindo ferrovias para desenvolver outras regiões. 

Assim, é importante que se coloque que nin­
guém é dono da verdade, e o nosso objetivo aqui 
é exatamente- e gostei muito da forma da expo­
sição de V. Ex', que veio n_urn~ linha multo criterio­
sa, muito racional- de ver o que ê melhor para 
o Pais, o que é melhor para os recursos do_ Orça-
mento. _ 

Sabe V. Ex' que houve um problema, que Dada 
tem a ver com as nossas d_enúnclas, que é a 
eventual fraude que teria havid_o_na_concorrênda. 
Realmente, esse é um assunto que está sen~o 
examinado pela comissão .. Não tem nad_a ~ ~er 
com a exposição de V. E;S, mas entendo ser bom 
que se registre que isso deixou a Va1ec com uma 
ímagem ruim. Depois, ao final, quero mostrar um 
proposta que me parece seria razoável. A Va!ec 
está ficando como a Sunam_am: houve época, 
quando assumi o Ministério, que pensamos até 
em mudar o nome da Sun_amam-porque o mame 
fica marcado. QuandO se fala em Vale:c, já se 
começa a pensar naquela concorrência. Tanto 
assím é que-não sei se V. EX tem conhecimento 
disso - quando veio aqui o jornalista Jânio de 
Freitas, eu disse a ele que, V. Ex! tem conheci­
mento dísso. Quando veio aqui além dejomaJísta, 
tinha passado a ser um economista, porque, com 
a denúncia que ele fez. a Valec na segunda aber­
tura de propostas passou a admitir um desconto 
máximo de 15%, passou_de 10 para 15%. Então, 
como fatalmente, nesse ~po de concorrência de 
preço base, todas as empreiteiras dão o des.<:onto 
máximo, já economiz_amos com denúncia dele 
5% do valor da obra. No caso dos_ 2 milhõe:s 
e 400, teríamos__ economiz~do 120 milhões de 
dólare$. Então, foi boa a denúncia para o contri­
buinte e também para as verves de V. Ex' 

O problema de viabilidade, temos discutido 
muito, porque o Geipot, que é um órgão de plane­
jamento-é um órgão, a rigor, até mai_s __ vincuJado 
com a Secretaria de Planejamento -e V. Ex' do 
que o_ próprio Ministério dos Transportes- dei­
xou aqui, na exposição feita pelo seu Presidente, 
o Cel. Stanley Fprte; bem claro, ·citando inclusive 
esse estudo do Prodíat, que havia uma outra op­
ção, inclusive aqui considerada tecnicamente 
econômica, que seria a opção de usar a forma 
hidroviária para. se desenvolver da mesma forma 
a região e para transportar, e que_ a decisão foi 
polftica de fazer a ferrovia. Só que, no equilíbrio 
que existe aqui entre as duas opçõ~s, o Geipot 
considerou o custo da ferrovia totaJ em 1 bil_hão 
e 400 milhões d~_ dólareª-, quandç ela e~va Pre­
vista para CLlstar 2 blfhões e 400 milhões de dóla­
res, então, no caso, se fosse coos_iderado o custo 
de __ 2_ bilhões e 400 milhões seriam evidentes as 
vantagens de fazer a _b1árovia_. Ficamps -~rppre 
com essa dúvida, se não seria mais interess~nte 
para o País se oplai' por Uma._ solução hidroviárià, 
até porque, em matéria de economia de combus­
tível, que foi citada por V. Ex', na hidrovia se econo­
miza muito mais do que na ferrovia, 

O problema de disponibilidade financeira que 
V. f:Xl' citou, eu queria Saber de V. Ex' - isso 
é uma pergunta que faço para resposta - onde 
está aquela hipótese da tal firma alemã que o 
Presidente da República citou para a opinião pú­
blica brasileira e nunca se falou nesse assunto. 
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O Brasil é _um Pais sul generls. Pelo menos deve­
ria se_ dizer que aquilo foi um engano_ou não 

_ !oi, ___ el_a_ v_Z!i financiar_ mesmo, alguma coisa tem 
'l!Je ser fetta eln _ relã.Çao àqt.ielâ pfóp~i:à da De 
Consult. E, como V, EX' inclusive citou e confir­
mou mais uma vez, as grandes vantagens vão 
acabar saindo me.Smo cot:no- cor~_dQr de ~xporta­
çãÕ, e hoje tenhO a_c_onviCção de.que as ferrovias 

_rentáveis mesmo são àquelãs que pOdem trans­
portar alta densidade de ca_r_gas.- IsSo acontece 
quando são corredores_ de expo_rtação. 

A miriha sugestão a V. ~. que sei que está 
interessado ~m_-d~ a melhor _solução nesse pro­
Cesso ~~a d~ que não serlâ:.:.inelhài eliminar a 

-~V~ec des~e, pfOcéSSO_ tOd.Q, que, nle pâreCe, ilão 
tem mais o_ que -fãzer, _e- deixar ·que esse con:e_aor 
de Carajás $e"ja ampliado pela Vale do Rio Doce, 
se_~te~ necesSidade _de desenvoiY,er m_ais é!~­
gião e se _ _ç9n_struit m~is produtos agrícolas pãfa 
fazer o famoso transporte combinado de cargas 
que a Vale defende tantO, porque barateia miné-­
.rios e produtos agrícoJas? Não _seria mell)pr aque-. 
fi-tre<;ho do Norte ser -~ntregue à Vale do Rio 

_Doce e_es:t,a ir_ f~endo, gradualmente, na_ medida 
_que achar _cç:mvenier:rte -:--:_isSo ~ .outr;a .~r~ta 
que faço 7 se em tomo_ da ferrovia àe ÇaraJáS 
já se desenvolveu alguma coisa em ·matériã de 
projeto _agrícola para ·começar -a f~er esse tra_ns­
~rte combinado? E aqui, no ~ui,_ poderia _ser 

-feito peta Rede F~frpViá[ia Fede_ra1 qu_e_ ~-quem 
opera toda essa r!!gião de cá, <11:Je seria O;_Corredor 
para o portO_-:cle Vitória. . . . - -

Fico satisfeito, V. Ex'- ilje- dá Oportunidade de, 
fora_ das emoções, dar oPiniões de- como essa 
.caisª poderi_a ser colocada _de in1:U)eira r:n_ais con­
veniente para 0 Erârió; por(Jue nosSa- intenção 
é_ só esta, defender o dinheiro do contribuinte, 
4 Ue é. a nos-sa -runção·aqüi, v. ~ foi_ parlamentar 
_tantos .ario;s_ ~--~be Que· ê ho~sa _ funÇão_:__como 
Senaçl.Qres. · ·· · -· · 

~~o SR. PRESIDEI'!TE (João Menezes)- V. Ex' 
tem a palavra para responder duas ou três pergun­
tas. Não sei $e V. E.xt anotou. 

O SR. MINISTRO ANfBAL TEIXEIRA- Em prt­
meiro lugar quero agradecer as palavras gene­
rosas do Senador, com o qualjá_ tive o prazer 
de trabalhar em outras oportunidades. 

A primeira questão é o problema hidrovia ver­
. sus ferrovia, realmente, em tennos de custos de 
tonelagem/quilômetro, a hidrovia ganharia. Tería­
mos aí alternativa do To<:.antins e do Araguaia. 
A do Tocantins teria alguns problemas. Vamos 
jogar nesse rio uma série de hidrOelétrfcas, cerca 

-. .de.5-.hidroelétricas. Há sempre um conflito entre 
a água a ser turbinada e a água para fonnar a 
lâmina d'água de navegação. Então, realmente, 
isso teria que ser pensado. Eu vi uma estimativa 
de um investimento de 1 bilhão e 300 milhões 
de dólares para fazer essa compatibilização, indu­

- sive.com.as eclusas. É um-problema a ser pensa~ 
do. Não há uma tradição grande ainda do sistema 
hidrovlário. Esse conflito sentimos bem no Rio 
_São.FranG[sco, quando temos um__pf9blema de 
navegação. Embora tenha_ sido planejada Três 
Marias, a fim de garantir uma lâmina d'água para 
·a MVegação do São Francisco, freqUentemente, 
especialmente em determinad~;~ época do ano, 
o_co_IJ:e_ _esse. conflito entre ~ r 'JSSibiliqad.e çle te:r 
essa lilmina- d'água ideal para a navegação e a 
água a s_er turbina,da __ n~ usi~ de_ T~s Marias. 

_ Então, este problema existe e, no caso mais grave, 
o percurso mais próximo seria o do Araguaia. 
Ma$ os e,studos hiçlrológicos do Araguaia revelam 
que essa lâmina d'água, em períodos muito gran­
des do ano, mais _de 4 meses~ ~ de apenas __ 70 
em. Terfamos, errtã.o, realmente um estrangula­
n_;~errtq muito_ grande, teríamos que fazer obras 
de arte muito gi'andes e aí passaria dos 4 bilhões 
de dólares. Embora a idéia natural que se tenha, 
realmente, seja: por que não optar agora por uma 
hid,rpvia? Acho_ que a ferrovia compl~menta, ela 
~i~r uma parte hidroviária grande na Bacia Ama~ 
zônic__a conectada a esta ferrovia, seria uma modu­
laçáo" de tranSporte. Esta, a expltcação que en­
_contro. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Permite V. Ex' 
um aparte? 
~ ~n SR. MII'IISlRO AN[BAL TEIXEIRA - Pois 
não. 

O SR. AFFONSO CAMARGO-Esse problema 
da hifiorvia_ tem sido_ uma polêmica grande aqui 
na CõfniSSão, infelizmente houve uma dificuldade 
de agendar um momento para a EngerlhWla Ron­
do!), que é a mais conhecida_. tilais tradicional, 
mais especialista em hidrovias. E1a tem aqui um 
estudo que vou passar às mãos de V. Ex', porque 
acho muito Importante V. Ex~ ler esse trabalho, 
que é sobre todo esse processo da hidrovia To­
cantins-Araguaia, porque,segUriâo -a~~dedara .. 
ções.que constam aqui, ela escreve e assina, as 
dificuldades nãQ._ ~xistern dessa forma. Passarei 
aV.Ex' "~ 

O SR. MINISTRO ANIBAL TEIXEIRA - Com 
muito prazer eu aceito. 

Q SR. PRESIDENTE (João Mene,es)- Çonti-
nua v. Ex' com a palavr_a. -

- O SR. MIN!SlRO ANfBAL TEIXEIRA - Pare­
ce-me que aquele oferecimento da empresa da 
Alemanha para financiar fou um engano. Nunca 
consegui chegar, realmente, a não_ ser pelos jor­
nais, ao nome dessa empresa. 

Ó"que achO, em termos internacionaiS; e ·aí 
entra uma série de variáveis, no caso, por exem­
plo, da transfõrinação de p"arte da dívida em capi­
tal de risco, poderíamos motivar empresas ligadas 
diretamente ao interesse do frete. Acho que aí 
estaria o _ _grande ramal. Na me9ida em que n6s 
·vamos produzir 4 mil_h_õe_s e:·7oo mll toneladas 
de guza, vamos produzir 1 milhão e 700 mil tone-

- la<f<iS de ferroligas, nós podemos ter ~li 1,.1J11as 
4 ou 5 mini-steel da ordem de 300 mil toneladas 

- Cada wria, nós vamos ter ali possibilidad_e _de 
transportar o chlp ou a própria celulose,. ou a 
pasta mecânica. Podemos ~ntra~: asspciadamente 
a isso, Inclusive, pedi a uma pessoa que é espeda­
!ísta em transPortes de massas para. empraça­
mE:Oto de maaeiras com o :fi.m de processarn~nto 
de ç:elulose que examinc;tSse uma hipótese que 
eu a. c hei interessante, que jogássemos 3 módulos 
de produção de celulose no eixo dessa. estrada, 
utilizándc_o próprio eixo da estrada c:omo elemeo­
!o,de empraçamento, nós teríamos urna redução 
no custo do_ eropraçainento mUítO Significativo. 
Mas ~sso é uma hipótese. Ai nós poder_iamos moti­
_yar as indústrias de celulose que ãli iriam se insta­
lar a entrarem como sócias na (erroyia, já que 
dida u~a -~a 300 quilômetros de_estradas pa­
ra fins de errij)i'açamento de madeira. O problema 
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seria rea1rnente compatibilizar isso, o que hoje 
é plenamente possível, com o sistema de controle 
eletrônko de tráfego, compatibilizar com o siste-­
m21 normal de funcionamento da ferrOvia. Essa 
seria uma hipótese. _ 

A outra seria realmente a asso dação com capi­
tais que tivessem interesse em parte do equipa­
mento, quer cUzer, é uma modalidade de atrair 
realmente isso. Encontrar -urn~i empresa Que as­
sumlsse sozinha a responsabilidade, eu não acho 
fácil, tendo em vista a longa duração e maturid""de 
do empreendimento, porque o empreendiffiento 
não nasce numa área que já tenha a ofer@. de 
transporte necessária para crlar uma res-pOsta a 
curto prazo para o investimento em termos de 
oferta de carga. Então, acho que teriamos real­
mente que buscar urna associação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Quando o Pre· 
sidente anunciou que a empresa alemã iria cons­
truir com os seus recursos e, depois de 30 anos 
devolveria o patrimônio ao Brasil, achei um exce-­
lente negócio. Mas não apareceu a e_mpresa. 

O SR. MINISTRO ANfBAL TEIXEIRA - Pode­
mos chegar a uma outra equação, talvez dividindo 
um pouco disso com 5 ou 6 empresas, uma da 
área de celulose, outra da área da aciaria. Aí, sim. 
.Mas acho que esse globa1 foi, realmente, um enga­
no. A empresa - parece - era mais de consul­
toria do que de investimentos. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Sr. Mi­
nistro, aproveito a oportunidade para informar a 
V. Ex" que a Comissão tem uma carta que essa 
empresa, a DE CONSULT, enviou propondo vá­
rias modalidades de participar na ferrovia, está 
nos arquivos da Comissão. 

Sr.Ministro, V. Ex" continua, agora, coma última 
pergunta para responder. 

O SR. MINIS1RO AN[8AL TEIXEIRA - Acho 
que a última pergunta é mais uma contribuição. 
Achei lógico estender, fazer com -que o processo 
de construção fosse entregue à Rede Ferroviária, 
na parte suL e a parte norte à própria Vale do 
Rio Doce, que já se mostrou muito competente 
para gerenciar implantação de estradas de ferro, 
inclusive com o exemplo que dei de economia 
de mais de um milhão de dólares na implantação 
da Ferrovia Carajás. 

Agradeço e, depois, gostaria de ter esse traba­
lho. Ele é multo importante. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - _Conti­
nuando, temos, agora, o Senador Leopoldo Peres, 
que terá o prazo costumeiro para fazer as suas 
perguntas. 

O SR. LEOPOLDO PERES -Sr. Ministro, ini­
ciabnente, quero cumprimentá-lo porque, pela 
primeira vez, vejo .um MfnJstro de Estado nào per­
tencente ao Nordeste vir aO Senado Federal Ql.l 

a uma de suaS Comissões e confessãr, trarl(JUi18-
menté, que o Governo Federal - e _não estou 
dizendo este Governo -,_ investe três cruzados 
no Centr~uJ. contra um cruzado no Norte-Nor­
deste. Isto é mais do que uma constatação; é 
apenas um escândalo. Escândalo contra o qual 
sinto que V. Ex' também se rebela, como todos 
nós, brasileiros que somos, mesmo os do Sul, 
que têm consdênç::ia da necessidade da unidade 
nacional e que também se rebelam contra .esse 
tipo de discriminação, contra a qual faço mais 
uma vez o meu protesto. 
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Em seQU:rido lugar, Sr. Mirnstro, quero dizer a 
V. _EX_i' __ que Se confunde muitQ.. no Brasi~ ferrovia 
defiCitária com ferrovia ãntieconômica. Pessoal­
mente, considero --gue a Ferrovia Norte·:Sul será 
~onomlcament_e~_yiável,_ quer no Sentido da sua 
Construção, quer no sentido do seu uso, do seu 
emprego para o desenvolvimento da economia 
do c.errado. Mas gostaria que V. Ex' me dissesse 

-mais ai_rida, sé não seria possível, no futuro, aco­
plar-se a construção da Ferrovia Norte-Sul e, mais 
tarde, complementá-la com o sistema hldroviário 
do Sistenia Araguaia-Tocantins. 

EDiterceifo.luga~. Sr. Ministro; gostaria de sab~r 
se eSta previsto, no desenvolvimento do Sistema 
Siderúrgico de Carajá.!;i, o aproveitamento do gás 
de urucum, no Estado do Amazonas. para a pro­
duÇão dO ferro esponja, tão necessário à econo­
mia nacional 

OSR. PRESIDENTE (João Menezes)-,--- V. Ex' 
tem a palavra, Sr. Ministro. 

O S~ISTRO ANfBAL TEIXEIRA -Queria, 
--em-pfii'neíro lugar, agradecer a referência a essa 

constatação e dizer que, reabnente, ela está inse­
rida, inclusive, no Programa do Governo, como 
Uimf ó:mstatação a frio. Pegou-se todo o investi­
mentO-leitO. Ele deriva, como disse no íniç:io exata· 
mente aessa colocação de s6 fazermos o investi­
mento em função da demanda existente. Assim, 
numa economia de mercado, não cabe, realmen­
te, a pbs1çâo de o Estado alocar recursos. 

o·sR. LEOPOLDO i'ERES- 0 Ministério do 
Pla'nejarilento poderia nos informar com quanto 
a União concorreu para a construção do metrô 
de São Paulo e -do Rio de Janeiro? Gostaria que 
V. ~ mandasse, oportunamente, essa informa­
çào. 
--0 SR. MINISTRO ANIBAL TEIXEIRA - Vou 
mand~_r essas infotmações. São investimentos atê 
muitO questionados. A títuJo de ilustração - eu 
ainda era Deputado, aqui --alguém me passou 
um dado dizendo que, se desse um Volks para 
cada passageiro, teria_flcado mais barato. É claro 
que essa é uma comparação, porque não teria 
espaço de os Volks transitarem. O metrô não é 

- uma solução apenas de custo. 
Esse problema de integração do sistema de 

transporte, sua moduJação é fundamental. Acho 
que é uma boa oportunidade de se integrar o 
sistema hidroviárlO da Amazônia com um sistema 
desse eixo ferroviáriO. Vou me aprofundar nisso, 

- começatldo, inclusive, lendo esse trabalho que 
O Senador Affonso Camargo nos vai encaminhar. 
--O Problema do gás também é muito impor­
tante. No estudo que fiz sobre as opções de trans­
porte, a-relação quilômetro-consumo de combus­
tível, reaJmente o sistema de transporte por gaso-­
duto ê o mais baratO que existe; os números são 
assim: 47 o rodoviádo; 21 o ferroviário; 16 tudro­
viário; e 4 o sistema de gasoduto. Realmente, essa 
ê orna pesp-e--etiva mUito boa. 

O SR. PRESIDEN1E (João Menezes) - Conti­
nuando, temos agora o Senador Pompeu de SouM 
sa, a quem dou a palavra. 

O SR' POMPECJ DE SOOSA -, Sr. Ministro, 
eu, tal comO o ffieu e·minente Colega Sena-dor 
Leopoldo Peres, quero congratular-me com V. Ex" 
não apenas por essa "guerra de secessão Norte-­
SuJ" que se está travando aqui, tenho um sulista 
à minha direita e um nOrtista à nlinha esquerda, 
não pattlcipo muitO diretamente da QUerra, mas 
a Bancada do meu Estado de origem me consi-

dera como o quarto Senador do C~ará. Te:nh_o 
grande interesse, realmente, no desenvolvimento 
econômico da região nordestina, que é ·a gTáiide 
vitima da evolução histórico-econômicá. deste 
Pais. Mas, CjUero congratular-ri1t:i- Com -v. Ex-- pela 
darezn-da sua, exposição, pela racionalidade, pela 
competência, pelo conhecimento e, sobretudo, 
porque V. ~nos trouxe a visão do planejamento, 
a-Visão global e globalizante dada em termos_ de 
uma integração planificadora e isso nos deixa bas­
tante satisfeitos, embora não nos deixe Propria­
mente tão tranqüilos como satisfeitos em função 
de um problema muito grave e também d.P c;om­
portamento histórico-político Brasileiro, que é _a 
descontinuidade que afeta mortalmente o nosso 
desenvolvimento, a descontinuidade daS políticas 
governamentais e, V. Ex' nos deu_ UJ!1 exemplo 
mais do que trágico, criminoso, que é o da Ferro­
via do-Aço. Não que a Ferrovia do Aço, em si, 
seja criminosa, mas a maneira como não foi exe­
cutada com excesso de meios. _É uma-çoisa esp 
pantosa, uma coisa criminosa, que o Senador 
Leopoldo Peres nos disse, e ninguém vai para 
a cadeia. 

Mas, realmente, o problema é essa desconti­
nuidade, qué tenho muita esperança de cjLie ·se 
resolva, quando implantarmos neste País o siste· 
ma de Governo qtie aavogo- para ele, que é o 
parlamentarismo, porque, ao contrário do que 
possa parecer â prirrielra vista, o -que dá continui­
dade ao trabalho de governo, à obra de governo, 
é menos o homem de governo que a máquina 
de governo; e, ao contrário do que se possa supor 
de que o parlamentarismo cria a descontinuidade, 
ele _cria_ a continuidade, põrque mantém qUadros 
permanentes, e os quadros permanentes é que 
são os instrumentos de ação da política governa­
mental e essa permanência assegura a continui­
dade. Daí eu estar tão ansioso, afmal de contas 
sou parlamentarista há muitos anos, Sr. Ministro. 
Estou aos 71 anos de idade, estou com pouco 
tempo para sobreviver, calculo que não tenha ou· 
tro tanto de vida c;Iaqui por diant_e do que já tive 
até hoje. Me interesso por -esses prOblemas desde 
os 14 anos. Então, houve um breve equivoco su­

-postamente parlamentarista, quer dizer, ao qual 
eu seiVi inclusive àquele equívoco, mas ar a ansie­
dade com que vejo realmente esse problema. 

Outr~' coisa que vi cOm muita_ sa@fação foi 
que V. Ex', mais uma vez, dentro daquilo que 
eu lhe, faJei, a visão do planificador, que é o ho-­
mem do planejamento. V. Ex" - nós que somos 
colonizados, inclusive _ljngüisticamente, vamos 
usar - é the right man In the right plac:e, 
é o homem do planejamento no Planejamento. 

Talvez tivesse havido um pouco dessa visão 
_na_ exposição do Governador de Goiás, o nosso 
querido amigo Henrique SantiJio. Mas V. Ex" trOuxe 
de maneira mais completa a visão da integração 
econômi<;a, globalizante, assinalando a vocação 
ao mesmo tempo mineral, agrícola e arbórea que 
essa Ferrovia pode integrar, através da celulose 
de fibra curta. 

Deixa-me muito satisfeito verificar nessa altura 
- V. Ex" nos dá a informaçao que -eU cõnfesso 
que não conhecia tão de perto quanto V. Ex" -
de que o Brasil passou de importador a exportador 
de papel e isso me deixa reabnente muito feliz, 
porclue eu me lemPfo das ri'linh~ angústias quan­
do dirigia o Dlárlo Carioca e vivia na aflição 
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de T. Janer. A T. Janer era para nós não o próprio 
papa, mas o papa e o demônío ao me_s_rno tem­
po ... 

Sr. Ministro, o que me toma mats motivado 
em relação à sua exposição é um aspecto qae 
V. EX' não falou, explicitamente, mas que ficou 
implícito na sua exposição, que é o problema 
da integração demográfica neste País. Constitui. 
hoje, quase que uma d~!i minh.as obsessõel? esse 
fenômeno. Estamos gritando e gritarido ardorosa­
mente, gritando estridentemente pela reforma 
agráda. Este Pais não pode ma[s continuar no 
regime das sesmarias. Ele foi colonizado como 
sesmaria e até hoje o latifúndio é um pouco- a 
sesmaria, é uma remanescência da sesmaria. 
Mas, por outro lado, também não se pode depo­
sitar toda a esperança num minifúndio que talvez 
seja mais antieconômico do que o próprio latifún­
dio, às vezes, nem sempre o é. V. Ex' também 
acentuou, no caso do Paraná, que, de fronteira 
agrícola para onde havia o afluxo demográfico 
de várias regiões do País, passou a dar refluxo. 
dessas populações migrantes. Essas populações 
migrantes, Sr. Ministro, afligem-me muito, porque 
são pobres populações desamparadas. ESte País 
tem uma tradição de tratá-las _ço_rno- gado e não 
como seres humanos. Isso me aflige profunda­
mente, porque eu sou um homem altamente mo­
tivado_ na crença da igua1dade das criaturas huma­
nas. Rea1mente, aflige-me profundamente, quan­
do vejo criaturas humanO$ viverem em condições 
subumanas e, sobretudo, serem tratadas em con­
dições_ subumanas. É uma indignificação da con­
dição humana esses se-gmentos_ populacionais 
tão amplos serem tratados não como povo, mas 
como gado. Isso me aflinge profundamente. Este 
País é um dos paises mais injustos do mundo 
com o seu próprio povo, onde os ricos são mais 
ricos do que os dos países ricos e oode os pobres 
são mais pobres do que os dos países pobres, 
com todos esses desequilíbrios daí resultantes. 
Mas a ocupação demográfica deste País, Sr. Minis­
tro, é um assunto que me está afligindo c-omo 
wna verdadeira idéia ftxa. Defendo que nós preci­
samos não só da reforma agrária urgentíssima. 

Aproveito esta oportunidãde parã registrar o 
profundo abalo que me causou, como amigo e 
como brasileiro, a morte do nosso inesquecível 
companheiro Marcos Freire,Preds_amos ao rries­
mo tempo e simultaneamente de uma reforma 
urbana, porque essas populações que foram des­
locads pelas misérias dos campos e pela angústia 
dos sem-terra, pela inviabilidade vital dos sem­
terra, que afluíram para as cidades e se transfor­
maram no lúmen das cidades, com todos os pro­
blemas econômicos, humanos e até de seguran­
ça, essas populações não podem, pura e simples­
mente ser enxotadas. É preciso que as cidades 
tenham um mínimo de condição humana para, 
de certa fonna, procurar obrigá-las e incorporá-las 
à força de trabalho, é fundamental. Mas, acima 
de tudo, Sr. Ministro, me parece que é funda­
mental, que é fundamenta1í_s_sim-o um planeja­
mento global da ocupação demográfica do terri­
tório Nacional, que é um território inteiramente 
desequilíbrado, um desequilíbrio total entre re­
giões superpovoadas, as mais superpovoadas no 
mundo, e ao mesmo tempo regiões imensas e 
desérticas. Parece-me que a exposição de V. ~. 
referente à ação econômica __ da Ferrovia Norte­
Sul, poderá ser um instrumento daquilo que eu 

sustento. Precisaríamos criar instrumentos e pro­
cessos de implantação e estimulo ao desenvol­
vimento_ das pequenas comunidades, desenvol­
ve_ndo-as, transformando-as e até criando-as co­
mo cidades de pequeno e médio porte, em tomo 
das quaiS -se j:frocessasse uma ocupação demo­
gráfica, porque seria, ao mesmo tempo, mâo-de­
óbra prodUtora e clientela consumidora d_a _produ­
çâo_dos campos adjacentes, com o mínimo de 
transporte~-de deslocamento, da riqueza produ­
zida e consumida localmente, isso já representaria 
Um_ alto lucro econômico. 

O SR PRESIDENTE (João Menezes) --;-,V. EX' 
tem 3 minutos para concluir a sua brilhante ewo­
sição. 

b SR POMPEU DE SOUSA - Não precisarei 
nem disso. Apenas gostaria de saber do Sr. Minis­
tro, qUe e lhe right man on the right place, 
o planejador no Planejamento. S. Ex' me desper-

. tou - o· que talvez nãO fosse difícil porque, como 
-já disse, é uma obsessão --para essa visãO do 

problema. Mas, Sr. Ministro, gostaria de saber se 
-V. EX-, no seu Ministério, já tem pelo menos um 
embrião 9e preocupação, já não digo de planeja­
mento, mas Para criar, implantar um mínimo de 
começo de planificação da ocupação demográ­

. fica deste País, que me parece ser o maior proble­
ma brasileiro. Muito obri__gado. 

O SR. MINISTRO ANi!lAL TEIXEIRA - Agra­
. deço as palavras generosas do Senador Pombeu 
de Sousa, que é um amigo da tantas lutas, e 
digo que, efetivamente,. é claro que não se pode 
ampliar isto aqui, mas o problema da história, 
da ocupação brasileira e dos movimentos migra-

. tórios sempre preocupou, inclusive publicamos, 
já há cerca de 15 anos_. um livfo sobre migrações 
internas no Brasil. Vou encaminhar um exemplar 
a V. Ex', pois ainda tenho. Esse problema da mi­
gração é um problema que preocupa muito, por­
que eJa se dá realmente, no caso do Nordeste, 
por uma questão de determinismo da seca. A 
população se desloca da região exatamente por­
que não tem condições de sobrevivência. Existem 
outras migrações que ocorreram realmente em 
busca de terras mais produtivas, o que cara.cte­
rizou realmente a ocupação do território paulista 
e, depois, do norte de todo o Paraná. Hoje, encon­
tramos, realmente, dentro desta dinâmica de J1o­
pulação·;-uma oportunidade muito boa, não a 
exemplo do que aconteceu com a marcha da 
borracha, que era uma preocupação desde aquela 
época, quando ocorreu a secade57_e58. Temos 
uma pesqulsa em Fortaleza na hospedaria Getúlio 
Vargas, para verificar a motivação dos migrantes; 
todos queriam sair da região ·de seca para onde 
eles queriam ir. Nós tínhamos interesse de levá-Jos 
pa"ra o Paraná, onde havia muita oportunidade 
de mão-de-obra para a cafeicultura; para Brasília, 
na construção civil, onde, efetivamente, era neces­
sário; para o Maranhão, no vale do Mearim, pois 
quem desenvolveu o Maranhão foi aquela popu· 
!ação que se deslocou-do Nordeste para o vale 
do Mearim e muitos que vieram para a Amazônia. 
A pesquisa releva, assutadoramente, se não me_ 
engano, cerca de 55% que foram para a Amazô­

- nia. E o Presidente Juscelino Kubitschek se preo­
cupOu, diZehâq para se tomar muito cuidado, por­
que conhecia e tinha lido um livro, na Ewopa, 
sobre a marcha da borracha; e isso o impres­
sionou muito: '1" emos que olhar isso com muito 
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cuidado ... dizia. Fui realmente à Amaz~nia, acaba­
rTIOS -encaminha:rido cifgllns migrar~tes-p&-_a __ Sãntã.-­
rém~ para lugares onde havia alguma -POssiiiili~ 
dade de _colocação. Criamos; inclusive, o núcleo 
colonial de Guainá, que hoje é _um grande centro 
produtivo, mas-com muita cautela, porque a Ama­
zônia é realmente um desafio, não é uma cofsa 
fácil, não é uma _coisa equacionada a curto p[azo~ 
É uma preocuf?ação muito grande. 

(Intervenção int~udível) 

O SR. MINISTRO ANfBAL TEIXEIRA - Real­
riiente, é imPreSsionante. 

Então, acho que esse_, é: um_terJ!a .i!llportante 
e o Bràsil é uin 'Pals tão formidável que a migraÇão 
está se dando naturalmente_. Essa migração que 
estâ indo para esse eixo, para Goiás, para o Mara­
nhão, para _o Pará, para o Acre, para Rondônia, 
é uma migração até _um poUco diferente da nor­
destina; são migrantes que levam, por exemplo, 
o fracionamento da propriedade, o .direito de su­
cessão. No Paraná, por exemplo,- ocorre muito, 
a propiledãde se torna pequena para a família, 
mas a família tem a tradição agrícola. Então, o 
migrante é priYllegiado, porque altamente qualifi­
cado. Às vezes a famí1ia cheg_a ~ _ çqnclusão de 
que não há terra para todos, então, faz-se uma 
espécie de caixa - entrevistei já dêzenas e deze­
nas desse tipo de migrante - e ele, então, leva· 
um pouco de dinheiro, às ~e~_y_m trator usado 
ou dinheiro para comprar a terra. Acho que temos 
um Brasil com um pouco de bom s;enso, sem 
esse propósito de planejamento centralizado, e 
temos condições de fazer isso. . _ 

Outr.tJs nações fizeram isso na atualidade; o 
Kruchev fez, quando sentiu que era inelástica a 
produção agrícola russa, pelas limitações c~má­
ticas, resolveu ocupaf as chamadas terras virgens, 
e Já também fez um eixo viário, uma ferrovia e 
fez um movimento de ocupações dessas áreas. 
A m2sma coiSa acontecey no Cariadá, nos Est.a-­
dos Unidos, há mais tempo na Austrália, inclusive 
há um artigo muito bom na revista SeJeções 
deste mês - é cj.e mau_ gosto-citar a Seleções 
como fonte, mas é uma leitura leve e agradável 
..-.-.. que é o chamado trem do chá e çlo açúcar, 
já que as populações localizadas à margem da­
quela_estrada de ferro esperavam esse trem ansio­
samente,-porQue ele levava desde água potável 
até um cinemazinho pafà a população. AchoAqúe 
se p-ode fazer realmente_dessa ferrovia uma forma 
de ordenamento e de humanização desta ocu­
pação. 

O SR. PRESIDENTE (João Me~e2;es) ~ Conti­
nuando, vamos ouvif agora, pelo tempo regula­
mentar, o nosso eminente Senador Ruy Bacelar, 
a qu~m dou a palavra. 

O SR. RUY BACELAR - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, eminente Ministro: 

Assisti e presenciei o esforço de V. ~ d_ef~n­
dendo a construção dessa ferrovia e V. EX~' está 
na obrigação de aSsim proceder e de assim fazer, 
como Ministro dó Presidente da República. Entre­
tanto, após a sua exposição; ao invés de me con­
vencer da necessidade e da oportunidade da obra, 
ela fez com que considerasse mais inoportuna 
a sua impantação no momento. Acredito que da­
qui a dez, vinte, trinta anos ela seja oportuna, mas, 
no momento, outras obras mais importantes ex[s.. 
tem no Brasil. 
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Antes de mais nada, quero dizer a V. Ex• que 
ferrovia não pode ser um projeto independente, 
mas, sobretudo, complementar de um programa 
de desenvol'limento regional; nessa hipótese, a 
ferrovia deverá ser a resposta do desenvoMmento, 
isso, no momento atual, no mundo atual que esta­
mos vivendo. A ferrovia deverá ser a resposta do 
deserwolvimento regional e não o vetor indutivo 
desse desenvolvim_e_nto. 

Outrora, há cem, cinqüenta anos, a ferrovia foi 
uma modalidade de transporte, de integração 

e de desenvolvimento. Mas, hoje, não o é mms. 
Se no Brasil houvesse uma legislação respo­

sável e séria, corno ocorre em outros países de­
senvolvidos, onde a repartição moda! atribui a 
cada transporte a sua fatia ótima, não se pensaria, 
no momento, em ünplantar a Ferrovia Norte­
Sul. No momento, não digo que, daqui a 20 anos, 
a depender do desenvolvimento, de um desenvo!M 
vimento integrado, tome-se necessária. 

Mas, como comecei a_ minha fala dizendo qu_e 
V. Ex', ao invés de me convenc.er c!a.necessidade, 
fez com que me convencesse mais da inoportu­
nidade; V. Ex' fala do esforço do GoverÍlo em 
recuperar 25.000 Km de rodovias; e o setor rodo­
viário está gritando porque, no ano passado, pare­
ce-me que se falava em 5.000 e só _conseguiu 
recuperar 3.000. Este__ano, também falava-se em 
5.000, mas não sei se chega a 3.000:_ Então, há 
necessidade de recursos para isso. E iSSO é de 
um valor intrínseco multo grande, porque isso 
é preservar o patrimônio, o dinheiro do povo brasi­
leiro já gasto nessas obras fundamentai$..._. Hoje 
se transporta, através das rodovias, 75% de nos­
sas cargas, sendo que o restante, 25% , fica para 
quê? Para hidrovias, transporte marítimo, ferrovia, 
transporte aéreo _e outras moda]idades. 

Então, vê V. Ex' como é fund:~:mental o trans­
porte rodoviádo e o .. desC'ª-60 em que o Governo 
está deixando essas rodovias. 

Alega V. Ext, também que essa obra é neces­
sária por causa do problema regional e por uma 
compensação de investimentos feitos no Centro­
Sul, em detrimento dos que o Governo realiza 
ou aloca para as regiões Nordeste, Centro-Oeste 
e Norte do País. Neste ponto concordo plena­
mente com V. EX'. Acho que o Governo tem que 
alocar, urgentemente, mais recursos para o Nor­
deste, para evitar essa diferença brutal que existe 
entre um Brasil pobre e um Brasil rico. Concordo 
plenamente. 

Falou V. Ext também, da necessidade de incor­
porar uma área grande, potencialmente rica, de 
36 milhões de hectares de cerrado, onde s_e pro­
duz, se não me falha a memória, 4 milhões de 
toneladas e onde já existe uma rodovia, ligando 
Brasília a Belém, rodovia, pelo que me consta, 
que 11áo está, ainda, em plena carga, continua 
ociosa. E essa rodovia fez o grande papel de inte­
gração e desenvoMmento dessa região. Alegam 
que, na época da sua construção, todos diziam: 
"É a estrada da onça". Todo mundo liquidou, 
anarquizou. Mas essa rodovia foi construída aos 
poucos: primeiro, o caminhão do serviço; depois, 
a terraplenagem e, finalmente, já recentemente, 
o asfalto. Essa estrada fez o papael de integração 
e desenvolvimento da região. Além dela, V. Ex!' 
encontra o rio Tocantins. Acredito que, no futuro, 
alguns trechos da ferrovia sejam necessários para 
somar ferrovia mais hidrovia e mais rodovia. Quer 
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dizer, um sistel""(la integral, um sistema mo dai iat.e­
grado. Isso será necessário, . 

Mas, hoje, empregar Cz$ 2.400.000.000,00 
(dois bilhões e quatrocentos milhões) só na estru­

-tura, nem no material roda_nte está-se falando ain­
da, pra jogar nessa ferrovia, onde só Se Produz 
de 4 a 5 milhões de toneladas, acho uma aberra­
ção, umil heresia. Além do mais, V. Bel' aborda, 
çria, c.ita outros quesitos de convencimento é o 
dg__que poderá encurtar a distância em 1.500 km, 
hoje transportado por rodOYia_e do Porto de ltaqui 
p~fa o resto do mundo~ ser mias fácil o transporte 
do material que será. produzido nesSa [-eQiáO: A{ 
eu tenho minhas dúvidas e discuto com certo 
conhecimento, eu não sei se v: Ex• é engenheiro, 
se tem ... 

~ . O SR. MINISTRO ANÍBAL TEIXEIRA -Não, 
não! 

-- OSR. RC.NBACELAR-Euacho que a Ferrovia 
Leste-Oeste ligando Brasflia, - vamos levar em 
consideração Brasí1ia, - ao _Porto de Campinas 
ou Vitória, hoje já com vá,rios trechos impl~tados, 
outros com estudos prontos de _engenharia, com 

- \riabilidade econômica pronta, perfaz um percurso 
de 1.421 Km, -vejam bem V. Ex1" e mais da 
metade já está quase pronta, já está implantada, 
ao passo que V. Ex!' l_igar Brasília ao Porto de 
ltaqui são 2.150 Km.lndo de BraSJ1ia à Açailàndia, 
e de Açailândia a Itaqui e a São Luís, mesmo 
aSSifn há a distância de 2.150_Km. Então, a produ­
ção do c_entr_o-_oeste eConomizará 700 km em di­
reção ao leste do Brasil, a Campinas, na Bahia; 
a Vitória e até Pemanbuco. A economia é gritante 
em 700 km, e a quantidade __ de recursos talvez 
não chegue nem a 20% do que está previsto 
se _gastar hoje na Norte-S_ul ~ Entã_o, quero dizer, 
porque a Leste-Oeste é muito mais importante 
para o Brasil, porque além de ligar uma área alta­
mente produtora; inais produtora do que a Norte­
Sul, há possibilidade de levar ao_ Estado de Mato 
GrOSso, Cuiabá, Porto Velho, Rondônia e ninguém 
esconde a potencialidade das terras de Mato Gros­
so_ e Rondôni?l, ligando Rondônia~ POrto Velho, 
Vilhena, Cuiabá, J3rasüia, Anápolis, Goiás, atraves­
sando uma região rica de Minas, atravesso;~:ndo 
já uma região com ferrovia implantada na Bahia. 

Além do mais, é bom_ que_ se diga - e iss_o _ 
é de uma importância fundamental- V. Br.' falou 
de urna irresponsabilidade dos governos passa­
dos, quando declarou, tacitamente, que o sisterrla 
elétrico _do País, a ELETROBRÁS por certo com­
prou dez bilhões em_ material elétrico, material 
esse que parte ainda está no exterior e outra aqui, 
e ainda não utilizado. Foi um crime que se come­
teu contra_.o Brasil, na época. V. Ex' cita também 
o absurdo que foi a constru~ão da ferroVia do 
açó. O meu etninente ço)ega SenadQr Pombeu 
de Sousa, Com o endosso do eminente Consti~ 
tuinte Leopoldo Perez, brilhante Senador, disse 
que esse pessoal devia _estar na cadeia se es~e 
Brâsi!Josse _um Pafs sério, E eu concordo plena­

- mente com ele, deviam estar todos na cadeia. 
I:: fácil prender no Brasil ladrão de galinha, mas 
aqueles- que brincam com o dinheiro do povo, 
com o suor do povo, _com o trabalho do povo, 
com projetos mirabolantes, esses_estão todos sol­
tos e ainda são chamadqs d~;; inteligentes, de ou­
sados, de petulantes, pois tiveram a criatividade 
de propor, como propuseram, também, a trans­
posição das ág_uas do Tocantins- não sei se 

é Tocantins mais -_para o São Francisco e do 
São Francisco lá para a Paraíba e o Ceará. Esta­
-mós com uma economia de energia e se tivésse­
mos de lev~r_a água do São Fr~ncisc:_o para lá 
el:l acho que aquefes 5 mUbóes de megawatts, 

-não gerariam nada. --· · _ 
Eu não vóti nem faZer perguntas a V: Ex'. Vou 

deixar para formúlar e$$<Js perguntas ao Ministro 
_dos Transportes que estará aqt.ii. Em toda a sua 
exposição V. Ex~ só me col')Venceu de uma _coisa: 
é que foi uma decisão política do Governo, e não 
é s_ó V, Ele!, quem o diz, o Ministro Reinaldo tam­
bém- disse: ferr0V41 é decisão superior. E V. Ext, 
aqui, também disse da mesma maneira. Quer 
dizer, eu chego ao ponto de lhe dizer e peço até 
~vênia, porque V. Ex' não tem nada a ver com 
isso, eu acho uma irrespOnsabilidade essa decisão 
de alocar recursos já, para o próximo ano, para 
essa ferrovia, tamanha, que só parte de um Presi­
dente forte, um monarca, um rei que assim deci­
diu; eu sou do Ma,ranhão e quero _construir esse 
negócio lá e vou construir de qualquer maneira. 
Eu sou Presidente e Presidente não tem que dar 
satisfação a ninguém. Ainda mais. da m~neira co­
mo o_ Presidente Sarney foi eleito por um Cglégio 
Eleitoral. E, até cooperei para isso porque- votei 
ne!e. Eu votei, e veja como cooperei, infelizmente, 
mas ajudei. 

É urna irresponsabilidade tamanha, meu caro 
Ministro, essa-do Presidente José Sarney decidir 
atrãvés da fó[-ça. "Eu vou constru!r essa ferrovia 
de qualquer maneira". Eu só temo o seguinte, 
meu· caro Ministro, é que o póVd de hoje não 
é povo de dez nem vinte anos atrás, o povo de 
hoje está conscientizado, quer ser participe e co­
responsável com a Administração Federal. E po­
derá, depois dos fracasos. .. Eu não acredito, com 
toda sinceridade, que essa obra será nem iniciada, 
porque o que o Presidente Samey tem dito nin­
guém acredita mats, está completamente desa­
creditado. O que _ele ~iz ninguém _acredita mais. 

Esse é o meu ponto de vis:ta, com a contestação 
do eminente Senador. que eu respeito, não tenha 
dúvida... -

Sr. Presidente, vou terminar. Amanhã esse povo 
- vai cobrar, vai exiQif e exlglr mais,- poi"C)uê o único 

responsável por tudo é o Presidente Sarney, por 
que os Ministros devem fazer o que O Presidente 
quer. Eu acho que num regime Presídencialista 
monárquico, coino o_nosso, o único responSável 
por todos os acertos e desacertos, portada hones-

- tidade e desonestidade é o Presidente da Repú­
blka. Ele é qUe tem que ser o responsável no 
regime vigente. Então vá cobrar dele e exigir aqui­
lo que o Leo_poldo Peres falou dos Governos pas-
sados... - -.__- _ 

Era só isso, eu quero agradecer~Ihe e pedir 
escusas pelas vezes em_ que, ao nos _expressar­
mos, as palavras saíram com mais ardor. 

O Si. PRESIDENTE (João Menezes)- O emi­
nente Senador não fez nenhuina pergunta. mas 
se V. EX', Sr. Ministro, quiser dar algum esclareci­
mento, tem a palavra. Embora não tenha havido 
perguntas a V. Ex~ 

O SR. MINISTRO ANfBAL TEIXEIRA - Agra­
deço as ponderações feitas, le_rnbro o problema 
da relação da solução rodoviária para essas áreas 
extensas. Houve uma mudança_ no que eu chama­
ria de econgmia de tr~nsporte, depois do impacto 
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da mudança do preço do barril de petróleo no 
mundo. 

Eu participei e apoiei integrillrnente o Governo 
de Juscelino Kubitschek, num programa rodo­
viário que buscava 'fazer a integração, fugindo até 
à tradição que tínhamos começado, que levou 
até à construção da Madeira-Mamare à constru­
ção de outras estradas, ao começo da construção 
dessa estrada que, passando por Pirapora viria 
a,té o interior, ao cerne do Oeste brasileiro e, na­
quela época, realmente, não era tão gritante a 
diferença de custo. Pelo contrário, como o sistema 
ferroviánb fréqüentemente estava apoiado mais 
no carvão mineral, que nós não produzia mos, por­
tanto, também importado, e o preço do petróleo 
era muito baixo, não havia esse julgamento severo 
na relação quilômetro-custo. Agora esse julga­
mento é muito severo. Quando você excede a 
500 quilômetros, você começa a sentir o peso, 
a tal ponto que se você pegar um produto florestal, 
por exemplo, e colocar dentro de um caminhão, 
a partir de 300 quilômetros o preço da madeira 
é inferior ao preço do transporte. Isso ocorre com 
todas as cargas pesadas e a coisa é tão gritante 
que se quisermos abastecer as nossas siderurgias 
com o minério prMiegiado de Carãjás, teríamos 
que gastar 70 dólares, enquanto esse mesmo mi­
nério chega ao Japão por 18 dólares, porque usa 
a ferrovia. 

Então, o problema é delicado. Tiramos até a 
capaddade competitiva da nossa siderurgia, na 
relação por tonelada de 70 para 18 em relaçao 
à siderurgia implantada no Japão. Então; o pro­
blema do frete. a partir do golpe do petróleo, pas­
sou a ser uma economia realmente _muito_ severa, 
em centavos de dólares. E é dentro dessa linha 
que essa ferrovia se justifica. 

T émos uma potencialidade grande de áreas 
agricultávels que já estão mobilizadas, que estão 
sendo salvas por uma deformação financeira que 
pesa no déficit público. Nós estamos pagando 
o preço mínimo dos produtos daquela região, 
o mesmo preço que se paga no Paraná, Santa 
Catarina, etc., quando, na verdade, deveria ser 
deduzido desse preço o frete, o que tomaria total­
mente antieconômica a produção disso nas re-
giões do Oeste. - -

Então, estamos cobrindo com o déficit público, 
como se cobriu durante multo tempo, a expor­
tação de minério com õ déficit das ferrovias. Esta­
mos tendo que remanejar, reestudar, repensar to­
da a economia de transporte no Brasil em função 
dessas novas realidades. E essa Ferrovia se en­
quadra, no meu entender, dentro dessa lógica. 

Dizer-se que ela é uma decisão política, reafir­
mo que _é uma decisão política. No começo fiZ 
uma consideração no sentido de como ocorreu 
essa defasagem de investimento entre o Norte, 
o Nordeste e o Sul. porque as próprias ernpfesas 
estatais tomaram decisões que eu chamaria de 
decisões a curto prazo, atendendo às demandas 
de curto prazo, ao imediatismo natural da econo-­
mia do mercado, que é urna forma necessária 
e obrigatória em wna _economia capitalista pura. 
Se nós estivéSsem-os numa economia de mer~ 
cada pura, a decisão de investir do Estado não 
seria considerada. 

(lntetVençDo inaudfve/) 

O SR. MINISlRO ANfBAL TEIXEIRA - Isso, 
causou agravo do desequilíbrio, porque cada vez 

os ricos serão mais ricos e os pobres serão mais 
pobres, se obedecermos às leis de mercado. Cer­
to? Tei'n6S que dar alguris passõS à frente, acho 
que essa economia é um passo à frente, e é uma 
decisão política. 
- Sou um político que estou no Ministério, e tenho 

sido censurado porque um político no Planeja­
mento é uma coisa gritante, escandalosa, cho­
cante para os tecnocratas. Na verdade, o sentido 
de política é o sentido grande da coisa. Quando 
a coisa transcende, às vezes, à pequenez das deci­
sões, ela é política. Política é palavra que tem 
sido muito caluniada no Bras11. O politico fe"m 
sido injuriado e Você vai descobrir depois, nos 
bastidores, que às vezes a corrupção se esconde 
sob um nome técnico. Bendita a hora em que 
eu tomo uma decisão, Já, a pedido de um Depu­
tado, porque quando é a pedido de uma firma, 
ou a pedido de pessoas que lá aparecem para 
pedir essas verbas, freqüentemente há interesses 
não muito nobres. Então, quero dizer isso. Vamos 
recompor a imagem do político como alguma 
coisa grandiosa, de preocupado com o geral e 
não com o particular. 

O SR. RONAN TITO:- Ministro, um aparte, 
meSmo queóranâo aqui o Regimento Interno. Mas 
tem um consolo m~to grande, quando o polftico 
morre, a imagem dele é recuperada. Tancredo 
~ev:eS,.Juscelino Kubitschek e agora Marcos Frei­
re.)\s qualidades de_ Marcos Freire agora todo 
mundo descobriu, são excelsas. Será que nós e 
o povo brasileiro não as conhecíamoS? E preciso 
que o político morra para C(l.!e depois se recupere 
todas as qualidades dele? É só para corroborar 
o que V. Ex!' está afirmando. Estou de pleno àcor­
docomV. Ex' 

O SR. MINISlRO ANIBAL TEIXEIRA - Agra­
deço e sem polemizar quero - peço desculpas 
ao PresJdente - dizer isso; é política a decisão, 
porque o que não interessa a ninguém, particular­
mente,_ mas interessa a todos, é político. Isso é 
política, é uma decisão política. Não podemos 
deixar qUe 18 milhões de brasi1eiros que traba­
lham nessa região não tenham oportunidade de 
transportar os seus produtos, nós náo podemos 
deixar que dedsões econômicas, de curto prazo, 
aumentem o fosso de diferença entre o Norte 
e Õ ·sul; então, é uma decisão política, no sentido 
de política com "p" maiúsculo. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Conti­
nuando, vamos ouvir ... 

-0 SR. RUY BACElAR- Sr. Preside!lte, p~ço 
a palavra. 

O SR. PRESIDETNE (João Menezes) - Para 
concluir? 

O SR. RUY BACELAR - Eu quero concordar, 
plenamente, com o Ministro do Planejamento, 
quando ele fala de wna decisão política, decisão 
política com "p" maiúsculo, que ninguém defen­
de mais do que eu, mas o que eu quis dizer é 
que a decisão da construção da Ferrovia Norte­
Sul, no momento, é wna decisão de força, é uma 
decisão política, mas com "p" rriinúsculo. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Tem 
a palavra o nobre Senador Iram Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA- Meu caro Ministro Aní­
baJ Teixeira, V. Ex' pode não ter convencido o 
meu ilustre colega Senador Ruy Bac:elar, mas eu 
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estou mais convenddo ainda de que a Ferrovia 
Norte-Sul é uma necessidade, é uma ferrovici de 
integração e dói, profundamente, essa verdadeira 
Guerra de secessão que se fez aos sulistas. Por 
que nós do Centro-Oeste? Muitos do Norte-Nor~ 
deste conhecem_ e V. Ext colocou, de forma tão 
crlstalina e incontestável, que o Brasil, realmente, 
só começa a crescer a partir do instante em que 
nós temos a coragem, como V. ~ teve, de diz_er 
que é o_ político no planejamento. aaro, tem que 
ser por aí, porque nós temos agora um exemplo 
drástico de 20 anos; onde o tecnocra:J.a nos afun­
dou no pior dos eXemplos que pOdíamo$ -experi­
mentar; a Nação paga por isso. ConCordo com 
o S_enador Ronan Tito, dare, pois infelizmente, 
meu caro Senador, o político brasileiro só Vira 
herói depois de estar na sepuhura, e isso é profun­
damente lamentável. Mas, por outro lado, quando 
V. Ex" vem e faz um verdadeiro depoimento, limpo, 
e quando teve a coragem de dizer que é uma 
decisão política é porque chegou a hora, realmen­
te, das decisões políticas. A Assembléia Nacional 
Constituinte está aí deb_.,.tendo e disçutindo as 
questões nacionais e não poderia ser diferente. 
A partir do instante em que um político tem o 
atrevimento de S<!: imiscuir nas questões do parla­
mento, aS baseS das instituições Começam a· tre­
mer. Nós vimos recentemente~ infelicidade da 
colocação do próprio Ministro do Ex_ército._ E por 
que? Porque não _cabeda; caberia, sim, como 
membro da socie~de brasileira vir debater co­
no~co; e inclusive_ há espaço p~ra isso. 

PortantO,- quero saüdar a vinda de V. Ex" a esta 
Ccmíssáo, onde, diga-se de passagem, fez uma 
das conferências, sem querer empanar o brilho 
das outras, que eu diria cristaJina. V. Ex" Í"'ãQ es­
condeu nada, e provou que no Planejamento vai 
muito bem, vai planejando com os pés no chão. 
sabendo que somos um povo subdesenvolvido. 
sabendo que somos um povo que temos que 
retomar à política, acabar com o tecnicismO, aca­
bar com o economês, e deixar de ter medo de 
assumir as responsabllídades das obras impor~ 
tantes. Conheço profundamente os meus cole­
gas, V. EX~' sobretudo, os erros cometidos no pas­
sado, mas, exatamente dentro da hlstória, temos 
que nos aproveitar desses erros e começar os 
acertos. 

Quando o Senador Ruy Bacelar _colocou que 
a obra não sai, ele foi infeliz, porque já está na 
Casa, para ser e-studado, o orça:menlo da Onião, 
e o Ministério dos Transportes - eu tenho aqui 
os números - recebeu no exerdcio passado 
7,3% do _orçamento global, e ele recebe agora 
6,9% e destes 6,9%, oito bilhões para a Ferrovia 
Norte-5ul. Portanto, caro Senador Ruy Bacelar, 
a ferrovia vai sair. Ela tem que sair, seja lenta­
mente, seja colocando, meu caro Senadõr Affon­
so Camargo, dormente por dormente, carregado 
no dorso de cada goiano, ela vai ter que sair. 
Não há mais o que se discutir, absolutamente, 
sobre a questão da nevagabilidade que se fez, 
e que se exauriu, aqui, insistentemente do Ara­
guaia e do Tocantins e por Isso, hoje, eu faço 
um clamor, meu caro Ministro Aníbal. O Araguaia, 
hoje, não quer ser navegável não. EJe quer se 
salvar. Nós estamos perdendo o Araguaia. Estou 
vindo agora de um ciclo de conferências onde 
nós lavamos os mais entendidos técnicos doBra­
sil e nós já perdemos quase toda a mata ci1iar 
do Araguaia. O Arãguaia acabou. Talvez os meus 
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netos, meu caro Senador Affons9: Camargo, não 
tenham _condições de ver o Araguaia e aí, sim, 
nós vamos ter que colocar__trilh_os..oaquele _areião 
que estã lá_ Quando o Ministro Arubal coloco~ 
que ali o nosso caJado ê inviável, ele reafirmou 
o óbvio. Por isso ele foi muitoJel[z_. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -'-- Pemiite V. !:.><" 
um aparte? 

O SR. IRAM SARANA- Cóm rriuito l?razer. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Remeti a V. 
Ex' esse estudo da engenheira lsa Rondon _e aqui 
é muito claro que o problema é de_ derro<;:.fl.gem 
e dragagem porque o rio é perfeitamente nave· 
gâvel. É a-n1alor autori_d-ª® em hidrovias. Eu sou 
Engenheiro mas não_SOü especializado em hidrcr 
vias. É uma engenharia especializada. Então, te~ 
nho que me basear no que ela está.dizendo,_;:iqui, 
que julgo correto. E eu. _aç:hq __ que, indusiye, não 
tem nada a ver _com a ferrovia. Mas, além da 
ferrovia, eu mandei inclusive_ para o Governador 
Henrique Santillo esse estudo aqui. Eu acho que 
um trabalho a favor da hidrovia só vai beneficiar 
Goiás, também, e resolver o problema que ela 
tem hoje, porque na questão de navegabilídade 
nunca foi contado o problema da ecologia e nada 
disso. 

0_-SR. !RAM SAA.ANA- Eu disse, inclusive_, 
SenadOr Affo_nso Caniargo,-qú.e não sólí,_le_vei 
em consideração, mas é uma técnica. E estou 
mais pelas dedsões políticas ~ pelas decisões vi~ 
suais. Eu estive lá e vi. Oif nós Salvamos o Ara­
guaia ou ele não vai ser nàvegável nuriC:à~ Queira 
V. Ex" acreditar ou não. ··- -

O SR. AFFONSO_ CAMARGO_~ O projeto de 
navegabilidade ajuda a salvar o Araguaia ... 

O SR IRAM SARANA- Absolutamente, agora 
para o momento não, meu caro Senador. Nós 
ternos que salvar. 

O SR. AFFONSO CAMARGO ---' É o que diz 
a maior especialista em hidrovias: .. 

O SR. IRAM SARAIVA - É Teoria. Eu' lenho 
que respeitar a teoria iTiãS -iCprãtica me- -diz o 
contrário. Estive lá, agora, e- Ví. Agora, recente­
mente. Sou filho da região mas voltei para ver. 
Nós estamos perdendo esses mananciais. Ou nós 
salvamos para depois discutir a navegabilidade, 
ou nós estamos ,atravessando- exatamente por 
quê? Porque se formou um Iobby, Ministro, con­
tra a Ferrovia Norte-Sul, s6 podsto. Há uni lobb:Y 
rodoViário, há um 1obby sulista. Nós temos que 
declarar isto aqui abertamente. Questionou-se, in­
clusive várias vezes se reiterou e, agora mesmo, 
o meu caro colega Ruy Bacelar contestou que 
a obra não sairia. Eu entendo que já na fase de 
orçamento, já está claro aqui, quer dizer, eU já 
não-dis_cuto mais este aspecto, e não quero discu­
tir também se nós vamos abandonar a navegabi­
lidade, não/ Eu pedi, inclusive, que os--srs. me 
ajudem a salvar o Araguaia, para que mais tarde 
ele possa ser navegável. Agora, para salvar uma 
mata ciliar demanda tempo: De dez anos para 
lá, porque o que nós vemos hoje lá não há mais, 
e sabe -por quê? Exatamente Porque não houve 
planejamento e o Ministro tem consciência disso. 
r1,);; ~~ otaneinu no Brasil. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Mas eu só 
queria que V. Ex" aten~se porque há ~mbém 
um Jobby contra a hidrovia. 

-o-SR.IRAMSAAANA-Não, não. Há um lob-
by, agor~. para salvar O -Araguaia - -

·o SRAFFÓNSO c:AMARGO- Há também 
um lobby contra a hidrovia e nesse, V. Ext que 
é-um _homem responsável, não poderia entrar. 
PorqUe houve, indusive, um momento em que 
o 1'!\iQi,Stro dos Transportes declarou, para quem 
quisesse ouvir na televisão, que para fazer a nave~ 
gabilidade daquele trecho de Aruanã e Conceição 
do_ Araguaia, precisaria fazer 31 barragens. Enâo 
é predso fazer_ tantas barragens, é só a barragem 
de Santa Isabel. Então há um lobby contra a 
hidrovia, sim. Eu_a:cho que nós temos que, agora, 
sentar e__racion<llmente ver o que é viável_ e o 
que não é viá~~· __ _ 

O SR. IRAM SAAA1VA - Meu caro SenadOr 
Affonso Camargo; absolutamente não sou contra 
a navegabilldade. Eu quefo Salvar, primefr9\ o Ara­
guaia. Eu quero _que- V. Ex' entenda isso. -
- Estou preocupadíssimo, porque estamos per~ 

dendo um manancial de águas. E depois, onde 
vamos navegar? Vamc.is- tef que colocar outro tri­
lhO nO leito. Essa é a minha preocupação. Então, 
nãõ podemos·an:avessar .uma ferrov,ía ali e impe~ 
di~la~ exatamente com o argumento de que agora 
ê _posslVel a navagabilidade do Araguaia e do To­
cai!~ps, ~U~uido não é verda~. Agora, não é. 

O SR. AFFQNSO CAMARGO- Más todos. os 
técnicos dizem que é, e eu tenho que me basear 
nos pareceres técnicos. Não me posso basear 
nO que V. _Ex! viu lá. Não estou_. _duvidando da 
sua boa-fé. Só estou dizendo que há documentos 
aqUi "que di~em o contrário. 

-0 SR. IRAM SMWVA - Eu também tenho 
documentos de _e_cologistas e oub:os, que dizem 
o __contrário. Agora mesmo o próprio Ministro reco­
nheceu que_ o nosso calado é ineficiente. Vamos 
ter que trabalhar. 

O SR. RUY BACELAR - Eminente Senadot 
por Goiás, meu prezado amigo, a quem admiro 
muito, concordo ·com o Senador Affonso Camar­
go, quando diz que üma das marieiras de salvar 
o Araguaia é tomá-lo navegável, é aumentando 
o calado, fazendo barragens sucess_ivas que, con­
seqüentemente, aumentam o calado, represam 
as águas e melhoram a situação do rio. Mas, vou 
entrar mais em relação à feitura, à implantação 
ou não da ferrovia. Sei que foram alocados 8 
bilhões de cruzados para a ferrovia. O Ministro 
Oél Fazenda diz que a situação do País é difícil; 
outra hora ele diz que o_ déficit não c-ausa inflação. 
O_rneu eminente_ e grande Ministro Aníbal Teixeira 
diz aes: outros Ministros "não se preocupem, que 
não há problema de dinheiro ... Então, há facili­
dade. Acredito que foi_ alocado o recurso. Minha 
dúvida é a s_eguinte: com o próximo Presidente, 
que deverá tomar posse ... A Constituição deverá 
estar promulgada quando? Daqui para dezem­
bro? 

O SR. IRAM SARAJVA --Eu já não sei. Todo 
dia muda iss-o aí. 

O SR. RUY BACElAR - Cento e_ vi_nte _ dja_s 
depois, eleição; lá para: abril, eleição. Sess_enta 
dias depois da_ eleição, posse do novo Presidente. 
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Então, não se vai dar continuidade a uma obra 
inOportUna cOrrió essa. É por isso que não acre­
dito. 

O SR. PRESIDENTE (João _Me_!1ezes) -:-::-~i­
nente Senador lram Saraiva, peço a V. Ex•_ que 
condua a sua exposição, e a pergunta é ao Minis­
tro Anibal Teixeira. 

O SR. lRMt .8ABAIVA- Senador Ruy Bacelar, 
eu diria que os grandes dramaturgos perderiam 
pàra V. Ex". Conseguiu me enrolar. 

Meu caro Ministro, a exposição de V. ex" foi 
realmente rnuito feliz, das melhores que tivemos 
aqui, exatamente Porque V. Ex"-é Político. Acredito 
nos políticos. Já não acredito mais nos té<::nicos, 
apesar de alguns técnicos aqui serem políticos. 
Então, eu os respeito mais como políticos. A colo­
cação de V. Ex" me d~ou mais tranqüilo ainda 
para sustentar a constr_uçã_o da ferroyia._ ~aridq 
V. Ex~ coloc_ou, com relação à celulose de fttlra 
curta, fiquei muito feliz e queria adiantar que a 
celulose de _fibra cu_rta, no Brasil, principalmente 
naquela_região, alcança a produtividade, através 
do eucalipto, em seis anos, quando nós sabemos 
que nos países que competem conosco, com a 
fibra longa, demora quarenta anos. Não podemos 
mals perder uma grande chance_ como essa, isso 
sem mexer naquilo que produzimos numa co­
lheita só, que é o mineral, que é o próprio solo. 
_ V. EX' foi muito feliz e nos trouxe mais uma 

clareza para isso e acho que _é digno de louvor. 
Agora, só uma pergunta, a título de que eu 

tenha uma participação no debate de V. EJ('. V. 
l;x-', como planejador e político, depois de ver 
que o Governo já se preocupou e já fiXou em 
orçamento, no entendim~nto não s6 do Ministro, 
l'!laS_do_Minlstéri_o do Planejamento, essa ferrovia 
Y,ãQ -se peidena, ao longo do tempo? Ela seria 
teiTninada? E:$t_am6S vendo agora, através de 
grandes emissoras de televisão, obras faraônic~s 
paralisadas. V. Ex!' inclusive não _teve re.ceio de 
dizer que inúmeros_materiais, produtos. _que fo­
ram adquiridos jamais serão utilizados. H(.'lje, no 
âmbito do Miriistérió do Planejamento, isso ocor­

-reria com a Ferrovia Norte-Sul, ou o_ Governo 
já está cOm os pêS no chão, planejando eSsa ferro­
via? 

. O SR. PRESIDENTE (João Menezes) ~Tem 
a palavra o Sr. Ministro para responder. 

O SR. MINJSlRO ANfBAL TEIXEIRA - Quero 
agradecer as considerações feitas e vou procurar 
ser bem sucinto. Quero dizer tarnb_érn que o trans­
porte hidroviário foi contemplado de forma muito 
intensa no programa de Governo que elabora­
mos, nias pegando regiões que já têm ~a infra­
estrutura para isso. Pretendemos, num periodo 
de quatro anos, aumentar de 4,3 bilhões de tone­
lagem para 1 O bilhões o transporte hidroviário, 
especialmente a navegação do Tietê_,_ que permi­
tirá essa intensificação, Não ho_uve uma discrimi­
nação, mas sim uma opção dentro da lógica de 
cada região. 

Quanto ao problema, o Ministério do_ Planeja­
mento procurou, tendo em vista .a escassez de 
recursos que a Nação brasileira tem atualmente, 
uma Otimização desses recursos. No Ca5Q da Fer­
rovia do Aço, ela não foi abandonada. Pelo contrá­
rio, foi montado um esquema que permite a sua 
conclusão por uma-empresa privada, qUe entrará 
com cerca de 75 milhões de dólares e receberá 
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esse dinheiro d_e volta em frete, ac:ima de 15 mi­
lhões de toneladas. É urn esquema muito bom 
que permite concluir a Ferrovia, sem demandas 
mínimas do Tesouro. Logo, ternos que conseguir 
motivar interess_es para a Ferrovia Norte-Sul na 
área da iniciativa privada, quer no âmbito interno,. 
quer no âmbito externo. -

No que diz respeito ao lobby, quero dizer que 
quando se fazem essas obras movimentam-se 
vários interesses. Como os ~éCursos são eSCassos, 
é claro que esses interesses se colocam em ter­
mos regionais, em termos_se_to_dals; determinada 
região gostaria que aquele investimento fosse fei­
to lá. Procuramos manter uma isenç_ão total nisso. 
Pensamos que na Rede Ferroviária do Sul o reapa­
relhamento da FEPASA ê muito importante._ Te­
mos que fazer uma Estrada de Ferro no Paraná 
e há recursos alocados para isso. Houve, então, 
um equilíbrio na distnbuição de ~cursos. Sendo 
o Brasil um País dinâmico, com essa mobilidade 
popu1adona1, essa FerroVIa _tpmou-s~ueaJmente 
um Unpositivo e um impositivo de transporte. 
Quero aqui chamar a atenção para um aspecto 
muito importante do lobby. O Brasil está entran­
do c:om o seu minério, talvez no momento histó­
rico certo. Trata-se de um problema interessante. 
No mundo_ inteiro, grandes grupos capitalistas fi­
zeram grandes investimentos nas infra-estruturas 
de transportes, investimentos que só serão amor­
tizados num prazo de 10 a 15 anos. Obviamente, 
com a nossa empresa estatal, no caso a Vale 
do Rio Doce, por uma necessidade de recursos 
externos, começamos a usar os noSS9S recursos 
minerais do Oeste e da Amazônia, talvez antes 
do tempo que essas empresas internacionais en­
tendiam válido. Como há uma mobilização, real­
mente, no sentido de inibir, a qualquer titulo, a 
alo_~ção desses minérios brasileiros no mercado 
internacional, ela se faz de maneira s1,.11;_)-repticia, 
mobilizando, às vezes, os argumentos mais sensí­
veis ao nosso próprio sentimento. Mas há esse 
aspecto prático. Como é que urna multinaclonal, 
que investiu 9 bilhões de dólares numa ferrovia 
para vender determinado minério, de repente, 
contempla o Brasil fazendo chegar esse minério 
35% mais barato no mercado intemadonal, antes 
dela tirar o dinheiro do investin1ent0 feito na África 
e na Austrália? Penso que o Senado Federa1 tem 
que ter essa sensibilidade, porque há também 
uma modificação na própria estrutura competitiVa 
desses minérios. O _tempo Certo· de chegar corri. 
esses minérios é agora, porque a crise de com­
bustível está mudando toda a estrutura de produ~ 
ção da indústria automobilística, por exemplo, fa~ 
zendo com que o automóvel fique mais leve. Ou~ 
tros materiais estão entrandQ na composição do 
automóvel. O B_r~s_il tem o momento certo para 
tirar partido desses minérios. Essa é umã: ponde-. 
ração_ que deve ser feita. Qu~ndo se pensa em 
lobby, temos que c:onsiderar_ que também há lob~ 
bies interessados em imobilizar o País no que 
conceme à exploração dos seus recursos mine~ 
rais. 

O SR, PRESIDENTE (João Menezes) --, Com 
u palavra o Relator, Senador Man~ueto de Lavor, 
que dentro do prazo normal fará sua exposição 
e as perguntas que achar __ co_nvenientes. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Sr. 
Presidente, Srs.Senadores, Sr. Ministro Aníbal Tei~ 
xeira: 

Quero acompanhar os colegas que registraram 
-a importância do depoimento de V. Ex", por sinal 
feito com bastante clareza- e serenidade - Isso 
é patente. Neste ponto, queremos agradecer a 
grande contribuição que V. Ex" trouxe aos traba­
lhos desta CP!. da Ferrovia Norte-Sul 

Como Ministro do Planejamento, V. Ext se ateve 
ao item li da CPI. Não tratou, como é óbvio, daque­
le aspecto da concorrência, mas se ateve à análise 
da viabilidide econômico-financeira da Ferrovia 
Norte-Sul. Colocou a importância da construção 
dessa Ferrovia, e falou, inc:Iusive, cómo Ministro 
do_Planejamento, daquele que concilia a escassez 

-ae reCUrso~ com as prioridades do País, colo­
cando como uma espécie de reparação ao dese­
QUilíbrio qUe existe entre as aplicações do Gover­
no Federa] no Centro-Sul e as aplicações em-ou­
tras regiões, tais como o Nordeste e o Norte do 
País. Citou, inclusive, a proporção de investimen­
tos, que Sería de três por um, favorável ao Centro­
Sul do País. 

Quero, a esse respeito, Ministro Anibal Teixeira, 
relembrar, aqui, uma informação que colhi de 
um relatório do Banco Mundial, um relatório deta­
lhado, no qual se afirma que essa apUcação de 
recursos fed_erajs~ pelo menos no que toca ao 
Nordeste, não é apenas nwna desvantagem de 
três por um, conforme V. EJCI' afirma, mas que 
oS~ rec-ursoS fedéi"ais -aplicados no Nordeste não 
ultrapassam 16% daqueles -recursos federais apli­
cados na região Centro-Sul_ do País. Então, ao 
invés de ser de três por um contra o Nordeste, 
é de rnais de cinco_ por um contra o Nordeste, 

O problema da Ferrovia Norte-Sul, no aspecto 
dessa compensação, não contempla, especifica­
mente, o Nordeste. Nesse ponto, gostaria de ob­
servar que não é apenaS uma manifestação das 
principais lideranças do Nordeste, como o GoVer­
nador Miguel Arraes, do meu Estado de Pernam­
buco, do próprio Governador Waldir Pires, mas 
é a própria rea1idade. Veja-se o mapa do Pais. 
O traç~do da Ferrovia Norte-$~ poderá e deverá, 
naturalmente, beneficiar, sob o ponto de vista eco­
nômico, talvez social, quem sabe, o Estado do 
Maranhão, mas o saliente nordestino, exatamente 
a região que precisa de ma_ior integração com 
o Centro-Sul do País,_ dadª_~:~_s~a alta densidade 
populaciOnal, dado o fato de já ser urri mercado 
consumidor, uma industrialização que foi incen­
tivada nesses últimos vinte anos pelos planos da 
SUDENE, bem ou ma1, mas existem distritos in­
dustriais nas capitajs nordestinas, mercado con­
sumidor, produção de minérios em escala razoá­
vel para exportação ao Centro-Sul -- basta ver 
a situ<iÇ:ão do gesso em Pernambuco, e tantos 
outros. A F~ovia Norte-Sul não considera nada 
disso, pelo contrário, no seu traçado, ela liga essa 
região -do Centro-Oeste ~ente para o Norte, 
para o Maranhão, e marginaliza, ou acelera e in­
centiva o processo de marginalização do verda­
deiro Nordeste; o vel:dadeiro_ Nordeste que, por 
sina1, começa no seu Estado, no norte de Minas 
Gerais, na região de Montes Garos. Nesse parti­
cuJar, a Ferrovia Norte-Sul não traz compensação 

-aJgUma às injustiças em boa hora e tão oportuna­
mente denunciadas por V. EX' no que se refere 
à ~plicação dos recursos públicos. 

C0nêol"do inteiramente qU.é a Ferrovia Norte­
Sul será, com certeza,, dentre outros, um instru­
mento dé desenvolvimento econômico e, possi­
velmente, desenvolvimento social, ~a a região 
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Centro-Sul, para o Estado de Goiás e para o Mara~ 
nhão. Eu entendo plenamente o entusiasmo, a 
garra com que está defend_endo a Ferrovia o nos­
so caro colega, o Senador Iram Saraiva:. Agora, 
em termos de integração do Nordeste, a Ferrovia 
Norte-Sul não contribui, em absoluto, ao contrá­
rio_._ marginaliza mais uma vez o: Nordeste, con­
tribui para o processo de marginalização do Nor­
deste, entendendo-se aqui o Nordeste o saliente 
nordestino, a começar do Piauí, do Ceará, do Rio 
Grande do Norte, de Pernambuco e da Paraíba, 
incluindo também Sergipe e o norte de Minas 
Gerais. 

Essa é uma questão que eu gostaria de colocar. 
V. Ex' faz referência, aliás diz que a ferrovia 

já é c;:itada desde 9 Império; é uma ânsia, um 
desejo desde o Império. Grandes nomes da enge­
nharia nadona1, como Paulo Frontjn e André Re­
boyças, dentre outros, citaram, como de fato o 
fizeram, que essa ferrovia é importante. Mas eles 
também fizeram e .se referiram a outras ferrovias. 
Desde o Plano Ferroviário __ do Jmperador Pedro 
11, ele previa urna ferrovia que sairia do sul do 
País, passava por Monte Azul, em Minas Get:ais, 
atingia Juazeiro da Bahia, ultrapassava o rio São 
FranCisco, entrava por Pemainbuco, e chegava 
a Teresina, no Piauí. Essa ferrovia também é impe­
rial. Em vez de prosseguirem os seus trabalhos, 
n6s tivemos 200 Km dessa ferrovia: desativados, 
..exatamente o percuso que ia de Petrolina a Paulis­
tana; ela foi encurtada em 200 K'm, em vez de 
pross_eguir naquele plano, conforme traçado pe­
los principais engenheiros ferroviários, até Tere­
sina. 

Admira-me também, Sr. Ministro d_o Planeja­
mento, e aqui eu quero não apenas me admirar, 
mas quero reclamar e_apelar a V. e:,.., aproveitando 
esse. ensejo. Como é que os recursos para a Ferro­
via Norte-Suljá estão aloçados no orçamento que 
nós vamos votar, conforme citou o nobre colega 
lram Saraiva, e eu tenho aqui o cálculo dos gastos 
_totais da ferrovia, 66 bilhões de cruzados, que 
já deve estar utJJ. pouco defasado? 

Mas, eu gostaria de ~er de V. Ext, com todo 
esse esforço de carregamento de r~cursos para 
a Ferrovia Norte~Sul, que se nota rea1mente como 
uma decisão, uma prioridade do Governo, é a 
grande obra do Governo, porque não foram, até 
agora, liberados apenas 80 milhões de cruzados 
para os estudos e os projetos da Ferrovia Trans­
nordestina, que é apenas uma ligação de ramais 
já existentes, simplesmente um ramal entre Petro­
lina, em Pernambuco, e Juazeiro, e entre Petrolína 
e Missão Velha? Por causa de 80 milhões de cruza~ 
dos, esses trabalhos estão paralisados, existindo 
tun compromisso do Governo, Um compromisso 
solene assunido na SUDENE. Por que faltam re­
cursos apenas para os estudos e projetos desse 
trecho que é fundamental, aí sim, para a integra~ 
ção e o d~senvolvimento do Nordeste? Não é 
uma nova ferrovia, é apenas uma interligação de 
um ramal, de uma malha já existente. No entanto, 
os recursos de 80 milhões de cruzados ainda não 
foram liberados pela sua Pasta, não para a cons~ 
trução, mas para o planejamento e os projetos. 
Como se entende que tenha tanto dinheiro para 
a Ferrovia Norte-Sul? 

O Senador Pompeu de Sousa" reJ~riu-se muito 
bem {1.0 aspecto. fundiário da região, condição 
slne qua non para que aquela região se desen~ 
volva de acordo, natu~al_mente, com o verdadeiro 
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desenv:olvimento para o povo brasileiro, ~ come-
çar do povo da região. _ __ 

É claro que a ferrovia vai criar especulações. 
Chegam os gaóchos para aquela região, com sua 
tradiçã® de produção, até com seus tratores, pe­
quenos agricultores~ ma~ com capacidade, com 
iniciativa e com tradição agrícola, mas podem 
de lá ser expulsos os goianos. Isso é fundamental 
saber, se_o Ministério do Planejamento está englo­
bando, está destinando recursos para uma refor­
ma fundiária da área, que possibilite assentamel:l­
tos adequados da população já existente, assenta­
mentos racionais, asseo~me_ntos, digamos as­
sim, de acordo com_o intere~se social de outros 
b~asileiros que irão para lá? E a outra pergunta 
é que se refere às fontes de financiamento._ E 
aqui pergunto com documento: os c:::ustos estima­
dos_ até há pouco - que são em cruzeiros, e 
podem hoje não valer mais para a FetrOVia Norte­
Sul - são de 66 bilhões, e viriam das s-eguirltes 
fontes: 100,8 bilhões do T~_J,,ro -:-:-.-:se -n-~o me 
engano, no orçamentQ estãp 8 bilhões, - ~ isso 
significa que esses da,dos jâ estão um pouco-defa­
sados; 7,4 bilhões da iniCiativa privada; -o que 
é a iniciativa privada, já existem empresas nado­
nais comprometidas ®Ol e_stes inyestimentos?--:­
e 18,H bilhões do FUndo Nadonal de Des~envol· 
vimento. _ -=--· 

Aqui vai a mjnhÇl_ pergunta: A legislação refe­
rente à criação desse fundo, ao seu gerencia­
mento, permite esse investimento n_a Ferrovia 
Norte-Sul? Tenho lido e. estudado objeções bas­
tantes fundamentais acerca d'i~_ ilegalidade de in­
vestimentos do Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento em obras tais como a FerróVia Nõite-suJ 
- 33 bilhões de investimentoS- externos. É claro 
que essa pergunta vamos dirigir mais à tarde, 
ao Ministro dos Transportes, mas gostaria tam­
bém de $8.ber de V. Exi' se v: EJtr realmente não 
acredita naquele dinheiro daquela firma alemã, 
e ali foi realmente uma infqnnação precisa, um 
mal entendido, pois a firma é de consultoria, logo 
não tem dinbe_iro para aplicar. Ela pode conseguir 
dinheiro para aplicar, iritermediar como uma con­
sultora. Pergunto o seguinte: diante desse quadro, 
o Ministro vai a Washington e não se entende 
~orno Secretário do Te$0Uro Americano: A slfua~ 
ção do momento atual permite entrar dinheiro 
novo no Pafs, que não seja para pagar juros, diM 
nheiro novo para investir, realmente no País? Não 
está entrando nem dinheiro nov9 para pagar os 
juros. Como é que os banqueiros vão emprestar 
dinheiro para investimentos realmente? 

Em último lugar, Sr. Ministro,_a_questão do pre­
Ço- dos minérios.....:... toda_ ~SS---ª---~rrovia se destina, 
segundo exposição que recebemos, não propria· 
mente a atender a população da região. E, neste 
ponto~ nobre senador Iram Saraiva, V. Ex', junta· 
mente com os setJ.s companheiros que querem 
e desejam~ desenvo_lvimento daquela regi;io, pre­
cisam brigar muito. Aqui foi dito pelo Presidente 
da VALEC que a ferrovia é um grande corredor 
de exportação, exporta grãos para o mercado ex­
temo, exporta minérios, porque é mais barato se 
transportado pela ferrovi_a,_ para concorrer com 
o mercado internacional, .e q porto de Itaqui é 
o ideal, além do mais que, em referência aos 
Estados Unidos e à Europa, ele é o mais próxlroo, 
mas do que tenho _c_ol.'!11ecimento, Sr. Mioi.W9, 
é que o minério bracSilejro está sendo vendido 
a preço abaixo do çusto. Então, essa ferrOvia vai 
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ser urna sangria. Lembrowrne de um livro: "As 
-veias abertas da América Latina". Ela vai ser uma 
Sangria dos nossos recursos minerais a um preço 
vil, quando poderiãn10s procurar outras alterna­
tivas até que houvesse condições, no mercado 
internacional, de um preço compenSador Para 
a exportação desses produtos. Não vamos ser 
contra a exploração dos rriinérios, nossas riquezas 
i:Túnerais estão aí para serem exploradas, mas te­
nho dãdo_s de que o-; minérios que estão sendo 
#_Portad~~ pel~ Vale_ do Rio_ Doc_e está perdendo 
dinheiro no conteúdo e ganhando na forma, isto 
_é1 _perdendo dinheiro no minério e ganhando di­
Oheiró- ãpenas no transporte do minério. Consi­
dero esta questão a mais grave que se possa 
ç::olocar. As riquezas nactonais_estão sendo joga­
daS fõrã, ábaixo do preÇo de: custo.. para alimentar 
~ã política d~_ desenvolvimento contra os br~i­
leircis, porque isso é desenvOlvimento para o Ja­
pãO, para a Europa, para os Estados Unidos, mas 
nãO pata o Brasn. 
··'"l_e:rmino, Sr. Presidente. 

-0 SR.IRAM SARAIVA- Antes de V. E){!' termi­
nar, V._F.:x me concederia um aparte? 

~O. SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) - Ah, 
sim, pols não~ inclusive V. ~ foi dtado de uma 
~friarie[ra destacada, pela sua garra, pela sua luta 
~ louvo V. Ex', posso discordar de um ou outro 
aspecto, mas no todo quero elogiar sempre V. 
Ex< ~ 

()"SR. IRAM SARAIVA - Inclusive, agradeço 
a V. Ex' o destaque. Meu caro Senador ~nsueto 
'de Lavor, apenas acho que teremos que ~riar ou­
tra CPI. 

· O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) ~ E 
quantas forem necessárias! Essa dos minérios ... 

O SR. lRAM SARAIVA - E eu concordo com 
V. ~;A dos minérios, V. Exl' me terá como primei~ 
~ subscritor._Agora ternos que analisar o aspecto 
da Ferrovia Norte-sul. 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Sim, 
mas a Ferrovia Norte-sul foi feita para facilitar 
a exportação de minérios. Está dentro do tema, 

. .Senador. O argumento maior, usado pelo Presi­
dente da VALEC, pelo Diretor de En.g-ehharia da 
'vELEC, é de que essa é uma ferrovia que não 
serve, inclusive, nem às populações assentadas 
nas cidades, não passa sequer próxima às cidaw 
des. É uma ferrovia para exportar minérios e 
grãos, não um<:~ ferrovia de desenvoMmento so­
cial, conforme citou aqui o Ministro, referindo-se 
às ferrovias da Rússia e da Austrália. 

a·sR. IRAM SAAANA-Mas é uma colocação 
equivocada. 

~ O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)-Equi­
vocada do Ministro. 

O SR. IRAM SARAIVA- Con<:;ordo, concordo! 

O SR. IRAM SARAIVA- Entendo que, na reali­
dade, a Ferrovia Norte·Sul, se se coloca que a 

-sua função social não é verldlca, acho isso uma 
inverdade, porque ela transportar minérios e 
grãos ... Ora, a própria região é produtora de minéw 
rio e de grãos, automaticamente, a sua questão 
social já está justificada. Acho que é urna questão 
de coloca_ç_ã_o._ .Agora, quando V. Ex' coloca que, 

· cõiri relação à exploração de minérios, temos que 

levar isso mais a fundo, vou em gênero, número 
e grau com V. Ex". Subscrevo novamente e é 
uma outra CPI. 

Agora, uma colsa não tem nada a ver COill 

a outra. Não é a Ferrovia Norte-Sul que está geran· 
do essa questão. Essa questão, inclusive, acho 
_que vem até mesmo antes de P_edrq Álvarez ea. 
bral. Te mos que apurar isso e dar um paradeiro. 
Não podemos é misturar, porque senão vamos 
cair exatamente em lugar algum. 

OSR PRES(I)EN1E (João Menezes)- (Fazen· 
do sOar a Campainha.) V. EX'_ continue, porque 
o s_eu tempo está se esgotand?. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) -Já 
encerrei. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Então, 
teffi a paiàvra" agora o Miriistro para responder 
·as perguntas formuladas pelo nobre Senador 
Mans_ueto de Lavor. 

O SR. MINISTRO ANfBAL TEIXEIRA - Enu­
m~rei aqui 5 perguntas.' As considerações foram 
muito inteligentes e muito profundas e vou reduzir 
aqUi. --

Com relação à primeira questão, realmente, a 
Ferrovia Norte-Sul não serve diretamente ao Nor­
deste, É interessante a observação. Citei a defasa­
gem de investirneiltos públicos em relãçãO ao 
Norte, Nordeste e ao Centro-Sul apenas para evi­
denciar que se nós obedecêssemos a uma função 
puramente de mercado, a existência de carga para 
lançar uma ferrovia, estaríamos ampliando essa 
defaSagem.--- - ----

Essa: ferrovía é, paradoxalmente, uma ferrovia, 
realmente, de muita integração. Ela beneficia dire­
tamente Goiás, porque forma uma espinha dorsal 
de movimentação dentro de um Estado que tem 
uma conformação geográfica peculiar, com uma 
extensão de mais de 1 mil e 500 quilômetros 
dentro do seu território. 

O SR. IRAM SARAIVA - É um Estado que 
se limita com quase todoS os outros Estado~. 

O SR. MINISlRO ANIBAL TEIXEIRA- É, com 
-quase todos os outros Estados. Mas ela é uma 
ferrovia que também propicia o a1ivi"ar da tenSão 
social derívada do problema fundiário, porque pa­
ra essas regiões estão indo exatÇJmente popula­
ções de todo o Sul. Nós estamos, hoje, com 14 
mífhões de pessoas que saíram da zona rural para 
a zona rural, e uma "parte Significativa dessa popuw 
!ação veio exatamente para o Oeste, para a Ama­
z:ôhia. 

-· Então, o beneficiamento do Nordeste seria, 
também, em parte, porque essa população que 
migrou para essa região também é de origem 
nordestina. Então, o exemplo que citei aqui não 
foi dirigido especificamente a essa ferrovia, se _ela 
ia beneficiar diretamente o Nordeste, embora be­
neficie, através de melhoria das condições de vida 
de populações que têm origem migratória em 
quase todê!S as regiões. Lá há mineiros, paranaen­
ses-e muitos gaúchos. 

O problema de terra, no Brasil, passou a ser 
um problema grave. Temos que ter, e graças a 
Deus temos no Brê!Sil, a possibilidade de acoplar 
mais terras que permitam superar essa_ tensão 
social derivada do problema fundiário. Foi por 
isso que coloquei a posição. Essa ferrovia vai ali-
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viar em muito o problema fundiádo. Ela está baw 
tendo a sua ponta lá no Bico do Papagaio que 
é, realmente, uma área de tensão. Acho que na 
medida em que abrirmos mais espaços fiskos 
que dêem condições de sobrevivência, porque 
não vamos pegar a pessoa que quer terra e man­
dá-la para uma região que não tenha transporte, 
então, aí, é uma equação muito Importante. As 
fontes de financiamento apresentadas têm ori­
gem no T escuro, depois no FND. Quero dizer 
que a condição para urna solicitação-de recursos 
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento é a renta­
büidade do investimento._ Conforme tivemOs opor-­
tunidade de ç-omentar aqui- não entrei em deta­
lhes - a partir de cinco milhões de toneladas 
essa ferrovia se toma rentável, tendo em vista 
o seu perfil, tendo em vista as suas condições 
excepcionais de custo, com praticamente apenas 
1% do seu total de quilometragem em obras de 
arte, portanto, com um custo muito baixo de pro­
dução. Como nós temos, só na áreã ãJetada, uma 
produção já de seis milhões de grãos, quase que 
automaticamente ela estaria caracterizada como 
uma ferrovia que dará resposta. Nós calculamos 
em termos de 8% de retomo dO caPltal investido 
ao ano. Então, elas ficariam enquadradas dentro 
das condições do FND. FinaJmente a terceira hi­
pótese, que é a mobilização de recursos privados. 
Essa mobilização de recursos privados se faria, 
como eu disse, associando os interesses desses 
investimentos que poderão ser feitos ao longo 
dessa ferrovia, a exemplo dos que estão sendo 
feitos ao longo de Carajás, na área de fibras, espe­
cialmente a fibra curta de eucalípto, parafina e 
celulose, na área de ferros liga, para os países 
que estão hoje demandando quantidades cada 
vez maiores de ferros liga, para o ferro gusa, para 
o próprio aço, e para alguns minérios mais nobresc 
Porque ê preciso que se diga que esse problema 
da relação minério-frete, o minério da Vale do 
Rio Doce está rendendo mais no transporte do 
que no seu custo final. O custo fina] não é ditado 
por nós, mas pelo mercado internacional. O que 
estava acontecendo numa fase anterior é que nós 
estávamos exportando minério - daí a idéia da 
ferrovia do aço, daí a Idéia da ferrovia de Carajás, 
-a um custo em que não estávamos tendo lucro, 
porque o custo do minério, do transporte interno, 
no Brasil, era coberto pelo déficit da. rede ferro­
viária federal. Então, procuramos produzir meios 
de transportes que nos dessem cond1ções com­
petitivas a nível intemaciona1, e isso assustou. Se 
isso fosse feito por uma empresa privada, mas 
foi feito por urna empresa estatal brasileira que, 
competentemente, conseguiu fazer isso, e chegou 
nos mercados internacionais de forma compe­
titiva, com minerais pesados que estarão em de­
suso daqui a vinte anos talvez. Então, comO essas 
empresas haviam feito investimentos na África, 
como visitei lá na Ubéria, na Austrália e em outros 
países, para transportar esses minérios elas resis­
tem naturalmente à otimização dos mecanismos 
de transportes para outros minérios, porque che­
gamos numa hora inoportuna no mercado inter­
nacional, em que elas não aliviaram os seus inves­
timentos internacionais. Essa é a rea1idade que 
qualquer estudo sobre minério no mundo aponta. 
Então, essa ferrovia Norte/Sul não é um fator de 
transporte de minérios, isso é importante dizer. 
Ela chega numa estrada que transporta minério. 
A Carajás, sjm, foi feita para otimizar a exportação 
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de um minério d~ ~to teor que chega a um porto 
por um· preç-o infinitamente pequeno, chega ao 
Japão a dezoito dólares. Enquanto que o rilinério 
que safâe lá para as nossas próprias siderurgias 
chegarfa a _setenta dólares. Então, ele dá condi­
ções excepcionais de competitividade, e vende­
mos bem esse minério, tanto que o Japão não 
está mais investindo em siderurgia convencional. 
o que essa-ferroVia nos abre de perspectiva; ê 
exatamente de entrarmos ·com coisas enobreci­
das. Em Minas Gerais temos essa vivênda. O no· 
bre Senador Ronan Tito já fez muito discurso SQ­

bre isso. Em vez __ cj_e vender minério_ de ferro a. 
14 dólares, na época, passamos a vender gusa 
a 100 dólares, depois passamos a vender _aço 
a 200 dólares, e agora estamos vendendo ;;~..uto­
móvel a 3 mil dólares, porque temos que saltar 
essas etapas, Essa é realmente a estratégia do 
desenvolvimento braslleiro, incorporando a nossa 
mão-de-obra, incorporando tecnologia, e para is~ 
so é preciso realmente enfrentar adversidades in~ 
temaclonais. E nós temos também que nos livrar 
desses minérios pesados, sob um ponto de vista 
meu, porque eles não terão_ men:ado_intemaclo­
nal daqui a 20 _anos, Se pegarmos a evolução 
mponentes de um veículo automotor, veriftca-se 
que está caiftdo em termos de peso, daqui a pou­
co os chassis poderão ser produzidos por uma 
liga não metálica. Então, acho que é um problema 
realmente, porque se mobilizam lobbies para fa­
zerem investimentos em outras partes do mundo. 
Mas a estrada Norte-Sul_ não é uma estrada para 
a exportação de minérios, pelo contrário, ê para 
valorizar o minério. El~ va,i produzir ferros liga, 
250 a 300" dólares a t_onelada, vai produzir ferro 
gusa de 150 dólares a tonelada e celulose de 
230 dólares a tonelada. Então, vamOs enobrecer 
o_ nosso produto. Vamos ter condições de com­
petir, vamos apresentar, jogar isso no eixo viário 
excepcionalmente loca1izado, porque esse eixo 
viário de custo e toneladas transportada muito 
baixa, que é Cãrajás, com um porto extremamente 
operacional, além de 70% do custo_do _frete intE:r­
no, nos economiza també_m .2 mn.milhas maríti~ 
mas. Assim, ficamos extremamente competitivos 
com esse produto já enobrecido. 

Então, é essa equação que quero pôr em evi· 
dênda aqui. Acho que era mais ou menos is_so 
que eu queria falar. Quanto ao problema do di~ 
nheiro Iiovo, acho que realmente é um momento 
difícil para o Brasil consegui-lo. Ele tem que real­
mente criar interesses que permitam a conversão 
de parte da dívida em investimentos, por exemplo, 
nesta ferrovia. 

O SR. POMPE.U DE SOUSA - Sr. Presidente, 
só uma questão de ordem por favor. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- Nobre 
Senador, V. Ex' sabe a admiração que tenho por 
V. Ex' pela sua inteligênciã. 

O SR. POMPEU DE SOOSA - Eu não queria 
tratar de assunto da CPI, mas queria merecer de 
V. Ex' 2 minutos de sua _atenção, se for possív~l. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)-Na Co-. 
mi$são,_ n~o temos aberto precedente, e é por 
essa razão lógica que estamos chegando a bom 
termo na execução desta Comissão. 
--Agrade-ço-a presença-do ertilnente Ministro que 

fez aqui uma exposição transparemte, todos aqui 

entenderam e ouviram os comentários mais diver­
sificados, 

Quero agradecer a presença de S. ~ 
Comunico à Comissão que às 15 horas estará 

presente, aqui, o Ministro dos Transportes. 
Designo os nobres Senadores Affonso Camar- · 

go e Pompeu de Sousa para acompanharem o 
Ministro até à porta. 

(Suspende J reunião até as 15:00 horas.) 

O SR. -PRESIDENTE (João Menezes) .:.._ Srs. 
Senadores,_ vamos continuar a 5:essão iniciada pe­
la manhã, com o depoimento do Ministro Aníbal 
Teixeira. Agora vamos ouvir o ú_ltimo depoente 
desta CP! da Ferrovia Norte-sul, o Ministro José 
Reinaldo Tavares. 

Comiido_o Ministro para tomar assento à mesa. 
(Pausa.) 

Como hoje pela manhã, o Ministro Reinaldo 
Tavares está também isento de prestar juramento, 
uma vez que S. Ex' não foi cori.Vocado, e sim 
convidado para prestar alguns esclarecimentos. 

Sr. Ministro, se V. ~deseja que ;:;.lgum assessor 
s~u o_a~mpanhe, poderá ~-~-~vir aqui B;tê à mesa. 

!?f· Ministro, esta COmiss_ão faí criáda pe1a se­
gt!in~ ~~solução: 

"Resolução_~ Constitui Comissão de In­
quérito. 

Nos_terrnos do arl 170.._ aJJne_<;~; a, do Regi­
mento Interno, é constituída no Senado Fe­
deral. uma Comissão de Inquérito, composta 
de_9_ membros, para o fim de, no prazo de 
60 dias, apurar as irregularidades divulgadas 
no Jornal Fg1ha de S. Paulo, na concor­
rência para implantação da Ferrovia Norte­
Sul e analisar todos os aspectos da viabili~ 
da~e s?cio-econômi_ca _d~quela ferrovia." 

-V. ~ prefere fazer sua expOsição e ser interro­
gado ao_ fina], ou quer ser interrogado durante 
a exposição?. - -

O SR. JOSÉ REINALDO TAVARES- Farei 
minha -exposição; ·Após, e.:.. i à dispostção de 
V. E# para as PerQuri.tas. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -V. Ext 
tem a palavra por 30 minutos, para fazer sua expo­
sição, perí0do em que não será interrompido. 

O SR. JOSÉ REINALDO TAVARES- Senhor 
Presidente, 

Senador João Menezes; 
Senhor Relator, 
Senador Mansueto de Lavor; 
Senhores Senadores, 
Membros desta ComiSsão, 
Permitam-me saudar o_.Poder Legislativo, aqui 

r~?um!do nas pessoas de Vossas Excelências. A 
Con1issão Parlamentar de Inquérito, como institui­
ção do direito constitucional brasileiro, é uma das 
maiores conquistas democráticas que a nós to­
dgs, do_ Legislativo e do Executivo, cabe prestigiar 
e preservar. A CP! não é só o fórum dos debates, 
mas também o momento da apuração da verda­
de, no interesse mãior.dci Pais e da -nossa ge"nte. 

Assim, passo agora ao tema da convocação, 
afirmando que não podemos imaginar a Ferrovia 
Norte-Sul como uma proposta isolada ou apenas 
restrita a uma política de_ transportes. Como mo­
da1idade o~ciona1, _ela é um investimento inSepa­
rável do áesei1volviri1Emto -da economia regíOnal 
do Cehtro-Oeste. Não só inseparável, mas tam-
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bém tndispensável ao desenvoMmentQ dessa 
economia. 

E issO é tão-evidente que não e~contra contes-
tações sensatas. _ _ _ 

Mas o que toma prioritário esse investimento 
e o sobrepõe, como regra, a outros investimentos 
tidos como básicos em áreas do Sudeste e do 
Sul é que ele deslanch~.U~ e_tapa efetiva i1a 
política governamental de desc:entra1~ção geo­
gráfica das forças produtivas, enfim, da reorga­
nização territorial da economia nacional. _ 

A Ferrovia Norte-Sul é o instrumento básico; 
fundamental, para uma estratégia de reorgani-· 
zação territorial da economia nacional. Somos· um 
Pais Continental, no qual a economia se ewrime 
através de pólos e antipólos, de capitalismo e pré­
capitalismo, de desenvolvimentº e subdesenvol­
vimento, de hegemonia e dependência, de riqueza 
e pauperis~o. 

Será que não é preciso urgência no rompi~ 
mento dessas desproporções e antagoniSinos? 

De qualquer modo, a Ferrovia _Norte~Sul nunca 
deverá ser c::onsiderad_a fora de suas int,errelações 
com a atividade ecOnômica da qual ela ~- U~"D. 
componente essenciaJ, especialmente em_áreas 
de fronteira econômica, como é O Cãsó da região 
Centro~Oeste. 

Gunnar MyrdaJ tinha razões hitóric;as para es­
crever que os processos espontâneos, no lalssez­
falre de economias subdesenvolvtdas, conduzem 
ao agravamento e não à diminuição das desigual~ 
dades regionais. 

No Brasil, os modelos de estudo de viabiHdade 
econ6núca são conduzidos sob a perspectiva da 
capitalização privada, independentemente do in~ 
vestidor e das funções que o investimento possa 
vir a desempenhar no sistema econômfco~sociaJ. 
Sempre se procuram respostas do investimento, 
considerando a sUa taxa interna de retomo ou 
da lucratividade do capital imobilizado, isto é, o 
investimento só se mostra viável quando garante 
um mínimo de remuneração líquida direta. Tam~ 
bém se introdtll na avaliação, como outro indica­
dor, o cálculo da reJaçà9 custo-beneficio, fixan~ 
do-a (a mesma deformação metodológica antes 
referida) segundo os mesmos parâmetros de ren-
tabilidade do capital. _ 

Trata-se, num e noutro caso; de um método 
bancário de avaliação de financiamt:_ntos ou Pe 
aplicação de capital por investimentos do setor 
privado da economia, mas_ que nade;~ t~m a ver 
com a natureza da viabilidade e com a conve-­
niência dos investimentos do poder públtco em 
programas de desenvoMmento -~conômjco_ e so­
cial. 

A viabilidade de um empreet1dirrieiito ·com-O 
a FeiTovia Norte-Sul n_ão pode ser encarada sim~ 
plesmente sob a ótica imedlatista de lqTl gerente 
de banc_o sem compromissos com ~.função social 
do dinheiro. E é isso qi..te se procura;-através dos 
estudos de viabilidade econômica tão reclamados 
peJas contesta dores da _ferrovia. 

A ferrovia não é em primeira análise, nesse ca­
so, uma oportunidade ou um melo de gerar lucros 
imediatos em cima dos seus ativos. 

Embora desejável - e lucros havéra, sim -, 
sua função agora, e a longo prazo, é outra. EJa 
se insere como parte cativa de um conjunto numa 
estratégia governamental de desenvolvimento 
econômico, voltada para a mobilização das forças 
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produtivas em dada região da fronteira econô­
mica, até aqui deprimida ou estagnada. 

O_que cabe indagar, por isso, não é se a ferrovia 
é viável segundo a expectativa de imediato retorno 
ConvenCional do seu investimento, mas em CllJ.e 
medida ela pode c.:ontnbuir para despertar forças 
-econ6micas potenciais, sustentar mudanças nas 
estruturas produtivas e permitir novas relações 

-ae·mercado, e assim por diante. 

Estudos desse tipo.:.._ além de sua nítida ulàde­
quação para mensurar retomos·-econômic.:os e 
ben~cios sociais de um investimento, a partir 
do qual o poder público exerce funs:ões institu­
cionais desenvolvimentlst.aa - também são 
sempre irreais, formais, apóiam-se em arblbios 
matemáticos e elementos subjetivos, transfor­
mando o intangível em falsas quantidades e falsos 
valores de projeção. -
--A ferrovia ligará o nada a coisa nenhuma 
foi lançado na imprensa pelos detratores e contes­
tadores de uma obra redentora. Nada mais oco, 
e 56 não infantil porque a infância é muito mais 
lúdda, promissora e cívica. • · 

-Pode.".:se reSumldaffierite mostrar, dentre outras 
ri:l.zOeS;- -por que é prioritário o investimento na 
ferrovia. 
- _; _É Cotidição indispensável à distribuição es­

Pa,Ciãl da atividade econômica e à aceleração do 
proceSso de Qesenvolvimento da re_gião que ela 
vai atender. A construção da ferrovia deverá cons­
tituir uina ação paralela, mas integrada, às ações 
gove-rnamentais dirigidas: 

-em face da incorporação dos re_cursos natu­
rais disponíveis na região e, com isso, do desen­
volvimento do setor primário da economia (lavou­
ras, pecuária, produção minera], etc.,); 

-tendo em vista a_cri_ação, induzida ou direta­
mente, de unidades dé trabalho industrial; 

-considerando-se a intensificação do_s movi~ 
mentos migratórios parasustentar prograrnas de 
colonização e outros modelos de ocupação dos 
atu.ais vazios· territoriais; 

-em decorrência da implantação de novos 
sistemas urbanas, ou .modernização do sistemas 
existentes, devidamente equipados, e que possam 
oferecer estrutuJ:as de apóio à ocupação econô­
mica da região de influência da ferrovia. 

• E, ainda em razão da estratégia de reorga~ 
nização territorial da economta nacional, reduzin~ 
do as atuais desproporções econômicas e os an~ 
tagonismos entre áreas cenbals, hegemônicas, 
e át~as perlférlcas, dependentes. 

Não podem p~irar dúvidas quanto à conveniên~ 
cia do investimento da ferrovia, considerada agen~ 
te indispensável ao desenvolvimento econômico_ 
reglon"!l. 

A prioridade da ferrovia é sempre contestada, 
comparando-se alternativas de alocação do de~ 
sembolso de _2,4 bühões de dólares previstos para 
sua implantação. Cónl este recurso, poder-se-iam 
reaJizar outros empreendimentos ou implementar 
uma política de subsídios que garantiriam um 
retomo a curto prazo. O capital do investimento 
ferroviário tomar~se-ia caro, considerando a taxa 
de desconto que o investidor vs_ualmente pagaria 
se tomasse esse capital em banco. Por isso, é 
fõl-çosoque o objeto do investimento possa remu~ 

nerá-lo rapidamente. O teor da frágü e insensata 
argumentação é sempre este. 

Oc_orre que os recursos financeiros para o in­
vestimento não estarão sendo <:;aptados no mer­
cado de capitais. Eles procedem de fundos gover­
namentais _ordinários ou especiais. 

No entanto, a questão é mais ampla do que 
essa dos critérios de mensurar a remuneração 
do capital em investimentos altermiti.vos, não ne-­
ceS-sariamente comparáveis do ponto de vista das 
relações do investidor com a sode®,de, e dos 
efeitos soclidmente desiguais engendradas. A 
questão maior está em que todo esse balanço 
de alternativas, e a respectiva fixação_~da_s priori­
dades para os investimentos governamentais, ter~ 
mina, de um lado, por ampliar e consolidar a 
hegemonia das áreas economicamente mais de­
senvolvidas do Pa_ís, no caso o_ SuQeste e um 
poUGO _Q Sul; de outro lado, por alargar o fosso 
que as separa dos espaços regionais periféricos 
economicamente deteriorados. 

A Nação só alcançará o desenvolvimentO se 
conseguir corrigir desequilíbrios econômicos es­
truturais-setoriais e estruturais~territoriaiS, se mo­
dernizar o que há de mais arcaico no sistema 
proâutivo e se estimular a expansão do emprego 
e da renda em áreas estagnadas, ou semi~apro-
veitadas. -- -

Oaro que implicaria mistificações e utopia, sim­
ples retórica, alguém se _escudar na remoção des· 
sas deformações a curto e médio prazos, e dar­
um caráter imediatista à elimir)_ação ç:!ps contras­
tes, clesproporções e confrontos entre as regiões 
industrializadas, desenvolvidas economicamente, 
e as regi~s de economia atrasada e deprimida. 
Mesmo porque as regiões_que atingiram a etapa 
industrial de escala acabaram se tomando as ma­
trizes nacionais do poder econômico, político, cul­
tural, de certo modo até ideológico. E não querem 

. abrir mão desse status quo. Para mantê-lo, para_ 
preservar e. consolidar .seüs interesses, os seus 
porta-vozes se_ entrincheiram nas justificativas que 
a ocasião aconselha - antes eram os custos de 
oportunidade, projetando maior reprodução e 
vantagens sociais aos investimentos alocados às 
regiões já desenvolvidas; agora é a crise econô­
mica, onde só vale üi.vestir nas regiões onde se 
localizou o segmento hegemônico do sistema 
econômico. 

É oportuno ressaltar que essa noção conser­
vadora de conveniência e prioridade Jocacional 
nos investimentos govemamenta~ apresenta hoje 
muitas fraturas, até porque a Slla prática está le-­
vando a Região SudeSte a u_m processo gradual, 
cumulativo, de congestionamento e saturação 
econômica e sodaJ._ São- muitos os que ali defen­
dem a desconcentração da economia e a sua 
irradiação para as regiões periféricas, inclusive co­
mo forma óbvia de ampliar o mercado interno. 

Uma análise retrospectiva da economia nacio­
nal, nos últimos 30 anos, nos ensina que a política 
dçsenvolvimentlsta do País sempre tem sido 
acionada do centro Para a periferia do sistema 
econômico - é a modo escolhido para otimizar 
os efeitos do processo acumulativo em ativos tlXOs 
e semifixos, sobretudo industriais. EsSa "j::)Qlítica 
veio al_imentada pela teoria de que a _atraso abso­
luto e relativo das regiões periféricas (Centro-Oes- · 
te, Nordeste e Amazônia), s_uas disparidades, assi­
metrias e contradições em ~!ação ao Sudeste/Sul 
eram situações lógicas, conquanto paradoxais, 
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geradas das próprias leis do desenvolvimento ne­
cessariamente desigual da economia e da sode­
dade. _ 

Entendia-se que a estagnação econômica, a 
marginalização social e o subemprego crônico 
das regiões periféricas, com todas_ a_s suas impli­
cações, deveriam ser atacados e removidos não 
diretamente, mas pela via do progresso econ6-
mlco das áreas situadas no_ çt:_n:b'9_ do sistema 
--:- para não provocar um nivelamento por 
baixo, dizia um documento governamental sobre 
as metas econômicas de 1968~70. A essência 
ignomirllosa ·da situação: mais desenvolvimento 
de um lado, nas regiões privilegiadas, às expensas 
do maior atraso relativo nas outras_, já atrasadas. 

Tais parâmetros criaram uma postura prática 
que se vem perpetuando historicamente, e que 
se tomou regra convencional, raiz objetiva e subje­
tiva das decisões de investiment_o em todos os 
níveis. Os investimentos nas regiões estagnadas 
só se tornavam aconselháveis quando eles, de 
algum modo, alimentavam a reprodução do cap­
tial das regiões centrais e ampliavam os compo­
nentes _caudatârios daquelas em relação a estas. 
O Nordeste e a t\mazônja, especialmente, conhe-
cem de perto es_sa molesta experiêncra~-- -

Uma comparação entre a Região Sudeste e 
a região de interess.e da ferrovia comprova a exis­
tência desses dois brasls. 

No Sudeste, a concentração territorial do de­
senvolvimento econômico ~ e no seu interior, 
o processo acumulativo industrial- traz para es­
sa região uma espécie de cavalo de Tróia. Refiro­
me à deterioração das condições de vida da maio­
ria da população nas respectivas áreas metropo­
litanas. No decênio 1970-80, as áreas metropo­
litanas de São Paulo, do Rio de Janeiro e de Belo 
Horizonte registraram um crescimento populacio­
nal de 18 bilhões de habitantes, havendo a hipó­
tese de que, em 1985, esse quantitativo de au­
mento (15 anos) tenha subido para 28 milhões 
- cerca de 2 milhões por ano, no período. É 
isso que, hoje, está estimulando a existência de 
um grave problema urbano, simultaneamente ao 
problema agrário histórico, ambos engendrados 
pelas condições materiais opostas, de desenvol­
vimento e subdesenvoMmento, com que se apre­
senta a organização estrutural-territorial da econo­
mia. 

A concentração social e demográfica nos espa­
ços urbanos metropolitanos da Região Súdeste 
transformou-se num grande desafio à sociedade 
e ao Governo. Como enfrentar os desequillbrios 
entre a demanda do emprego e a sua oferta? 
Como remover a proliferação de favelas e cortiços 
nas periferias urbanas e atender aos milhões de 
favelados, cujas reinvindicações por uma quali­
dade de vida menos desumana se politizam cada 
vez mais? Como sUperar a saturação das vias 
de tráfego diante das necessidades dos fluxos ori­
gem/destino dessas populações? Como garan­
tir-lhes o saneamento básico. impedir a poluição 
socio-ambtental, reduzir a mendicância e a crimi­
nalidade? Como dar soluções ao problema habi­
tacional, que é, a um s6 tempo, quantitativo e 
qualitativo? 

Já é hora de compreender que a estratégia 
de desconcentração demográfica e econômica, 
com o aumento das oportunidades de desenvol­
vimento das regiões periféricas, responde satisfa­
toriamente a esse elenco de desafios. 
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·-A-decisão de construir a Ferrovia Norte----; Sul 
está ·contida nã-estratégia de transformãi"- oS--dois 
brasls em um só. 

Ressalte-se que não se tr-ªia_ de uma soll!Çã_o 
restritamente de transÇ.Orte; é_uma estratégia _de 
desenvOlvimento ecoliômico lançada nas colidi­
ções de uma área de_ ocupação pioneira e da 
qual a ferrovia_é_yro__ j::piJlponente essencial. Pou­
cos países no ooundo têm_ um_ c_apital estocado 
e disponível para ser aproveitado em bene_fíçio 
do seu desenvolvimento, como o aras,il. . 

A decisão de- construir a ferrpVia termina com 
o ckcuJo YiC:io_so: a região não tem transporte por­
que não tem ecpnornia~ e n{!l_o tt::m economia j>cir­
·que não_ tem transporte. Transporte e ecOnomia 
são efeito e causa um do o_utro. 

Mas será que esse empreendimento nãO é Viá­
vel economicamente, mesmo sob a ótica de crité­
rios bancários, como a da taxa interria de retoiTIO? 

A área de influência da ferro\d_a Norte-81.,1}_ é: de 
143 milhões, 204 mil hectares, com um potencial 
de produção de 45 milhões de toneladas de gr~<?s 
por ano e 132 milhões de_ toneladas de produtos 
florestais, 565 milhões de tonelas de calcário, 195 
milhões de_tonelas de dolomita, 163 milhõe5!- ç\e 
toneladas de cobre, 158 milhões de tonelada,s 
ele níquel, 155 milhões d_e toneladas de prata, 
222 milhões de toneladas de granito e mármore, 
2Z7 milhões de toneladas de outrQs minérioS ·e 
um rebanho que, em 1986, tinha 27 milhõeS de 
Cãbeças de gado bovino. Com_ o .Qás de Un.icu 
e a Província Mineral de Carajás, região que leri1 
ampla capacidade de produzir ferro-esponja, ·pior 
dutos_ qufmtcos e fertilizantes_ e grande número 
de insUmos industriais. Aléril do mais, o potencial 
de geraÇão~P,e energia hidroelétrlca-da região che­
g~ a _20 nl~ megawatts. Nessa região do Brasil 
pode se tomar o maior prodUtOr li1ulidial de celu­
lose d~ fibia curta, c:om grande área de refloresta­
mento e também ·de ferro-gusa, de_tarvão vegetal 
e âe chipps de madeira; considerando três .:~lter­
nati_vas: -pessimista, moderada e otimista, da pro­
duçãÕ de grãos da r_egião e da sua influênCia 

- ria carg~ a: ser transportada pela ferrovia, com 
um-potencial de carga que já em 1990 irá variar 
entre 9,9 ·milhões de toneladas a 12.4 mU.h9~s 
de toneladas/ano, aumentando gradativamente a 
uma velocidad_e de ocupação do que a ocorrida 
historicamente no Brasil, atingiríamos, no ,ano 
2005, com a Có!rQa da _Ferrovia Norte-Sul, varian­
do entre 26,9 milhões de toneladas a 40,1 milbões 
de torieladas/ano. --

A ocupação da área, nessa velocidade, exigirá 
8, 7% anualmente do total de crédito agricol;;t de 
1987, portanto, inteiramente dentro de no~s~s 
possibilidades. 

-Objetivando garantir a aceleração do desenvol­
vimento agrícola-industrial, essa região terá_ bene­
ficios do Programa Grande Carajás e será criada 
urna institUição no modelo do INDEM (Instituto 
de Desenvolvimento de Minas Gerais) que no pe­
ríodo de 1970 a 19H7 implantou 567 proj~tos 
com o valor de investimento de 8,2 bilhõe~ c;Je 
dólares, criando 816_mil empregos no Estado 
de Minas Gerais. 

A taxa interna de retorno, no horizonte de_ 25 
anos,. chega aos números impressionantes que 
variam de 35 a 38,2, se considerarmos ape)'tas 
a transportadora, de 11,3 a 14,3 para a transpor­
tadora mais superestrutura e· 5,1 a 7,9 para o 
total deJiiVestimento do projeto. O PElBEC? coin 
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desconto de 6% é 13 a 16 anos para a transpor­
tadora mais superestrutura e de 21 a 25 anos 
para o projeto total. As taxas de retomo no investi­
me_nto de feuovias nos Estados Qnidos- era de 
5. 7, em 1984, em inédia. Portanto, mesmo sob 
a ótica ]Jancáiia. o investimento é-extremamti11te 
atraente e capaz de atrair investidores. Entretanto 
as autoridádes da região acham que a velocidade 
de ocupação será bem maior do que a tomada 
nos cálculos_o que melhorará ainda mais a atrativi­
dade do investimento. T~nho. para mim, que as 
gerações futuras vão reagir com muito humor 
quando, estudando _a história do nosso tempo, 
se depararem com a gênese da Ferrovia Norte­
Sul. Não entenderão, com certeza, por que uma 
obra que lhes estará a render tantos e incalculáy~is 
dividendos, asseg-Ufarido-Jhes a vantagem da eco­
nomia de ri"t~rc~do que irão desfrutar, teve que 
custar, aos seus idea1izãores e executores, tantas 
e quase sempre terríveis e inj~:~stas c!-ificuldades. 

Consola hoJe saber sobre as dificuldades do 
Presidente_Abrão Uncoln, quando vislumbro ti que 
o futUiõ da América precisava se encaminhar não 
Só pela-pai:- enfre o Norte e o Sul, mas também 
para O distante Oeste e por estrada de ferro. O 
Pfesidente -Jos-é -Sarney Seiâ, sem -dúvida, r~eço_­
nhecido pela história, em razão do seu empenho 
em favor da des_centralização_da ecºnQJl"!i~ e da 
abertura de novas fronteiras, entregando ao País 
as potencialidades de que dispõe também o Cen~ 
tro-Oeste. . __ __ . 

Agradeço a atenção com que me_ o~am e 
coloco-me à disposição de V. ~ para respOnder 
a tQda e qualquer indagação, dentro do _tema que 
·jUstificou a rriinha cOnVocaçã_o._ · - · 

-Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - De 
acordo com o estabelecido na Comissão, os Sis. 
Senadores terão agora o espaço de dez minutos 
pàra. fazef 'observações e perguntas diretas ao Sr. 
Ministro. S. EJcl' terá, em seguida, cinco minutos 
para respondê-Ias. 

Com a palavra o nobre Senador Leopoldo Pe­
res. 

0 SR. LEOPOLDÓ PERES--Sr. Ministro, não 
discuto_as_vantagens da construção da Ferrovia 
N_orte-Sul para Q_desenvolvimento do Centro­
Oeste _e_grande parte do Norte do Brasil. Há, con­
tudo, espedalistàs e técnicos que optariam por 
uma solução hidroviária. 

Pergunto_ a V.~~ e gostaria de obter respos­
tas objetivas; Quais_&_s __ va,ntagens da construção 
da Fêrrovia _sobre !iá.Pe_rtura de um sistema hidro­
viário para a evasão da produção do Cenfro.:Oes­
te, prindpalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Jão Meneze_s) - Tem 
a palavra o Sr,. Ministro, para responder à per­
günta. -

O SR.JOSÉ.RE!NALDO TAVARES -Sr. Sena­
dor, na verdade, defendemos a construção:_ da 
Ferrovia e da hidrovia. Não vemos motivos para 
comparação entr_e u_m sistema e outro. 

Se.aproveitarroQs os meios hidroviários e ferro~ 
viários de que dispomos, teremos pelo menos 
cinco grandes eixoS de integração da nossa ~co­
nomia. 

.Passando pela hidrovia do no- São FraJ.1ciSCO, 
ligada ao SuLdo País, em Pira!_Jora, pelo si~ema 
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ferroviário, estamos projetando a Ferrovia Trans­
nordestina, que liga Petrolina ao sistema ferro­
viário do Norte do_ País, formando um grande 
eixo mais próximo do litoral. Depois, viriam a Fer­
rovia Norte-Sul, com a integração do sistema fer­
roviário do Norte e do Sul, ~ hidrovia do Araguaia 
e Tocantins, a do Madeira e a do Paraguai. 

A hidrovia do Sªo Francisco recebeu, este ano, 
recorde de <::arga de toda a sua história. -

No rio Madeira, já fizemos o balizamento _com­
pleto de todo o rio, com sinalização dium-ae notur­
na, diminuindo em três dias a viagem pór esta 
hldrovia. 

No rio Paraguai, está-se fazendo a dragagem no 
trecho prioritário entre Các_eres e Corunibá. O 
Ministro dos Transportes do Paraguai esteve co­
nosco em COnimbá, e o Ministro da Argentina 
chega na próxima semana. Esses países, junta­
mente com o Brasil, irão construir uma das maio­
res hidrovias, a do rio Paraguai. 

A hidrovia do Araguaia e ToCantins é extrema­
mente importante, Estamos cumprindo todas as 
prioridades do estudo do PRODIAT, que definiu 
como sistema ideal para aquela área de influência 
a hidrovia. O PRODlA T divulgou um plano de 
pes9uisas para o desenvolvimento da navegação 
no no Araguaia, feito em conjunto com a SUNA­
MAM, o Conselho Diretor do Fundo de Marinha 
Mercante, a Diretoria de Portos e Costa da Marinha 
e a Portobrâs. 

Esse plano de pesquisa é importante para se 
poder pensar em transformar o rio Araguaia em 
hidrovia. Vou ler alguns trechos, para que V. ~ 
possam ter conhecimento perfeito das dificulda­
des da transformação em hldrovia de um rio sem 
regularização, como é o Araguaia. 

Na pág. 13, diz-se: · · · 

"Como já referido, O rio Araguaia e seUS 
afluentes nunca foram utilizados efetivamen­
te como via de transporte regular. Em conse­
qüência, apesar dos meritórios e detalhados 
levantamentos realizados recentemente pela 
Portobrás, que demonstram cabalmente a 
viabilização de utilização da hidrovia para mo­
yimentação econômica de grandes volumes 
de cargas, não se dispõe de informações pre­
cisas sobre as reais cOndições de trânsito 
das embarcações nas passagens críticas, es­
pecialmente em situações excepcionais de 
nível d'água. ~ __ 

EssaS informaÇões, normã.lmente forneci­
das pelos práticos do rio, só podem ser obti­
das pelo contrato íntimo e contínuo com o 
ü1fSO d'água em seus diferentes estágios hi-
drológicos. _ 

A necessidade de vivência dos problemas 
específicos da hidrovia é, sobretudo, impor­
tante para o trecho do rio entre Conceição·_ 
do Araguaia e Aruanã que apresenta um leito 
móvel como dança contínua da mobjJjdade 
dos bancos de areia, na posição dos canais 
de navegação e nas profundidades devido 
à mobilidade dos bancos de areia e aos fenô­
menos de autodragagem, ou seja, o aprofun­
damento do leito com o abaixamento do nível 
d'água sob influência das alternativas impre­
visíveis de cheias e estiagens. Mesmo nos 
travessões rcx::hos_os têm sJdo notadas modi­
ficações nas condições de escoamento que 
podem pôr restrições de tráfego, devido à 
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velocidade das águas e que não são cQfLSta­
táveis através de le\rantamentos isolados, por 

_ mais significativos que sejam." 

EsSe plano de pesquisa está dividido em três 
fases: a elaboração do projeto de comboio; a 
construção e armação do cambio; e a operação 
do comboio. Conforme o projeto, a primeira faSe 
levaria ~is meses; a segunda fase, quatorze me~ 
ses, e a te~ceir~- fase, quarenta meses. 

Contratamos o Instituto de PesquisaS Tecnoló­
gicas, o 6rgao indic;àdo pEilo- eStudo, para fazer 
o projeto do Comboio. Foi feito o projeto do com­
boio, a Portobrás realizou uma licitação para a 
contratação do comboio, contratou um estaleiro, 
e e$Se comboio _estará pronto em meados do 
p-râximo ano, quando essas pesquisas serão ini­
ciadas. 

À luz do PRODlA T, somente quando esse com­
boio terminar todas as pesquisas. estimadas em 
quarenta meses, é que poderemos ter certeza, 
para poder fazer as obras, o orçamento dessas 
obras, para ter uma idéia das difiéú.lda~~ que 
enfrentaremos para transformar esse rio numa 
hidrovia. Aliás, citaria também aqui as autoridades 
da região, como o Governador Henrique Santillo, 
que tem, reiteradamente, feito comentário sobre 
este assunto, inclusive aqui, nesta Uf. Inclusive 
lerei um trecho do trabalho dele: 

"Tais estudos e pesqui~ seiVi~aa:n _p~a 
defmir a --hidráulica do rio e também para 
se veri_fic_arem os fenômenOs de-- mobiliçiade 
extrema dos bancoS--de- areia_ do Araguaia. 
Este é o fundarrierltal obstáculo à navegação. 

As formaç~s aluvial$ dos principais con­
tribuintes do Araguaia tomam o rio um depo­
sitário" de areias, que forma suas ext~nsas 
praias variáveis a cada enchente. Pode-se de­
finir o Aiaguaii:i-como um rio de bancos mó­
veis, como o rio Loire, da França. No Ara­

. guaia o canal é indefinido. Desf!ica-se. ain~a 
a questão ecológica, representando sérias 
restrições. ~ pr~íso que os _es4Jdos reco­
mendados dimensionem com propriedade 
as perdas ecológicas que signifiCariall_l obras 
de estabil~ção de margens, bancos e canais 
móveis. --· __ _ _ _ _ 

A cons:tru_çã9 de espigões para manuten­
ção de canais em rios de fundos móveis= alte­
ra a relação entre o meio líquido e o meió 
sólido, destruindo praias e margens, para se 
fazer canais navegáveis", 

disse aqUi o Governador Henrique Santillo_. 

Queria mostrar aqui uns mapas, em fotografaas, 
do Instituto de Pesquisas Espaciais - IPE, dessa 
região, para mostrar esse problema do assorea­
mento do rio. 

(Projeção) 
Temos aqui uma fotografia de 30 de _julho de 
1985. ~ uma fotografia colorida. Essas áreas em 
branco são os banc::os de areia móveis do· rio 
Araguaia. (Risos) 

(Projeção) 
Orna fotografia de satélite do Instituto Naciona1 
de Pesquisas Espaciais. 

{ProjeÇão) 
Algo bastante claro: a progressão do assorea­
mento do rio. Quer dizer, não é -só a_ existência 
de banCos móveis, é a contínua e progressiva 
acumulação de areia e a mobilidade desses ban­
cos dentro do rio. 
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(Projeçiio) 
Nesse mesmo trecho, a parte em amarélo, fOram 

os bancos de areia detectados em junho de 1979. 
Elas não são as maiores. Aqui n1esmo vemos 
outras bem maiores, mas é só para mostrar a 
existência dessas áreas, aqui, em 1979. 

{Projeção) 
Em 1995 .. na mesma área, a situação é completa­
mente diferehte. T od.os os bancos aumer)taram 
de_ tamailho e alguns deles, podemos ver clara­
mente, se -deslocaram. 

(Projeçiio) 
Este daqui, por exemplo, se repartiu em dois. 

Estoutro teve _uma criação de outro no rumo da 
outra margem, e assim por diante. Por isso ·que 
é necessário esse plano de pesquisa, porque o 
rio é extremamente móvel e tem grandes dificul­
dades. Temos fotografias do Tocantins e do Ara­
guaia em que vamos ver a completa díferença 
entre os dois rios. 

(Projeção) _ . ~ . 
O INPE-também forneceu- aqUi Tlõ Araguaia, 

está distante, mas esta fotografia _pode circular, 
para que·os Srs. possam verificar, mOstrando oS 
bancos de areia no trecho do rio Araguaia. Portan­
to, o rio é bem maís largo, porque é wna cracte­
ristica d_e&Se_assessoramento, vai obrigando o rio, 
a água a con-er em uma superfície mais rasa e, 
assím, diminuindo a profundidade de todo o rio. 
O Tocantins, que tem muito mais água, é um 
rio bem_ mais estreito,_mas muito mais profundo, 
não se vê nenhuma mancha de areia depositada 
no_rio Tocantins. 

{Projeção) ~ ~ 
Aqui, um trabalho feito pela Portobrás, que está 

à disposição dos Srs. Foi um contrato com uma 
.firma privada que fez o lev~ntamento de todos 
os pontos. Aqui estão fotografados todos esses 
areais. Esse trabalho não é de hoje, é um trabalho 
mais antigo. Queria chamar atenção para o traba­
lho dos_ técnicos que estiveram lá, para as condu- _ 
sões a que eles chegaram. 

É de se notar, devido à grande mobilidade do 
leito e por serem as fotografias obtidas de bancas · 
já bastante antigas, alguns locais onde existiam 
ilhas estão hoje ocupados pelo canal, por outro 
lado, antigos canais estão tomados por baixios, 
conforme assinalado. 

No final do relatório, ele diz: 

"No decorrer dos trabalhos, ocorreram di­
versos encalhes das embarcações qe ~eiViço, 
apesar do grande cuidado dos práticos dõ 
rio por nós empregados. A grande mobUi­
dade do leito, com a conseqüente m~Jdança 
-do canal navegável, muito contribuiu para 
isto, principalmente antes da defmição doca­
nal de estiagem, decorrente da_, queda das 
praias, na pitoresca expressão regional. 

Nas travessias de pedragem e corredeiras 
somente foi necessária calagem das embar­
cações maiores na corrE::c;leira de_ Três Por­
tos." - -· ~---- ~-

Pât-a se ter uma idéia do que- ele dí_sse, que 
encalhou toda hora a embarcação de s_eiViço, aqui 
temos uma__fotografia da embarcação de serviço. 

(Projeção) 
A embarc::ação de serviço nada mais é do que 

esta, um pequeno barco de pescadores. Assim 
mesmo enc:alhou durante todo o trecho. 
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O-segundo ponto de dificuldade para a: constru­
ção da hidrovia, que deve ser construída, mas_ 
temos que resolver esses problemas primeiro, é 
passagem da região en_tre_Xambloá e _Conceição 
do Araguaia, que deverá ser vencida pela Hidroe­
létrica de Santa Isabel. Todos sabemos da fund""­
mental importância para a ligação do Araguaia 
e do Tocantins dessa Hidrelétrica de San4t Isabel. 

Os trabalhos da_ EletroOQ.rte sobre a Hidro_~ 
létrica mostram o seguinte: não está prevista a 
construção antes do ano 2001. porque diversas 
outras hidroelétricasque têm um custo de implan­
tação por kw muito mais baixo, tomaram a priori­
dade da Hidroelétrica de Sçmta I~e1. Então~ ela 
não está prevista antes do ano 2001. Se for feita 
essa barragem e a eclusa pelo Ministério dos 
Transportes, teremos que investir, na barragem, 
1,7 bilhão de dólares e na eclusa, um valor que 

. já estava computado anteriormente, cer_c_a de 145 
milhões de dólares. Portanto, as condições _de 
igualdade teórica que havia__tio trabalho de recorte 
entre a ferrovia_ e a hidrovia, m~mo colocando 
um bilhão de dólares a mais na ferrovia, teremos 
que colocar um bilhão e 700 ffiilhões _de d6lare..s 
na hidrovia, que muda bastante_ o resultado daw 
quele trabalho. Por Isto, como a barragem com 
a eclusa deve levar de 5_ a_6j~:iloS Se, pOr alguma 
prioridade, for colocada n_o orçamento da EletrQ­
norte, no ano 2002, por exemplo, porque até no 
ano 2001, pelos documentos oficiais. não está 
prevista, for colocada no ano 2002. somente no 
ano 2008 poderemos pensar que essa barragem 
esteja funcionando. Não M condiçõe~ de fazer 
antes. Assim mesmo, a Portobrás, que é o _órgão 
que cuida das hidrovias, ê o órgão oficial do Go­
verno para tratar das hidrovias, e os seus técnicos 
são os maiores defensores da hidrovja, me_..s_r:no 
sem se_ deter nesses problemas, sem considerar 
esses problemas de assoreamento, considerando 
a construção da hidrelétrica pelo setor .elétrico, 
agora, a Portobrás chegou à seguinte conclusão, 
comparando, teoricamente, os dois sistemas: inw 
vestimenta em equipamento operaclonal - vou 
deixar, inclusive, esse trabaJho- ferroVia: 342,7 
milhões de dólares; hidroVia: 914 milhões de dóla­
res, ou seja, 2,7 vezes maior investimento no equi­
pamento operacional para transportar a mesma_ 
carga; e a- rodovia, 2 bilhões e 812 -milhões de 
dólares ou, se a vida útil for menor, 1 bilhão e 
197 milhões de dólares. 

APortobrás chegou à condu_são_de que a ferro­
via e a hidrovia economizari_am, praticamente, um 
bilhão de dólares por ano no· consumo de com­
bustível em relação à rod,ovia, que, hoje, está lá 
implantada e limita o desenvolvimento da região. 
No consumo de combustível, a Portob_rás chegou 
à conclusão de que, em litro, por 1.000 toneladas 
quilômetro útil, que é a maneira de medir nq siste­
ma ferroviário ou aquaviário, e a média da hidra· 
via, consumo por litro/tonelada quilômetro útil, 
seria 11,3 em média; da ferrovia, 5,45; e_ da rodo-­
via, 56 e 53-isto na média. No sentido Sul-Norte_, 
a hidrovia - e, aí, aproveitaria a descida da cor­
rente - gastaria 9,47 litros por tonelada/quilô­
metro útil, e a ferrovia, 4,90. No sentido norte-sul, 
onde há a maior carga, o Geipot chegou à condu· 
são -de que quase 7_0% da carga se destina do 
norte para o sul. Neste sentido, a hidrovia gastaria 
13,12 litros por mil tonelada/quilômetro útil, en· 
quanto a ferrovia gastaria 6lltros por 1.000 tonela-

das/quilômetro útil. Portanto, menos .da metade 
no sentido da maior carga. -

A mão-de..çbra incide no custo de operação 
do modo de transporte. A ferroviária - o índice 
aqui é homem/hora por 1.000 toneladas/quilô­
metro útil: 

Ferro\1ária: 0,0565 homenSJhora por mil tone­
ladasJkw útil; 

Hidroviária: 0,44 homens/hora por mil tonela­
daslkw útil; 

Rodoviária: 2,22 homens/hora por mil tonela­
das/kw útil; 

Os custos de transporte na ligação norte/suL 
se_ aí considerarmos que a hidrovia está pronta, 
que ess_es bancos de areia não atrapalham, que 
a Hidroelétrica Santa Isabel está construída, quer 

diz.er, considerar que a implantação, o investimen­
to de capital na ferrovia é muito maior, se não 
houvesse esses problemas, mesmo considerando 
que é muito maior, teríamos o_seguinte (valores 
em dólares por mil TKU): 

Ferrovia: 1,84. 
Hidrovia: 3,37. 
Rodovia: 27,58. (Isso na operação). 
Equipamentos para Piedade: 
1,13. 
2,51. 
15, respectivamente. 
Entrando com o total do custo da via, teremos: 

custo. integral de ligação ponta a ponta do Planalto 
Central a portos e cidades da região por ebco prinw 
cipal (utllizados valores em dólares por tonelada): 

EIXO PRINCIPAL NORTEfSOL 

Destino Belém São Luís Marabá Imperatriz 
Ferrovia 22,47 21,90 18.5!1 ~.&1 Hidrovla 22,22 25,82 17,58 18,35 
Rodovia 84,38 --97,89 50,92 68,04 

Portanto, mesmo -considerando que na hidrOvia 
não se tivesse que investir nada e na ferrovia tives­
se que investir tudo, o custo final de transporte, 
considerando o_ pagamento dessa infrawestrutura; 
seda praticamente o mesmo, tanto para a ferrovia 
como pafã a hidrovia. 

Tempo âe viagem- Um maior tempo de via­
gem significa aumento no custo financeiro -do 
estoque, --póis o prOduto em movimento estará 
comprometido, mas não poderá ser utilizado; au­
mento do custo de transporte de prodUtos que 
exijam Cuidados especiais e de custo proporcional 
a tempo corrido: produtos perecíveis, cargas peri-
gosas. ---

-Terifpo- de viagem: 
Hidrovia- Planalto Centrai-a Beléin: 18.6 dias. 
Ferrovia-Plana1to Central a São Luís: 3,5 dias. 

- -aarantia da operação do sistema - Uma das 
principais características de um sistema de trans­
porte deve ser a possibilidade de operação perma­
nente. A suspensão de um sistema de transporte 
por certo periodo de tempo, ainda que previsível 
e proQ-rãmável, representa um aumento no custo 
de estoc:agem dos produtos, armazenagem e cus­
to financeiro. A hidrovia, no trecho Aruanã/Con­
ceição do Araguaia, não apresenta condições _na­
turais de utilização permanente devido à pouca 
profundidade que atinge nos períodos secos do 
an.P"'" A ferrovia, pelas caracteristicas próprias do 
sistema, oferece uma garantia integral de opera­
ção, emPora a Portobrás ache que isso pode ser 
_cli,minad9 gradualmente. 

Garantia de operação do sistema. 
Ferrovia - É integral ao longo do ano, 100% 

do ano. 
Hidroviª - Comb"oio Araguaia com calado 

operacional, determinado pelos técnicos, de 
I .20m. Dados do PRODIAT: 85,25, endossados 
pela Portãbrás. -

AnQS médios. 
Hidrovia- Mais de 90% _do ano nas condições 

naturais do _rio. _ 
Anossecos~-:-Menosde90% do ano nas condi-

ções naturais-do rio. -
_ Eletritli:ação -Só a alternativa ferroviárla per­

mite a eletrificação. No futuro, no caso do aumen-

to dos preços dos combustíveis, há necessidade 
de importação de combustíveis. Só a ferrovia Po­
derá utilizar energia produzida na região. 

Difereriça de operação em função do sentido 
de tráfego. 

Sentido_.da carga, que infelizmente penaJiza a 
hidrovia. No norte/sul é cerca de 70% da carga. 

Facilidade de gerenciamento dO empreendi­
mento. 

Em princípio, quanto menos órgãos envolvidos 
com "Interesses diretos sobre o sistema viário, 
mais fácil a implantação. A alternativa ferroviária 
envolve dois órgãos em dois Ministérios. A alterna­
tiva hidroviária envolv:e nove órgãOS eni seiS Minis-
térios. -

Os óigãóS e"rl_Volvidos são: ferrovia- Ministério 
dos Transportes, a concessionária e: a Secretaria 
Especial do Meio Ambiente; hidrovia: a Portobrás, 
a SUNAfYlAN, o OPC, do Ministério da Marinha; 
o OHN, do Ministério- da Marinha; o ConSelho Su­
perior de Trabalho Marftimo; o DENAE; a ELE­
TROBRÁS; o DNOS; e a SEMA. Este ê um traba­
lho da Portobrás. 

MODIFICAÇAO NJ\ LEOJSJ.ôÇÃQ_ -­
TRABALHISTA EXISTENTE 

A ferrovia vem alterando eficientemente na re­
gíãq, _através da Es:trada de Ferro Carajás, sem 
que foss_e necessário qualquer alteração na legisw 
lação existente. Na alternativa hidroviáriasãp apre­
sentados aspectos legais, envolvendo dez funções 
entravadoras do subsistema hidroviário na região 
(PRODIAT 85125, págs. 53 a 58). Além de uma 
série_ de medidas que visam a diminuir á buro­
craCia vigente, -existem dOis pon~s qu~poderiam 
trazer problemas específicos à hidrovia:: mOdifi­
cações de legislação trabalhista a ser aplicada 
ao p_essoal embarcado, deixando-se de usar as 
existentes para navegação marítima e criando~se 
IJID!": especifica para navegação interior; restrição 
da atuação de sindicatos de trabalhadores em 

-·protos abertos à navegação de cabotagem ou 
em curso para as tarefas que envolvam navegação 
interior. 

A necessidade da análise em que a hidrovi_a, 
como aquelas coisas que fa1ei de não considerar 
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todo um investimento. a hidroVia sa_iria pdr 1 bi­
lhão, 227 milhões de dólares, segundo a Porto­
brás, e a ferrovia, por 2 bilhões, 392, 5 milhões 
de dólares pela VALEC. 

A conclusão da Portobrás é a seguinte: a área 
abrangida pela influência da ferroVia e da hidroyia 
é de tal ordem que as soluções não são exclu­
dentes, mas sim complementares. A prioridade 
de implantação dependerá de uma decisão da 
sociedade sobre a taxa de desenvolvimento que 
se pretende obter na região: A opção de criar, 
a curto 'prazo, em função de urna decisão de polí­
tica governamental, portanto, uma decisão políti­
ca, uma nova fronteira de -desehvolvimento do 
País, poderá Jeva_r a urna prioridade pela ferrovia 
e a uma implantação gradual da hidrovia em seus 
trechos menos oner_osos. A decis~o de_~nder 
a um crescimento vegetativo P,a ,regi_ão poderá 
levar a uma preferência pela hidrovia, construindo 
a ligaÇão total norte-sul dentro __ d.as prioridades 
do setor hidroelétrico ou por éiecisão de anteci­
pação da formação do reservatório de Santa: Isa­
bel pelo. setor de navegação.· A implantação da, 
ferrovia poderá ser iniciada gradativamente em 
trechos· onde houver de_mandc,t'razoáve!_ que não 
possa ser convenientemente atendida pela hidro­
via. 

Estas conclusões. são Q.~ PortObrás. , _ 
Portanto, nobre Senador_,. era isto· que gosiafia 

de dizer. Quererrios faiér ~_duas,_ ma_~ _quanto 
à hidrovia terem·os de estudar muita coisa ainda, 
como. demo]lStrei. 

O SR. PRESIDENTE (João Men~es) --, ConU­
nuando os trabalhos da Comissão, vamos- ouvir 
o nobre Senador Pompeu de Sousa, a quem con­
cedo a palavra para fazer as suas, perguntas. 

DJÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

região onde não há. uma produção_ que possa 
justificá-lo em _termos .imediatos, concordo taryl­
vém ~om V. Exi' porque é pfecisô côrilbater um 
pouco_esse iil\ediatjsmo ultrapragmatista, oportli­
.ntsta; que só vailazer a_cumulação, e vai ao_ encon­
.tro~daquilo que já existe. Dá-se excesso .de meios 
.onçie já existe. absoluta carênciá de meios, onde 
.não existe nada ou existe muito pouco. E até 
V. ~_assinalou muito_ bem que isso cria Um círcu­
lo vicioso, põrque não se ÇOnstr6i_ transporte na­

. queta.área, porql,le a produção ainda não justifica, 
, m~s_ não há produção porque não há transporte. 
Esse_ círculo_ vicio_so nje leva a outra obsessáo 
que trago há rpui~.s ano~ e _que, não é de. hoje; 
é _o~argumento que se emprega hoje para dizer 
qu~ o Brasil não está prep:arado para o parlamen­
~risQ')o, porq~e n~c;> h~ partidos políticos estrutu­
rados. Não há partido político estruturado porque 
ilão há Parlamerltarismo; não há parlamentarismo 
porque não há partido polftico estruturado. É real­

, _mente um argumento_ il)gênuo, mas, às vezes, 
.é. um_argumt:nto caJ?.cio::;o e enganoso, porque 
_também na economia, tal como na biologiã e 
na sociologia, a função cria o órgão. Conco'i·do 
plet"'amente. 

_ _Hoje falei com o Ministro Arubal_ Teixeira sobre 
essa ferrovia, que tem um caráter mais que Pri9ti­
táfiQ .e possui até denominação de corredor de 
eJÇppr;tação. 

-_ ~r .. Minsitro, antes da _minha pergunta, gostaria 
de jn~gar ao Senador Ruy Bacelar se isso_ não 
_sigflificaria - _!onge de siSnificar um elemento 
altaJTlente desejável a exportação do miriério ao 
pr~Ç> Vivo e cada vez mais aviltado que esteja 
·no mercado - long~ de significar um processo 
de enri_quecime;nto, não~ significaria uma sangria, 
umcí abertura nas- veiaS deste país já tão sacrifi-

O SR. POMPEU DE S.OLISA ~ Sr. Ministro de cada pela economia inte_macional perversa, que 
Estado dos Transportes, José Réinaldo Tavares, fai Caril que os paises desenvolvidos cada Vel 

a sua; exÍJ~ição foi realmente cicachapante, há m8is vivam à cuSta dOs p·arses subdesenvolvidos? 
abunçi~n.cia de dados, de ar~um~f!tação. A segunda pergUnta, aquela _observação que 

Tivemos, hoje, aliás, um dia 'priVilegiado. Twe- fnê:ildonei antes: ã afeição que tenho; em fuJlçáo 
mos, pela manhã, 0 Minisiro _'do Piánejamentci, dás. populações deste País, as p·opú.lações misera-
~sso Amigo Aníbal T eixeii-a; qUe nos deu uma bilizadas e com condições existenciais_ sul:luma-
visão do ponto de vista globaliúmte do assunto, nas .e_que _se desiQcam, ao_sabor das desgraças. 
do tema, 0 ponto de vista do Plá.nejamento. 0 EJas sã_o desgraçadas numa região, migram para 
planejador tem que ver 0 aSsUhto globalmente. outra; a outra as desgraçam até mais, criando 
Curioso é que houve uma grande identidade tam- uma_ Instabilidade da ocupação demográfica e 
bém n~ a~gumentaçã_o de _V._ Ex! em relação à uma mobilidade. dos bolsões de miséria realmen-
argun:te:nta_ção do MinJstro d6 PJanejamento. Assi~ te. alarmantes. Sou_ um homem que, desde muito 
nalo este fato, porque, em ielaÇâo a v. Ex", vou - c12do, na minha vida, tenho uma preocupação 
levantar rlão nova questão, nias'a mesma indaga- angustiosa com relação à desigualdade humana, 
ção. Não_ê nenhuma inquíriÇáO, e -indagação. que me aflige muito. É um dos grandes proble-

HoJe pela manhã, disse qUe havia aqui um as- mas deste País, ao lado da necessidade da r~for-
sunto que me perseguia ilm Pouco como idéia ma agrária, que criou o deslocamento dos bolsões 
fixa,coinoobsessão.CQri10_(tisSe-.o"óutro.Mihistr9,_ de mis.éria conduzidos pela presença_dos __ sem­
e gostaria de ter uma resposta, quero, em primeiro _ _terra no campo e que foram projetados como 
lugar, assjnalar outro ponto da coincidência que ·gado para as cidades onde são tr_atados __ como 
também constitui outra obsessão minha em rela- gado. Depois, às vezes,_ fluem para outras regiões, 
ção à observação que v. &- fái sobre 0 efeito . e at~ refluem para essas mesm~ regiões. Ao lado 
cumulativo do fenômeno desenvolvimento-sub- da reforma_ agrária, necessitamos, também, de 
desenvolvimento: quanto mais se· desenvolve a uma reformo:~ urbana, para que encontremos uma 
área desenvolvida, agrava-se. 0 subdesenvolvi- solução emergencial para esse gado humano, sa-
rnento a essa desenvolvida; aumenta-se a riqueza bretudo, uma solu_ção permanente. 
de um lado e aumenta-se a pobreza de outro, b grande Problema-deste país ê o desequilíbrio 
transformando o Brasil em disparate de desequi- da sua ocupação demOgráfica. Temos regiões 
líbrio. Estou inteiramente solidário com v. ~. densamente povoaâãs-e regiões deSérticaS' que 
porque sou também nordestino. Embora Senador _ teriam condições de pãvoamenfo e de exploração 
por Brasília, me considerQ-_quase Senador pelo _econ6micaasseguradas.Aausênciadeumplane-
Ceará. por outro-lado, o argumento de que não jamento demográfico - não que eu tenha o há-
se deve fazer um investimento desse vulto numa bíto ·de achar qUe o governo brasileirc:> deva resol-
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ver tudo-, tenho a impressão de que o governo 
deveria preocupar-se um pouco com esse proble­

. ma' ·e ·criãr" cOhdiçõeS d-e estímulo_ e de fomento 
à OcUpação das áreas desocupadas e pata alívio 
das- áreas superocupadas e, ao mesmo tempo, 
p_ara a ufilizaÇão_ ei:õnõmica em condições _de vida 
húmana'paia as pOpulações que vivem em_ç6iidí­
çõés subumani:ts. deveriamos ter, neste país; pelo 
me!)OS ~m esbo~o de plariejamento ·-glObal da 
ocup-ação demográfica do território Nacional, 
através de um procesSO de fomento, de estimulo 
para o -desenyolvimento de pequenas concentra­
ções populadonais, VJ1as e povoados que possam 
vir a se tOinar pequenas ou médias _cidAdes auto­
SufiCiehteS, inclUsive-com um__gràiide Qrau de eco­
riomia autônoma, porque elas seriam, ao mesmo 
tempo, produtoras e consumiçioras de bens da$ 
áreas· rurais adjacentes. 

Pergunto: um coÍ'redor de exportações t~m 
condições de criar, ao longo de seu percurso, 
situações_ de;: perma'ilência de populações que 
possam, de certa forma, constituir um embrião 
para essa área, quer dizer, essa longa ocupação, 
de (OIJXlCl_qúe, ao lado de ser um corredor, tam­
Oém -fenha uma saída para ramificações demo­
gráficas ao_ Seu longo? 

Era isso que teria para dizer. LameiltaVelrrlente 
cheguei um pouco atrasado e ainda nã_o fui esti­
mulado pelas perguntas dos Colegas. 

O -SR. PRESlDENTE (João_ Menezes) - Evi­
. cientemente, o eminente Senador nã.o_ chegou a 
formular a pergunta, e fez, sim, uma brilhante 
exPosição. _ . " 

-Tem a palavra o Sr. Ministro José Reinaldo Ta­
vares. 

O SR. JOSÉ REINALDO TAVARES - Agra­
deço ao Senador Pompeu de Sousa as palavras 
em relação aos assuntos aqui tratados. Vemos 
que ·as identificações são muito grandes._ O que 
falei aqui, V. Ex!' expôs brilhantemente. 

· -Se olharmos o. sistema ferroviário brasileiro 
construfdo no passado, quase todo ele é feito 
para tirar nossas economias diretamente para al­
guns pólos. Basta olharmos o mapa para vermos 
essas ral}lificações diretas para os pólos. 

Essa Ferrovia é a primeira que vai permitir uma 
interiorizciçãodo desenvolvimento, ensejando que 
o ferra de Carajás possa vir a atender às indústrias 
do Sul do Brasil, que possam ser feitas indústrias 
siderúrgicas em Goiás, por exemplo. É a primeira 
tentativa de coloca_r à disposição dos_brasileiros 
os bens de que dispomos nQ i_nterlor do Brasil, 
e esse F_errovia vai dar uma estrutura~ essa possi­
bilidade, estando inteiramente de acprdo com as 
sua_s preocupações. 

__ Quanto .ao problema da reforma agrária, con­
cordo inteiramente com tudo que v. Ex' fal_ou. 
t exatamente isto: o desenvolvírnento. br~sileiro 
é feito do centro para a periferia; o Nordeste e 
a Amazônia já estão cansados de sofrer por isto. 
Os próprios empresáriOs nordestinos foram subs­
titUídos, que eram grandes empresários antes dos 
incentivos fiscaís, por exemplo, foram subsbl.uidos 
por empresários do Sul do País. Hoje, os maiores 
empresários do Nordeste- e fui Superintendente 
da Sudene e posso falar-são de fora. As maiores 
empresas pertencem a pessoas do Sul do País. 
Nessa ampla área, de mais de 143 milhões de 
hectares, o, Governo está estudando o programa 
do Brasil Central, exatamente para permitir um8 
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expansão !Jrdenada e induzida, atr~s de diversos 
mec~nismos. que nos permitam ganhar tempo 
nessa_ ocupaçãO. 

Uma das preocupe~~es do Presidente, inclu­
sive, é colocar, mesmo 'nas primeiras etapas, as 
cidades agrícolas, que vêm exatamente ao encon­
tro do que V. Ex" está falando, permitir que se 
faça a reforma Agrária na Região, que tem terra 
disponível, e a1i, onde já existe uma miyração ex­
pontânea bastante acentuada, ela possa servir de 
concentrador e abrigador dessas populações bra­
sileiras que Vivem migrando sem condições de 
oportunidade de trabaJho e de vida meJhor. 

Eram estes os comentários que eu podia fazer, 
e agradeço a V. ~ - -

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Não 
tenho na lista mais nenhum Senador inscrito. Per­
gunto se algum Senador_ quer usar da palavra 
para interrogar o Ministro. (Pausa.) . 

Concedo a palavra ao nobre Senàdor Affonso 
Camargo. 

O SR. AFFONSO CARMAGO- Si. Presidente, 
Sr. Ministro, Srs_. Senadores: 

Avançamos muJto nas primeiras discussões so­
bre a Ferrovia Norte-sul do que no dia de hoje. 
Repito mais uma vez, e acredito que seja consen­
sual l':!:m nossa Comissão, somos absolutamente 
favoráveis à desconcentração do poder, de um 
mido geral, da economia, da população ... Tenho 
afirmado várias vezes que, se não desconcentrar­
mos o poder no País, não iremos arrumai O Brasil. 

Estou absolutamente afmado com toda a expo­
sição básica de V. Ex', quando diz que é preciso 
desenvolver as_ regiões e, evidentemente, se há 
desigualdades regionais, que se desenvolvam 
com prioridade essas regiões menos desenvol­
vidas no momento. 

O problema da viabilidade econômica, que se 
discutiu tanto aqui - vejo, indusive, que' a pro­
posta está em desenvolvimento, já é alternativa 
do Geipot, do que _aquela alternativa de se fazer 
dois trechos_ inicialmente e não a alternativa B, 
construção _da ferrovia de uma maneira continua­
da. Então, já evoluímos. Lí declarações de V. Ex', 
no sentido de que fart:amos alguma economia 
nesse novo modelo. Avançamos. Essa d1scussão 
toda no começo foi um pouc:o emocional, mas 
hoje todos_ estamos colocando tudo de maneira 
racional e - acredito - tudo no interesse do 
País. 

O problema da hldrovia, que sempre me preo-­
cupo_u - tenho, inclusive, documentos da lavra 
da Engenharia lsa Rondon, uma eterna defensora 
das facilidades de se fazer o trecho de mais de 
900 Km de construção do Araguaia a Aruanã 
-, o que sempre me preocupou na hidrovia era 
a quase morte dela por duas vezes.: primeiro, 
quando V. EX' -afirmou que -na- necessidade de 
se fazer 30 barragens na hidroVia, o que reaJmente 
inviabi1izaria o trecho de construção do Araguaia 
até Aruanã; depois, quando o Governador Henri­
que Santillo afirmou aqui na Comissão que, para 
se viabilizar essa hidrovia, necessitaóamos de 20 
a 25 anos, também uma forma de praticamente 
se eliminar a possibilidade. 

Hoje V. Ex" vem aqui e traz todos esses dados 
técnicos racionais que estão sendo estudCJdos; 
há problemas de bancos de areais, móveis, e a 
PORTOBRÁS, aparentemente, naquele arrazoa­
do, pareceu-me que ela seria o coveiro da hldro-
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via, mas, no final, ela diz que não, é possível tam­
bém, porque aqueles números comparativos são 
muito contrários -à hidrovia. Confesso-lhe que me 
surpreendi._Sempre soube que a hidrovia era um 
tipo de transporte ideal, pelos seus custos. Na 
medida em que se demonstrou, com todos aque­
les dados, que a Ferrq~a. sob todos os aspectos 
técnicos, custa menos que a hldrovia, agm:,a ijquei 
na dóvida se vale a pena fazer alguma hidrovia, 
porque as comparações são muito favoráveis à 
feiTovia. Em todo o caso, vou encaminhar a V. 
EX' o último documento que tenho da Engenharia 
lsa Rondon, para esdare~:imentos, a fim de que 
a Portobrás faça até o contraditório, uma critica 
ao_ documento da Engenharia lsa Rondon, por­
que, realmente, fico entre o que ela está dizendo 
- que é possível o áprOveltarnento barato e ur-:­
gente para fazer algum tipo de transporte _de _car­
ga, e a opinião da Portobrás, até_ porque _S. .5' 
foi durante: anos - como V. Ex' sabe_-, a chefe 
desse Departamento da Portobrás. 

oe qualquer forma, me satisfaz a forma como 
estamos colocando ~gora! -~e r:n~eira ba_st.ante 
técnica e racional, este problema. 

(iost;Jria de lhe dizer três indagações: com rela­
ção àquela proposta da fuma alemã - aquilo 
ficou até hoje em dúvida, porque o Presidente 
fez um alarde muito grande naquele programa 
de televisão, e depois Oão -nos chegou nenhum 
conhecimento se realmente havia aquela pOSSJbi­
lidade ou não-, gostaria de saber se existe ai.nda 
possiblllCfãde; que me pai'eceu até favó"rável,_ de 
eles retomarem todo o patrimônio ao País depois 
de determinado tempo de uso. Poderia ser uma 
boa solução. 

A segunda pergtmta é com relação ao proble­
m·ã da Valec. V. Ext sabe que o problema da de.: 
núncia foi motivo da constituição da Comissão, 
mas não tem nada a ver com as denúndas ante­
riores. Por exemplo, não partidpei, não tinha me~ 
nor idéia que houvesse problema de concorrên­
cia, mas, afmal, é o primeiro motivo de convo-_ 
c:ação desta CPI. 

A Valec, no segundo edital, aumentou a possibi­
lidade de desconto máximo de 10% para 15%. 
Minha pergunta é. se isso não significa que o pre­
ço-base da Valec não estaria bem estudado, até 
fiz comentário um pouco jocoso ao jornalista Jâ­
nio de Freitas, que, a partir daquela denúncia, 
ele tinha deixado de ser só um jornalista para 
ser um ec:onomista, pois me parece que acabara 
de gerar uma economia, porque, desde que as 
empreiteiras viessem a dar o desconto máximo 
de quinze por cento, teríamos economizado cinco 
por cento. Digo nós, todos os contribuintes. 

Por último, seria mais uma opinião; por que 
não se elimina a Valec desse processo, já que 
ela ficou, justa ou irijustamente, Com uma ima­
gem ruim perante a opinião púbUca, e, desde que 
vão ser feito os trechos lá de cima e debaixo, 
porque não se elimina a Valec e se entrega à 
Vale do Rio Doce para fazer os trechos Já de dma, 
a qual tem todas as condições de fazer uma am­
pliação do processo do Carajás, e aqui no Sul 
a Rede Ferroviária Federal';~ 

São as três questões que ~aloco par~ V.~---

0 SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Tem 
a palvra o Sr. Ministro, para responder às indaga­
ções formuladas. 
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O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
--Em reJação à carta da Dekonsulting, fomos 
procurados - aliás, não fui eu diretamente, foi 
a própria Valec que foi procurada, sem nenhum 
contato anterior, pelo representante credenciado 
da Dekonsulting, e ele afirmou, na ocasião, que 
já vinha estudando há muito tempo a Ferrovia 
Norte-Sul e queria fazer uma pproposta de execu­
ção dessa obra. A proposta foi feita em português, 
a imprensa falou muito naquela época que teria 
sido erro de tradução. Inclusive o diretor do 
Deutsche Bank no Brasil, não sei movido por 
que forças, mas devem ter sido forças muito im­
portantes, e esse diretor de tradução ficou tão 
desatinado que começou a dizer que foi erro de 
traduç~o. Foi ele quem espalhou essa versão, 
quer di2:er, não sabia nem o que estava aconte­
cendo. 

A carta é clara e feita num português correto, 
com números, ou seja, o alemão sabe o número 
em português, não há como errar o número. 

A carta diz o seguinte: 

"EXm9 sr. Minitro, Temos a grata satisfação 
de nos dirigirmos a V. Ex' para demonstrar­
mos a firme intenção e o interesse â8: De­
konsultlng- Deutsc:he Elsenballn Kon­
sultlng -em partic:ipar do projeto de desen­
volvimento e integração do País, através da 
Ferrovía Norte-sul. Dekonsulting é uma em­
presa de origem a1emã, com grande expe­
riência em diferentes campos de atividades 
no Brasil, deseja fumemente participar, da 
melhor fonna que Vier a ser considerada por 
V. Ex", em qualquer das seguintes etapas rela­
tivas a sistemas de transportes ferroviários: 
estudos, projetos,planejamento, construção, 
"obseiVando o interesse de empresas brasi­
leiras", aquisição de equipamento, operação 
e treinamento. Dekonsulting coloc:a a sua 
disponibilidade para, sob regime de conces­
são, porém sob o comando e coordenação 
desse Ministérlo, assumir integralmente os 
investimentos do projeto da Ferrovia Norte­

. Sul, hoje estimados em 2,5 bilhões de dólares 
americanos. A intenção declarada da De­
konsultlng é utilizar, se possível em sua 
totalidade, meios, recursos e equipamentos 
do Brasil. ~087 Dekonsulting espera, com 
sua experiência, poder contribuir para que 
-o--prOjeto alcance a máxima rentabilidade 
dentro do menor custo. Dekonsultlng acre-­
dita que o sucesso desse empreendimento, 
como experiência-piloto, proporcionará con­
dições a esse Ministério para exportação para 
outros países, sob forma de pacote, do mo­
delo desenvolvido na Ferrovia Norte-Sul, no 
que _estamos prontos a cooperar. Com votos 
profundo apreço e consideração, despedi­
mo-nos cordialmente. Gehard Scherer". 

Pedimos uma investigação para saber se essa 
firma existia, se era idônea e se esse diretor era 
credenciado. A_ informação que nos foi dada é 
que ~ firma ~tia, era idônea e o diretor era 
credenciado, e, aí, o Presidente falou. Foi isso 
que aconteceu. 
- Depois, como o diretor do Deusche Bank teve 

aquela reação - que, até hoje, não sei movida 
por quê- e o Deustche Bank é um dos _prind~ 
pais acionistas da Dekonsulting, matriz, _m. Alema­
nha, resolveu retirar.se do projeto. Erã uma tran~ 
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sação comercial e ela desistiu. EntãO,-é istõ que 
conhecemos. Não sabemos se ela virá a_ se inte­
ressar no futuro, mas nã.o estamos preocuPados 
com isto. 

Quero deixar, inclusive, a carta à disposiçâo 
desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -c- A C& 
missão já tem essa carta. Muito grato. 

OSR. MINIS1RO JOSÉ REINALDOTAVARES 
- Sobre o preço básico da Valec, queria fazer 
algumas consideraçõ_es. Este_ é um assunto que 
foi muito discutido e também _o jornalista Jãnio 
De- Freitas o tem _colocado_- sem insistência 
-pela segunda vez, na imprensa. 

Se V. ~ me pelinitir, vou fazer Urna_ compa­
ração geral desse preço, porque foi discuti.dajn1-
cialmente, aqui, na CPI, a comparação entre o 
preço da Valec e do G_e_ipot......: nasceu daí. DepOis, 
queria entrar com a Ferrovia dos Carajás, a que 
V. Ex' ·se "referiu. " ___ ·~ 

O histórico do preço da Valec e do Gelpot é 
o seguinte: com finalidade espedfica de compor 
um estudo cujo oQjetivo era CQmparar alternativas 
de sistema de transportes no--corredor Araguaia­
ToCantins, o Geij:IOt preparoU uma estimativa de 
custo para a Ferrovia Norte-Sul con:r base em 
dados e avaliações preliminares de traçado, não 
considerando, naturalmente, gastos comuns a 
mais de um sistema, jâ que era uma comparação 
do que estava seQdo feito, dada a. ijnalldade do 
estudo em foc.o. Nestas cçnd,Ições, o valor estima­
do pelo Geipot foi de 1.49 bilhões de dólares. 

Tendo sido incumbida d_a implantação da ferro­
'via, após definir o traçado mais adequado para 
a mesma, e com base na recente experiência do 
Projeto Cafãjás, a Valec preparou um orçamento­
executivo para o empreendimento~ englobando 
todas as despesas diretas e indiretas inerentes 
ao projeto. Os padrões operacionais considerados 
objetivam atender à demanda de transportes a 
ser gerada, tanto pelo desenvolvimento- regional 
como pela integração das Regiões Norte e Sul. 
Para esses condicionantes, o orç:amento -eXecu­
tado e elaborado pela VaJec, executivo, foi de 2,44 
bilhões de dólares, _ _ . ~- _ 

O presente documento doi produzido com a 
finalidade de esclarecer esW: assunto. 

Premissas. 
A estimativa de custo apresentada pelo Geipot 

baseou~se: _ 
Estudos preliminares de traçados desenvOlvi­

dos sobre cartas nas escalas de 1:1.000.000 e. -
1:100.000, ·com c:Urva_s de hfvel a c;ada 50 metros; 
a avaJiação da extensão -d.Q tra-çado_ferrovlário, 
tomando-se como base a estensão da BR-153, 
a Belém/Brasília, com 1.414Km, mais 10%, ou 
seja, 1.550; Lima ferrovia metade em bitola larga 
e metade em bitola métrica, com ·quadro· de trans­
bordo entre Paraíso e gurupi; padrão técnico dQ 
traçado com rampa máxima de 1,3%, raiá-mírii­
mo· de 350 metros e fiilllo -TR;-57 .cronologia de 
implantação entre dnco-e=-dez anos; e uinapai-Cela 
substancia1 dos custos_ de implantação- seria ab­
sorvida pela Rede e pela Ciã. Vale do Rio doce. 
Ela partiu dessa premissa. 

O orçamento ela Valec teve como Pase: uma 
ferrovia cóm extensão de 1.600Kro, obtida a partir 
de estudos deWbªdos com base em plantas na 
escala 1:10.000 e curvaS de nivela cada 10 me­
tros; uma_ ferrovia _em bitola larga, com quadro 

de transbordo no ponto de ligação com o sistema 
. ferroviário da reda ~stente; padrão técnico- do 
traçado com rampa de 0,6%, raio mínimo de 344 
e trilho TR-57 no trecho de acesso a Brasília, 
com-·ext;ensão de ·sa _Krn, }Oi prevista a tração 
dupla em rampa máxima de 1,45%; cronologia 
de implantação em 3 anos. 

· Os- Valores de investimento na ferrovia- poderri 
serswtfa-rizados da seguinte forma, em compa-
ratiVo:-- - --

Geipcit --Aquisição de terras. 
O -Cieipot estimou em 24 milhões de dólares, 

que dá um custo unitário de 15 dólares por quilô­
metro. E a Vale<:: estimou em 66 milhões de dóla­
res a aquisição de terras. O Geipot considerou 
a necessidade de apenas 16 mil hectares a 1500 
dólares cada hectare e a Valec a 22.00 hectares 
a 3.000 dólares cada hectare, que é o valor mais 
recente naquela região. 

A infra-estrutura, que é 9nde existe maior lib_er­
dade entre .ur_n O!'Ç_amento e outro, foi pratica­
~!ill-tê iQUal; ihôUsfYe o orçamento da VWec foi 
menor. O orçarriento estírrlado pelo Geipot foi 
de 1,221,100 de dófaieS, a um custo unitário por 
quilômetro de 780 dólares. O da Vale<: [oi I ,227 
bilhõ~s -~e d~lãres, Ou seja, 767 dólares por quilô­
metro. Portanto, o custo da terraplenagem, a es­
trUtura da Valec_ foi menor do que a do Geipot, 
que era o dado mais amarrado, porque numa 
ferroVia a superestrutura é quase que padronizada, 
não M como fugir mUito. A ter~plenagem é que 
põâ~vari.ar, os cortes, os.aterros, mas, nesse caso, 
foi pra~~-~!l:lente o ~esmo p~o. 

A superestrutura foi de 232 milhões de dólares, 
contra 529 da Valec, ou seja, quase o dobro da 
_do Qeipot- e vou explicar por quê. Obras com­
plerrientares:_l2 milhões do Geipot e 29 milhões 
da Valec. Sinalização, comunlcações, oficinas, pá~ 
tios, prédios e instalações, o Geipot é zero e a 
Valec_46 mllhões de dólãres. 

Nos custos indiretos, o. serviço de enQenhari~; 
inspeção, diligenciamento, gerenciamento, fisca­
lização, administração do projeto, contingências, 
foi tudo zero na Valec. Como estava comparando 
a construção de outros sistemas, então, ela não 
colocou o BOI, que vai a quase 35% e nâo colocou 
diversos serviços que ela achava _que a Rede e 
a Yale do Rio do Doce iriam fazer sem cobrar, 
porém, como -eram razoáveis esses números, a 
Vale.c cobrou. Dai a diferença dos nórneros, Ei1~­
tão~ há uma explicação. 

~--J':i~,inf~a:~~-turã: o C!J~o' do quilômetro orça­
do pefa Valec é inferior ao estimado pelo G.eipot, 
iiftE: g~Stal)te_ o padrão técnico do traçado consi­
derado pela Va.Iec ass_egurar melhores condiÇões 
operacionais, conforme mostradO no Quadro 
Anexo 1. O investimento totaf da_ infra-estruttJra 
e sênsivelmêilte !Qual, tanto na estimativa do Gei­
p_O_f, COmo no orç_!lm~nto da Valec. apesar da · 
maior _extensão do traçado adotado pela Valec. 

SupeJ;estrutura-_a estimativa do Geipot consi­
aera apenas investimento necessário-àáquisição 
de trilhos! d~ry1entes, _e_ fixação elástica. o orça­
r:n,e!ltq da Valec, além desses itens,. contempl~; 
aquisição e lançamento de lastro, solda dos tri­
l_!)o~parelhos de mudança de _via, lançamerito 
da via permanente e transporte de materiais. Con­
qua:nto o aeípcit não tei1ha levado em conta, em 
sui:i-estiiriiit:Na;-esses iteriS; por considerá-los que 
seriam absorvidos pela Rede _e a VãJ.e;tclls cuStOs 
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existem e são de montante signifi_cativo, razão pela 
qual a Valec os_ incluiu __ ~m s~u orç.,.rne·nto~ 

No Quadro do Anexo 2, poch!:-Se -vlsUailzar ·a 
influência desSes itens no custo, por quilômetro, 
da fêrfoVili e sua compâraçãO cOm ~ti.idosapura-
dos no Projeto Carajás. · -.. · - - -

(Projeçiio) 

Aqui, uma comparação ·com Carajás, mostran­
do que esses custos CNe a VAlE C usou; são meno­
res dO que os qUe ela havia estudado.-VOU -deixar 
este documentO aqui. -

Obras complementares. Como- obras comple­
mentares, o orçamento _da VALEC iryclui o cw;.to 
de implantação do sistema de sinalização, comu­
nicações, iluminaçãQ de pátio, oficinas, e(J:Wpa­
m~ntos, prédios e instalações. Na estimativa do 
GEIPOT são previstas apenas as instalações de 
comunicações. Ressalte.~se que, embora não pre­
vistos na estimativa .do. GEIPOJ, os itens acima 
têm custos significativos, razão pela qual constam 
do orçamento da VALE C. _ _ _ ~-- _ 

O Anexo 4 permite a comparação entre o orça~ 
menta_ da VALEC e o custo realizado para esses 
itens no _Prqjeto C~r.eijás. 

Custos ind_iretos. Qs ctJStos indiretos co_nsl:aJ1~ 
do orçamento da VALEC representam 11,8 de 
ínvestimento global, que correspondem a seiViços 
especificas e indispensáveis à execução do em~ 
preendimento. Comparação com os custos reais 
ocorridos no Projeto Catajás poderá ser feita no 
Anexo4. 

CQntinSências. A vALEC..,cOnsiderou em seu 
orçamento como reservas de contingências, os 
seguintes valores: 15% sobre o orçamento da in­
fra-estrutura; 1 O% sobre o orçamento da superes­
trutura_;. e 20% sobre o orÇainento Oe obras co~n~. 
plementares. Para os valores relatiVos -doS custoS 
indiretos não foram previstas reservas de contin~ 
gências. 

Conclusões: a estimativa de custo do GEIPOT 
foi feita com a fina1idade específica de comparar 
a alternativa de sistema de transporte e deixa de 
considerar a síntese_ de investimentos indispen~ 
sávels à completa execução do empreendimento, 
razão pela qual a mostra é incompleta e inade­
quada, para fins de refletir a totalidade dos custos 
envolvidos. O orçamento elab_orado pela VALEC 
contempla os itens necessários à completa_ execu­
ção do empreendimento, com valores baseados 
nas fontes de maior confiabilidade disponíveis. 
O acréscimo de investimento na superestrutura 
da Ferrovia terá a adoção de bitola carga em 
toda a sua_ extensão, conforme considerado pela 
VALEC, aO Invés de somente em: metade de sua 
extensão, c~mforme considerado pelo GEIPOT, 
é de cerca de dez milhões de dólares. As Vanta­
gens da corrente dã- redução de investimentos 
na frota de veículos e no custo operadonal justifi~ 
cam plenamente a solução anotada pela VALEC, 
além de permitire!J1 no futuro a cobrança de me­
nores fretes aos usuários. A adoção pela VALEC 
do traçado ·da Ferrovia pelo Vale do Tocantins, 
ao invés de divisor de águas, permitiu a obtenção 
de caracteristicas técnicas muito melhores que 
ãquelas obtidas no estudo do GE[P()T para o 
mesmo investimento e infra-estrutura. A Ferrovia 
Norte-Sul, conforme piojetada pela VALEC, tem 
características técnicas bastante semelhantes às 
de Carajás, embora mais modestas. Dadas as 
condições da to-pografia local, foi possível fixar 
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um traçado sem túneis, onde as obras de arte 
especiais totalizam 3% de sua extensão. 

As característi<:as operacionais do traçado da 
VALE C ·e do- GEIP_QT são in~ressantes, e deverja 
ler aqui. Por exemplo, o custo operadoOat só 
equipamento, em dólares por 1.000 TKU: a do 
GEIPOT leva um custo de nove dólares por mil 
TKU; a da VALEC, 4.86~Cónsumo de combustivel 
em litros por mil TKU: a do OEIPOT, 8.48; a da 
VALEC, 5.24. Investimento em material rodante, 
em dólares por tonelada de carga útil: o do GEI­
POT, 2.217 dólares por tonelada de carga útil; 
o da VALEC,.l.431. A potência relativa: 0A3 _do 
GEJPOT e 0.90 da VAIJ:.C.--A Velocidade de tr:â!e­
go: 35 kmlh do GEIPOT e ~5 da VALEC. E a 
rampa máxima, a da VALEC é a metade. 

Vou deixar este documento aqui, porque mos­
tra que os orçamentos são praticamente iguais. 
Apenas, como s_e trata de estudo comparativo 
de alternativas, diversos componentes dos custos 
não foram levados em conta pelo GEIPOT, na 
ocasião. 

O SR. AFFONSO CAMARqo·c_ Eu não qu;s 
interroroptr V. Ex', porque ach_o que nossas ár~s 
são diferentes na Coinissão,-mas a-pergunta que 
fiz não foi esta. Não se trata de comparação entre 
VALECe GE!_POT. É VALEC éom VALEC. Como 
se justifica a VALEC ter ~do. e. ~q~ele-de5contç 
máximo de 10% da primeira concorrêiiciiteiSSa 
eu falei aqui, em todas as nossas reuniões, princi~ 
palmente quando estavam aqui o~_ empreiteiros 
-e V. Ex' sabe que a form_~ corno o edital.foi 
feito evidentemente é que levou àquele acordõ, 
que não foi em si danoso para o Erário, porque 
é evidente que, na hora em que se diz s6 pode 
ganhar um lote, quem der o maior desconto, se 
empatar, ganha o de melhor pontuação e distribui 
as pontuações antes. É evide_n_te que a firma Art­
drade Gutierrez podia acolher o lote que quisesse, 
e se outra telefonasse para ela e perguntasse que 
lote escolheu, ela diria '"o 3 AC";-~ "Bom, então 
vou escolher o 3 AD", diria a outra, __ ~quilo ali, 
para mim, foi tudo nat\,II'al. A _mim n~o es~~n­
dallzou a forma como foi feito O edi~. A minha 
preocupação é com o preço-base. Coino é que, 
em seguida, aumenta-se o desconto de 10 para 
15%? Esta é a minha dúvida. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDOTAVARES 
-Vou chegar lá, Senador. Antes, pediria licença_ 
a V. Ex' para fazer uma comparação, que acho 
justificável, entre o orçamento da VALÇ.C e.o c:te 
Carajás; porque são dois empreendimentos ferro~ 
viários feitos na mesma·região, em épocas pr6xi~ 
mas, e que podem levar a esJ::{arec;er es.sa questão 
se o_-orçamento da VALEC eiiijusto ou_ nã.o~ por­
que esse assunto foi colocado_ aqui nos jornais. -

Vou deixar o documento tainbém: 
Os preços unltáriosdefe"rld~os peJav~c-er» 

sua planilha de preços, que s~rvir~m como base 
para a licitação, foram obtidos de detalhadas C9f11· 
posições dentrQ da _mesrnª_ sistemática utilizé!da 
para obter os OI"Ç;aJT!entos 4o Projeto Carajás pa~a 
a Vale. Aqui entra nas considerações; que não 
vou ler, porque vou deixar o documento. Çomo_ 
as licitações da VALEC obtiveram propoStas, to­
das elas, 10% abaixo do orça[llento, e __ as cç_ntra.. 
ladas receberiam 20% em ações, o dispêndio efe­
tivo ficaria reduzido a ~ 0.437.97~ o quilômetro, 
que con:esponderia a uma e~omia de recurSos 
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de investimentos da ordem de 12% em rt;lação 
aos preços médios de Carajás. 

Este _é um documento que vou deixar aqui e 
que mQ~a que o disPêiidio efetivo que s-e faria 
com aqUela concorrênCia naqUela ferrovia era, 
na tnêdia, 12% inferior ao da Ferrovia dos Carajás. 

Como uma última_pÕsição, que também deve 
ser esclat~cl..cia. a comparaçãO feita pelo Jornalista 
Jânio d~ _Freitas, no jornal FOiha de S. Paulo. 
procuramOs estudá-la para ver como- é que ele­
chegou àqueles itens tão distantes_. Vamos -ver 
lá. 

Os preços unitários da VALEC foram, através 
de _notiCiário :da lni.prensa, comparados com duas 
tabelas depreçoS;daEMOP e do DNER. AEMOP 
-Empresa BraSileira de Obras Públicas, do Esta­
do do Rio de Jan~iro, tem_ uma tabela especifica 
para utilização regional, compreendendo mais- de 
5 mil Itens de preços unitários. O alto índice de 
itens da tabela deriva do fato de que, sendo uma 
tabela de aplicação geral, apresenta os preços 
tradicionais, decompostos em subitens, e cada 
um deles permitindo variélÇões em-questão das 
reais características de execução de seiViços. A 
decomposiÇão do preço final, apresentado e com­
parado com os preços da VALEC, exigiria um 
prévio conhecimento dos elementos apresentaM 
dos, mesmo por um profundo -conhecedor da 
tabela. Parece que não "foi _o caso. Porém, a falta 
de experiência do fornecedor de dados ao Jorna­
lista -acredito que não tenha sido ele direta­
mente - pennitiu localizar aJguns dos critérios 
usados. No caso especifico do concreto, conforM 
me podemos Ver no Qu~adro IV, foi estabelecida 
uma relaçãO direta entre um preço da taQela e 
o utilizado na comparação com o orçamento_da 
VALEC: A relação ·direta não é c::on:eta, pois o 
va1or apreserrtado refere-se apenas a forneCimen­
to de materiais. O jornalista foi induzido por al­
guém qUe lhe entregou uma tabela em que haviá 
o valor apenas do fornecimento de materiais, e 
a comparou-com o preço unitârfo da VALEC que 
englobava muito mais, como vou ler aqui. 

A este Item- teríamos que acresê::entar itens re­
presentativos das seguinteS operações: alimeri-­
taçáo da Usina; usinagem-, lançamento, adensa­
mento mecânico, acabamento, transporte vertical 
do concreto, transporte horizontal do conc~:eto. 

Infelizmente o jornalista não poderia saber que 
s6 com os materiais não se poderia fazer o con:. 
ereto e -lançar na estrutura. Seria impossivel fazer 
isso. Além disso, -como se pode ver à página 1, 
no referido "Boletim"_ da IMOP, os preços ofer~­
cidos não contêm- o ''a DI,_ qUe é à Bonificação 
em- Despesas Indiretas, e não leva em conside­
ração- as recomendações contidas_ nesta,_ mesma 
página. 

Eu trouxe, inclus_ive,_ll_m Boletim da IMOP que 
diz tudo isso que estou falando aqui. Estãs reco;; 
tnendãÇOes, que envOlvem coOdições não previs­
tas nas composições e que resultariam em au­
mento de custo; mesmo· e_lll- ob_I·as realizadas no 
Estado êr.o Rio de Janeiro, são inuito rllals perti­
nentes a ""ôbras na reQião Norte dO País, dentre 
as ·quais destacaóamos -este é:" "Boletim" da 
IMOP chamando a atenção que, para achar o 
preço 'direito, ele ·teria que levar tm1 consideraÇão 
esses i~ens aqui: transporte de mate"riais em cOndi­
ções especiais para locais de dificil acesso; trans-­
pcr•"' C -'iãG de-:-bra ~!:p~Xi"'t· da para regiões 
qu.~ _f?.ãO ~ _p_os~~em; ~~o ~~"Mico de apolo; 

instalação e consumo d.e água, luz, força, sanitá­
rios, alojamentos, cantinas, oficiné\s __ e ru_mqxari­
fados; localização do subemprego do equlpamén· 
to e a n:E-Ce~sfdade do engenheiro e arquiteto resi­
dente ou com tempo integral dedicado à obra. 

Aqui também há wnas considerações da tabela 
do DNER, do rriesmo teor, que não vou cansar 
os Senhores comentando~as, e a deixo para a 
CP!, inclusive cópias destas tabelas todas, mos­
trando que infelizmente o jornalista fOi induzido 
a erros por pessoas não credenciadas a obter 
esses custos, -
N~ caso específico de sua pergunta, Senador, 

estarl)_m~_ a~en~s-~eroveitando uma época em que 
as obras rarearam no Brasil. As empresas estão 
praticahlente paradas. Estamos aproveitando llm 
custo de oportunidade do capital. EstamoS aprâ· 
veitando uma época de poucas obras para per­
mitir um $aixamento maior dOs preços. As em~ 
presas colocam a maior ou "menor se quiserénl, 
elas não são obrigadas a fazer isso. Comó~o outro 
n_ã_o permitia e tod_as ficaram nos dei, vamOs pôr 
(Jliínze, e pâra traief Uma economia para os custos 
do Governo. _-- -·-

Era o 'quê é"u pdderi~ dizer a V. Ex' 

O SR. AFFONSO CAMARGO -V. Ex'., então, 
concorda que foi bom fazermos uma segunda 
concorrência. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
-E no último item, Senador, ouvi as deClarações 
de V, El<' na televisão e da possibilidade de que 
seria melhor a Vale fazer o trecho da Norte e 
a Rede, o tredro ·do Sul. Acontece que a Vale 
não é uma empresa transportadora, é uma em­
presa de mineração, ela faz o transporte como 
uma- contingência do seu trabalho, ela não tem 
interesse em fazer um trabalho não ligado direta­
rnente à utilização da sua mina de ferro, a Vale 
não tem interesse nenhum niSSO. Então, o que 
fizemos? Foi·trazer o pessoal da Vale que já fez 
~e!":l:ovias, que é capacitado, que trabalha no pa­
drão dã Vale, para r:ompor a VALEC. Foi o que 
fizemos. Portanto, atendemos até ao seu interesse 
iniCial. 

No segundo caso, o-da Rede Ferroviâria Fede-­
ral, se pretende da VALEC prtvatiiãMla. Isso está 
no Plano de Metas, está na Mensagem que o Presi~ 
dente enviou ao COngresso Nacional. A intenção 
do Governo· é de privatizar inteiramente a VALEC. 
Orà·, estamos ·neste momento num processo de 
privãtiZaÇão da Rede, que vai ser discutida e vai 
ser difícil, porque vamos ter que discutir c:om os 
63.000 empregados. Então, para que trazer para 
dentro desse empreendimento 63.000 emprega­
dos que não têm nada .a yer _corn _isso? p~a que 
trazer material, patrimônio Imobilizado da Rede 
para dentro do empreendimento? Nós achamos 
essa solução-de trazer a VALEC com as pessoas 
que estão lá e nas quais conf~amos inteiramente, 
porque são pessoas de idoneidade, que demons­
traram isso no seu trabalho durante toda a vida 
na Vafe do Rio Doce. Ac:hamos que a melhor 
solução é a VALEC fazer e depois privatizar, por­
que essa ferrovia poderá ser privatizada no futuro. 

O SR.c AFFONSO CAMARGO - Quando V. 
.tx'J'aJa_erJ} prtvatização é_ total ou é vender ações 
ao público? 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
-A nossa intenção é privatizar totalmente a Fer­
rovio Norte--Sul. 
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O SR. AFFONSO ~GO ..,- _f1ilcs ~Rede 
também? 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINN.DO TAVARES 
-Não. No c::aso da Rede_queremos fazer çomo 
foi na Inglaterra, vendermos inicialm_en_te uma par­
te para os funcionários, para to_dos eles partici­
parem da gestão direta_da Rede Ferroviária_ Fede­
ral S/A e terem vantagens no resultado opera­
danai da Rede. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Eu só quenã 
saber se o comando será do Estado-ou será da 
empresa privada? Numa e noutra? 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
-Numa e noutra? Bem, na Rede Ferrovi_á_ria f~ 
dera! dificilmente ela poderá S!'!r to® privatizada, 
porque ela tem um acervo muito grande, o que 
dificultará muito isso. Não haverá iniciativa privada 
querendo comprar tudo. Agora não há motivo 
para uma empresa de transporte ferroViário não 
ser privatizada e uma operadora de caminhões 
ser. É a mesma cçiS{l( .No ~rasil o gu_e limítou 
o crescimento da ferrovia em detrimen.\0 do cres· 
cimento da rodovia foi exatamente essa. diferença 
de tratamento. Na rodovf.a fm;em_os t0c1~ ~ infra-es­
trutura e o caminhonefi:o a U.$?1. Aqui ele Cóbra 
o serviço e não tem nada a ver com o Estado_. 
Na ferrovia, a Rede Ferroviária tem que fazer a 
linha, tem que mantê-la, tem· que depredá-la e 
tem que fazer o transporte. As condições são tão 
diversas que ocasiODQY i_ss_o. Tínhamos 40.000 
km de ferrovia em 1~5_0 e temos_29.000 km em. 
1987, quando todo o sistema ferroviário no mun­
do está em expansão. _É isso o que ocorreu. O 
que queremos fazer com isso ê trazer uma isono­
mia, é tratar igualmente o sistema ferroviário, o 
sistema rodoviário, porque não vemos motivo ne­
nhum para fazer o c:ontrário. Porque, qual é o 
interesse do Estado? 

O SR. hi'FONSO CAMARGO - V. Ex' est~ 
pensando em privatizar os trilhos, a infra-estrutura 
então? 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
--A infra-estrutura to-da ela. No caso da Rede 
Ferroviária não. No caso da Rede, como h~ dtver .. 
sas partes que são anti-econômic::.a.s, i!;lsg_ não é_ 
possível. Então, não pensamos numa _solução 
igual, porque a VALEC põde s_er construida daqui 
para frente, pensando-se nisso. e,_~ Rede~ Yl!lffi_OS 
corrigir, o que, a nosso ver, é um erro do passado. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)-T~rrni· 
nadas as perguntas e respostas do Senador Affon~ 
so Camargo, indago se há algum Senador qu~ 
deseja fazer perguntas. (PaUsa.) 

Tem a palavra o nobre Senador lram Saraiva. 

O SR. lRAM SAAAIVA- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, meu caro Ministro, vou fazer uma per­
gunta: o Sr. joga xadrez? 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
-Sou um -mau jogador. 

O SR. IRAM SAA/4!NA -:-:_Mas dev:e__jogar bem; 
deu um xeque-mate, hoje, Ministro! Realmente 
eu tinha conhecimento niio aprofundadº, fogfca~ 
mente, do estudo que o Sr. nos tróWcê'i'"\oje, princi­
palmente essa parte das fotografias. Pela manhã, 
o Senador Affonso Camargo ficaria com- e logi­
camente, não discuto isso - os estudos da DI" 
Iza Rondon e menos com as minha olhadelas 

na região. E creio tçJ.mbém que não significa a 
mesma coisa. -- - · 

_Q .<IR. AFFONSO CAMARGO - V. Ex' falou 
q~e-nnna ido lá,- õlhado;JOi por isSO qUe falei. 

O SR. IRAM SAA.ANA- Desde criança, Sena~ 
dor. E contestá~lo quando o_Governador Henrique 
Santillo aqui esteve, o d.iss_e dos 25 anõs. Está 
a p-rova ali, Senador. Hoje, o _Governo prova, o 
Ministro dos Transportes prova, que realmente 
o Araguaia merece e terá de ter um estudo bem 
sério. Agora, o Governador de Goiás não seria 
irrespOnsável, Seilador, de chegar aqui e dizer 
que há a possibilidade de navegação, quando ele 
tamt>êm dá as suas olhadelas constantemente 
no Araguaia. E1é não faria isso, como eu também 
não o faço. Irúelizmente, hoje, o xeque-mate_ está' 
aí, quer dizer, não ma_is a experiência dos políticos~ 
a9ora, dos técnicos no levantamento aerofotogra­
métrico s€iio. E aCredito, pelo que observei -
e não posso discutir com V. Ex' que- é têcnic_O; 
a quem respeito profundamente oomo engenhei· 
ro. eu sou da área hwnana, quer dizer, obselVO 
m_ais no aspecto humano, o que me )1assaram 
os livros, principalmente História e Geografia, na 

-parte humana, onde estudei do Direito -eu pude 
sentir agora e realmente convenci-me, pela se­
gUnda vez. no dia de hoje, mais ainda, primeira­
mente tocado pela emoção, antes de chegar nes­
sa fase fmal, por ser goiano, por querer a Ferrovia 
- qtie eu não seria falso em negar isso - mas 
agora no aspecto técnico, convenci-me, não mais 
pelas minhas idas à região, mas, sobretudo, tam­
bém -a9ora, porque me falam os documentos. 
..., A grande preocupação não temos hoje é que 
quando defendemos a Ferrovia Norte-Sul não 
abandonamos, absolutamente, a navegabilidade 
do Araguaia e Tocantins. não; até pelo contrário. 
Hoje, pela manhã, fiZ um pedido a essa Comissão 
Parlamentar de Inquérito, e vou fazer ao Senado, 
e vou fazer ao Brasil, d.e que antes de nós come· 
çarmOS a preocupar com a navegabilidade, va­
mos_ salvar- o Ar<:.guaia, cr..:e estamos perdendo! 
Estamos perdendoLHoje, Senador, e me1,1. caro 
JY\inistro, se formos a Aruanã, esse trecho tão dis­
cutido, vamos ver que é posslvel, inclusive a uma 
canoa, conseguir fazer a pes_ca_ mais simples e 
mais primária possivel. Não há como fic::armos 
com ilusão nesse sentido. Por outro lado, quando 
defendemos a Ferrovia é porque, meu caro Sena· 

· dor Affonso Camargo, a região, também, é solu­
ção. É preciso entenderm_os isso. Não podemos 
m.ais, diante da_ emoção, ficar atacando ou defen­
dendo. Entretanto, temos de observar que é um 
corredor, e é um corredor exportável. Na verdade, 
nã.o chegamos ainda ão potenc:ial de grãos, só 
numa pequena região do Araguaia, numa peque­
nina, a região do Rio Formoso, _riquíssimo e que 
está, agora, com o problema de armazenamento, 
transporte. E acredito, ousaria diz.er, se a ferrovia_ 
f'25Jre construída para transportar só os nossos 
grãos, meu caro Ministro, ela seria auto-suficiente, 
ela s..erja. Então quer6 apenas, aqui, contestar as 
coloCações dos 25 anos colocados, as minhas 
idas à região, leigamente, e dizer que agora nós 
podemos contestar diante os fatos, e, que não 
podemos perder mais tempo, Senador Affonso 
Camargo, vamos abraçar a Ferrovia Norte-Sul._ 

O SR. AFFONSO CAMARGO- V. i:J<' me per­
ffiite? 

O SR. IRAM SARNVA- Com o maior prazer. 
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O SR. AFFONSO CAMARGO -Eu fui absolu· 
tamente transparente tamb€m tia minha posição 
.Declarei, aqui, ao MiniStro José ReinaldO Tavares, 
que -réCiebi agOra infoimações tédlicas que, inclu­
sive, surpreerideram:me: Dísse a ele que, na mi­
nha maior lealdade e sinceridaàe, estava e_ncami­
nbandq ~quele estudo que tenho1_ encat'fli_nhei _in-: 
clusive a outros_,SenadOres, para que se faça o 
contraditório, porque temos tiltiere~se-eO'l·-eonl)e­
cer a verdade, até porque nenhum de nós é dono 
dela. 

Agora, com relação ao problerr1a dos 25-arios, 
eu gostaria de saber. do Ministro Jç5:~ Reinaldo 
Tavares~ se S.~ é tão pessimista: quanto o Gàver­
nador SantiUo, com relação à navegabilidade do 
rio Araguaia,' se realmente poderá levar 2~ anos. 

O SR.. lRAM SARAIVA -Como estou com a 
palavra, pennifu-me o Ministro antes de respon­
der, eu volto a contestar; quando o Gov~rnador 
coloca 25 anos, S. EX' faz com cánhedmentq 
de causa, e não fez, meu Caro Senador Aff_qn:;;o 
Camargo, irresponsávelmente. S. ~ fe_z _çom a 
equipe de Governo ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO_,......, Mas _eu não 
disse isso~ Eu não afirmei que foi irresponsavel~ 
mente. 

O SR. IRAM SAAANA - Sim; mas eU estou 
diZendo, pois que, quándo V. Ex' levanta -a QUeS­
tão, eu esto:u dizendo _que s:. Ex; ll_cio_ f~_irrespon­
savelmente, fez com uma equipe de estudos, veio 
e debateu com esta ComisSão, com a maior serie­
dade, quando colocou ~ 25 @_~.-:~ ~tamente 
porque tem _c:onhe_Ç[mento disso .a~ Nós te_n:!05i_ 
esse conhedmentQ e não podemos pisar num 
solo arenoso como está alí, esse é o prol;demaf 
E com relação, quando V. Ex• hoje colocou, eu 
S<iio daqui mais feliz ainda porque vi que V. EX' ' 
deu provas de que não estava sistematicamente 
contra, como eu também não estive. Quando as.si­
nei a convocaçãO da CoffiisSãójJarlamentar· de 
Inquérito, eu fiquei mais preOCupado exatame"nte 
com-a--concorrêrida; -e -Vi-que; ·aepois;~_eu- _ti~_- a 
grande oportunidade,-que quero ter depois no 
plenário, de ver se nós vamos salvar o Araguaia, 
antes de na~~á-lo. A preocupação foi essa. 

Agora, meU caro Ministro, ele disse que V. Ex' 
deu o cheque. Para mim- deu. Acho que voltar 
a isso é tollce. Voltarmos a esses deta_lhes é exata~ 
mente aceitar injunções que não podemos mais. 
Não queremos uma guerra de _ __§eçes_~o e:ra:tre o 
Sui e o Norte, passando pelo Centro-Oeste, que 
é a solução, que é fron~ira n~.s~ País, que prOduz, 
que nunca foi problema para o BrasU. Isso ai já 
está maís_ ou menos deçidfdo. _ __ . . 

OutrO ãSj>ecto que i16S move é ~.tament~ um 
aspecto fUridamental e importante, depois do or­
çamento agora já encaminhado, já os 8 bilhões 
colocados, é a miriha pergunta: na forma que 
vem sendo colocado e eu observei alguns setores 
da grande imprensa, mostrando agora algumas 
obras que estão paralizadas, que importaram ele­
mentos para suas construções que não serão ut.Jli­
iados, hoje et.! tenho ce~ de que o 9ovemo­
terá muito mais seriedade ao adquirir os produtos, 
ou então aproveitar o que nó.s temos. Eu pergun-­
taria ao MiniStro se nós podemos, agora, a partir 
do instante em que nós já vimos que o próprio 
Ministério já tem a_ importância, o que nós podere­
mos, em termos de tempo, prever para a realiza­
ção da ferrovia Norte-Su1, porque nós, realmente, 
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temos a necessidade de esclarecer aos goianos 
sobre isso, porque sempre nos questionam: qual 
o tempo que _o Ministério prevê para que ssa obra, 
na forma em que estão sendo aJocados os recur­
sos, chegue à sua conclusão? 

O SR. JOSÉ REINALDO TAVARES- Na ver­
dade, o Ministério ainda não tem os_ recursos. 
Isso faz parte da proposta orçamentária do Execu­
tivo e que deverá ser apreciada pelo Legislativo. 
Se o Legislativo aprovar, aí nós teremos os 8 bi­
lhões. 

A nossa idéia é com essa alavancagem dos 
8 bilhões do Orçamento da União, nós procu­
ramos entidades financeiras internacionais- e em­
presas privadas para participarem do empreen­
dimento. O que assusta muito hoje o empresário 
privado é que o governo não começou a obra, 
não colocou recursos no Orçamento. A partir da'i, 
ela passa a ser uma demonstração da vontade 
do Governo, e vai ser muito mais fácil nós conse­
guirmos. 

O Presidente José Sarney, nesse fin~ do man­
dato previu a execução desses dois ramais, de 
400km cada um, mais ou menos de acordo com 
o estudo do GEIPOT, mas já deixaria funcionando. 
A idéia é já deixar operando. Como eles Sãõ ra­
mais, já estariam ligados a redes que funcionam, 
então esses ramais integrariam essas redes, en­
quanto que, para o futuro, aí dependeria da vonta­
de dos futuros Governos, e da pressão do Legis­
lativo e da sociedade, essa ferroVia seria concluída. 

O SR.JRAM SARAIVA-A minha preocupação, 
Ministro, voltando à pergunta, é se há assim um 
cronograma, mesmo ainda no Congresso nós _sa­
bemos, outros recursos a serem alocados, se já 
há assim um cronograma para a gente poder 
começar já a esclare<:er a própria opinião pública. 

O SR. JOSÉ REINALooTAVARES-Se esses 
recursos ficarem confirmados, nosso cronogra­
ma é que, daqui a dois anos, nós teremos esses 
400km de cada lado implantados. 

O SR IRAM SARAIVA- Eu pediria des_culpas 
ao Senador Affonso Camargo, pbis reatmerite, ·a 
indagação de S. Ex' fora feita, através da minha 
fala com o Ministro e é com relação à colo~ação 
do Gevemador Henrique Santillo. São 25 anOs 
extremamente pessimistas e como é que o Minis­
tério vê isso? 

O SR. MINIS1RO JOSÉ REINALDO TAVARES 
- Eu acho que, em face do que falei antes, eles 
são realistas, porque a pesquisa só começará no 
ano que vem, levará 40 meses. Não temos, a 
priori, um resultado dessa pesquisa. É preciso 
encontrar soluções_ para aquelas imensas dificul­
dades. Teremos de fazer os estudos ecológicos, 
pois teremos de fixar essas dunas móveis, e tudo 
isto vai mexer na ecologia, como o próprio Gover­
nador mencionou. Além disto há o problema de 
Santa Isabel. Ela não está prevista até o ano 2.001, 
e se na melhor das hipóteses, ficar prevista para 
o ano 2.002, ela levará mais seis anos para ser 
feita. Então, para termos uma hidrovia, na verda­
de, na melhor das hipóteses, em toda a extensão 
do rio o prazo do Governador Henrique Santillo 
é razoável e realista. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- Termi­
nada a resposta, tem a palavra o Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR - Sr. Presidente, pare­
ce-me que o eminente S~nador Edison Lobão 
tem pressa, tem _urgência, tem premência de usar 
da palavra, por Isso, eu tinha cedido. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eminente Minis­
tro dos Transportes: 

A problemática dessa ferrovia levou V. ~ a 
ser também advogado. y. fr hoje_ uso_u tanto 
da palavra, fa1ou tanto, que mais parecia um advo­
gado Já do Norte ou do Nordeste, defendendo 
a oportunidade da construção_ da Ferrovia Norte:_ 
Sul. V. EX' foi tão eloqüente que chegou a conven­
cera grande engenheiro que é o Senado,r Affonso 
Camargo, c:iuando ConseguiU quase a convec'ê-lo 
de que a ferrovia, considerando o custo opera­
Cional em condições equivalentes e considerando 
as três principais modalidades de transporte_ de 
superficie, tem um custo talvez mais barato do 
que a hidrovia. Só se é uma nova técnica 4e_ cons­
trução de ferrovia, quando a proporção , no mun­
do todo,_é. cre 1391 para hidrovia, três para ferrovia 
e nove para rodovia. A PORTOBRÁS entende tam­
bém de ferrovia, hidrovia e rodovia. 
- O éSCâildalo da concorrência da Ferrovia Nor­

te-Sul foi importante pãrã-o Br.3sil,- porque, antes 
da ari.ufaÇa:o da concorrência, a ferrovia seria im­
plantaCl"ã cfe unli"S6' vez, 1_.600 qUIJôrrieiros, ero_ 
dOis ·ou-três .anos, ~stavam- pi"evistõ. Hoje, v. ~ 
já fala, qi.ie, em -OOis anoS, pretende implantar 
400 quilômetros; duzentos na parte sul e duzentos 
mais ao norte. Assim sendo, melhorou muito ~ 
situação. _ -

V. EX""tarribém defende o problema da ferrovia, 
é_ um j:)rciOlema de inte_gração, porque sabe V. 
EX"~-como nunguérp, técníco renomadq que é, 
que a Ferrovia não pode ser um projeto indepen­
dente, mas complementar de um programa de 
desenvolvimento regional. Nessa hipótese, a Fer­
rovia deve-rá ser a resposta do desenvolvimento 
regional, e não vetor in~utivo desde desenvolvi­
mento, coisa que não acontece n_8$_regiões Norte 
e Sul. Quero de~r bem _çlaro, antes de mais 
n_ada. que não sou contra construção de ferroVias, 
de melhoramentos em hidrovias, de rodovi,~~ de:_ 
construção ou implantação de pistas de pouso, 
etc~. Ninguém pode ser contra isto; todos somos 
a favor. Discuti_mos, sjm, a oportunidade ou ino­
portunidade, a urgência ou não urgência do em­
preendimento. Dito isto, V. E:xt chega ao ponto, 
tambérll, çontradizendo q GEIPQT, que, conside­
rando três alternativas: pessimísta, moderada e 
Otimista_-= jsto eStá na sua exposiÇão-=-:-: de produ­
ção da região e sua influêncl~ na c~rga a ser 
transportada pela ferrovia, com potencial de carga 
que, já em 1990, varia entre 9 mUhões Qe tenda~ 
d_a_s, no caso da situação pes_simista; 11.4 milhões 
de toneladas-ano, no caso d~ uma ~temãtiva mo­
derada, __ e 12.4 miJbõe:s de tOne_lada_s-ano, nwna 
ahemativa otimista, e vai maiS além, dizendq que 
atinQTrfaril.Os, no ano 2.005, a Carga da Ferrovia 
Norte-Sul, variando entre 26.9 milhões de tonela­
das-ano, 32:7 milhões. de tonel!!das-ano e, na vi­
sao-otimlsta, 40.1 milhões de toneladas-ano. o 
eminente Presidente do GEJPOT, Coronel Stanley, 
declarou-nos que consta de seu doc_um~nto, con­
siderando o preço dessa Ferrovia em 1 bilhão 
e 400 milhões, e não 2 bilhões e quase 500 mi­
lhões de dólares, somente no ano 2.025 - veja 
bem, V. Ex!' fala em ano 2.005 o_ projeto daria 
retornos aceitáveis para o setor privado; e V. Ex' 
pensa, de imediato, privatizar essa ferrovia. No 
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ano 2.025, o projeto somente daria retornos acei­
táveis para o setor privado. 

Dito isso, desejo perguntar a V. Ex": por que 
tanta urgência? 1!.- ferrovia nã.o está indusa no 
Plano Nacional de Viação, e V. Ex' haVerá de dizer, 
para cóiltrapor,·que ela constava à época áo-lmpé­
rio. Mas Império é Império! Não se conhecia nada 
_neste País, maS, hoje, é conlpletamente diferente._ 
No Plano Nacional de Viação, onde, por_esta Casa, 
passaram eminentes Deputados e Senadores, in­
clusive Presidente da República, nenhum -deles 
houve por b~rri apresentar um proj_eto de lei in­
çluindo no Plano Nacional de Viação de 1973, 
durante_esse periodo todo, digaiTiOs, e·depois de­
le, incluindo essa_ ferrovia no PlilflO Naciçmal de 
Viação: Ela_ não está indus;;t. Pala d~ inexfstência 
de projeto de lei .do Executivo, etc., onde. está 
o projeto final de engenharia, não vou entrar nisto 
porque não existe. Justi_ficar a çonstr1,1çãO,_ sob 
a alegação de que a rodovia Belém~ras~._so­
ffeu Séria;g restrições, no meu mod9 de perisar, 
é complementamente diferente, A rodovia é flexí­
vel, é o·-trali.sporte mais ·democrático, é aquele 
que vai de porta _em porta, e-ela foi fEiita ao$. pou­
cos, Coriio V. Ex1' bem o sabe; -primeiramente, 
o cam~nhão_ de serviço, depois, a terraplanagem, 
e_ depois, base sobre base,para, só_ recentemente, 
termos a pavimentaÇão. E essa- rOdovia. Brasília­
Belém está cumprindo o seu papel de inteQráção 
e de de~~nvolvimento d~ região _f:, pelo que 
me consta, esse _sistema d~ transporte ainda conti­
núa ocioSo. Ele nào está em~ Plena Carga·. -
- Outrã pe"rgurita que quero r~er" a V. Ex', já que 
outras_ obta~timportantes existem neste País para 
s-erem implãritadas, e vou citar algurmis do setor 
ferroviário mesmo, a Ferrovia dã. Produção do 
Paraná, mas vou para o Centro-Oeste mesrriõ, 
vou para o Oeste. Porque não Leste-Oeste ao 
invés da No~Sul por que V, EX"' luta? 

Por que, se fizer primeiro a Norte-5ul, no meu 
_enteiider,- ê V.~ vai confrcidltar, Sob a alegação 

-de ltaqui está maiS p·róxlino; "de- crutros -paíSes. 
TenhO lriinhas dUvidas, alguns sim, mas não to­
dos, da: proximidade, mas eu gostaria de saber 
os motivos da esclhoa da ~orte-SW .e:Ul prejuízo 
da implantação imediata da .Lest~Oes~e: V. Pf' 
vai dizer que_é uma decisão superior. V. Ex' decla­
rOu isso há muito terripo; Clecisão superiOr, deci­
são de ~orça, dedsãp superior, são declarações 
de V. fr Ferrovia é dec~Q superior. 

O SR. MINIS1RO REINALDO TAVARES­
Nunca faz essa ~declaração: 

O SR. RUY BAÇELAR - E alega 9 seguinte: 
"-0 Ministro .dos Tjansportes garantiu ontem que 
irá realizar óbra_s da ferrovia Norte- Sul e que 
issO é uma decisão superior". "A Construção", 
obse_IYPI,l.,. "foi determinada pelo Presidente Josê 
Sarney, de acordo corn documento queJhe envia­
ram os Ministros do Planejª-mento", que não é 
mais Ministro do atual Oovern__o, "da Fazenda", 
que n_ã:o _é_m&is Minist!'o des_te_ atual _Governo e 
que disse que assinou.ess_~_do_curl)ento porque 
era- .t~niver~rio do .Pres~dente José Sarney. Há 
quem diga isso? Não sei se isso é verdade. Qy~ría­
mos atê _que S. Ex' vies~e aqui prestar depoi­
mento~ mas perece--nos que o Presidente não gos­
ta muito do ex-Ministro Dilson Funaro e não_ o­
convocou, como e ta desejo de todos; "do Ministro 
do Interior", que não é ma_is Ministro do Interior. 
Hoje, deve estar na Casa Civil e de V. B!:', que 
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continua Ministro e mais só c:lo que nunca, veja 
lá. 

Agora, o meu receio, Min~stro, e que essa Ferro­
via Norte- Sul não _seja_ o_utra fer~~ _dos idos 
de 1974, a célebr_e, a cantada Ferrovia do Aço, 
onde existe o maior tÇmel ferroyiário do mundo 
com 8 quilômetros de exte_nsão parece-me na_ 
Serra da Mantiqueira, não s.ei bem, deve ser onde 
já consumiu dois bilhões de dóla~s_e essa obra: 
está perdida lá. V. Ex" sabe o que disse o Ministro 
do Planejamente, hoje, aqui? Vou relembrar, só 
para V. EX' tomar conhecimento. O que S._ Ex'_ 
disse e .achei çoisas graves: que foi uma_decisão 
política, S. Ex' disse_que com P majúsç~o. N_q 
meu entender, ê minúsculo, é que, nessa FerroVIa, 
do Aço, existem, nos almoxarifados, 300 milhões 
de dólares de materic;~:l que _não serão usa_dos. 
E a ferrovia necessita somente de 160 _milhões, 
mas que a iniciativa privada vai corTIPiementar 
essa obra. Deus queirc) que ass.im seja! Disse que 
a ELETROBRÁS comprou 1 O bilhões de dólares 
de material elétrico, parte desse material, no exte~ 
rior, e que não será uti]~ç:io na~_ noss~:? usinas 
hidroelétricas, que precisam alocar muito dinhei­
ro, ainda, para recuperar o maior patrimônio de 
transporte que existe no Brasil: QS 25 mil kJ'!l de 
rodovias pavimentadas que são deterioradas e_ 
que, por falta de recursos, ao i11vé~ de ~star-s~ 
recuperando 5 mil km por ano, está- se recupe­
rando 2 a 3 mil por ano. E, ai, ele disse que 
trução da Ferrovia Norte -Sul er_a tmp)~ntar çu 
assentar aquilo que não foi assentado durante 
esses dois anos, ou seja, 350 mi! famllias_de colo~ 
nos, através da reforma agrária, porque até hoje 
s6 foram assentadas 11 mil. No meu entender, 
faltou uma decisão política do Governo, que nun­
ca quis reforma agrária, porque reforma agrária 
depende do Governo, depende de decisão políti­
ca, principalmente no regime presidencialista em 
que vivemos, onde o Presidente é o rei, é tudo, 
faz tudo e pode tudo. E se não fos;se e:;;sa den(mcia 
do Jânio a ferrovia já teria sido começada_ há . 
muito tempo. 

Mas, o pior de tudo, Sr. Presidente_eSr. Ministrq, 
é que o Senador Pompeu de Sousa, com o endos­
so do meu eminente amigo de muitos anos e 
colega Leopoldo Peres; diz que em relaçã_o à F~r­
rovia do Aço e às compras da ELE'ffiOBRAS, 
se houvesse justiça e seriedade, esse pessoal que 
facilitou tantos deslizes deveria estar na cadeia. 

Mas, vou terminar, Sr. Presidente ... Eu ad_mlro 
o Ministro dos Transportes, S. Ex" -é de um otimis­
mo sem par e quase conseguiu me convencer 
-os leigos devem estar completamente conven­
cido de que essa obra já devia ter sido feita ontem, 
ao invés de ser feita amanhã. V. Ex' é o meu 
Ministro, é wn tramem de otimismo, que quer 
resolver. os problemas do Brasil. Isso seria impor­
tante em um mês ou em um ano. É o mesmo 
Ministro que quando Diretor do DNOS lutou pela 
transferência das águas do Tocantins para o São 
Francisco e deste, para a Bacia do Jaguaripe, 
Açu no Rio Grande do Norte, obra na época orça­
da em 4 bilhões de dólares. E que dinheiro se 
gastou, que palestras foram feitas por esse Brasil 
afora, por V. Ex.' e pelo Ministro Mário Andrezza! 
Mas, infelizmente, se aquilo tivesse sido seria outra 
FerroVia do Aço. E se tivesse feito o canal de 
elevação com esse rOaclonamento de energia 
como é -que estaria o Nordeste e o Norte, hoje, 

com a São FrancisCo sem água nessa altura? 
Seria· urria situação difícil. 

Por iSso é -qüê eu tenho receio, Ministre>, porque 
o povo de hoje,- e·ssa Juventude hoje conscien­
tizada, bem diferente da de 64, de 74, não vai 
quer_er fazer justiça amanhã, com as :Próprias 
mãos, se projetos milaborantes, sem necessidade 
premente, sem urgência, em prejuízo de outros 
problemas sociais de saúde, de educação, de ha­
bitação, etc., sejam desprezados em benefício 
dessa obra que, no meu entender, apesar da gran­
de defesa que V. Ex~ faz, no momento não tem 
urgência, não tem pressa, não tem a premência 
que V. EX' e outros julgam ter. Embora eu respeite 
o Senador [ram Saraiva, o Senador Edison Lobão 
e tantos outros .defensores intransigentes dessa 
obra. 
- Fiz algumas formUlações, mas gostaria que V. 
~ me explicasse a razão da Norte-Sul, ao invés 
da Leste-Oeste. 

-Obrigado e perdoe-me se, infelizmente feri a 
suscetibüidade de V. EX' 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
-A coriti-adiÇão de-carQas com o GEIPOT, como 
V. Ex!' falou, é que esse órgão fez um estudo, 
em abril do ano passado, tomando_ a área do 
PRObiAT,· que tem menos de 60U milhões de 
hêctã.reS, enquantO _a área da Ferrovia Norte-Sul, 
nessé traçado, em que está, chega a cento e qua­
renta e três bilhões de hectar_es. 

O SR. RUY BACELAR -Se V. EX>' me permite, 
.em outubro de 86. 

O SR MINISTRO JOSÉ Ri:JNAl.PO TAVARES 
- Isso foi_ quando se entregou o trabalho aqui, 
rrtaScctestudo é de abril. 

O SR. RUY BACEL..t\R - Diz: "em documento 
elaborado em outubro de 86; o periodo de abril, 
jllrihO ejuJho." t: antes. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
- De qualquer maneira, a razão é essa: a área 
é diferente. Uma é mais d_e duas vezes maior que 
i:fOutra. 

O projeto de engenharia que V. Ex• disse que 
não_ existe, está à sua disposição. Na hora em 

_que o Sr. quiser olhar e criticar, ele está à sua 
_dispo~Ção; corripletaniente pronto. 

A Ferrovia-do Aço vai ser concluída até dezem-. 
bro de 88, portanto, nO final do ano que vem. 
Ela. já está ern e:Xecução, e com. a partlcipaç_ã9 
da iniciativa privada. Hoje, ela é uma obra funda­
mental para a região mais rica do País - Minas 
Gerais;- Sãci Paulo e Rio de.. Janeiro -porque 
a Ferrovia do Centro está completamente satu­
rada- e hão tem mais condições 4e aumentar a 
oferta de tran~porte naquela região. Está sendo 
feita._comil_f~~:~ovia do Aço, mas está se_ndo feita 
de maneira simplificada, sem eletrificação. A 
maioria d~s equipamentos aqui citados é para 
a previsão de eletrificação, que não vamos usar 
agora:- Contúdó; a féirovia- não eletrificada fie~ 
condicionada a wna capacidade de apenas 20 
milhões_ de toneladas/ano. MÇ~;is tarde, quando qui­
sernios_aluTJehtaf essacapacidade, a ferrovia terá 
que ser eletrifiCada. 

Qúanto à_ Rcx;lovia Belém-Brasília, mostramos, 
com_os cálculos feitos, que estamos pagando um 
bilh.ão de d9lares a mais de consumo de petróleo, 
naquela região, se ela ficar desenvolvida e se o 
transporte dessas mercadorias for feito por rodo-
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via. No momento, ela limita o crescimento da 
região. Só os -produtos de alta mar-gem de lucro 
daquela área podem ser transportados, economi­
camente, pela rodovia. Essa região s6 po-derá ser 
desenvolvida se tiver um_transporte de custo mais 
baixo. _ . 

Quanto aos custOs de operaÇãO dã hidrovia, 
cãda uma é diferente da outra. A hidrovia do Ara· 
guãia tem os custoS ~ts)s;-pOrque _é rasa~- córil 
todOs qs problemaS quê mostramos aqui, de mo­
bilidade de banco de areia. Por isso, ela tem um 
custo bem mais alto que a outra. A do T ocailtins, 
por exemplo, já tem um custo bem mais baixo. 
Cada hldrovia, então, tem que ser estudada de 
per si. Não se pode tomar dados mundiais, tentar 
comparar e colocar na hidrovia do Araguaia. 

A Ferrovia Norte-Sul tem um inte_res~.e maior 
do_ que a Leste-Oeste, para a execução neste mo-· 
menta, porque é a verdadeira espinha de trans­
porte, no Brasil. Ela integra os sistemas ferroviá­
rios do Norte e do Sul do País, passando por 
uma região do Brasil Central extremamente rica, 
que está esperando um sistema de transporte des­
se_ tipo para poder ser_des.env_o)yida _ 

Assim, além de desenvolver a região, ela tem 
a atribuição de integrar o País, de fazer com que 
o minério dos Carajás, por exemplo, possa ser 
trazido para o Sul e que possam ser construídas 
siderúrgicas, naquela região. 

A Leste-Oeste_ tamb_éro é uma ferrovia muito 
importante, tanto que falamos muito nela. Mas 
é uma ferrovia de grão. Existem -posso_ dizer 
- diversas pessoas tentmdo ~~bil~ar e.s~e em­
preendimento. EstamOS d;;tndo todo o apoio para 
issO, e achamos que se o Brasil pudesse, faria 
muito mais ferrovias do_ que estamos pensando 
neste momento, e as faria agora, porque o Brasil 
não se desenvolveu mais, até hoje, pela falta de 
uma estrutu~a de transporte de custo baiXo e de 
eficiência, que permitiu que- outrcis p-ãíses gran­
des, como o Canadá, os Estados Unidos, a Rússia, 
e tantos outros, pudessem se desenvolver porque 
contarain, desde o início deste sécu1o, com uma 
estrutura de tran~porte de (:Usto maís baixo. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) :-Algum 
dos Srs. deseja fazer uso ® palavra? ,(PauSa) 

O SR~ RCN BACELAR- Sr. Presjàente, quero 
agradecer as respostas do eminente Ministro. Ele 
está convencido, embora a mim não c_onvence, 
pois penso de maneira diferente. Agora, querO 
dizer que ferrovia não funciona sem os canais 
alimentadores, que são, principalmente, as rodo­
vias. Quanto ao problema da quilometragem no 
Brasil, S. ~ há pouco citou que o Brasil tinha 
40 mil quilômetros de ferrovias,. hoje reduzidas 
a 2S mil; e rodovias federais pavimentadas, nós 
temos 25 mil, não é, Ministro? 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
- R:odovias pavimentadas no Brasil, nós temos ... 

O SR. RUY_ 6ACELAR - Federais, não estou 
levando em consideração ... 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
.....:.. Rodovias federais nós temos 50 mil quilôme­
tros. 

O SR. RUY BACELAR - Então, vê-se que não 
é muito grande a diferença entre ferrovia e rodo­
via; na época era de 50 para 40. Obrigado ·a v. 
Exo 
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O _SR. PRESIDENTE (João_ Menezes) - Per­
gunto se ~á algÚm Senador que queira fazer uso 
da palavra. (Pausa.) 

O SR. EDISON LOBAO -Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -, V. Ex' 
tem a palavra. 

O SR._ EDISON LOBÃO -Sr. Presidente, V. 
EX, ao abrir essa reunião, anundou que o depoi~ 
mento do Ministro José Reinaldo Tavares seria 
o ú1timo até que a CPI encerre·-as seUs trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Não 
seria, é o último! · 

O SR. EDISON LOsAO - E passa o nosso 
Relator emitir o seu parecer. 

Ouvi atentamente a exposição do Ministro José 
Reinaldo Tavares. Confesso· que é um assunto 
que procurei estudar um pouco, mas me sur­
preendi com as informações novas - e todas 
positivas- aqui trazidas pelo Ministro, a exemplo 
do que também salientou o Senador Affonso Ca­
margo. Algumas dúvidas que eu também pudesse 
ter desapareceram. Mas percebi que o Senador 
Ruy Bacelar mencionou um documento multo 
interessante, assinado por quatro Ministros. Fui 
verificar rapidamente e creio que va1eria a pena 
a leitura de alguns poucos trechos desse doeu~ 
mento, que é a exposição de motivos de quatro 
Ministros de Estado, que são: os Ministros do Pla­
nejamento, da Fazenda, do Interior e dos Trans­
portes. Não quero fazer ao Ministro Dilson Funaro 
a mesma injustiça que a ele foi atrtbuída pela 
imprensa, de que tinha sido assinado apenas por 
ser adverssário do Presidente da República. Eu 
me recuso a acreditar que um Ministro de Estado 
proceda dessa maneira, sobretudo com uma obra 
desta envergadura, pois seria brincar com o di­
nheiro do povo, assinar um documento que impli­
ca em dois bilhões e quinhentos milhões de dóla­
res, apenas para ser agradável ao Presidente da 
República. Ou ele tinha convicção de que a sua 
proposta era a que interessava à Nação brasileira, 
ou então ele é um homem irresponsável. Acho 
que ele é um homem responsável, o Ministro Dil­
son Funaro. 

Bom, mas esta exposição de motivos nasceu 
da detenninação do Presidente da RepúbiiÓ:1 no 
sentido de que a sua equipe de Governo se empe­
nhasse em remover os co~trangimentos conjun­
turais da economia brasJ1eira, Então, vêm os mi­
nistros _e dizem assim: 

"O exame das altemati'La_s_ de _oportunid.,­
des para desenvolvimento nacional, à luz das 
infonnações disponíveis, inCiiCa que nenhu­
ma outra área do Brasil apresenta condições 
superiores às do Centro-Oeste, para abrigar 
planos governamentais de desenvqfvi­
mento." 

Mais adiante, fala: 
"Promover rápida expansão da oferta inter~ 

na de produtos básicos, em particular de ali­
m~ntos, condiç~o fundamental, seja para su­
por o merca• ,ntemo, seja para intensificar 
as exportaçl 

E depois: 
"Ordenar a ocupação do territ6rio brasi­

leiro de forma a orientar os fluxos migra~ 
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~J_os, evitar as concentrações urbanas CO!l­

tra as qúãis nóS" reclamamos todos os dias, 
a Nação inteira reclama contra sso." 

Então, a ferrovia tem este objetl~o. e que 
vai cum-prlr: 

~·concentra~;ões urbanas excessivas e pro­
mover a-ãdequada redistribuição dos recur­
sc;s-fillfdiários ... 

'-'Os estudos reaJiUJdos mostram que a 
promoção de um programa integrado de de­
senvolvimento na Região Central permite 
imediatas respostas a tais desafios." 

E af hbs apresenta o documento, estes núme~ 
ros extraordinários, _gue peço a atenção da Co­
missão: 

Diz aqui: __ 
. "Possibilita a agregaÇão à economia 

nacionaJ de área capaz de ense"jar a prodUÇão 
de até 15 milhões de tqneladas de ,grãos por 
ano, ou seja, o correspondente a cerca de 
23% da safra nacional." 

Isto é uma coisa extraordinária. 
Mais adiante: 

"EriSê"j~ ainda, através do aproveftamento 
do potencial agricola já -dimensionado, a cria­
ção de mai_s_ de _500_ mil empregos." 

O SR. RUY BACELAR - Em que ano? Quinze 
milhões ~e !;aneladas de grãos ~m que ano? 

O SR EDISON LOBA O -A partir do instante 
em que a área, objeto deste estudo estiver integra­
da, o que. é coisa que se faz a cw:to prazo, segundo 
estes est!..!dos. 

"O Plano de Metas da Nova Repú­
blica", diz o Ministro Dilson f"unaro; "contem­
pla, entre os seus projetos específicos, im­
plantar a Ferrovia Norte~Sul em estreita coo­
peração com o setor privado." 

Mais adiante, e_le fala na distribuição de recursos 
- como· seria feita -, a participação do FND, 
etc., etc. 

PensO que, diante de tais argumentoS" e diante 
daquilo. qy.e foi trazido aqui pelo Ministro José 
Reinaldo Tavares, hoje, e pelo Ministro do Planeja­
mento na parte da manhã, 1=1 que eu não tive 
a ventura de assistir, há um-dado que eu gostaria 
de mt!ncionar - nãõ -sei se ele ·aqw o revelou 
e eu não fui buscar eSSF: dado em nenhum livro 
secreto, mas numa entrevista recente do Ministro 
do Planejamento, quando trouxe ao Congresso 
Nacional a proposta de orçamento para o próximo 
ano, S. EX' declarou aquL no gabinete do Presi­
dente do Senado Federal, que apenas os jwos 
que o Brasil paga à sua dívida interna por ano 
dão para construir 12 ferrovias, ou seja, nós cons­
truiríamos uma ferrovia por mês com os juros 
da dívida interna. 

Então, verifica-se que não é de se espantar __ o 
valor da ferrovia, sobretudo quando se considera 
os imensos beneficios que ela trará à Nação brasi­
leira. Um dos principais pontos de argumentação 
do S.enad_or Affonso Ca~argo ao longo dess_é 
tempo todo - eu sempre entendi a posição de 
S. Ex• - era quanto à possibilidade de se ter 
uma hldrovia em lugar -da ferrovia. O Senador 

Affonso Camargo não era exatamente inimigo da 
ferrovia. Ele parecia fnteressado numa prioridade 
para a hidrovia, usando as águas do Araguaia. 
Mas as informações trazidas por V. Ex- hoje, com 
estes mapas, são arrasadoras e parece-me que 
o Senador Affonso Camargo se deu por satisfeito 
com -o que ouviu aqui. Congratulo-me com S. 
Ex.' por isso. --

O Senador Iram Saraíva, que é um homem 
de Goiás e sempre defendeu o rio Araguaia, diz 
agora, com toda a razão, que o se deve fazer 
com relação ao rio Araguaia é procurar salvá-lo 
antes de transformá-lo numa hidrovia. Diante des­
ses mapas, dessas fotografias, hâ reaJmente a ne­
cessidâde dessas prcMdências. Eu, que nasci às 
margens do Rio Paranaíba e que Vi aquele rio · 
tantas vezes_ transbordando, hoje, quando chego 
a Teresina, Aoriano ou qualquer cidade do Piauí 
ou do Maranhão, à margem do rio verifico que 
o rio está secando. É um fenômeno. O ltapicuru, 
na minha cidade de Mlrador, é outro qUe está 
absOI~mente seco. 

-Entãó, é preciso examinar com cuidado o com­
portamento dos rios. Não se faz, por exenlplo, 
uma hidroelétrica sem um inventário que dura 
20 anos sobre- o oomportamento dos rios. Esse 
comportamento se alter~ freqüentemente._ 

Sr. Ministro, eu não tenho perguntas a fazer. 
Posso dizer a V. Ex' que estou satisfeito e tranqlu1o 
<:om a minha consciência, Defendi essa ferrovia 
desde o primeiro minuto. Quando V, Ex'" anulOu 
a concorrência, diante da divulgação feita pelo 
jornal, e que houve no Senado manifestações de 
criticas a V. Ex" e ao Governo, eu tive oportunidade 
de dizer que aquele atp: assinado pelo Ministro 
dos Transportes foi possível graças a um decreto 
do atual Presidente da República, José Sarney, 
inspirado pelo próprio Ministro dos Tràtlsportes, 
que tornou possível aquela atitude. Não fosse, 
portanto, o cuidado do Presidente José Sarney 
e com:ont::ncla,s não poderiam ser anuladas com 
aquelas alegações. Portanto, o que se verifica é 
que há um comportamento transparente, translú­
cido do Governo em 'relação a essa ferrovia. Os 
meu:5 cumprimentos a V. Ex' 

O SlLPRES!DENTE (João Menezes) - Há al­
gum Senador que deseja falar7 (PciUsa_.) V. EX' 
estava faltando, Senador Alexandre Costa, 

O SR. ALEXANDRE COSTA -Algum não Sr. 
Presidente, mais um colega de V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- V. Ex' 
estav?' faltando. Estava sentido a sua falta. A pala-.. 
vra é de_V. EX' 

. O SR. AlEXANDRE COSTA ~ Sr. Ministro, 
a presença de V. Ext hoje, nesta Casa, deverá 
ser o final de tantas e quantas reuniões que aqui 
reàlizamos, para esclarecer o problema da Ferro­
via Norte-Sul. Talvez se V. Ex' _aqui viesse 60 
dias antes_, e trouxesse os subsídios_que hoje aqui 
foram aduzidos ao que outros eminentes técnicos 
para cá trouxeram, talvez já tivessem sido encer­
rados os traba]h_os. Digo Isso por_:que sobre o pro­
blema da ferrovia sempre pairou duas dúvidas: 
uma delas sobre a superestimação do preço bási­
co da concorrência. Tendo em vista Q orçamento 
proveni_ente_ çlo Geípot, quando a concorrência 
dava o vaJor 2.4 bilhões de dólares, o Geipot apre-
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sentava um orçamento para a mesma obra de 
1.4 bilhões de dólares; a outra seria alternativa. 

Eu mesmo discuti várias vezes com o Senador 
Affonso Camargo, qUe Ch~gOü ã. ~:;oncordar comi­
go, que se provado que não havia superestimação 
do preço básico, não poderia absolutamente ha­
ver qualquer desonestidade na concorrência reali­
zada. Quanto à al~mativa ou_ à escolha,_ tantas 
foram as opiniões de homens os mais ilustres, 
que Sua Excelência, o· Presidente da República, 
pelos dados dos técoJç;QS, com esse manancial 
de argumentos aqui apresentados por V. S•, deci­
diu - e, repito, foi decisão_ política - construir 
a Ferrovia Norte-Sul, Ferrovia que eu defendi 
desde o primeiro di_a, não para agradar ao Gover­
no, não para ser servil ao Governo, não para agra­
dar a V. Ex'ê, ni.as porque tenho CO'l,.vic::-ção de que 
assim corno defendi a Estrada de Ferro Carajás, 
hoje construída e vitoriosa, e_ no Sen~do da Repú­
blica, talvez fosse, entre os mais de 60 _Senadores, 
o único que defendia a Estra9a de Ferro de Cara­
jás, pois todos os outros se postaram contra. Na 
realidade eu me habituei a ver em quase 30_anos 
de vida pública, aqui neste Congresso Nacional, 
toda vez que o Norte e o Nordeste brasileiro dese­
jam alguma obra importante, não digo o Sul, mas 
os suiístas se levantam contra esta obra, como 
se nós, do Norte. e do Nordeste, também não 
fôssemos brasileiros, ·c:amo ·os grandes homens 
do Sul. Esqueceram-se, portanto, de dizer o por­
que dessa grande diferença; e V. S• vai ver -
e o .. Relator não deve ter esses dados - quais 
as razões que distanciavam ·o orçamento do Gei­
pot do orçamento da Valec. Aqui ninguém disse 
que o Geipot fez uma estiffiativa, com a finalidade 
específica de comparar alternativas de sistema 
de transporte, tão-s6 para isso: Não disse que 
o estudo-do Geipot era nieta.de bitola larga e meta­
de bitola métrica; também não foi dito. Não se 
disse que se deixou de consi_dera"r investimentos 
indispenSáveis à completa execução do empreen­
dimento, razão pela qual mostra-se incompleta 
e inadequada para fins- de refletir a totalidade dos 
custos envolvidos. O orçamento· elaborado p_ela 
Valec contempla os itens necessários, todos eles, 
e completa execução do empreendiment_o, com 
va1ores baseados nas fontes de maior confiabi­
lidade disponível; basta dizer - V. ~ disse. _e 
não foi contestado que o próprio orçamento da 
Valec, de terraplenagem, é inferior àquele apre­
sentado pelo GeipOt, na sua eStirhativa. O ãctés­
cimo de investimento da superestrutura da ferro­
via, pela adoção de bitoi<J larga em toda a sua 
extensão a adoção _do _:tr_açado da ferrçvia pelo 
Vaie do Tocantins -a Valec mudou para o Vaie 
do Tocantins ~ao invés do divisor de águas, 
permitiu a obtenção Qe_ c~~ªçte_rísticas técnicas_ 
muito melhores do que aquelas obtidas no estudo 
do G.eipot, para o mesmo investimento em infra­
estrutura. A Ferrovia Norte--Su1, conforme proje­
tada pela Vaiec, tem característi_cas técnicas bas­
tante sernen 1àntes às de ca_rajás, embOra ma~s 
modestas. Dadas _as condições de topografia lo­
cal, foi possível fixar um traçado sem túneis, nobre 
Senador Ruy Bacelar. onde as obras de arte espe­
ciais totalizam apenas 3% da :;ua dimensão. En~ 
tão, veja V. Ex!' que não pOderia ser a mesma 
coisa.-Durante muito-t~m_pb-rioS_ batemos para 
saber quaJ seria essa difer~nça. Lembro-me bem 
de que aqui eu diiia: trata-Se de um milagre, e 
precisamos loçalizar onde se encontra esse mili-

~~,_p0_!9l!_e uma obra orçada em 2.4 bilhões de 
dólares, e wtra por uma repartição aa mesma 
origem, por 1.4, há wn milagre ou um grande 
e(j_UíVO<:o, i(ue hOje fic'a ·definitivamente esclare­
cidO, SalVo se o nobre Relator, que será o último 
a fa-lar, tem dados suficientes para demonstrar 

- que ela pode continuar sendo feita por 1.4 bilhões 
ae dólares, uma vez que case;;~ vilharam custos 
de eStrádas de ferro no mundo inteiro, na Europa, 
no·Ja_l,ão; r.Os Estados Unidos, tudo isso foi requi­
sitado para fazer a comparação_ com __ os _custos 
da Yaiec, com OS: custo~ das ~stradas de ferro 
do-resto do -mundo. 
- ·Quantô-- ãoS --empreiteiros, aépli também- ficou 

proVàdo, Pela falta a e-acusações, que nada tive­
ram com isso, que houve lisura da concorrência; 
porque, se não foi superestimado o preço base, 
como podia haver falta de lisura? Onde o assalto 
ãõs·-corres-pUblicos? Porque venceu uma, ou 
duas, 01:1 três~ ou dez, poi- cOiitcidir de o "A" ganhar 
lote "B", o ''C" ganhar lote "D", o que isto importa 
parã a Naçào? Na realidade, eStamos viVendo um 
BraSJl, em que fazer concorrência pública. hoje, 

--é quase um crime. É melhor não fazê-la e depois 
chorar, que é perdoado. Os jornais não falam, 
--o5 _ Senado_res não criticam, apenas c::onvocam, 
batem palmas, é o que se vê, é o que se assiste 
aquf no COngresso Nadonal. Então, houve con­
S:9.!T~-n~ia pública, a primeira e a _segunda. E eu, 
-sr: MiniStro, que -conheço muito bem V. Br, desde 
menino, desde que assumiu a diretorta do DER 
nçr Maranhão, era eu D_eputado Federal e V. Br 
'.1nha de p_rofessor da Escola de Eitgenharia do 
. ~rã; assiStir toda a s1,1a_ascensão, passando por 
cargos e mais -cãrgos e.-em todos eles~ hOOrando 
e -digníficando, pelo seu trabalho, pela sua honra­
d~~. _.PeJa sua dígnidade, pela sua capacidade e 
pelo seu otimismo:otimis_mp esse ~i. deçantado 
pe]o Constituinte Ruy Bacelar, que é uma coisa 
que_ deve ·ser irlerente ao horn,ern público. Se eu 
tivesse que criticM V. Ex', não seria pelo otimismo, 
seria pela precaUção; S_obretudo pela precaução 
que tem ti .do, durante todos os anos que o conhe­
r-9. -toda vez que lhe entregam um cargo público 

-.e que V. Ex' tem q~e tomar decisões. _ _ 

- Nada tenho a perguntar, é claro. 

~ .O SR. AFF:ONSO CAMARGO -V. Exo me per­
mite? 

"~O.SR. ALEXANDRE COSTA~ Permito. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - V. EX• com 
~ª-atuação -de engenheiro, realmente, sintetizou 
_muito bem os dois pontos_ que se tomaram os 
pontos fundamentais desta CP!, que_é o problema 
<!<t_a!temativa hidroviária e o problema do preço-
b_as~. ___ -_, _· _ _ · 

!;.ntão, -como estamos encerrando este traba­
lho,_queria aproveitar o seu depoimento para fiXar 
bem a minha posição. Realmente de_clare_i e fiquei 
m_l:!~to surpreso com os dados trazidos, partindo 
da Portobrás, pelo MinistroJosé Reinaldo Tavares, 
pOrque estão em coOb-adição com o documertto 
~E;: r~~bi, que é o~'-!ndo, até certo ponto, da 
F'ort~~rás, _porque é da Engenhiira lsa Rondon, 
g~,~_e fº~ _c;lurante -30 anos, a Chefe do Departa­
mento da POrtobrás. Realmente, nós que somos 
técnicos sabemos que é muito dificil haver a con­
!F!d!çã~_ ~~luta que houve. ~e4i, então, que se 
fªS=~ o çoqtrad.itóiio~ para tOmarmos o conheci­
mento de quem estâ errando fundamentãrinente. 

E com relação ao preço-base, evidentemente 
cabe ao Relator, agora, fazer um exame _defmitivo 
desse problema, porque, aí, é que se pode encon­
trar alguma coisa errada. 

Só para registrar a minha posição. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Exato, V. Exo 
está certo. Aliás, recebi, com um cartão, o trabalho 
que V. Ex' me enviou, e quero agradecer a genti­
leza. ü, até ho momento_ em_ que, defendendo 
a hidrovia, a autora do trabalho falou em draga­
gem. 

Então, V. Ex" que ouviu e_ viu a exposição de 
todo aquele assoreamento e aquele movimento 
de areia no Araguaia, pode pensar numa obra 
dessa através de dragagem? Ali parei, no mesmo 
instante, porque achei que viabilidade, através de 
dragagem, nima quilometragem, e num rio tão 
instável corno Q Araquaia, não me parece o bom 
caminho; por maior que seja o respeito, o apreço 
e a consideração que tenha à autora do trabalho, 
e a V. EX- gue_ me enviou q referido_ trabalho. 

Mas, então, não tem mais nada, Sr. Présidente. 
A presença do Ministro coincidiu em um dia em 
que todas as dúvidas se encerraram. Aqui não 
apareceu ninguém para acusar desonestidade 
nem do ministro, nem da VALEC, qualquer falta 
de lisura. Não co_nheço. um só ~écnico br~sileiro 
de alto renome que se levante contra a obra, pelo 
menos, nada aiL De.mane_ira que deiXar de realizar 
uma obra desse porte, que traz para o Brasil, para 
o Norte, para o Nordeste brasileiro tudo isso que 
V. Ex!' apresentou, corno de$envolvimento, corno 
progresso, seria um grande desseiVi.ço prestado 
pelo Governo atual. O-que espera o nordestino 
e o_ povo brasileiro é que o Presidente_ da Repú-
blica, e V. S• ___ que oçupa hoje o .Ministério dos 
Transportes, Viação no passado, mande que a 
VALEC exe<:ute,_ e wgente, a partir do próximo 
ano, porque ao que li já existe verba consignada 
para essa obra, para que possamos ter, num futu­
ro muito breve, uma obra à altura da capacidade, 
da inteligência e do merecimento dos nordestinos 
e do povo brasileiro. 

Muito obrigado. 

O SR. PRES!DEN1E (João Menezes) - Conti­
nuando, vamos ouvir agora o Senador Dirceu-Car­
ilêiio; a Quem dou a palaVra. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Sr. Presidente~ 
Sr. Ministro e Membro:;; desta Comissão, gostaria 
de fazer _;:tlgumas observações que acho perti­
nentes; a prineira delas, considerando esta apela­
çAo e est~ lugar comum que utilizou o nobre 
Senador Alexandre Costa,_ relativo-a esses precon­
ceitos com as obras do Nordeste. 

QUero" dizer_ que sou brasileiro deSte Pa"ís irlteiro. 
Casualrnei-lte, fênhó~ dOmicilio político no sul, mas 
nãO tEmhõ ___ henhum preconceito côin aS'"o]?ras 
do Nordeste, pelo contrário, acho que __vai gerar 
energia, como a de XINGÓ, é absolutament~ ne­
cessária. Ate já deveriam ter siQ.o feitas outras 
obras, d~ outra natureza_ infra-estrutural, para o 
desenvolVimento do tiordeste. 

E existe 4'-mbé_tn_ uma grande obra ~-ser feita 
no Nordeste, que creio ser da concordância de 
tOdos, que é a_ da ~ucaç_ão. Po~gu~j.l_ma região, 
em parte alguma do mundo, pode prosperar com 
50%, 60%, 70% de analfabetos, De rriodo que 
acho-que o Nqrdeste precisa de rn~is pbras, não 
só eSSã:, mas uma grande obra eduCacional. 
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Por outro Jade, as observações que eu gostaria 
de registrar são ralativas ao modo de se tomar 
decisões em nosso Pafs. Primeiro,nosso País não 
tem um plano de desenvolvimento, nosso País 
não tem um projeto nacionaL Podemos consultar 
brasileiros de todaS ás áreas e não paSsa pela 
cabeça dos nossos conterrâneos um projeto co~ 
mum de_desenvolvimento_deste Pais. Temos sim 
situações circunstanciais que, num momento ou 
noutro,_são levantadas como projetos de interesse 
nacional, da mals ampla necessidade e urgência, 
e se fica a discutir em cima de detalhes dessas 
questões e, às vezes, sem analisá-las de modo 
mais amplo. Nunca me preocupei multo, embora 
considere coisas muito_ importantes, com a qu~ 
tão do questão do preço-base. Porque, afinal, isso 
é questão que, com poucas discussões, logo nós 
podemos ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - ... evidenciar se 
ela tem embasamento ou não. 

O SR.. ALEXANDRE COSTA - Se V. EX' me 
permite eu diria que é a primeira vez que V. EX' 
vem a:quL Não pode saber se aqui nós estamos 
discutindo coisa com importâcia ou sem impor~ 
tãncia. É a primeira vez que V. Ex' comparece. 

O SR. DlRCEU CARNEIRO -A -essa· Comissão 
ou ao Senado? 

O SR. ALEXANDRE COSTA -A esta Comis~ 
silo. 

O SR: DIRCEU CARNEIRO - Quero lhe d~er 
que,inclusive, já fui Relator ad hoc de reuniões 
desta Comissão .. 

O SR. ALEXANDRE COSTA-- -Eu- não faltei 
a nenhuma reunião desta Comissão; logo V. Ex'! 
não pode dizer que nós tratamos aqui só de coisa 
sem importância, como se _ _fosse o arauto aqui 
das coisas importantes, e, ·aliás, V. Ex• não tem 
sido arauto nem aqui e nem em lugar nenhum 
do Senado. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO --O entendimento 
depende da questão subjetiva e pessoal de cada 
um. As observações que fiZ não foram nesse sen~ 
tido e, sempre que possível, tenho participado, 
inclusive, hoje pela manhã, e inclusive já fui ReJa~ 
tor ad hoc de reuníões aquí desta Cófuissão, na 
ausência do Relator. 

Desse modo, queria continuar a dizer que nós 
temos uma deficiência brutal dos processos de 
tomadas de_ decisão corretas no nosso País, e 
que isto é herança do regime autoritário, que de­
formou as formas de decidir democraticamente 
e relativas aos interesses naclp_b_a_l~. Estã.o aí os 
escândalos denunciados e CQnhecjcJ.os por todos 
os brasileiros e, principalmente, pelos políticos 
deste país, de obras mal equacionadas, mal proje­
tadas e que não tiveram uma discussão da socie~ 
dade científica ou técnica deste _País, e formn. to: 
madas como projetos de cima para baixo, e estão 
aí, agora, a desgraçar a vida deste País pelo endivi­
damento externo que causaram, e por tantas ou~ 
tras distorções evfdos que introduziram na prática 
da administração pública deste País. 

Estou Presidindo uma ou_tra comissão também, 
Senador Alexandre Costa, que é a da Importação 
dos Alimentos. Nesta Comissão se _evidenciou 

uma pequena geografta desta Administração Pú­
blica brasileira tão deformada. Nada mais nada 
menos do' que 48 in-stituições decidem _sÕbi-e ã 
importação de alimentos neste_ Pais, neste mo-­
mento, onde uma não tem a ver com a outra. 
Orna determina uma medida, a outra executa uma 
outra, e a terceira i'ecebe uma outra versão. De 
modo _que o des_encontro nas formas de deddir 
neste País é a1go lamentável, e que exige uma 
forma racional, atuaJizada, moderna, democrática, 
de decidir e administrar este Pais. De modo que, 
à guisã disso_ que es.tamos começando a conhe­
cer mais detalhadamente, também, imagino o 
processo de decisão que foi tomada para esta 
oDra, que não questiono a sua validade no sentido 
âo desenvolvimento, mas questiono a fonna com 
que ela foi iniciada, que se não fosse uma abertura 
mais democrática de_ste País;, graças à luta de 
brasileiros que defendem a democracia, nós esta­
riamos engolindo, goela abaixo, uma obra gigan~ 
tesca, que não tem estudos mais aprofundados, 
e não tinha estudoS mais api-ofuri.dados, nós va­
mos_ vendo ao longo das exposições que vão se 
adicionando novos argumentos apanhados à cir~ 
conStância dO- Caminho, e que poderia essa obra 
causar tantos prejuízos, como têm causado aque~ 
las obras gigantescas que foram decididas de ci~ 
ma para baixo, sem embasamento, sem uma dis­
cussão, sem um cn'térío de seleção. 

_ __Desse modo, o registro que eu gostaria de fazer, 
·e -aqut tendo a pres_ença do Ministro dos Trans~ 
portes, que é um dos- setores encarregados de 
executar, tal~ez, ~ P.<?_rte de o];>ras_ m~is gigaritescas 
deste País, uma critica a esses modelos de deci~ 
são, que se não forem aperfeiçoados, não forem 
aprimorados, a sociedade braSileira sempre fica 

·corren-dO-O risco de receber obras cujos interes~ 
ses, muitas vezes, são até ma!s fortes do que as 
forças do próprio Governo, e quando desenc_a~ 
deadas os gqve_mos perdem o seu controle e pas­
sâfn a Sér vítimas de todas as deformações e 
distorções de tais empreendimentos. Acho, até, 
que este niodo de decidir, que foi' ó Presidente 
da_República que iniciou, é um dos argumentOs 
que acho considerável para nós rea1mente mudar­
mos o _sistema de governo, isto é, passarmos de 
um presl9.endalismo autoritário, onipotente, para 
um processo de governo parlamentar. o na e a so­
ciedadé' está mais bem representáda, legitima­
mente representada, e pode debater, talvez, com 
maito mais suporte, numa visão onde- tOdas aS 
questões deste País estejam em jogo na hora da 
51:1~ decisãO. Êsse tabuleiro de xadrez_ não Pode 
se ater apenas a uma peça, porque, às vezes, 
o xeque, que poderia ser_ o xeque-mate final, é 
um_ ~also_ xeque. _ 

De modo_ que, ao registrar essas considerações, 
eu queria fazer um apelo ao Ministro que serve 
a um Governo de transição e que luta também 
por um processo democrático, onde a sociedade 
que serve deve ser mais bem servida, ou deve 
s~ _bem servida e melhor e, portanto, também 
e~~- engajado nesse proc:_esso de aperfeiçoamen­
to do sistema administrativo do iiosso País. 

ESsas as Considerações que queria deixai- regis­
tradas neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) -Após 
as considerações do Senador Dirceu Carneiro, 
também nãO foi reita nenhuma pergUnta. Para 
encerrar, vou dar a palavra ao Relator •• ~nadar 
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MaQsueto de Lavor, a quem concedo a palavra 
neste instante. 

O SR. RElATOR (Mensueto de Lavor)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Srs. 
Técnicos e Assessores do Ministério dos Trans­
portes, Sr. Ministro José Reinaldo. 

Eu cféfo que foi este um grande momento, 
uma grande etapa nos trabalhos desta CP! da 
Ferrovia Norte-Sul. CP!, cuja importância, cuja 
validade, cuja oportunidade foram hoje, pela ma­
nhã, ressaltadas pelo Ministro do Planejamento, 
Aníbal TeiKeira. 

Acredito, e nesse ponto concordo com o nobre 
colega Senador Alexandre Costa, que avançamos 
muito, mas ainda não o suficiente em alguns pon­
tos. E é assim que levanto ainda algumas ques­
tões que precisaCT1 ser esclarecidas pelo nobre 
Ministro, que aqui fez a Sua exposfção de uma 
maneira que eu considero objetiva e esclarece­
dora de muitos pontos. 

A primeira pergunta, Sr. Ministro refere-se à 
concorrência feita pela Valec e anulada depois 
da denúncia do jornalista Jânio de Freitas. A cerca 
do episódio_ da denúncia, da anulação, o próprio 
Poder Executivo tomou a iniciativa de realizar dois 
inquéritos. Um, no âmbito do próprio Ministério 
dos Transportes, por sinal, presidido pela pessoa 
honrada do Coronel Stanley forte; outro, no âm~ 
bito da Polícia Federal. Esses inquéritos chegaram 
a conclusões já divulgadas e levadas à opinião 
pública, de resultados já conhecidos. No entanto, 
seguindo o ritual do próprio processo, quando 
os seus resu1tados chegaram às mãos daquela 
pessoa que representa a sociedade, quando che­
garam às mãos do Procurador-Geral da Repú­
blica, s.-EX' não_ aceitou os resultados, ínconfor~ 
rnado com o fato de que no bojo dos próprios 
processos, havia indícios suficientes para apontar 
~ responsáveis perante a legislação em vigor, 
e mandou que esses processos fossem devol­
vidos para novas diligências processuais. No en~ 
tanto, mesmo assim, estando essas pessoas sub 
judlce, a pessoa jurídica da Valec, como empresa, 
e as pessoas físicas, do seu Diretor~Presidente 
e do seu Diretor de EnQenharia, responsável pela 
concorrência anulada por acusação de fraude, 
vem o Senhor Presidente da República de assinar 
juntamente com V. ~ o o Decreto n? 94.813, 
de 19_ de se~embro de 1987, publicado no Diário 
Oficial de 02 do corrente, outorgando conce~o 
para a construção da Ferrovia Norte-Sul à Valec 
sando, portanto, uma esponja na posição do Pro-­
curador~Oeral da República, desconhecendo o 
papel daquele defensor da lei e dos interesses 
da sociedade, 

Eu- pergunto, então, a V. EX' Se essa posição 
contribui para o processo democrático; eu per­
gunto a V. Ex' se o--desconhecimento deste que 
é designado e pago pela sociedade para defen~ 
dê-la defendendo, inclusive, a própria lei, se o 
Poder Executivo, através desse Decreto do Senhor 
Presidente da República e também assinado por 
V. Ex!'; como Ministro da pasta específica, se não 
é üiri'âeSéstímulo para que este alto servidor da 
sociedade brasileira não prossiga no seu papel 
de déferiSor da lei e da socie"cfade. Era: a prtniE!ira 
pergunta que eu queria fazer. 

Em segundo lugar. eu queria relatar o seguinte: 
há. dias, esteve aqui em Brasília um escritor ameri­
canc:>, Marsha11 Bennan, que é considerado o Papa 
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da Modernidade, porque escreveu um livro que 
é hoje, também aqui no Brasil, um best seUer: 
"tudo o que é s_ólído desmancha nç_ar." E esse 
escritor deslanchou aqui, em Brasília, uma série 
de críticas, uma série de tolices, .perr:nl~arn-rne 
a expressão, queJoram _re_ç:ebidas com enW.sias-_ 
mo por alguns grupos de intelectu.alóides, §im­
plesmente por causa da áurea de modemidad~ 
com que se revestia aquele e~qjtor americano. 
Foi preciso, então, que o Arquiteto Osc~r Nie­
meyer colocasse os pontos nos "is",--e dissesse 
que o que tem de errado em Bra$ília não é por 
causa de BrasíJia, mas pelo tipo de sociedade 
brasileira que é inclusive forjada, _em grande parte, 
sob o ponto de vista político e _econôm\ço, por 
imposições do império amerlc:ano. 

Os argumentos trazidos sob_re p_disçussâo que 
ainda não está term_inªda, aip4a preci_sa de dados, 
e que ainda, para tennos reaJmente estabelecido 
o verdade.ifo ccntr_a_djtQri_o, precisamos ouvir Yma 
pessoa, que aqui foi citada, que aqui fo_i CO!lteg.. 
tada, mas que aqui não esteve, de viva voz, falan· 
do. __ m_andou um doçumento que começa da se· 
guinte_ maneira: "recentes dcx::uffientos distrlbuf~ 
dos pelo Ministério_dpa_ Transportes e pela VALE C, 
bem como declaraçô~s do Sr. Mini~4o José R~i~ 
naldo Tavares, publicado no J_om~ do BrasU 
no dia 15-5-87, vem_ d,_émç;io Ul'!la ld~la _l_nteira~ 
mente distorcida sobre a navegabilldade dos rios 
To_cantins e Araguaia e de suas possibüldades 
de' aproveitamento para o transporte hidroviário". 
E depois segue, dizendo, trecho por trecho, onde 
é possivel a navegação do rio no seu estado ln 
natura, onde não é poss'!veJ, ond~ precisa de 
trabalho, onde não precisa, incl_usive alguns traba~ 
lhos de dragagem. Ora, rioS de banc:o~ :9,e_ arei~, 
isso é_ na'legável? Não é novidade, o São Fr_an~ 
cisco ê_assim, nobres Se_nadpres._eu o conheço, 
sei que_ as sJJas famcSâ~ cpfc;>as, que são ilhas­
móveis de areia, atrapalham a navegabílldade. 
Mas há s~r:npre peritos que trafegam pelo rio em 
condições satisfatórias, houvesse serviço d~ c;on­
servação, como o exigido nas rodovias e nas ferro­
vias, então essas hfdrovias teriam. condições de 
travegabilidade satisfatórias e muito mais econô­
micas. conforme todos_os dados econôr:nicos Qo 
tráfego hidroviário. - - - · 

A fmpressão, o impacto causado por essas fo­
tos de satélites, é o impacto da modernidade. 
Quem entra assessorado por um computador le­
va vantagem, e quem traz dados de satélites -
como foi a expressão do colega- é xeque-mate, 
conforme disse o Senador Po_ropeu de Souza. 
Sinceramente eu não me impressionei, honesta­
mente. Creio, inclusive, que essa demonstração 
de bancos de areia no Araguaia, inclusive C90'1Pl~­
menta o relatório da Dt' Isa. que não_ veio aqui, 
e que precisa vir falar, cfiscutir esses assuntos, 
senão o material colhido pelo Relato.- não ê com­
pleto, é parcial, chame ou não chame: o Presj­
dente. Creio que a Df'!' lsa Rondon, ~ essa alt_yra, 
não pode deixar de ~aqui, porque não é qual­
quer técnica, ela serviy :durante 20 anos ao Minis­
tério dos Transportes numa únici!l especialidade, 
como engenheria de vias navegáveis do Departa­
mento Nacional de Portos, por 1 O anos, e depois 
foi chefe do Departamento de Vias N_avegáveis 
da PORTOBRÁS por mais 20 anos. Não é Ollsadia 
dizer, ela entende mais do rio Araguaia do qu_e 
o Ministro dos Transportes, do que todos nós, 
engenheiros ou leigos; então era preciso que ela 

Vies,se ª'lUi. para que, de viva voz e sob o crivo 
do nosso debate, pudesse esclarecer essas coisas. 
Ma$ eu nãO m~ irr1presSicii1el simplesmente com 
as "fotos. E se essas fotos forem no tempo de 
rriãTS- Cheia e menos cheia,. e se no tempo- da 
v~ão o tio tem-inenoS ágUa -aparece mais areia?l 
S:1,1 preCiso discutir tudo. 

De modo que, cr~io que longe de contraditar 
o documento que temos em mão da Dt' lsa Ron~ 
don, e~sa_s fotos de satélites demonstram exata­
mente ãquílo que ela diz aqui, que é um rio areno­
so, que precisa de conservação, em algumas 
áreaS até com dragagens;-mas que realmente é 
a mats acessível, mais barata e mais própria para 
ô_desenvolvimento dessa Região do Centro~Oeste 
Brasfleiro. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sr: Mi­
niStrO,-ãJ)eSãr de revestido-da-c8pã da moder­
nidade, e isso é-iinpactuante inesmo, não foi um 
xeque-mate, talvez tenho sido uma jogada mo­
den1a~--ii1teligerite,-de peões, de xadrezeS, de -bis­
pos, de cavaloS. de rainhas, de torres, mas ainda 
não houve o xeque-mate, acredito que o ·rei da 
verdade 8inda tem mtifto que se movimentar nes­
s·e-_camç.-o; nesse tabuleiro desse xadrez.. 

O SR. EDISON LOBÃO -V. Ex" permfte uma 
ligeira interrupção? 

O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor)- Pqis 
não, só peço que V. ~ seja breve, pois o Presi­
dente já está reclamando do meu tempo: 

O SR. EDISON LOBÃO - Serei rapidíssimo. 
Apenas para dizer a V. Ex• que eu me impres­
sionei ... _ 

O SR. RELJ\TOR (Mansueto de Lavor) - V. 
Exf 9õSta de cores. 

b SR. EDISÓN-LOBÃO- Pois é, é exatamente-
o que eu vou dizer a V. Ex', não me impressioJJei 
com o colorido das fotografias, e sim com as 
infOrmações em tomo delas, com a sua tradução, 
e se eu não me impressionasse_ com estas infor­
mações eu a<:ho que não estaria cumprindo bem 
com o meu dever. O próprio Mirüstro mostrou 
a fotagtafia de um pequeno barco pesqueiro que 
saiu encalhando aí ao longo desse rio, e eu não 

--quero àssuffiir a resrXmsabüidade de, com o seu 
silêncio, permitir que se procure fazer u_ma hidro­
via que custani uma fortuna, aí sim, incalculável 
a esfe País. 

·O SR. RELATOR (Mansueto de Lavor) -Quan­
tos portos no Brasil não precisam de permanente 
dragagem? Tem o rio São Francisco, cujos tre­
chos precisam de dragagens, o Porto de Petrolina, 
no rio São Francisco, precisa de draga, foi cons­
truído há pouco tempo. Então, isso não é motivo 
de se argumentar no sentido de excluir o rio, ou 
colocar 20 anos. O de que nós precisamos é 
exatamente analisar esses dados com mais pro­
fundfdade, porque a maior autoridade nesse as­
sunto, que inclusive serviu 20 anos ao Ministério 
dos Transportes, foi chefe durante 1 O anos desse 
setor, fala de um modo que não está, inclusive, 
no preâmbulo do seu depoimento escrito, do seu 
documento escrito- repito...;.. e contesta frontal­
mente as posições do Sr. Ministro dos TransporM 
tes. Então nós precisamos ouvi-lo. 

Ã respeito da origem dos recursos destinado 
à implantação da Ferrovia Norte-Sul, tenho aqui 
alguns dados, mas não vou me ater aos mesmos. 

V. Ex!' já se referfu a esses 8 bilhões que serão 
discutidos no Congresso. Estão 8 bilhões no Or­
çamento, o que não representa quase nada. Não 
sei por que estão ... rriaS esseS recursos-serão pfo­
venientes do Tesouro Nacioiial, da iniciativa Priva­
da, do Fundo Nadonal de DesenvolVimentO e--de 
investimentos exteinóS. -Aqui já foi aboÍ"dado o 
problema do rebate falso da Desconsult Ficou 
um "disse-me-disse" envolveram até o Presidente. 
da República que foi até constrangedor. Sua EXce­
lência usar numa entrevista coletiva, um docu­
mento que depois se percebeu que era "frio". 
Isso é lamentável. Mas, vamos deixar de lado a 
DecoilsUJt A respeito dos recuisos- externos _eu 
perguntarei, eritão, ao Sr. Ministro, se na situação 
atual do País - eU fiz esta pergunta pela manhã 
ao Ministro do Planejamento e ele não respondeu, 
não me foi_ respondida esta pergunta- eu gosta­
ria de saber se o Sr. Ministro dos Transportes 
pode responder. 

Na atuação do Pais o Ministro Bresser Pereira 
foi aos Estados Unidos. VoJtqu_- de mãos vazias. 
Vai lá, vem cá. O fato é que -dinheiro novo não_ 
entra no País. Até há poucos anos entrava dinheiro 
novo para pagar juros_ de dívidas. Então vinha 
com essa- mão ~vOltava coni -essa. Mas dinheiro 
mesmo para investimento não entra. Não está 
entrando. Pergunto como vai-se conseguir esse 
dinheiro. O úntco dinheiro oferecido _foi numa 
oferta -"fria". N~o howe, portanto, consistênCia~ 
Como conseguir esse dinheiro? Não haverá peri­
go da obra paralisar? Coineçar- e ficar aí parali· 
sada? Como foi a Ferrovia do Aço? Com relação 
aos recursos da iniciativa privada brasileira, eles 
têm c:.onsistênçia. Há empresários que querem 
investir na ferrovia? De modo que há dúvidas 
quanto ao prosseguimento da Ferrovia Norte-Sul, 
l.irti~Vet que se iniciará com esses poucos recurM 
sOS.., Que agora sãO- índuídos no orç:amerrto. Se 
realmente falharem esses recursos da iniciativa­
priva~a, tanto internos como exten1os, como vai 
o p-oder público arcar com novos reçursos para 
a construção total da ferrovia? _ 

Por último, pareceMme um pouco de contra~ 
dição a respeito dessa privatização da ferrovia. 
Entendendo-se a prtvatização _como V. Ex' falou, 

. aqui. Isto é, ser totalmente privada, desde a infra­
estrutura até a operação- da ferrovia. _De acordo 
com os argumentos aqui citados por V. Ex' para 
essa total privatização nós não temos argumento 
também para manter as rodovias. Por que tam­
bém não privatizá-las? Por que não? São os mes­
mos argumentos. Passaremos, então a ter trans­
porte só por empresas particulares, estradas parti­
culares, etc. Isso é bom. O Governo não teria 
um Governo paralelo ao seu lado. É uma dúvida 
que eu tenho, aqui, que realmente nos deixa assim 
em tempo de dúvidas. 

Por úJtimo, na exposição que V. Ex' trouxe -aqui, 
há dois pontos muito importantes. V. Ex!' disse 
no trecho da exposição, que sempre se proc::ura 
respostas em investimentos, c:onsidw"andc;> a sua ~ 
taxa interna de retomo na lucr<úividade imobiliária, 
é importante não se atJir como gerente b8[lCári_o. 

E neste ponto concordo inteiramente com y. 
~. A obra deve ter alcance soda!, não se deve 
procurar retomo imediato. Mas aí vem uma dúvida 
a respeito do dinheiro do Fuo:do N;:1cionaJ de DeM 
senvolvimento, que exige que a obra seja rentável 
e não a longo prazo, mas de imediato, para poder 
pagar. Como.V. EJcl' concilia ~sse novo argumento 
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trazido, que já não é mais só sob o aspecto econô­
mico; mas é sob o aspecto econômico-social? 
V. Ex" traçou muito bem aqui que não se deve 
considerar somente a viabilidade econômica, mas 
sob uma perspectiva de capltalizaçáo privada, in­
dependente de quem seja o investidor e das fun­
ções que o investimento possa vir a desempenhar 
no sistema econômico-social. Então, neste ponto 
eu concordo. A minha d(Mda é esta: há dinheiro 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento e esse 
dinheiro exige por lei que seja um dinheiro com 
retomo imediato. 

Por ú1timo, Sr. Mirnstro, essas colocações são 
feitas para arrancar algumas dúvidas que temos. 
Não concordo absolutamente, não estou aqui 
nessa onda de Norte contra Sul, acho que o Nor­
deste não é vitima do Sul como um todo, é vítima 
da sociedade que marginaliza certas regiões, den­
tro do Nordeste também existem as mesmas dis­
criminações da popu1ação como um todo, tendo 
em vista o privilégio de alguns Qrupos. Não vou 
nessa onda de briga do Su1 contra o Norte nem 
do Nordeste. Apenas é preciso lembrar - e eu 
lembrei de manhã e o Ministro do Planejamento 
concordou inteiramente comigo- que a Ferrovia 
Norte-Sul não traz benefícios para o Nordeste, 
excetuado o Estado do Maranhão, qae já é tam­
bém quase Amazônia. Do ponto de vista econô­
mico, do ponto de vista soda], a Ferrovia Norte­
Sul estabeJece um corredor no centro do Pais, 
deixando de lado o Nordeste. Não traz beneficios. 

Eu queria simplesmente dizer que é realmente 
fundamental investir riessas rêgfões~ I:: fundamen­
tal destinar mais recursos a essas regiões, para 
se estabelecer um pouco daquilo que se chama 
o equilíbrio regionaL É nesse sentido que termino 
-permita-me a oportunidade -lembrando que 
V. ~ assinou na Sudene um convênio para a 
construção dos trechos que faltam ainda da Fer­
rovia Transnordestina. Essa é a prova de que não 
sou contra a Ferrovia Norte-Sul nem contra qual­
quer ferrovia, não posso ser.- Quero lembrar que 
esses re_cursos, tão rápidos para a Norte-Sul, estão 
sendo lentos demais para algumas obras essen­
ciais, inclusive no Nordeste. Orna obra que consj­
dero essencial é a ligação daqueles trechos de 
ferrovia, que já está colocada no Orçamento e 
nós vamos votar, discutir, aprovar ou rejeitar, 8 
bilhões para a Ferrovia Norte-5u1. É muito pouco. 
Mas o dinheiro que falta, mediante o resultado 
do convênio que V. Ex" assinou para a realização 
dos projetos dos trechos que faltam da Ferrovia 
Transnordestina, somam apenas 80 milhões de 
cruzados. E já faz, se não me engano, quatrO 
meses, que esse convênio foi assinado com toda 
solenidade por V. Ex' numa reunião da Superin­
tendência da Sudene, e estranhamente esses re­
cursos não foram liberados até hoje, oitenta mi­
lhões de__cruzados. Ai. concordo com o Senador 
Alexandre Costa. As liberações de recursos para 
as regiões chamadas periféricas, para as regiões 
castigadas estão muito lentas. Essa ferrovia, inclu­
sive, vem amenizar as grandes dificuldades social 
e econômica pela presente seca no Nordeste. A 
construção dessa ferrovia seria adequada para 
aproveítamento da mão~de-obra para evitar o êxo­
do. No entanto, 80 míseros mühões de cruzados 
para projetos, não ainda para a construção, mas 
para os projetos daquela ferrovia ainda não foram 
liberados. Então, de certa fortna, estou afrrmando 
que pode estar havendo dois pesos e duas medi-
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das. A decisão polftica da Ferrovia Norte-Sul não 
precisaria ser tão prioritária, a ponto de serem 
esquecidas outras prioridades, talvez mais Urgen­
tes como é essa e tantas outras no Nordeste, 
no Sul do País, em Santa Catarina e em outras 
regiões. 

Agradeço mais uma vez e quero dizer que o 
depoimento que traz V. Ex" será analisado,_ será 
riãlmente da maior importância para o nosso tra­
balho, como foram outros dos técnicos do seu 
Ministério, trazidos, aqui, da VALEC, do GEJPOT; 
Creio que ainda com essas dúvidas a serem satis­
feitas,_ já temos material suficiente para, dentro 
de poucos dias, oferecermos a esta CPI, aos seus 
nobres Colegas, o nosso relatório_ que procurará 
ser o mais objetivo diante dos dados que .colher­
mos. Muito obrigado. 

O SR. PRESlDENTE-(JÕão Menezes)- Tem 
a_palavra o Ministro do Planejamento Aníbal Tei- . 
xelra para responder às perguntas formuladas. 

o SR. Mli'ÚS1Ro JmiÉ REINALD6 TAVARES 
- Exm9 Senador _Mansueto de Lavor, inicia1men­
te, penso que há uma confusão entre o decreto 
assinado e a interpretação que foi dada à assina­
tura do decreto pelo Presidente. O decreto assi­
nado pelo Presidente não tem nada a ver com 
a decisão do Ministério Público. Apenas ele adê­
qua à construção da Ferrovía às Condições fman­
ceiras de que dispõe o País neste momento. Ape­
nas isso. Diminui o trecho para dois ramais em 
vez de toda a Ferrovia. Não tem nada a ver uma 
coisa com a outra. 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor)- Permi­
ta-me Ex', que outorga a VALEC e ConstruçOes 
Ltda. concessao para a construção, uso e Q'OZO 

dos acessos ferroviários que eXistem. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
-Exatamente. IsSo- constava do oUtro deéreto. 
S. Ex' apenas diminuiu o trecho. Em vez de todo 
o trecho, agora, apenas dois ramais. -

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor)=No 
decreto anterior, a VALE C não estava sub judlce 
e agora está. O que reclamei foi exatamente isso. 
Foi o fato de que era preclso esperar o térinino 
da pendência a pedido do Procurador-Geral -da 
República. Foi isso o que eu disse, Sr. Ministro. 

O SR. MINIIS1"RO JOSÉ REINALDO TAVARES 
-E- é o que estou esclarecendo a V. Ex' ; _Q 
decreto do Presidente não tem nada a ver Com 
a_ decisão do Procurador. A respeito da Dr" Isa 
Rondon, a quem não conheço pessoalmente, mas 
pelo seu passado deve merecer todos os con­
ceitos que· aqui forem emitidos, teria: que escla­
recer alguns aspectos abordados aqui neste mo-­
mento. Esse documento que foi entregue hoje 
era o antigo, eu já o conheda 

O SR. RElATOR (Mansueto de Lavor) - É 
de maio de 1987. 

O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVAREs 
- Pois é, já o conhecia. A Dr" fsa Rondon não 
entra nos critérios operacionais. Quando aqui fa­
lei, apenas mostrei a todos no mapa qual é a 
realidade do rio que o Governador Henrique San­
tiUo considerou como o Rio Loire na França e 
que para manter um canal navegável nessa situa­
ção precisaria de grandes estudos ecológicos Pa­
ra ver o que aconteceM com esse rio. M hoje, 

n_inguém falou nesses estudos e não foram inicia­
dos. A Dr" Isa Rondon não se deteve nOs estudos 
o~raclonais da hidrovia. Pela primeira vez foram 
feftos pela PORTOBRÁS. U esses estu_dos,_mos­
trando uma grande equivalência e uma vantagem 
relativa que encerra o documento dizendo que 
se houver uma decisão política do Governo de, 
realmente desenvolver, criar uma nova fronteira 
de desenvolvimento econômico no Pais, aí, tem 
que ser a Ferrovia. Caso contrário, se for um cres~ 

, cimento vegetativo, se não houver interesse em 
que a área cresça muito, faz-se então _a hídrovia. 
Esse documento operacional mostra a diferença 
de custo de operação na navegação, no consumo 
de combustivel, em todas essas partes. nata~se 
de um documento analisado pelos técnicos com R 

-petentes da PORTOBRÁS, técnicos de 30 anos 
que Já estão hoje. 

Quanto a esse documento específico da Dr" 
Isa Rondon e Li o Ire S.S• muito justamente, porque 
nã~ temos os dados. "A própria PORTOBRAs 
disse que tinha que ser feito o plano de pesquisa 
o PRODIATO endossou, tomamos providências, 
e esse plano de pesquisa vai ser iniciado no ano 
que_ vem, porque é quando o·combóio vai ficar 
pronto, que já está contratado e em execução 
-:- no trabalho dela, nas págs. 3, 4, 5, 7 e 8, 
quando tenta mostrar a comparação e a viabili­
dade da hidrovia, os termos que usa são: estima­
dos, aproximadamente, avaliou, se necessário, 
prevê-se ... Quer_dizer, não podia ser de outro jeito, 
porque não tem um organismo que tenha os da­
dos definitivos; só se foSse mágica, porque a pes­
quisa vai ser feita, ainda vai ser iniciada. 
_ EsseS_ d_ados, e consid~raJ1do o_ problema da 

- barragem Santa IzabeJ, que fale~ aqui, com dados 
da f;LETROBRÁS~ é que mostram as dificuldades 
da hidrovia. Temos que estudar muito-aquela hi­
drovia, não por ser uma hidrovia mas por ser 
aqueJa hidrovia, com as dificuldades que tem. 

Mesmo considerando que não houvesse esses 
problemas da pesquisa, não tivesse o problema 
da Barragem de Santa !zd... , os dados operacio­
nais, levantadoS pelo órgão competente, que é 
a PORTOBRÁS - que vou deixar cOm a Comis­
são - mostram que a Ferrovia, se for politica­
mente desejado um crescimento maior-da reglão, 
agora, tem vantagens comparativas. 

No próprio trabalho da Dr" Isa Rondon- temos 
um trablaho dela de 78 - ela classifica os rios 
brãsil~~ em quati"o "itens. ã~ b, c e d, de acordo 
c~m o rio, se é de boa qualidade para a navega· 
_ção, dirhinuindo com a letra d. No rio Araguaia, 
-eJa_ das~ifica, está aqui, em c e d, a própria Dr' 
Isa Rondon. No mapa-de 78-o preâmbulo desse 
livro é até da Dr" Jsa Rondon Uma Verde, - com 
as cores:das classes c e d;está aqui o rio Araguaia. 
POrtanto)_ não é de hoje que temos as dificuldades 

_no r_ío Ar~guaia. É por isso que Já não há navega­
ção. E q~ando ela fala, e me critica porque falei 
em diver~s barragens - no rio Araguaia, no rio 
Tocantins, na Bacia do Araguaia-Tocantins- ela 
não conhecia o trabalho da EI.ErRONORTE, que 
mostra a cascata de barragem que falei. Estão 
aqui. Aqui é o Araguaia, Senador. Esse dado não 
é meu, é um dado p~bllcado da ELETRONORTE. 

Dé forma que tenho todo respeito pela Dr.o 1sa 
Rondon, mas também tenho a obrigação de acre­
di~r nos ~~c;ni<;os contemporâneos e colegas de­

. Ja, que têm a rriesma respeitabilidade, o mesmo 
tempo de ~ço na Casa e que foram -mais além 
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do estudo que ela fez; quer dizer, estudaram a 
operação do rio, cotejaram com a da Ferrovia 
e chegaram às conclusões a que me reren: aqui, 
anteriormente, e que deixo à disposição d~ Co-
mlssão. _ --= 

Na parte de recursos, o que temos, hoje, são 
~ oito bilhões de cruzados - quer dizer, ainda 
nao temos, porque vai ser aprovado ou não pelo 
Congresso Nadonal - mas o que _está previsto 
para a Ferrovia são os oito bilhões de cruzados. 
Não estamos com recursos previstos no FND, 
embora eu dissesse, no meu depoimento, que, 
nesse caso, não é s6 o retorno econômko, é 
também o social. Mas, no caso da Ferrovia tería­
mos retomas altissimos ·de beneficio econômico. 

O SR. REIJ\TOR (Mansueto de Lavor) - A 
longo prazo. 

O SR. MINISTRO .JOSÉ REINALDO TAVARES 
- Não, nem sempre a ion9o -PrazO,- pn.n:<::ip8I­
mente agora que vão ser feitos ramais menores, 
como foi o estudo preliminar do GÉfPOT. 

Então, o FND _não tem recurso af_gum desti­
nado; pode ser que venha a ter, pode ser que 
se pleiteie, mas no momento não se pensa nisso. 
E essa obra nã.o vai ficar paralisada, como tantas 
outras que encontramos aí, porque vamos come­
çar os ramais, exatamente a continuação desiste­
mas existentes. Vamo~. verificar quais os recursos 
que temos durante esse período -de a·oVemo e 
fazer, Illesmo que seja o mínimq gossível,_ como 
V. Ext mesmo falou, os oito bilhões de áuzaàos, 
e fazer para deixar funcionando, mesmo_ que se­
jam pequenos trechos. Essa -é a nossa id~a. De 
forma que não deixaremos uma ferrovia abando-
nada ou nâo aperadonal, ainda. · · 

Na parte de rodovias privatlzadas, realmente 
~mos lutando por isso. Estamos <x>m um pro­
JetO de uma rod.9Yia _importante, da linha verme­
lha, no Rio de Janeiro, que é o acesso principal 
à cidade do Rio de Jan,eiro, que temos interesse 
da iniciativa Privada, que estamos resolvendo al­
guns problemas, devido a problemas financeiros 
internacionais que o Brasil tem ne_s1;~ momento, 
que por ter moratória e outros fatore:s, .desmon­
taram o esquema que ~ssas empresas interes­
sadas tinham. Mas, nós temos interesse em fazer. 
~tendemos que, pelo meno_s as f®~M_e_spe­
aais de primeira classe, o Governo não deveria 
investir, porque são lucrativas, elas deveriam-Ca­
ber à iniciativa privada, deixando o Governo fazer 
as .vicin_a.is, as p~quenas estradQs que nin_guém 
fana e que o GQYem_o tem que _fazer, que são 
importantes para circu1ação de riquews no 6rasil. 

V. Ele~' falou que o Nordeste não ap6ía a ferroVia, 
eu, pelos elementos que tenho, discordo. 

O SR. REIJ\TOR (Mansueto de Lavor) -Minis-

"O SR. MINISTRO JOSÉ REINALDO TAVARES 
--Senador, a mlnha impressão, a minha convic­
ção é _outra, porque com a ligação do sistema 
ferroviário do Nordeste, a Ferrovia dos Carajás, 
n6s vamos ter uma grande oportunidade que o 
Nordeste tenha uma grande ligação com o Cen­
tro-Oeste, que não tem hoje e s6 poderá sef feita 
através do sistema ferroviário. Não há outro jeito. 

- -- E tanto isso é verdade que o Governador Miguel 
Arraes feZ- urria ·carta- das suas prioridades em 
que justamente defende a Transnardestina, mas 

-~ci.t!_e ·_Col()ca como prioridade do Nordeste a Ferro­
via Norte - Sul. S. Ex" colocou no mapa como 
~a das __ prioridades. 

S. Ex' pediu a interligação do sistema com o 
Sáo Franclsc:o e a Ferrovia Norte- Sul também. 

E tenho aqui também um telegrama do Supe­
rirltendente da SUDENE dizendo, que na reunião 
do Conselho Deliberativo da SODENE foi apro­
Vã"dci uma rnoção de apolo integral do Nordeste 
à construção da ferrovia. E esSa ligação que lhe 
falei, do sisterna ferroviário do Nordeste que per­
mite uma integração econômica do Nordeste 
com o Centro-Oeste, que é desejável para o Nor­
déste;1rlclusive porqUe tem um parque industrial 
melhor e tudo mai_s, só pode ser feita através 
da ferrovia. - - --- -

Então, Exm"9 Senador, acredito que tenha res­
pondido às questões que V. E:t' colocou. 

O SR. REIJ\TOR (Mansueto de Lavor)- Eu 
gueria apenas reiterar o pedido para que essa 
documentação me fosse entregue, solicitada ao 
""~esidente, que é da maior importância. 

, O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Eu 
·queria, antes de terminar a sessão ... 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, eu 
pediria a V. Ex' a palavra para uma rápida expli­
cação. 

S:· Presidente, eu não desejaria que passasse 
_ aqu1, sem a devida retificação o que acaba de 

dizer o Senador Mansueto de Lavor, a respeito 
da VALEC, que ela se encontrasub judlce. A VA­
LEC não se encontra sub jud.lce. O que ocorreu 

.-_e-c:j-u~- a_ Polícia Federal concluiu as averiguações 
que estava fazendo no inquérito e um Subpro­
curador da RepúbliCa recomendou que esse in-

. ·quérito prossiga, o que não significa que a VALEC 
_esteJa sub judice, ela não está debaixo de justiça, 
não se encontra. Além disso, ainda que estivesse, 
o Presidente da República não estaria com a sua 
faculdade constitucional de baixar decretos. 
- -Caso julgado é ume: outra colsa, se estivesse 
havido o julgamento, urna decisão judicial, está 
be-':", mas ela não está sub jud.lce e ainda que 
estiVesse, o Presidente não estaria impedido de 
fazer o que fez. 

tro, não foi essa a minha afirmação. Não disse -·-= O SR._. Rs.A,TQR (Mans':J.eto de Lavor) -Sr. 
que o Nordeste não a apóia. Eu disse que a ferro- Presidente, já uma vez que fui citado nominal-
via não beneficia o- Nordeste, ao _contrário, _ela mente, pediria a V. EX' s6 complementar. Eu falei 
marginaliza o Nordeste, uma vez que nãO há liga- sub judice é claro não no sentido rígido, no sen-
ção alguma com o ramal rodoviário do Nordeste. _>tido lato. _Qu_er _dizer, o processo vai continuar, 
Eu disse que não beneficia os Estados do Nor- então_ pode che9ar a juíza, não está ainda, está 
deste, com exceção do Maranhão. O Maranhão . m fase policial. Então, é claro que se dlz isso 
é Nordeste ou é: Am~nia? -~ claramente em sentido lato que é sub judlce. 
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Segundo ponto, lógico também que o Presi­
dente não estaria juridicamente obrigado· a isso 
por este fato a não assinar esse decreto, a9ora, 
no meu entender, é _o meu. pessoal, eticamente 
estaria e, principalmente, politicamente, estaria, 

Foi isso que eu quis dizer e quero esclarecer. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes)- Srs. 
Senadores, Sr. Ministro, Sr~ R~lator, estou certo 
de que esta Comissão prestou_urn grande serviço 
ao nosso País, porque aqui foram de:batidos inten­
samente assuritêfs- de maiOr (nteresse nacional, 
como seja: a ocupação -de zOnaS deSpovoadas 
do nosso País. E esta ·comissão, apesar das difi­
culdades, de um início totalmente_emadonal, se­
guiu com firrol3~. segurança e com a colabo· 
ração de todos os Srs. Senadç>res e hoje podeinos 
encerrar esses nossos depoimentos, essaS novas 
informações. Recebi e requeri todas as documen­
tações possíveis para o esdarecime-nto,_gUe estão 
na Secr.e.tatia _da nossa Comissão e vão esta.r à 
disposição do nosso Relator e querO~ nesta opor­
tunidade, marcar o dia 2:3 de setembro próximo 
para a apresentação do relatório desta Comissão. 
E quero agradecer a Presidência, e designo a data 
que é no dja 23 de setembro porque o nosso 
prazo está para termiri.ar e nós vamos cumprir 
aquilo que disseram que não cumpriríamos. Mui­
tos disseram que esta Comissão não chegaria 
ap seu fim, mas ela vai chegar. E o dia 2:3 de 
setembro é o d_~ em que precisamos tétõ'relató­
rio que, certamente, o nobre Constituiilte Man­
sU.eto de Lavor, com a sua inteligênda, cãpaci~ 
dade e acuidade mental irá elaborar. -Quer dizer 
o prazo já está determinadt? e eu quero_ agradecer 
a presençã do Sr. Ministro e designar os SeOhares 
Alexandre Costa e Affonso Çamargõ para con~ 
duzir o nossO Ministro até a saída. 

O SR. DIRCEU CARNE;IRO - Sr. Presidente, 
peço a palavra -

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Con 
cedo a palavra ao nobre Senador. - - -

O SR. DIRCEU. 0\RNEIRO- Mas era impor 
tante até que o Ministro ouvisse a questão .::1.= 
interessante que S. Ex' a ouvisse, já que consfdeK 
irrelevante a questão de cumprir um detenninadc 
objetivo de tempo já que _esta .Coi'OÜ~$ão,_ creio_ 
cumpríu em boa parte o seu papel quando escl;;: 
receu muitas questões, quando inclusive, cr~k 
que pefos debates. arrancou certa orien_ta_ç:ão rn.~~ 
correta e ade_quada para o des_envolvimento d. 
obra proposta e, portanto, acha que ouvir rnai· 
uma peSsoatque diz ter informações muito Impor 
tantes _que contradízem a tendênci<:\ geral af'!l_-_ 
exposta pelas autoridades ligadas ao Governo, s;:­
ria oportuno ouvi-la também. 

O SR. PRESEDENTE (João Mene2.es) ~ Em! 
nente Senador, a_ Dra. Isa Rondon fof convOc:ad; 
para vir aqui depor e por determinadas circune 
tâncias, não pôde vir e a Comissão resolveu hcj 
em::errar os depoimentos finats que foram os d. 
Ministro do Planejamento e do_Mírústro dos Tran~ 
portes. 

Nada mais havendo a tratar está encerrada 
reunião. 

(Levanta-Se a r(:iiii{ão às 19 hõraST 


